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APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS

Esta obra reúne parte dos trabalhos apresentados no Semi-
nário Internacional sobre Difusão de Políticas e traz os 

principais resultados das discussões realizadas no evento. O 
Seminário coordenado por Osmany Porto de Oliveira, ocorreu 
entre 9 e 11 de maio de 2016, no Centro Brasileiro de Análise 
e Planejamento (Cebrap) em colaboração com a Universidade 
Federal de São Paulo — campus de Osasco e a Universidade de 
São Paulo — Leste. Este foi o primeiro encontro de abrangência 
internacional, na cidade de São Paulo, sobre o tema da difusão 
de políticas públicas. 

O objetivo do Seminário foi discutir as principais questões 
que se colocavam no campo de estudos, para promover reflexão 
e estimular a produção de conhecimento acerca da circulação 
interna e internacional de ideias, modelos e instituições do Es-
tado. Em particular os participantes se dedicaram a entender as 
causas da difusão, as traduções que as políticas sofrem ao se di-
fundir, os distintos atores que participam dos processos e as for-
ças que facilitam e constrangem o movimento de deslocamento 
das políticas. A proposta do Seminário foi de contribuir para 
produzir conhecimento nesse sentido, ampliando o espaço de 
debate científico sobre o tema, que em 2016 ainda era incipiente 
no Brasil na área de análise de políticas públicas. 
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O evento foi fundamental para impulsionar a pesquisa 
sobre a difusão de políticas públicas e formar uma rede inter-
nacional de colaboradores sobre o tema. O Seminário contou 
com a participação de 156 pessoas no total. Durante os dias de 
evento no Cebrap participaram 45 pesquisadores (com pós-gra-
duação), dos quais 13 eram estrangeiros, provenientes de distin-
tos países (Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, França e 
Inglaterra) e 8 estudantes de graduação. Nas plenárias do último 
dia do evento, ocorrida no campus de Osasco da Unifesp, foi 
reunido um amplo público de aproximadamente 100 alunos de 
graduação. 

Os trabalhos apresentados no evento trouxeram contribui-
ções empíricas, de casos de difusão de políticas dos países do 
Norte e do Sul, e propostas teóricas inovadoras. Após os dias de 
discussão foi possível identificar um elemento unificador entre 
os trabalhos apresentados, o movimento do Brasil, em parti-
cular, e da América latina, em geral, de países que eram carac-
terizados quase exclusivamente como “importadores” de ideias, 
modelos e políticas. Desde os fins dos anos 1990 tem-se obser-
vado mudanças na direção de casos de “exportação” de inova-
ções e difusões de políticas. 

Baseado no argumento da transição da América Latina, da 
importação à exportação de políticas, que organizamos este li-
vro. Durante o evento também foi possível aprofundar questões 
conceituais e teóricas e foi iniciada a construção de um consen-
so sobre a necessidade de superar conflitos entre tradições de 
pesquisa — que empregam palavras diferentes para tratar de 
um mesmo fenômeno, que consiste no deslocamento interna-
cional das políticas públicas — e que mobilizam epistemologias 
e ontologias diferentes para explicá-lo. Como primeira forma 
de superar as clivagens entre tradições de pesquisa, colocamos 
a proposta de uma abordagem mais plural, usando as noções 
de transferência, difusão e circulação de forma complementar. 
Adicionalmente, reconheceu-se que as epistemologias utilizadas 
para explicar o fenômeno da difusão podem ser combinadas. 
Outro elemento inovador que surgiu do Seminário foi a imi-
nência de aproximar dois campos que tratavam, de forma inde-
pendente e sem diálogo, questões muito próximas: a difusão de 
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políticas e a cooperação internacional. A associação de ambos os 
campos foi o mote do evento sucessivo, realizado dois anos mais 
tarde na Unifesp — a Conferência Internacional sobre Difusão 
de Políticas e Cooperação para o Desenvolvimento — que deu 
continuidade ao evento e ampliou o alcance do debate inaugu-
rado no Seminário de 2016. 

O objetivo desta obra é servir de memória do evento na 
qualidade dos Anais do Seminário Internacional de Difusão de 
Políticas. Para a produção deste registro do evento, os organi-
zadores escreveram uma introdução, com elementos teóricos e 
conceituais, selecionaram um conjunto de artigos apresentados, 
que foram submetidos a avaliações e revisões. Parte dos artigos 
estava em outro idioma e foram traduzidos para poder alcançar 
um público mais amplo no Brasil, no intuito de democratizar o 
acesso ao conhecimento. Para completar a obra, associaram-se 
ao projeto de publicação na qualidade de “autores convidados” 
outros pesquisadores, com comprovada experiência na área, que 
estavam trabalhando sobre o tema da difusão de políticas no 
momento do evento. Os pesquisadores produziram dois textos 
adicionais, primeiro foi o Capítulo 3, a respeito das políticas de 
Segurança Alimentar, e o outro, foi o Capítulo 9, sobre o Or-
çamento Participativo. Posteriormente, em 2017, foi negociada 
com a Editora Routledge, a publicação de uma versão adaptada, 
em inglês, para expandir o alcance, internacionalizar o projeto 
e ampliar a visibilidade dos resultados do Seminário Internacio-
nal sobre Difusão de Políticas.

A realização do evento somente foi possível graças a um 
grupo de pessoas, que dedicaram tempo e energia para esta fi-
nalidade, bem como ao financiamento das agências de pesqui-
sa. Agradecemos às instituições que apoiaram o evento, Capes 
e  Fapesp,1 à presidente do Cebrap, Angela Alonso, e à Diretoria 
Acadêmica do campus de Osasco, Luciana Massaro Onusic e 
Júlio Cézar Zorzenon Costa, aos colegas que participaram, em 
diversas etapas do evento, contribuindo para impulsionar nossa 
reflexão ainda mais longe, Gabriela De Brelàz, Karen Fernandez 

1 Capes Programa Paep: 241/2016 – Processo: 23038.005787/2015-69; 
Fapesp – Processo: 2015/21931-8.
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Costa, Carlos Aurélio Pimenta de Faria, Alex Shankland, Adrian 
Gurza Lavalle, Eduardo Marques, Vera Schattan Coelho, Kurt 
Weyland e a todas as alunas e alunos que colaboraram, de for-
ma benevolente com a organização e realização do Seminário, 
Júlia Mafra, Lucas Bravo Rosin, Gabrielle Aló, Helena Pontieri, 
Marina Rongo, Olívia Narazaki, Elizandra Ferezini e Luana 
Dratovsky. 
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INTRODUÇÃO

Políticas sociais na América Latina:
da importação à exportação

Osmany Porto de Oliveira
Cristiane Kerches da Silva Leite

Cecilia Osorio Gonnet
Sergio Montero

O movimento dos modelos políticos, das políticas públicas 
e das instituições não é um fenômeno recente. O desloca-

mento das políticas de um lugar para outro está intrinsecamente 
ligado ao processo histórico de formação e evolução das insti-
tuições políticas. Os países do Sul adotaram, com frequência, 
modelos advindos do Norte, em virtude das diversas razões 
como: o legado colonial, a dependência econômica dos países, 
a circulação de elites, as tendências políticas globais fomentadas 
pela Europa e pelos Estados Unidos, a imposição de instituições 
internacionais. Muitas das razões da “importação” de políticas 
públicas pela América Latina foram por causa das assimetrias 
e desigualdades entre os países que se consolidaram em estru-
turas hegemônicas de poder. Os legados coloniais da Espanha 
e de Portugal moldaram as instituições políticas da região nos 
primeiros estágios da construção da Nação-Estado nos  séculos 
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XVIII e XIX. Durante o século XIX, países europeus como a 
França, eram uma importante fonte de influência. Princípios 
advindos da Revolução de 1789, como a separação de poderes 
foram, por exemplo, inclusas na primeira Constituição Brasilei-
ra em 1824. Mais tarde, durante o século XX, os Estados Uni-
dos em sua expansão para o Sul, se tornaram uma das maiores 
influên cias para a região. A partir de 1980, o chamado “Consen-
so de Washington”, um conjunto de reformas de cunho neolibe-
ral, foi imposto na América Latina por via de mecanismos de 
condicionalidade por meio das instituições de Bretton Woods.

O caso da “importação” de políticas da América Latina 
nos últimos anos se assemelha com os outros países do Sul Glo-
bal no quesito da existência de uma dinâmica de influência dos 
 modelos do Norte para o Sul. Contudo, nas últimas décadas, 
uma nova conjuntura emergiu na América Latina, que acabou 
por reverter esse movimento de “importação de políticas” em 
direção a uma dinâmica de emergente exportação de políti-
cas. Depois de muitos países latino-americanos passarem por 
um período de ditadura, os processos de democratização que 
ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, foram acompanhados 
por uma reconstrução e criação de novas instituições, normas 
e agendas de políticas públicas. Governos no âmbito nacional 
e subnacional na região tiveram de lidar com problemas sociais 
de longo prazo, sobretudo com a pobreza e a desigualdade de 
renda, persistentes em um novo contexto político caracteriza-
do pela tensão entre processos paralelos de ajuste macroeconô-
mico e democratização do Estado e da sociedade. Apesar dos 
 desafios do período, esse contexto político abriu as portas para 
a inovação de políticas por meio do movimento de novas ideias 
promovido por atores como movimentos sociais, think-tanks e 
partidos políticos. 

A partir do final dos anos 1980 até a primeira década dos 
anos 2000, a América Latina se tornou um laboratório para di-
ferentes tipos de políticas públicas, sobretudo políticas sociais. 
Como Arocena & Bowman (2014, p. xvii) argumentam, a Amé-
rica Latina foi pioneira em vários temas como, por exemplo, 
“na desmilitarização na Costa Rica e no Panamá, na reforma da 
 segurança social no Chile, nas políticas multiculturais para po-
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vos indígenas na Bolívia, em cotas para aumentar a representa-
ção das mulheres no Congresso da Argentina e nos programas 
de equidade para a transferência de recursos para os pobres no 
Brasil” (tradução nossa, bem como todas as demais neste capí-
tulo). Na experiência da América Latina, que é o foco principal 
neste livro, o Brasil é um caso emblemático na mudança do mo-
vimento de “importação” para a “exportação” de políticas. 

O processo de difusão de políticas públicas (que será des-
crito na próxima seção) é um fenômeno muito mais complexo 
do que a simples “exportação” de práticas (Porto de Oliveira & 
Faria, 2017). Até recentemente, pouco se sabia sobre “exporta-
ção” de políticas sociais latino-americanas na literatura sobre 
a transferência, difusão e circulação de políticas públicas.1 Os 
estudos sobre transferência, difusão e circulação de políticas se 
concentraram na compreensão da adoção de políticas como, as 
estadunidenses no Reino Unido (Dolowitz & Marsh, 2000, p. 6), 
a influência dos Estados Unidos no Canadá (Howlett, 2000), o 
processo de europeização (Saurugger & Surel, 2006), a OCDE 
globalizando padrões de políticas (Pal, 2012), a adoção de mer-
cados liberais (Simmons, Dobbin & Garrett, 2008) e o mimetis-
mo de instituições ocidentais por países africanos (Badie, 1992). 
A literatura também estava preocupada com questões associa-
das à compreensão dos atores, especialmente governamentais e 
não-governamentais (nacionais e internacionais), engajados em 
transferências, em seus objetos, e nas dinâmicas e direções do 
movimento (Dolowitz & Marsh, 2000; Rose, 1991; Stone, 2001), 
assim como os mecanismos que levam aos processos de difusão 
como a coerção, a competição, o aprendizado e a socialização 
(Graham, Shipan & Volden, 2013).

Este livro oferece outro caminho para o engajamento no 
debate sobre as “viagens” internacionais das políticas públicas, 
apresenta novas questões para o debate e oferece denso mate-
rial empírico sobre um fenômeno que passou despercebido pela 

1 Existem diferentes tradições de pesquisa para o estudo do fenômeno 
da difusão internacional de políticas (Porto de Oliveira & Faria, 2017). Uma 
bibliometria conduzida por Graham, Shipan & Volden (2013) encontrou mais 
de cem palavras para falar sobre isso. Neste livro nós iremos adotar o termo 
genérico “difusão” para se referir ao fluxo internacional das políticas públicas.
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literatura: a América Latina como exportadora de políticas pú-
blicas. Os casos tratam de diferentes experiências latino-ameri-
canas. O caso brasileiro lidera a nossa reflexão, que é comple-
mentada pelos exemplos do Chile e da Colômbia, assim como as 
perspectivas de comparação, com o México e com outros países 
latino-americanos. Também fazem parte do livro casos de im-
portação de políticas, que são significativos para mostrar que a 
difusão depende de uma combinação de elementos distintos e 
das motivações daqueles que lideram os processos de adoção de 
ideias e modelos. O livro apresenta como resultados analíticos a 
observação de dinâmicas de difusão, que ainda não foram tra-
tadas pela literatura ou das quais se carecem de conhecimento, 
como as estratégias para exportação de políticas latino-america-
nas, a difusão bottom-up, a localização de políticas por agentes 
de transferência, o papel das ideias e as novas configurações de 
poder entre os governos latino-americanos e as instituições in-
ternacionais. A obra se propõe a superar clivagens epistemoleo-
gicas e ontológicas que dividem o campo de estudos da difusão. 
Incorporamos também diferentes correntes analíticas que nos 
ajudam a compreender a difusão internacional de políticas com 
base em uma perspectiva multidimensional que constrói pontes 
entre especialistas de diferentes áreas. Esta introdução apresen-
tará o debate do campo em sua primeira seção. Na seção subse-
quente será discutido nosso principal argumento, o dos países 
latino-americanos como “exportadores de políticas”. A seção fi-
nal emoldura as contribuições teóricas do livro.

Uma visão pluralista do deslocamento
internacional de políticas públicas

Diferentes abordagens têm sido desenvolvidas para analisar o 
deslocamento internacional de políticas públicas, produzin-
do quadros analíticos, identificando mecanismos, escalas de 
 observação e assim por diante. Por exemplo, a abordagem que 
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usa o termo difusão de políticas é desenvolvida, sobretudo, por 
acadêmicos estadunidenses, enquanto a noção de transferência 
de políticas é empregada frequentemente no debate anglo-sa-
xão, a ideia de circulação de políticas está presente na sociologia 
francesa da ação pública e a proposta da mobilidade de políticas 
foi avançada por geógrafos urbanos. As abordagens não conver-
gem sempre, e há conflitos epistemológicos e ontológicos sobre 
como as políticas se movimentam transnacionalmente, quais 
objetos circulam, que atores participam, qual o papel da cultura 
e dos contextos, entre outras, trazendo não apenas rupturas para 
o campo, mas também um (in)tenso debate.1

Este livro busca se mover para além das rupturas discipli-
nares e perspectivas orientadas por tradições de pesquisa. Nós 
acreditamos que existem muitas sobreposições e problemas, 
questões e abordagens complementares produzidas pela litera-
tura recente que podem ser integradas. Nós não assumimos uma 
posição contrária em relação a uma corrente específica — como 
Peck & Theodore (2015), que explicitamente se opõe àquela da 
transferência de políticas —, mas em vez disso, a nossa intenção 
é construir pontes para aprimorar o nosso entendimento do fe-
nômeno sob uma perspectiva plural e interdisciplinar. Nós en-
tendemos que existem diferentes lentes e escalas para a análise 
das políticas e, por essa razão, em vez de escolher entre difu-
são, transferência, circulação ou mobilidades, nós usamos esses 
termos para diferentes aspectos. Nesse sentido, nós seguimos 
a abordagem de Oliveria & Faria (2017, p. 30), que defende o 
uso do termo “«transferência» para falar sobre um deslocamen-
to específico de uma política advinda de uma jurisdição para 
outra, «difusão» para uma adoção coletiva de uma política pú-
blica, e «circulação» como um longo e vasto fluxo, no tempo e 
espaço, que pode também implicar em movimentos de retorno e 
avanço de políticas”. Nas próximas seções nós iremos apresentar 

1 Cf. críticas de Peck ( 2011) e de Clarke et al. (2015) , diante do que 
eles chamam de perspectiva “ortodoxa” da ciência política, na transferência de 
políticas, assim como os esclarecimentos e as perspectivas de Dolowitz & Marsh 
(2012) a respeito da crítica que lhes foi endereçada. 
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 diferentes tradições de análises que explicam como as políticas 
se deslocam internacionalmente.

Transferência de Políticas 

Os estudos de transferência de políticas começaram a ga-
nhar espaço no campo de análise das políticas públicas nos anos 
1990 com base na perspectiva anglo-saxã. Autores como Ri-
chard Rose (1991), com a noção de lesson drawing, depois refor-
mulado para transferência de políticas, por Dolowitz & Marsh 
(2000), produziram trabalhos pioneiros que buscaram entender 
os processos específicos de deslocamento de políticas (ou pro-
gramas) de um governo para outro. Diferentemente dos estudos 
de difusão de políticas, que focam em processos mais amplos e 
fluidos, os estudos de transferência de políticas estão interessa-
dos em entender como paradigmas, arranjos institucionais, ins-
trumentos (e outros elementos) de uma política pública (ou de 
um programa específico) transitam de um governo para outro.

Trabalhos sobre transferência de políticas discutiram a 
ideia de que as políticas públicas são instituídas por uma combi-
nação de técnicas administrativas, muitas vezes provenientes de 
outros lugares. Rose (1991) afirmou que políticas e programas 
invariavelmente sofrem transformações dentro de diferentes 
contextos, criando novos significados e constantemente provo-
cam mudanças inesperadas, em um processo idiossincrático de 
adaptação, que pode levar a cópias, emulações, híbridos, sínteses 
e, simples inspirações. Essa perspectiva foi levada adiante por 
Dolowitz & Marsh (2000), que trouxe elementos contemporâ-
neos com base na agenda da análise das políticas públicas para 
o campo dos estudos da transferência de políticas. De acordo 
com os autores, em termos gerais, é necessário mapear os ato-
res  sociais e políticos relevantes que definem o que é transferi-
do, por quais motivos, onde se originam e quais efeitos o pro-
cesso produz. Dolowitz & Marsh (2000) não foram apenas os 
primeiros cartógrafos do campo, como Hadjiisky, Pal & Walker 
(2017) colocam, mas eles também produziram uma estrutura de 
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 análise, que serviu para orientar boa parte das pesquisas no iní-
cio dos anos 2000.

Considerando a grande quantidade de desequilíbrio de 
poder e conflitos entre diversos níveis administrativos e polí-
ticos (nacionalmente e internacionalmente), tornou-se impor-
tante entender o significado político dos instrumentos que são 
mobilizados, os vários direcionamentos das transferências e a 
natureza do processo de aprendizado de políticas envolvidos em 
cada caso (Porto de Oliveira & Faria, 2017). O papel dos agentes 
de transferência foi explorado profundamente por Diane Stone 
(2001), que sugere que o processo de transferência de políticas 
mobiliza uma rede de atores, que precisa ser estudado para além 
da relação biunívoca entre governos. A variedade de atores que 
interagem dentro dos sistemas políticos de países capitalistas 
contemporâneos e democráticos demandam o estudo de pa-
drões de interações entre o governamental, o não-governamen-
tal, corporações privadas e think-tanks, tanto nacionalmente 
quanto internacionalmente. 

Trabalhos mais recentes identificaram forças que facilitam e 
restringem o processo de transferência (Hadjiisky, Pal &  Walker, 
2017). Se a área avançou em diferentes frentes de pesquisa, ainda 
existem fronteiras a serem superadas. Assim como Porto de Oli-
veira & Pal (2018) afirmam, a área ainda precisa se dedicar e en-
tender melhor o papel dos atores privados, a internacionalização 
de coalizões domésticas, as dinâmicas de resistência diante da 
transferência de políticas, a tradução, as arenas de  transferência, 
e as novas direções de transferência, como a dos países do Sul.

Difusão de políticas

Uma das principais definições sobre difusão de políticas foi 
proposta por David Strang em 1991, que entende difusão como 
o processo em que a adoção de uma prática altera a  possibilidade 
de fazê-la para aqueles que não a fizeram (Elkins & Simmons, 
2005; Halpern, Hassenteufel & Zittoun, 2018). Rogers por seu 
turno, entende que difusão “é o processo pelo qual uma  inovação 
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é disseminada por meio de certos canais de comunicação no 
tempo entre os membros de uma sociedade”(Rogers, 2004, p. 
14). Um terceiro conceito foi apresentado por Levi-Faur que de-
fine difusão “como o processo pelo qual a adoção de inovação 
por membro(s) de um sistema social é comunicado por certos 
canais ao longo do tempo e ativa os mecanismos que aumentam 
a probabilidade de adoção por outros membros que não tenham 
ainda adotado” (Levi-Faur, 2005, p. 23). Essa proposta é mais 
tarde incrementada por Jordana, Levi-Faur, Fernández-i-Marin 
(2009), apresentando a difusão “como um processo pelo qual 
a informação sobre novas políticas ou instituições é comunica-
da por meio de certos canais no tempo entre membros de um 
sistema social de maneira descoordenada, e onde as primeiras 
adoções da inovação afetam as probabilidades de adoção por 
aqueles que ainda não a tenham adotado”.

As definições propostas ressaltam diversos aspectos do 
processo, mas todas concordam que um processo de difusão ex-
plica que a adoção de uma política pode ser influenciada por 
decisões anteriores sobre outras políticas. “As opções políticas 
em um país afetam as opções políticas de outros países, devi-
do àquilo que causa a convergência de políticas” (Meseguer & 
 Gilardi, 2009, p. 528). Essa perspectiva assume a completa in-
dependência dos atores, mas também entende como improvável 
que a convergência ocorrerá exclusivamente em decorrência da 
coordenação entre atores, por meio dos processos de coopera-
ção internacional ou por pressões de agentes mais poderosos. 
Em outras palavras o conceito de difusão discute a ideia da in-
terdependência entre os países ao longo do tempo ou como um 
ator central que age como um transmissor. Países não agiriam 
de maneira completamente independente, mas também não o 
fariam de maneira coordenada. O processo de difusão relacio-
na-se então a uma interdependência descoordenada (Elkins & 
Simmons, 2005). “Sob esta concepção, governos são indepen-
dentes em um sentido de que eles tomam suas próprias decisões 
sem cooperação ou coerção, mas interdependentes no sentido 
de que eles influenciam as decisões de outros governos” (Elkins 
& Simmons, 2005, p. 35). 
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Algumas das características do processo que contribuem 
para distingui-lo de outro fenômeno são os seguintes: primeiro, 
a difusão ocorre em ondas, começando devagar em termos de 
números de atores que adotam a iniciativa, crescendo signifi-
cativamente para, então, decrescer. Isso implica que, em termos 
gráficos, a taxa de adoção ao longo do tempo irá assumir a forma 
de uma curva em formato de “S” (Weyland, 2006). Em segundo 
lugar, a difusão costuma apresentar uma convergência geográfi-
ca significativa (Weyland, 2006), na mesma área ou então entre 
países vizinhos, estados ou municípios. Finalmente, é possível 
identificar similaridades entre características centrais de políti-
cas difundidas, mas com divergências em outros componentes 
secundários (Weyland, 2006). Assim sendo, é possível identifi-
car qual objeto foi disseminado por meio da onda de difusão. 
Finalmente, autores também alcançaram um consenso de que 
existem quatro mecanismos que operam na difusão de políticas: 
coerção, emulação, construção e competição (Graham; Shipan 
& Volden, 2013).

Circulação de políticas 

Estudos dos anos 1980 já discutiam a difusão de políticas 
na ciência política francesa, usando termos como transferên-
cia institucional. Um trabalho pioneiro sobre adoção nos paí-
ses árabes de instituições ocidentais fora publicado por Badie 
(1988). Em razão de sua posição central no processo da União 
Europeia, assim como o seu legado colonial francês, a análise 
de políticas públicas se interessou rapidamente pelo tema dos 
movimentos internacionais das políticas públicas, produzindo 
estudos relacionados à europeização (Saurugger & Surel, 2006), 
políticas de imigração (Channac, 2006), aos modelos adotados 
no Leste da Europa (Thierry Delpeuch & Vassileva, 2010) e nos 
países do Norte da África (Amin, 2010).

O trabalhos no campo da política comparada nos anos 
1990 foram importantes precursores de tais estudos. Bertrand 
Badie (1992) com a obra L’État importe, argumentava que 
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 existem  estados exportadores e importadores, que os países oci-
dentais são as fontes dos modelos e o resto do mundo os clientes 
“receptores”, foi uma peça importante para a discussão. O autor 
insistia, entre outros fatores, nas diferentes forças que impulsio-
navam as elites de ex-colônias para adotarem instituições oci-
dentais. Estudos posteriores sobre as transferências institucio-
nais trouxeram para o debate a noção de transplante e rejeição 
(Mény, 1993). Negando determinismos, Yves Mény (1993) in-
cluiu o elemento da troca no processo, reconhecendo que sem-
pre existe uma reinvenção e uma reapropriação de objetos polí-
ticos. As reflexões de Bayart (1996), ao estudar casos da África 
Subsaariana, salientaram a importância do papel do contexto e 
da cultura, que modelam as políticas em seu destino.

Nos estudos mais recentes sobre as transferências de po-
líticas, a contribuição da sociologia da ciência, e especialmente 
a contribuição de Bruno Latour, trouxeram para o debate a no-
ção da tradução (Hassenteufel & Maillard, 2013). Isso significa 
que as políticas não apenas estão transitando, mas que múltiplos 
processos de apropriação do conteúdo e de ressignificação do 
objeto político ocorrem ao longo do processo de transferência. 
Por seu turno, a sociologia das elites (muitas vezes influenciada 
pelo trabalho de Pierre Bourdieu), atribuiu importância à ação 
dos indivíduos, das elites e dos profissionais. Acadêmicos fre-
quentemente entendem que a trajetória dos agentes da trans-
ferência (as universidades que frequentaram, a classe social ou 
profissional, as instituições para as quais trabalharam e outros 
círculos sociais de pertencimento), são determinantes para a cir-
culação de políticas (Dezalay & Garth, 2002; Mazeaud, Nonjon 
& Parizet, 2016). Trabalhando com uma microssociologia dos 
agentes da transferência, autores são capazes de capturar estraté-
gias de atores, suas conexões, motivações para a transferência e a 
compreensão de políticas. Por fim, a análise da instrumentação 
das políticas públicas (Halpern & Galès, 2011), ajudou a intro-
duzir a noção de instrumentos de ação pública no debate em que 
os objetos que circulam não são pacotes fechados, mas dispositi-
vos com componentes abstratos (ideia, projeto político, visão de 
mundo) e concretos, como as características formais da política.
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O termo circulação é frequentemente utilizado no debate 
francês para tratar do fenômeno do deslocamento internacional 
das políticas públicas (Hadjiisky, Pal & Walker, 2017; Vauchez, 
2013). A noção de circulação é importante para se referir a um 
movimento transnacional de distintos instrumentos de ação pú-
blica, que pode ser mais ou menos amplo e que pode incluir 
múltiplas idas e vindas. A circulação de políticas públicas remete 
a processos que não são necessariamente lineares e racionais, 
nos quais as políticas são transformadas e traduzidas pelos ato-
res que participam das transferências de acordo com seus inte-
resses. Ao circular as políticas são adaptadas de acordo com a 
influência exercida pelos contextos em que são construídas e o 
processo de circulação em si produz tem impacto nos lugares de 
destino e de origem da política. 

Mobilidades das Políticas 

Como já vimos, diversos autores buscaram conceituar o 
 papel das ideias em movimento na produção de políticas por 
meio de conceitos como difusão, transferência e lesson-drawing. 
A ênfase desses debates, todavia, tem sido em modalidades de 
aprendizado, tipologias de atores e mecanismos causais, mais 
do que nas práticas de aprendizado. Gilardi & Radaelli (2012, p. 
162) observaram que “nós ainda não sabemos muito sobre como 
as comunidades de atores sociais — sobretudo os criadores de 
políticas — aprendem”. Debates emergentes em estudos urbanos 
como aqueles sobre mobilidades políticas (Peck & Theodore, 
2010; Mccann & Ward, 2011; Bunnell, 2015) nos ajudam a con-
ceituar as práticas que facilitam o trânsito de políticas enquanto 
as situam em um campo de poder. 

Os autores têm se interessado em mostrar a mobilização de 
políticas urbanas como um processo socialmente construído e 
politizado. Eles argumentam que uma análise crítica da circula-
ção de políticas deveria adotar uma abordagem relacional e ter-
ritorial que interpretasse políticas como duplamente influencia-
da por lutas presentes, ideias circulantes e modelos de políticas 
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(McCann & Ward, 2011). Nos últimos cinco anos, debates sobre 
mobilidades políticas introduziram inovações metodológicas no 
debate da difusão de políticas, transferência e circulação. Espe-
cificamente, propõem-se métodos etnográficos de pesquisa que 
permanecem próximos de práticas atuais de atores de políticas 
presentes, sem perder de vista a análise da perspectiva da eco-
nomia política (Peck & Theodore, 2012; Roy, 2012). O olhar 
etnográfico sobre as dinâmicas dos atores de políticas ajuda a 
compreender o papel do contexto e das arenas de discussão das 
ideias, por exemplo, o papel das conferências (Cook & Ward, 
2012; Montero, 2017a) e passeios de estudo (González, 2011, 
Wood, 2014, Montero, 2017b) e infraestrutura que facilita a mo-
bilidade e adoção de políticas (McCann, 2011).

A difusão de políticas com base
em uma perspectiva pluralista

Neste livro não defendemos um posicionamento teóri-
co-conceitual (transferência, difusão, circulação, mobilidade 
de políticas) em detrimento de outro. Nós acreditamos que a 
difusão de políticas é melhor compreendida se levada em con-
sideração com base em uma abordagem multidimensional e 
multidisciplinar. No caso da difusão de políticas sociais da Amé-
rica Latina, além dos atores governamentais clássicos, agentes 
da cooperação para o desenvolvimento e a sociedade civil são 
elementos importantes nos processos, enquanto as políticas que 
circulam podem ser tanto nacionais como subnacionais, rurais 
e urbanas. Para lidar com essa diversidade os autores que com-
põem essa coletânea se nutrem de estudos presentes em diversas 
áreas do conhecimento como relações internacionais, análise de 
políticas públicas, sociologia dos movimentos sociais, estudos 
urbanos, entre outras. A combinação de diferentes matrizes teó-
ricas nos auxilia na explicação dos objetos analisados. 

Também procuramos superar as clivagens dentro do cam-
po de “difusão” de políticas. Por essa razão, fazemos uma aposta 
pluralista, e levamos em consideração neste livro a difusão in-
ternacional de políticas, que pode ser analisada como um movi-
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mento de diferentes níveis de alcance, que variam desde um des-
locamento pontual de A para B (transferência), um fluxo mais 
amplo que pode ser regional ou agrupado de A para B para C, e 
assim por diante (difusão), e um vasto movimento que implica 
em avançar ou retroceder no tempo e espaço (circulação). A di-
fusão de políticas não é necessariamente um processo racional, 
mas está inserida em um processo sociopolítico, que contém 
dinâmicas de resistência, conflito, tradução, construção social, 
aprendizado, diferentes graus de indução, direções, relações de 
poder, e assim por diante. A difusão é conduzida por tipos hete-
rogêneos de agentes, passando pelo setor privado, agências filan-
trópicas, organizações internacionais, think-tanks e movimen-
tos sociais. O processo ocorre em múltiplos contextos — local, 
internacional e transnacional — nos quais as distintas formas 
de cultura influenciam a difusão de políticas e os processos que 
estão associados. A opção dos trabalhos desse livro foi discutir 
o fenômeno da “exportação” de políticas públicas latino-ameri-
canas sob uma perspectiva pluralista, na expectativa de mostrar 
uma nova faceta do fenômeno da difusão de políticas e aspiran-
do estimular pesquisas futuras. 

A ascensão da América Latina
como região “exportadora” de políticas

O principal argumento deste livro é que os países latino-ame-
ricanos deixaram de ser majoritariamente “importadores” de 
políticas do Norte e de seguir recomendações de instituições in-
ternacionais, especialmente das organizações de Bretton Woods, 
para dar lugar à inovação e “exportação” de políticas. Esse mo-
vimento se deu na década de 2000, especialmente com a Onda 
Rosa, que criou uma janela de oportunidade para que vários 
países adotassem agenda governamental de combate à fome e à 
pobreza, dando visibilidade e institucionalidade a um problema 
histórico nos países. Tratou-se de um processo que transbordou 
as fronteiras, marcado pelo apoio e financiamento de ações de 
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cooperação para o desenvolvimento conduzido por países (como 
o Brasil), organizações internacionais, como o Banco Mundial e 
a Organização das Nações Unidas para  Agricultura e Alimen-
tação, e organismos regionais de integração, como o Mercosul 
e a Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos 
(Celac). Nesta seção nós iremos apresentar brevemente algu-
mas tendências desse movimento e as respectivas experiências 
serão descritas em mais profundidade em capítulos específicos. 
É importante mencionar esse livro não considera apenas políti-
cas sociais, mas inclui outras inovações latino-americanas que 
também se difundiram, como o Orçamento Participatvo (OP).

A importação de modelos internacionais
na América Latina

A história das instituições políticas latino-americanas é, 
em linhas gerais, caracterizada pelo processo de adoção de mo-
delos políticos da Europa e dos Estados Unidos.1 De fato, ideias, 
modelos e instituições projetadas e desenvolvidas nessas regiões 
exerceram e ainda exercem uma grande influência no mundo. O 
processo da construção do Estado ao longo do século XX é cheio 
de exemplos de mimetismo de políticas. No caso do Brasil, Ge-
túlio Vargas foi o estadista que liderou o processo de construção 
de um novo modelo de Estado, nacional-desenvolvimentista e, 
consequentemente, da burocracia brasileira moderna nos anos 
1930, que serviu de inspiração para diferentes frentes (Porto de 
Oliveira, 2016). Getúlio Vargas aspirou construir um tipo de 
Estado Weberiano, que poderia seguir uma burocracia racional 
(Abrucio, Pedroti & Pó, 2010, p. 37). Em paralelo, servidores pú-
blicos costumavam ser formados em universidades nos Estados 

1 Nós reconhecemos o uso aqui de uma narrativa estilizada para sintetizar 
o processo. É evidente que existiram diferentes casos em que os países latino- 
-americanos também exportaram suas ideias, políticas e instituições. Como por 
exemplo as ideias de desenvolvimento durante os anos 60 que foram fomentadas 
por Raúl Prebisch e Celso Furtado, apoiadas pela Cepal. Contudo, não é de 
menor importância considerar a densidade de políticas “importadas” do Norte 
até um período recente.
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Unidos, como a American University, onde existia um acordo 
com o  governo brasileiro para esse fim (Rabelo, 2011). Valen-
do-se dessa troca, a ideia de “administração pública científica” 
foi trazida para o Brasil. Vargas também se inspirou pela italiana 
“Carta del Lavoro”, para desenvolver parte do sistema de regula-
mentação do trabalho no Brasil.

Entre as duas Guerras Mundiais estas concepções da re-
gulação do trabalho eram parte de um conjunto de “circulação 
compartilhada” de ideias no nível global conduzindo ao cor-
porativismo estatal (Gentile, 2014), as quais foram redesenha-
das dentro do contexto nacional de acordo com as intenções 
 políticas vigentes. No caso do Brasil, a seção das organizações 
sindicais era de particular influência e fora incluída na Consti-
tuição de 1937 (Schwartsman, 2009), ademais, de acordo com 
Farah (2013, p. 110), uma das primeiras escolas de políticas 
 públicas desenvolvida no Brasil, Escola Brasileira de Admi-
nistração Pública – Ebap, foi inspirada no modelo francês da 
École d’Administration Publique (Escola de Administração Pú-
blica – EAP).

Por algumas décadas, a maioria dos países latino-america-
nos foram governados por regimes autoritários e ditatoriais. Na-
queles contextos inovações políticas emergiram como o Sistema 
de Pensão no Chile, que mais tarde foi considerado como um 
modelo para a região, assim como a primeira versão da política 
de transporte em Curitiba. Contudo, entre os anos 1980 e 1990 
ressaltaram-se as reformas de Estado que foram realizadas em 
diferentes países seguindo recomendações das instituições de 
Bretton Woods, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional. As ideias da Nova Administração Pública foram 
introduzidas no Brasil durante o primeiro mandato de Fernan-
do Henrique Cardoso, com as iniciativas conduzidas pelo minis-
tro Bresser-Pereira.

O processo de democratização foi uma espécie de “janela 
de oportunidade” de diferentes ideias gestadas durante a dita-
dura tanto por movimentos-base no nível local, movimentos 
sociais, forças políticas e intelectuais que estavam em oposição 
ao governo autoritário. Novas ideias também vieram com os mi-
litantes que estavam exilados no exterior. Exemplos de inovação 
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de políticas no nível local podem ser vistas no Equador nos anos 
1990 com diferentes prefeitos eleitos de movimentos indígenas 
Pachakutik, como no caso de Cotacachi, com Auki Tituaña que, 
por exemplo, utilizou diferentes instrumentos para trazer con-
juntamente a participação social e a inclusão étnica nas  políticas 
locais (Porto de Oliveira, 2017). O mesmo é válido para o Brasil, 
em que inovações emergiram na nova Constituição Democrática 
em 1988 como o sistema universal de saúde, dispositivos de de-
mocracia participativa que obrigavam a consulta social e o con-
trole a fim de instituir políticas em áreas como saúde e educação.

Com a chamada Onda Rosa, nos anos 2000, presidentes 
com orientações variadas de esquerda assumiram o executivo 
em diferentes países na América Latina, com Luiz Inácio Lula da 
Silva no Brasil (2003), Hugo Chávez na Venezuela (1999), Evo 
Morales na Bolívia (2006), Rafael Correa no Equador (2007), 
Michelle Bachelet no Chile (2006), Nestor Kirchner na Argenti-
na (2003) e José Mujica no Uruguai (2010). A agenda social era 
central nos programas e nos projetos políticos desses governos. 
Havia a oportunidade de implementar ideias preconizadas por 
intelectuais e militantes, baseados em universidades e ONGs, 
assim como promover a circulação de experiências municipais 
em nível nacional e incorporar reivindicações de longo prazo 
de movimentos sociais. Naqueles anos as inovações de políticas 
públicas foram mais evidentes, desde os programas de transfe-
rências de renda condicionada no Brasil, políticas multiculturais 
na Bolívia, passando pela legalização de drogas no Uruguai. Es-
sas experiências não apenas estavam fluindo entre os países lati-
no-americanos, como também estavam transbordando e sendo 
transferidas para outras regiões e países no Sul. Como mostra, 
a título ilustrativo, as adoções de programas de transferência 
de renda baseados em modelos latino-americanos nas Filipinas 
(2017) e em Gana (Silva, 2017; Osorio, 2018a).

Há uma especificidade nas inovações políticas latino-ame-
ricanas que as fizeram particularmente atraentes para os outros 
países em desenvolvimento e para as organizações internacionais 
no campo da cooperação para o desenvolvimento. Essas políti-
cas foram destinadas para solucionar a situação geral de pobreza 
e desigualdade e foram produzidas em circunstâncias de falta 
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de recursos estatais, territórios vastos e heterogêneos (como no 
caso do Brasil), rápida urbanização, falta de  infraestrutura,  baixa 
capacidade administrativa e estatal, burocracias complexas e oli-
garquias poderosas. Elementos desta configuração sociopolítica 
também são compartilhados por outros países no Sul e consis-
tem em componentes, que podem diferenciar de forma subs-
tantiva, o processo de produção de políticas públicas, quando 
comparamos com o que ocorre nos países do Norte global.

Políticas sociais para combater a fome, erradicar a pobreza, 
melhorar a saúde, aumentar a participação social e aprimorar 
planejamento urbano são alguns exemplos de inovações oriun-
das da América Latina. No nível local o exemplo da circulação 
de Transporte Rápido por Ônibus (BRT) e do Orçamento Parti-
cipativo (OP) mostram dinâmicas interessantes. De acordo com 
Mejía-Dugand et al. (2013) esse sistema foi iniciado em Lima 
(Peru) com a Vía Expresa, nos anos 1970, e mais tarde moder-
nizada pela experiência de Curitiba em 1974 (Irazábal, 2005). 
Contudo, foi quando Bogotá aprimorou e implementou esse 
sistema no final dos anos 1990, que essa política de transporte 
se tornou uma best practice internacional e foi adotada ao re-
dor do mundo. Desde 2001, cidades diversas como Guadalaja-
ra (Montero, 2017b), Johannesburg (Wood, 2014), ou Jakarta 
(Matsumoto, 2007), entre mais de outras 200 cidades (Hidal-
go & Gutiérrez, 2013), têm introduzido o sistema BRT que se 
inspirou por meio do Transmilenio de Bogotá. Outro programa 
mundialmente reconhecido de Bogotá é o seu programa sema-
nal Ciclovía sem carros, que foi adotado por mais de 400 cida-
des nas Américas (Montero, 2017c; Sarmiento et al. 2017). As 
chamadas políticas de “urbanismo social” em Medellín, carac-
terizadas pelo transporte e intervenções de espaços públicos nas 
periferias da cidade, também têm se tornado recentemente um 
modelo de política adotado em várias outras cidades ao redor do 
mundo (Sotomayor, 2017; Franz, 2017). Apesar da prevalência 
histórica dos modelos de políticas do Norte nas cidades do Sul, 
planejadores urbanos latino-americanos e “embaixadores de po-
líticas” estão cada vez mais começando a olhar para as cidades 
na região como modelos legítimos e alternativos que vão além 
dos paradigmas originados do Norte.
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O OP, por seu turno, foi uma inovação que surgiu em Por-
to Alegre no Brasil em 1989, tendo como objetivo incluir os 
 cidadãos no processo da alocação do orçamento municipal. De-
senvolvida inicialmente pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 
de esquerda, o OP se difundiu rapidamente entre as cidades 
brasileiras nos anos 1990 (Wampler, 2008). Pouco mais de uma 
década após a inovação no Brasil, o OP estava sendo adotado 
por partidos de esquerda e de direita (Ribeiro & Grazia, 2003). 
Cidades de diferentes países também passaram a se inspirar na 
experiência de Porto Alegre na América Latina, que de acordo 
com Yves Cabannes (2004), em 2003 estava presente no Peru, 
Colômbia, Uruguay, Equador, e outros. A ação dos prefeitos de 
Porto Alegre na divulgação e na militância transnacional pela 
democracia participativa, por meio da construção de redes entre 
municípios, como o Mercocidades, e da organização de eventos 
como o Fórum Social Mundial, ajudaram a internacionalizar o 
OP. Eles desempenharam um papel de “embaixadores da par-
ticipação”. Na primeira década dos anos 2000 o OP também se 
alastrou pela Europa. Um projeto de cooperação entre a União 
Europeia e cidades da América Latina, o Programa URB-AL, 
foi importante para este movimento. Pouco tempo depois foi 
adotado na África Subsaariana e na Ásia, chegando aos Estados 
Unidos a partir de 2008, com sua implementação cidades como 
Nova Iorque e Chicago (Porto de Oliveira, 2017). De acordo 
com o último levantamento nos dias atuais, o OP está presente 
em mais de 7 mil cidades no mundo (Sapage, 2018).

No nível nacional, inovações como as experiências em 
matéria de Políticas de Transferência de Renda Condicionada 
(PTRC) emergiram primeiro no Brasil e no México em meados 
dos anos 1990 como experiências-piloto e em 2012 já haviam se 
disseminado pela América Latina no qual 18 dentre 20 países1 já 
as tinham adotado (Osorio, 2018a; Sugiyama, 2012). Esses pro-
gramas proveem renda para famílias pobres e extremamente po-
bres, incluindo crianças e jovens membros da família, estabele-
cendo condicionalidades na área de Saúde e Educação (Cecchini 

1 Cuba e Venezuela não aplicaram a TRC, <http://dds.cepal.org/bdptc/>. 
Acesso em 6 de março de 2019.
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& Madariaga, 2011). Analisando as PTRCs criadas na região, há 
uma gama de variações de desenhos de programas, tendo como 
base as características comuns relacionadas às condicionalida-
des e o fato de que ambos governos de esquerda e direita adota-
ram tais instrumentos para combater a pobreza. 

Sobre esse processo, três aspectos são relevantes de se men-
cionar. Primeiro, a sua relevância como uma política social na 
região, alcançando mais de 100 milhões de pessoas (Cecchini & 
Madariaga, 2011) em comparação com o resto do mundo, são 
políticas mais amplas em seu escopo, com requinte e caracterís-
ticas institucionais (Fiszbein, Schady & Ferreira, 2009, p. 38). A 
aquisição de conhecimento técnico também contribuiu a longo 
prazo para o aprimoramento do tamanho do programa, das es-
tatísticas e do monitoramento na região. Numerosos pesquisa-
dores se concentraram na avaliação de impacto dos programas, 
como foco em vários aspectos: na redução da pobreza e evasão 
escolar, no aprimoramento da frequência dos acompanhamen-
tos médicos entre grávidas e crianças, na redistribuição de ren-
da, entre outros.1 O arcabouço de avaliações é importante para 
gerar subsídios para a compreensão do funcionamento dos pro-
gramas, mas também se tornou uma referência confiável para 
aplicação em outras regiões do mundo. O segundo aspecto se 
refere à incidência da adoção em outros países em desenvolvi-
mento, na África, e até em cidades desenvolvidas como Nova 
York (Silva, 2017; Osorio, 2018a; Peck & Theodore, 2015). Em 
outras palavras, a experiência latino-americana sobre essa ini-
ciativa foi exportada para o resto do mundo.

Finalmente, um terceiro aspecto importante dessa onda de 
difusão foi a presença de Organizações Internacionais e a co-
munidade regional epistêmica. Ambos tiveram um papel-chave 
na avaliação positiva de programas na região (e mais tarde em 

1 Há uma extensa literatura que trata sobre o impacto dos programas. 
Apenas como uma amostra de uma das obras mais completas: Leon (2008); 
Fiszbein & Schady (2009), Johannsen, Tejerina & Glassman (2009), Cecchini & 
Madariaga (2011), Cecchini & Martínez (2011) e Adato & Hoddinott (2010). 
Também determinado dossiê específico de periódicos, por exemplo, Journal 
Development Policy Review 24 (5), Disasters: The Journal of Disasters Studies, 
Policy and Management 30 (3) e Global Social Policy 11(2-3). 
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 outras regiões como mencionado), que foi construída por meio 
da acumulação de conhecimento e de diferentes atividades que 
facilitavam a circulação de informação (Osorio, 2018a, 2018b). 
No caso do Brasil, é válido notar que a presença do Banco Mun-
dial nos processos de formulação e criação do Programa Bolsa 
Família não estabeleceu uma relação compulsória por meio do 
que foi prescrito pelo Banco para o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome. Nesse caso, o governo de-
senvolveu capacidades estatais que construíram um padrão de 
cooperação de relações e trocas com o Banco Mundial (Leite,  
Porto de Oliveira & Mafra, 2016). No século XXI as inovações 
das políticas latino-americanas não estavam apenas circulan-
do em países da região e outros países do Sul, na África e Ásia, 
mas também governos dos países do Norte estavam adotando e 
adaptando tais experiências.

O argumento central

O estudo de casos latino-americanos de “exportação” de polí-
ticas traz novos e atuais materiais empíricos para o debate da 
pesquisa da transferência, difusão e circulação de políticas. Mais 
do que isso, permite compreender características negligenciadas 
pela literatura, que têm focado nas experiências que se deslocam 
entre países do Norte e do Norte para o Sul. Apresentar os dados 
de políticas que se difundiram entre os países do Sul e do Sul 
para o Norte para a discussão, aprimora o nosso conhecimento 
das dinâmicas de difusão envolvendo agentes, relações de po-
der, estratégias e direções, ajudando a aperfeiçoar as proposições 
teó ricos e os conceitos no campo.

Neste livro o nosso argumento principal é de que os países 
latino-americanos, em particular o Brasil, se deslocam de uma 
tendência na qual a maioria das transferências de políticas eram 
movimentos de “importação”, para um importante momento 
em que muitos países e cidades da região se transformam em 
“exportadores” de ideias, tecnologias e instituições políticas, que 
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se tornaram modelos internacionalmente reconhecidos, como 
 demonstram os casos do Orçamento Participativo, Ciclovía, 
Bolsa Família e outros. Isso não significa que esses países não es-
tão mais adotando políticas de outros lugares. O capítulo escrito 
por Gabriel Silvestre, por exemplo, mostra que o Rio de Janeiro 
se inspirou no modelo de desenvolvimento urbano de Barcelo-
na. Nas próximas seções vamos apresentar os principais  achados 
dos estudos de casos latino-americanos, que trazem nova luz ao 
debate atual da difusão de políticas, assim como reforçam certos 
elementos que já são um consenso entre os acadêmicos.

Agentes de transferência, estratégias e dinâmicas

A análise dos casos de difusão de políticas latino-america-
na identificou que os processos de exportação de políticas não 
foram apenas conduzidos pelos governos nacionais, mas por 
uma combinação de diferentes agentes (governamentais, não-
-governamentais, coletivos e individuais), operando em distin-
tos níveis de governo, cada um com suas estratégias particula-
res. A difusão é o resultado de combinações de experiências de 
inovação de políticas, que em certos casos foram desenvolvidas 
no nível local, disseminadas para outras cidades e depois am-
pliadas para o nível nacional, para mais tarde adquirir reconhe-
cimento internacional. Este é o caso do OP, que foi primeiro im-
plementado em Porto Alegre no final dos anos 1980, para mais 
tarde ser adotado em Belo Horizonte, Recife e outras cidades. 
A internacionalização do modelo começou a partir de 1996, às 
vezes por via de estratégias de paradiplomacia (a ação interna-
cional de governos locais), como mostra o capítulo de Osmany 
Porto de Oliveira. Esta prática emplacou não apenas por causa 
do reconhecimento internacional da ideia e do método para a 
inclusão da participação dos cidadãos nos gastos públicos, mas 
também porque convergem com os interesses políticos dos ado-
tantes, como mostra o capítulo de Joseph Désiré Som-1, sobre o 
caso da Tunísia. No exemplo da Ciclovía apresentado no capí-
tulo de Sergio Montero, a relação entre as políticas urbanas e o 
reconhecimento internacional ocorre especialmente por ações 
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políticas engajadas na legitimação e na mobilização do modelo 
de Bogotá mundialmente. Essas diferentes cidades, Porto Alegre 
e Bogotá, estavam atuando no nível internacional, promovendo 
as suas políticas urbanas, atentando para a criação de uma mar-
ca ao redor da cidade e da sua administração urbana realizada 
pelos prefeitos e seus partidos.

O papel dos atores individuais, como dos chamados “em-
baixadores de políticas públicas”, é crucial em diferentes casos. 
Esses atores guiados por motivações pessoais e profissionais, que 
se misturam com as suas convicções políticas, visões de mundo e 
estratégias de carreira, estão constantemente advogando mode-
los de políticas na arena transnacional (Porto de Oliveira, 2017). 
No que diz respeito ao OP em Porto Alegre, a ação dos prefeitos 
do Partido dos Trabalhadores (PT), que governaram a cidade 
foi importante para inserir a política na agenda internacional. 
O mesmo é válido para o caso de Bogotá, no qual o ex-prefei-
to Henrique Peñalosa, se tornou um “embaixador” do modelo 
urbano de ciclismo e transporte sustentável pela sua visão de 
administração de uma cidade. No caso da África francófona, 
apresentada por Joseph Désiré Som-1, é mencionado o papel de 
Bachir Kanouté, um funcionário de ONG, que serve como um 
“embaixador” do OP em Túnis.

Quando se trata da “exportação” de políticas nacionais a 
partir do Brasil, o papel do Ministério das Relações Exteriores, 
das representações diplomáticas e da cooperação para o de-
senvolvimento é crucial para a transferência de políticas. Eric 
Sabourin et al. em seu capítulo mostra que a agência da Coor-
denação-Geral de Cooperação Humanitária e Combate à Fome 
(CGFome) do Ministério das Relações Exteriores alocou recur-
sos para a adoção do projeto do banco de leite no Haiti, que 
foi inspirado na experiência brasileira. No mesmo capítulo, ao 
analisarem o caso das políticas da Colômbia para a agricultu-
ra, os autores informam que as ideias de compras públicas da 
agricultura familiar chegaram ao país por meio da embaixada 
brasileira naquele lugar. Mais do que isso, a embaixadora (o ofi-
cial, não a metafórica) foi uma agente da transferência, um tipo 
de mediadora, que — enquanto estava frequentando as negocia-
ções de paz com as Forças Armadas Revolucionárias da Colôm-
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bia (Farc) em 2012 — facilitou o contato entre representantes 
colombianos e brasileiros.

O uso da cooperação para o desenvolvimento é intenso na 
difusão de políticas sociais brasileiras. Como Melissa Pomeroy 
e Bianca Suyama mostram em seu capítulo, as políticas sociais 
foram em grande medida transferidas para outros países no Sul 
por meio da Agência Brasileira de Cooperação. Parcerias foram 
estabelecidas com a criação de diferentes modalidades de acor-
dos variando desde bilaterais, com organizações internacionais 
e instituições regionais. Como as autoras argumentam, a coope-
ração brasileira Sul-Sul para o desenvolvimento mobilizou uma 
constelação de atores domésticos, assim como os seus respecti-
vos projetos, que configuraram transferência de ideias, técnicas 
e tecnologias em políticas sociais. De fato, para implementar as 
transferências de PTRC ou de programas de compras públicas 
da agricultura familiar, o Ministério do Desenvolvimento Social 
e o Ministério do Desenvolvimento Agrário foram convocados 
para participar desses processos. Essa expertise técnica é uma 
espécie de monopólio dos Ministérios setoriais e outras agências 
específicas do governo, que não se encontram nas instituições 
tradicionalmente destinadas a conduzir as relações internacio-
nais, como o Ministério das Relações Exteriores ou na Agência 
de Cooperação para o Desenvolvimento.

Organizações internacionais são importantes agentes de 
difusão. Estão presentes em diferentes casos discutidos neste 
livro. Podem agir financiando projetos, compartilhando exper-
tise, “nomeando” as melhores práticas e outros. O papel da FAO 
no caso da Agricultura Familiar e no Desenvolvimento Rural 
Territorial é importante, assim como o Banco Mundial para as 
PTRC e do OP. A integração regional também é um elemen-
to chave, com a Celac e o Mercosul. No caso da Celac, o plano 
de ação de Segurança Alimentar e Nutricional foi criado para 
pensar, discutir e compartilhar conhecimento entre os países 
na região. Já no que diz respeito ao Mercosul, a difusão das 
políticas de Compra da Agricultura Familiar recebeu apoio da 
Reunião Especializada sobre Agricultura Familiar (Reaf), que 
foi uma reivindicação de movimentos sociais para impulsionar 
essa agenda na região. Por seu turno, a construção da rede das 
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mercocidades, uma  iniciativa conduzida por prefeitos, também 
foi uma importante arena e vetor para difundir o OP no Cone 
Sul. O caso do Mercosul  oferece um importante exemplo que 
vai contra os argumentos da difusão top-down institucional, nos 
quais modelos são impostos por Estados ou organizações inter-
nacionais, e mostra que as dinâmicas bottom-up da integração 
regional, apoiadas por governos subnacionais e movimentos 
 sociais, têm um impacto na difusão de políticas em países lati-
no-americanos.

É importante reconhecer também o papel dos atores não-
-estatais na difusão de políticas sociais na América Latina. De 
fato, o processo da inovação de políticas contou com o enga-
jamento da sociedade civil. Ao analisar a transferência de po-
líticas de transparência no Brasil, Vanessa Macedo argumenta, 
em seu capítulo, que esse processo foi o resultado da ação de 
uma rede de atores governamentais e não-governamentais, do-
mésticos e internacionais, dos quais merece destaque o papel da 
sociedade civil, que criou um fórum de discussão, reunindo 25 
ONGs, para impulsionar a adoção de instrumentos nessa área 
de atores, argumento desenvolvido no capítulo escrito por aná-
lise. De forma diferente, traçando as origens da Ciclovía, Ser-
gio Montero mostra que uma manifestação pública, ocorreu em 
1974 em que organizações ciclistas solicitaram permissões para 
que as principais ruas da cidade fossem fechadas para bicicletas 
e aproximadamente 5 mil pessoas compareceram. Quando essa 
política se tornou uma prática urbana consolidada, o papel de 
think-tanks como Embarq e de instituições filantrópicas como a 
Rockfeller Foundation, também tomam parte na difusão interna-
cional da Ciclovía. O caso de Joseph Désiré Som-1 também dis-
cute o papel da sociedade civil na difusão do OP, especialmente 
pelo engajamento nos Fóruns Sociais Mundiais que ocorreram 
na África.

O movimento latino-americano de “exportação” de polí-
ticas é marcado pela existência de diferentes atores, estatais e 
não-estatais, com níveis de poder heterogêneos, com ações que 
podem alcançar diferentes públicos, que participam em níveis 
distintos de arenas. É importante ressaltar nos processos de 
 difusão o papel da paradiplomacia, dos “embaixadores de políti-
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cas públicas”, das dinâmicas regionais bottom-up, da cooperação 
para o desenvolvimento e dos movimentos sociais.

Ideias, Conhecimentos e instrumentos de ação pública

Difusão não se trata apenas de transferir políticas, como se 
fossem pacotes fechados. Na análise da difusão latino- americana 
é necessário distinguir os objetos que estão circulando em dife-
rentes dimensões. Ideias ou instrumentos são levados por aque-
les que defendem e implementam as políticas. Isso significa que 
o propósito de adotar uma política pode ser mais conservador e 
progressista, voltado para as questões sociais ou para favorecer o 
mercado, incluir ou não a sociedade, etc. Nesse sentido, os PTRC 
e os OPs, como mostram Cecilia Osorio Gonnet e Osmany Por-
to de Oliveira em seus capítulos, foram adotados por países lide-
rados tanto por partidos de esquerda quanto de direita.

A expertise criada em torno das políticas é um elemento 
de análise importante. A inteligência de políticas mostra que, 
por um lado, com a inovação e implementação de tecnologias 
sociais para a luta contra a pobreza e a fome, houve um aumento 
do poder político dos países latino-americanos diante de insti-
tuições internacionais como por exemplo, se observa no rela-
cionamento com o Banco Mundial. Essa organização que antes 
impunha reformas políticas nos anos 1980, passou nos últimos 
anos assumir, também, um papel de colaboradora do desen-
volvimento e do aprimoramento de políticas, assim como uma 
das mais importantes instituições envolvidas na promoção das 
PTRCs nos anos 1990, como apresentado no capítulo de Cecilia 
Osorio Gonnet. Por outro lado, conhecimento diz respeito à in-
formação, experiência, dados e avaliações. Mantendo o exemplo 
das PTRCs, nós podemos observar que as principais referências 
na região são o México e o Brasil, como mostra o capítulo es-
crito por Cristiane Kerches da Silva Leite e Ursula Dias Peres. 
De fato, esses foram os pioneiros que experimentaram a PTRC 
no nível local e que ampliaram para o nível nacional. Não foi 
um processo fluido e simples, mas um movimento marcado 
por experimentos, tentativas e erros, assim como disputas entre 
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 diferentes interesses e coalizões. Essa experiência construída ao 
longo do tempo no Brasil e no México, foi fundamental para que 
eles pudessem desenvolver os seus próprios modelos de PTRC, 
identificando o que funciona e o que não funciona no contexto 
da América Latina. Ademais, a trajetória dos dois países alçou 
vários especialistas ligados às políticas sociais, a consultores das 
Nações Unidas, ao Banco Mundial, a FAO e a outras organiza-
ções. Os especialistas dominavam os instrumentos de ação pú-
blica e facilitavam sua transferência.

Os instrumentos são entendidos como dispositivos, que 
não apenas incorporam as dimensões abstratas das políticas, 
mas também designam o meio pelo qual ideias e conhecimen-
tos podem ser operacionalizados. Os instrumentos remetem às 
regras, os mecanismos de acesso, os arranjos institucionais que 
definem quem pode participar (e em que grau), quais atores 
se beneficiam de políticas (e aqueles que não se beneficiam), o 
quanto é necessário de financiamento, quais agentes e organi-
zações operacionalizam as políticas e assim por diante. Ambos 
componentes, abstrato e concreto, circulam internacionalmente, 
se transformando e sofrendo influências, em razaão de imposi-
ções políticas, econômicas e sociais. 

Resistência

As transferências não são sempre lineares, racionais e neu-
tras. Como discutimos anteriormente existem diferentes ideias 
e interesses que exercem um papel importante na difusão de 
políticas públicas, produzindo traduções em diferentes níveis 
e estágios do processo. Essas traduções são frequentemente re-
sultado da barganha com diversos grupos que fazem parte das 
transferências. O processo de difusão de políticas também pode 
se transformar em uma plataforma para a expressão de poder 
político domésticas e internacional. As reformas sociais que 
ocorreram nos países da América Latina ao longo dos anos 1980 
e 1990, mencionadas anteriormente, foram atacadas por movi-
mentos sociais e partidos de esquerda na América Latina. Em 
contrapartida, políticas sociais progressivas sofreram resistência 



Introdução   41

pelas classes média e alta na América Latina, e em alguns casos 
tendo a grande mídia como atores políticos agindo no processo 
(Leite, Cruz & Rosin, 2018). Mais do que isso, a difusão de po-
líticas públicas da América Latina sofreu resistência na África 
Subsaariana. No caso da difusão de técnicas brasileiras em lar-
ga escala de agricultura para Moçambique, com o Projeto Pró-
-Savana, a sociedade civil participou, defendendo interesses de 
camponeses do setor privado.

Associar difusão a processos políticos de resistência é uma 
nova fronteira na área (Porto de Oliveira & Pal, 2018). Discutir 
resistência é a proposta do capítulo de Leslie A. Pal neste livro. O 
autor avança em cinco contraproposições ante suposições con-
vencionais da estrutura da tranferência de políticas. A primeira 
é de que a transferência trata geralmente de mudanças de para-
digma. Nesse sentido, não são apenas intrumentos de políticas 
sociais, mas são novos paradigma de políticas diante da luta con-
tra a pobreza via intervenções governamentais que condicionam 
o auxílio financeiro ao cumprimento de condicionalidades pe-
los beneficiários. A segunda está relacionada com a neutralidade 
das políticas. Como já mencionado, os intrumentos de políticas 
sempre carregam um projeto político, que pode ser adaptado 
para diferentes agendas (como mostra o exemplo do OP, que 
foi defendido seja por ativistas do Fórum Social Mundial, como 
pelo Banco Mundial). A ideia de que a transferência é necessa-
riamente o aprimoramento é a terceira questão apresentada por 
Leslie Pal. De fato, como já vimos em diferentes casos, a trans-
ferência de modelos não é necessariamente a melhor solução. 

O quarto elemento discutido é sobre a transferência como 
um canal para o sucesso. Se a circulação mundial de “melho-
res práticas” como o caso da ciclovia está crescendo, isso não 
sinaliza necessariamente o sucesso da política. De fato, o caso 
da adoção de tal prática em São Paulo na prévia administração 
de Fernando Haddad, mostrou uma dinâmica de resistência 
agressiva pela sociedade e grupos corporativos da comunicação 
 (Leite, Cruz & Rosin, 2018). Por fim, mas não menos importan-
te, transferência não é necessariamente incremental, mas precisa 
ser vista em um cenário mais amplo de adoções duradouras e 
intersetoriais de políticas, que pode representar um “ataque de 
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modos da vida”, como o caso da Nova Administração Pública. 
Os proponentes da Nova Administração Pública tinham a ambi-
ção de reformar por inteiro o setor público e o fizeram ao indicar 
diferentes soluções setoriais, que foram transferidas para múl-
tiplos países, produzindo um contra-movimento de resistência 
em diferentes lugares.

Conclusão

Nos últimos anos — e especialmente após a transição para a 
 democracia — os países latino-americanos desenvolveram 
importantes inovações na política social, que começaram a se 
espalhar por todo o mundo. Os governos latino-americanos ti-
veram de lidar com diferentes processos sociais, políticos e eco-
nômicos, como o êxodo rural, a rápida urbanização, o aumento 
da população, a pobreza e a fome em contextos de capacidades 
estatais, muitas vezes limitadas, a falta de infra-estrutura, os 
recursos administrativos e o orçamento escassos. Algumas das 
soluções oferecidas aos problemas públicos foram inovações 
importantes, que também se demonstratam úteis e adaptáveis 
para outros contextos do Sul e do Norte. Prefeitos passaram a 
fazer benchmarking das inovações de suas cidades — como o 
OP e o BRT — enquanto os governos nacionais, por meio dos 
chefes de Estado, do Ministério das Relações Exteriores e ou-
tros  Ministérios setoriais passaram a organizar estratégias para 
 promover políticas nacionais no exterior, como mostra o caso 
do Brasil. 

Por seu turno, as agências de cooperação para o desenvol-
vimento e instituições internacionais, como o Banco Mundial, 
abraçaram essas inovações — como os PTRC — e se dedicaram 
à difusão global de tais instrumentos de ação pública, partindo 
do pressuposto de que as políticas desenvolvidas no Sul fossem 
mais idôneas, que os modelos construídos nos países do Norte, 
para tratar problemas sociais nos contextos do Sul. De fato, nos 
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países do Norte, não apenas a administração pública é diferen-
te, mas também a organização social e as condições econômicas 
se distinguem daquelas do Sul. A combinação desses processos, 
com a aspiração dos países e das cidades latino-americanas de se 
emancipar no cenário mundial, produziu transferências massi-
vas de políticas públicas.

Os casos de difusão de políticas na e da América Lati-
na ainda têm sido pouco explorados na literatura. No entan-
to, como mostramos nesta obra a região não apresenta apenas 
exemplos importantes de difusão de políticas, mas oferece um 
campo empírico para testar as hipóteses colocadas pelos estu-
dos mais consolidados e gerar novos conceitos. A concentração 
de análises da difusão de políticas entre os países do Norte fez 
que a literatura se dedicasse a casos de transferência entre em 
contextos semelhantes. Ainda que possam existir similaridades 
entre os países do Norte e do Sul na fabricação de políticas pú-
blicas, há diferenças importantes em termos de cultura política, 
capacidade estatal, igualdades sociais, e outros fatores. As idios-
sincrasias da América Latina, revelam potencial para a inovação 
teórica, que deve ser explorada, assim como a difusão em outros 
contextos do Sul. A proposta deste livro é avançar nesse sentido, 
procurando ampliar a capacidade explicativa para o fenômeno 
da difusão de políticas e apresentando uma abordagem pluralis-
ta do fenômeno.
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Capítulo 1

COMO AS POLÍTICAS DE TRANSFERÊNCIA
DE RENDA CONDICIONADA SÃO DIFUNDIDAS

E ADOTADAS NA AMÉRICA LATINA?
UMA PROPOSTA DE  OPERACIONALIZAÇÃO 

DOS MECANISMOS DE DIFUSÃO 
 APLICADOS AO CASO CHILENO1

Cecilia Osorio Gonnet
Traduzido do espanhol por Lucas Bravo Rosín

Resumo: Os Programas de Transferência de Renda Condicionada 
difundiram-se na América Latina desde meados dos anos 1990 e para o 
ano de 2010, 17 países da região já os haviam implementados. A literatu-
ra apresenta diversos mecanismos de difusão para compreender a lógica 
deste processo, não obstante, se faz necessário ampliar a discussão sobre 

1 Os conteúdos aqui apresentados são parte dos achados de pesquisa de 
doutorado da autora (Osorio, 2014). La difusión de los Programas de Transferencia 
Condicionada en América Latina 1990-2010. Doutorado em Ciencias Políticas 
y Sociales. Departamento de Ciencias Políticas y Sociales, Universitat Pompeu 
Fabra, Barcelona. Ainda assim, pode-se encontrar uma versão prévia em 
Osorio (2015) “¿Cómo se difunden y adoptan los Programas de Transferencia 
Condicionada en América Latina? Propuesta de operacionalización de los 
mecanismos de difusión aplicada al caso chileno”, na Revista Íconos, Dossier 
“Cambio de Políticas Públicas en América Latina”. Septiembre de 2015. 
Volumen 19, Issue 3. ISSN: 1390-1249. A autora agradece a Danilo Miranda, do 
Departamento de Ciencia Política y Relaciones Internacionales da Universidad 
Alberto Hurtado – Chile, por sua valiosa colaboração na edição final do texto.
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seus componentes e como abordá-los em análises empíricas. Apresenta-
-se, então, uma proposta que avança na identificação das características 
e na operacionalização dos mecanismos de difusão, emulação, aprendi-
zagem e coerção, que é testada qualitativamente no caso do processo de 
formulação do Programa Chile Solidario. As conclusões apresentam a 
contribuição dessa proposta e discutem os desafios pendentes para con-
tinuar analisando os processos de difusão que permitam compreender as 
mudanças nas políticas públicas da região. 

Palavras -chave: Políticas sociais, difusão, Programas de Transfe-
rência de Renda Condicionada, mecanismos de difusão, Chile.

Introdução

Os Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC) 
tiveram inicio nos anos 1990, sobretudo em caráter experimen-
tal em nível regional e municipal. Em 1997, já existiam em três 
países: Brasil, México e Bangladesh, e no ano 2010, já haviam 
sido instituídos em 29 países ao redor do mundo. A principal 
característica dos PTRC é a provisão de dinheiro em efetivo para 
famílias de baixa renda, tendo como condicionante o uso de 
 determinados serviços de saúde e educação pelos beneficiários 
(Cecchini & Madariaga, 2011). 

A maior concentração geográfica destes programas se en-
contra na América Latina, nos quais em 2010, 17 países já os 
haviam adotado (León, 2008; Fiszbein & Schady, 2009).1  Ainda 
assim, os primeiros programas em nível mundial — Brasil e Mé-
xico — foram desenvolvidos na região e constituem com  outros 
países experiências emblemáticas, que foram  amplamente 

1 Levou-se em consideração a classificação de 20 países da América Latina 
apresentada pela Cepal: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicaragua, 
Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Desse 
grupo, somente Cuba, Haití e Venezuela não os implementaram. (León, 2008; 
Fiszbein & Schady, 2009). A atenção se concentrou na América Latina, dessa 
forma não foram considerados casos que se encontram na América Central, 
como Jamaica e Trinidad e Tobago. 



Como as Políticas de Transferência de Renda.. .    55

 difundidas e analisadas. Ademais, os PTRC se caracterizam por 
sua extensa cobertura (113 milhões de pessoas na região em 
2010, segundo Cecchini & Madariaga, 2011, p. 107), uma vez 
que em comparação com resto do mundo são mais amplos com  
os benefícios que outorgam e requintados no que concerne a suas 
características institucionais (Fiszbein & Schady, 2009, p. 38). 

A evidência sugere que a numerosa presença dos progra-
mas na região é resultado de um processo de difusão que é com-
prendido como 

un proceso en el cual la información de la adopción de 
 políticas es comunicada a través de ciertos canales en el 
tiempo entre los miembros de un sistema social de una 
manera descoordinada, y donde las primeras adopciones 
de una innovación afectan la probabilidad de hacerlo entre 
quienes no la han adoptado (Jordana, Levi-Faur, Fernán-
dez-i- Marín, 2009, p. 6). 

A abordagem da difusão permite assim esclarecer esta mu-
dança de políticas em matéria social e o porquê da ampla disse-
minação deste tipo de programa na região.

O objetivo deste capítulo é apresentar uma proposta de 
operacionalização dos mecanismos de difusão de aprendiza-
gem, coerção e emulação que contribua para a compreensão dos 
processos de difusão de políticas públicas. Avançar nessa linha 
é relevante dado que esses mecanismos constituem uma parte 
essencial da explicação deste tipo de fenômeno, uma vez que 
permitem conjugar os aspectos externos e domésticos que in-
fluenciam a adoção. Ainda assim, este é um âmbito desenvol-
vido de forma insuficiente na literatura no que diz respeito a 
definir indicadores que permitam diferenciar entre, por exem-
plo, aprendizagem ou emulação. Os limites de cada um são tê-
nues, exigindo indicadores explícitos que sejam fiéis em relação 
à sua caracterização, assegurando sua utilidade na compreensão 
do fenômeno. Esse é um aspecto chave a se considerar duran-
te a interpretação e comprovação empírica (Meseguer & Gilar-
di, 2009). Essa proposta será aplicada a um caso de estudo, o 
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 processo de adoção do Sistema de Protección Social Chile Solida-
rio (CHS).1 O objetivo é testar se os indicadores são pertinentes 
para identificar os mecanismos de difusão e os atores nacionais 
e externos presentes. Procura-se tratar da relação entre os me-
canismos e os processos domésticos de formulação de políticas, 
uma vez que o primeiro não pode compreender, explicar ou 
considerar as características do segundo. A proposta permitirá 
compreender o caso analisado, assim como outras adoções de 
políticas em processos de difusão na América Latina, como as 
que são apresentadas em outros capítulos. 

A abordagem da difusão de políticas
e seus mecanismos

As perguntas que motivam a abordagem da difusão de políticas 
referem-se a elucidação de quais são as razões que explicam a 
adoção de uma inovação pelo Estado. Parte-se da premissa de 
que essa decisão não se deve exclusivamente a razões internas. 
Na medida que a abordagem da difusão começou a ser aplicada 
entre Estados, as pesquisas se concentraram em como os gover-
nos adotaram as políticas e quais eram as características desse 
processo. O questionamento contribuiu para este entendimento 
considerando “la posibilidad de que las opciones de política en 
un país afectan a las opciones políticas de otros paí ses, por lo que 
causan las políticas de convergencia”  (Meseguer & Gilardi, 2009, 
p. 528). Assume-se a interdependência entre países no tempo 
ou a presença de um ator central que atua como transmissor. 
Os países não atuariam de forma completamente independente, 
nem de forma coordenada. Portanto, o processo de difusão ca-
racteriza-se por uma descoordenada interdependência (Elkins 
& Simmons, 2005). 

1 Será usada como sinônimo ao Sistema de Protección Social Chile Solidario 
a denominação Programa Chile Solidario (CHS). 
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Bajo esta concepción, los gobiernos son independientes en 
el sentido de que toman sus propias decisiones sin coope-
ración o coacción, pero interdependientes en el sentido de 
que ellos influyen en las decisiones de otros gobiernos. En 
otras palabras, interdependencia descoordinada (Elkins & 
Simmons, 2005, p 35).

Na maioria dos casos, o componente da difusão é utili-
zado para provar a hipótese nula acerca dos fatores nacionais 
 socioeconômicos e políticos como as causas da mudança de po-
lítica. Cabe ressaltar que, apesar dos estudos buscarem compro-
var a influência de fatores externos, eles tampouco são os únicos 
determinantes da adoção de políticas. Com efeito, “la mayoría 
de los eruditos han reconocido que pocas adopciones de polí-
ticas pueden explicarse únicamente en función de los determi-
nantes internos (sin efecto de difusión) o difusión de las polí-
ticas (sin impacto de factores internos)” (Berry & Berry, 2007, 
p. 224). Nesse sentido, ressalta-se a importância de considerar 
modelos e métodos que contemplem ambos os elementos, o que 
constitui um desafio para as pesquisas sobre o tema.

Componente central da abordagem da difusão são os me-
canismos por meio dos quais esta se desenvolve. Eles permiti-
riam elucidar a relação causal de adoção e se ela é resultado de 
um afã de competição entre Estados, se busca emular decisões 
que conferem certo status no cenário internacional, ou se foi 
fruto de um processo de aprendizagem que permitiu identificar 
aquela política como a mais pertinente e funcional (Elkins & 
Simmons, 2005). De maneira mais específica, Simmons, Dobbin 
& Garrett (2008) diferenciam os seguintes mecanismos: coação, 
emulação, competição e aprendizagem. Sobre esses tipos de me-
canismos existe relativo consenso, ainda que as denominações 
possam variar parcialmente, assim como alguns componentes 
de sua definição. O mecanismo de coerção refere-se à imposição 
das políticas aos governos nacionais por organismos internacio-
nais ou por países com maior poder. Portanto, a convergência 
das políticas é promovida pelos atores dominantes, tratando-se 
de um mecanismo que opera em sentido vertical. Os seguintes 
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três mecanismos operam em sentido horizontal entre os diversos 
atores. A emulação é produzida quando as políticas são adotadas 
por seu valor social, no lugar do seu próprio valor, buscando 
legitimidade e status. Em terceiro lugar, existe uma competição 
quando os países que disputam os mesmos recursos e adotam a 
política de seus competidores por temer perdas econômicas. Por 
último, o mecanismo da aprendizagem se refere à existência de 
um conhecimento da política em pauta, que promove a decisão 
de adotá-la (Simmons, Dobbin & Garrett, 2008). Segundo a lite-
ratura, a aprendizagem seria um “un mecanismo probablemente 
causante de la difusión de políticas. Las adoptadas en algunos 
países resultan experimentos naturales de los cuales otros pue-
den aprender” (Meseguer, 2008, p. 323). 

Proposta de operacionalização
para a  análise dos mecanismos de difusão

a) Definição dos mecanismos
Considerando o que foi exposto, uma dificuldade presente 

nos mecanismos é que eles envolvem — ainda que nem sempre 
definidos de maneira adequada — os componentes: meios e mo-
tivações. A atenção conferida a um ou outro varia nos estudos 
de difusão, e também em função dos métodos de pesquisa apli-
cados. A identificação dos motivos e meios de cada um contri-
buirá para definir com maior precisão suas características e, por 
conseguinte, sua operacionalização. 

Dado que o objeto de estudo é a difusão das PTRC na re-
gião, é necessário focar-se nos mecanismos que poderiam ex-
plicar sua expansão. Considerando os quatro mais aceitos pela 
literatura — aprendizagem, emulação, coerção e competição — é 
plausível esperar a existência dos três primeiros e descartar o 
último. Isso porque competição se aplica melhor nos casos em 
que as decisões adotadas se referem a interesses econômicos e 
no âmbito dos mercados, o qual não é o caso das políticas so-
ciais. Sobre os três mecanismos apontados, é preciso identifi-
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car as motivações e meios de cada um para contribuir com seu 
esclarecimento. Na aprendizagem, a motivação é adotar a po-
lítica mais adequada para o problema; nesse sentido, pode ser 
qualificada como interna ou intrínseca, uma vez que emana da 
definição de um problema público para o qual os atores buscam 
uma solução. A motivação central é a solução para o problema 
público e a decisão de adotar a política que foi implementada 
por outros países decorre do convencimento de que é uma so-
lução adequada. Os atores foram convencidos por meio de um 
processo de conhecimento de alternativas e resultados possíveis 
que permitiu concluírem que essa opção era a mais pertinente 
para o problema em questão e o contexto nacional. No que tange 
à racionalidade da aprendizagem, considera-se que será em si 
mesma limitada.1

Entre o mecanismo de aprendizagem e a emulação, exis-
tem algumas “zonas cinzentas” que precisam ser esclarecidas. A 
motivação é emular a outros países com maior status, ou adotar 
a política porque é a tendência geral. Portanto, o motivo é super-
ficial e pode ser carente de fundamento ou ser muito fraco. Tam-
bém possui um aspecto simbólico a fim de conferir um status ao 
que se aspira, e que será reconhecido por outros. Assim, isso não 
implica que o problema público não exista, mas sim que a deci-
são de adotar aquela política em particular está mais influencia-
da pela expectativa de imitar um país referencia e ou por formar 
parte de uma tendência regional ou global. Os meios utilizados 
nesse mecanismo, dadas às motivações, são mais delimitados. 
E como a decisão de adotar aquela política estaria determinada 
a priori pelo desejo de emular, se realizaria um processo de co-
nhecimento delimitado a essa alternativa, sem explorar outras. 
Ao emular, a adaptação ao contexto nacional será limitada, dado 

1 Assume-se que a racionalidade é limitada. O modelo de racionalidade 
completa, no qual os atores consideram todas as alternativas gerando uma 
mudança de opinião no que se refere ao tema, constitui um modelo ideal. A 
definição de racionalidade limitada parece muito mais adequada para explicar a 
tomada de decisões, dado os limitantes que são enfrentados pelos formuladores 
de políticas. Não é possível conhecer todas as alternativas possíveis (e 
provavelmente não seja racional fazê-lo), todos os meios disponíveis não são 
conhecidos, tampouco todos os resultados (Mele & Rawling, 2004). 
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que se assumiria a priori que a iniciativa tal como se observa nos 
outros países é factível de ser aplicada em nível nacional. 

No que tange à coerção, ela apresenta menor grau de inde-
pendência (ainda que não seja nula) que os outros mecanismos. 
As políticas são adotadas em virtude de pressões ou incentivos 
que podem ser positivos (como um empréstimo) ou negativos 
(como sanções internacionais ou uma multa). Nesse sentido, a 
motivação pode ser identificada como externa em relação aos 
outros mecanismos e seria explicada principalmente pela in-
fluência de outro Estado ou ator internacional (bancos multi-
laterais, organizações internacionais). No que diz respeito aos 
meios, realiza-se um conhecimento delimitado à política impos-
ta, podendo ou não implicar adaptação ao contexto nacional. O 
Quadro 1 resume o exposto e apresenta também os indicadores 
necessários para operacionalizar essa proposta, que, por sua vez, 
permitiram identificar de maneira adequada, nas fontes primá-
rias e secundárias, a evidência que permite concluir a presença 
de um ou outro mecanismo. 
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Quadro 1. Definição de motivações e meios e seus indicadores nos mecanismos de difusão.

Coerção Aprendizagem Emulação

Motivação

As políticas são adotadas em virtude de 
pressão ou incentivos oferecidos por um ator 
mais poderoso.
A motivação pode ser identificada como ex-
terna.

A política é adotada dado que se considera 
a solução mais adequada para o problema 
público.
A motivação pode ser qualificada como in-
terna ou intrínseca.

A política é adotada buscando emular um 
ator com maior status ou porque a política 
está “na moda”.
O motivo é superficial e pode carecer de fun-
damento (ou ele ser muito fraco).

Indicadores

A adoção do programa se vincula de manei-
ra explícita à obtenção de financiamento do 
banco multilateral.
A adoção se vincula à aplicação de uma mul-
ta, ou de uma penalização em caso de que 
não se realize.

Se o problema público em questão é parte ou 
não dos programas de governo.

O problema se instala de maneira evidente 
na agenda pública.

Se o problema público em questão é parte ou 
não dos programas de governo.

O programa não é relevante na agenda pú-
blica.

Meios

Realiza-se um conhecimento delimitado 
à política imposta. Pode ou não implicar 
adaptação ao contexto nacional.

Realiza-se um processo de conhecimento 
de alternativas e resultados possíveis que 
permitem concluir que esta opção é a mais 
adequada.

Realiza-se um processo de conhecimento 
delimitado a esta política sem considerar 
outras alternativas. Não implica maior adap-
tação ao contexto nacional.

Indicadores

Número de reuniões entre formuladores de 
políticas e especialistas de bancos multilate-
rais ou organismos internacionais.

Existência de protocolos de assinaturas de 
empréstimos, convênios de cooperação téc-
nica.

Número de reuniões entre formuladores de 
políticas e especialistas de outros países ou 
especialistas do banco multilateral.

Encontros em seminários, congressos, reu-
niões multilaterais.

Existência de documentos nacionais ad-hoc.

Número de reuniões entre formuladores de 
políticas e especialistas de outros países ou 
especialistas do banco multilateral 
Existência de documentos de políticas ad-
-hoc.

Fonte: Elaboração própria.
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b) Atores do contexto nacional e internacional
Uma fragilidade dos modelos de análises de processos de 

difusão é assumir os formuladores de políticas e os políticos 
como um conjunto uniforme, o que os convertem em uma “cai-
xa preta”. É necessário esclarecer, minimamente, quem intervém 
nos processos, quais são suas competências, se se encontram 
vinculados à redes ou à comunidades epistêmicas. Dessa forma, 
é importante distinguir entre os burocratas e os políticos, en-
quanto os primeiros são definidos como funcionários do apa-
rato público, e que, portanto, tem uma permanência no Estado 
e apresentam assim, mais continuidade e sistematização com a 
sua presença no processo de formulação de políticas, pode-se 
supor que, privilegiariam uma tomada de decisões baseada na 
continuidade e na tradição dos antecedentes nas políticas. A 
base de seu conhecimento e de suas propostas está determinada 
pelo conhecimento acumulado da instituição a qual pertence. 
Ainda assim, sua margem de ação está limitada pelas normas da 
instituição da qual são parte e suas atribuições são mais limita-
das. Agora, nesse grupo é preciso identificar os atores nomeados 
para cargos de confiança diante dos que desenvolveram uma 
carreira de funcionário da administração pública. Isso signifi-
cará variações parciais nos aspectos mencionados anteriormen-
te. O segundo grupo se refere aos cargos de autoridade política, 
nomeados pelo poder executivo ou pelo poder legislativo. Esse 
grupo de atores tem maior margem de ação e de atribuições, 
os quais, com seus interesses, poderiam implicar decisões mais 
ideológicas e conjunturais. 

A respeito dos atores internacionais, é preciso identificar 
os organismos internacionais e os especialistas em políticas e 
programas sociais. Os primeiros consistem em bancos multi-
laterais (Banco Mundial – BM, Banco Interamericano de De-
senvolvimento – BID), organismos internacionais dependentes 
da Organização das Nações Unidas (Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe) e regionais (Organização de Estados 
Americanos – OEA). Em relação aos bancos, é preciso consi-
derar que seu objetivo central é gerir empréstimos na região, 
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de forma a contribuir com o desenvolvimento e a superação da 
pobreza. Não obstante, deve-se reconhecer também o papel que 
desempenham na constituição de um “lugar de encontro”, de 
trocas de informação e produção de conhecimento sobre diver-
sas temáticas. Acerca dos outros organismos, são mais delimi-
tados às ajudas técnicas, aconselhamento e geração de espaços 
de troca e aprendizagem. Cabe ressaltar, assume-se que esses 
organismos são autônomos (Barnett & Finnemore, 2004) e que 
exercem poder não somente por meio de mecanismos tangíveis, 
mas também discurso sobre o bem-estar social (Deacon, Hulse 
& Stubbs, 1997). 

Os organismos internacionais com cobertura global no ní-
vel mundial e regional atuam em uma ampla gama de temas. 
Organizações que compartilham objetivos e interesses podem 
convergir defendendo certas políticas e programas por meio de 
diversos tipos de ações. A primeira delas consiste em emprésti-
mos monetários, que é de fato o principal objetivo dos bancos 
multilaterais. Em segundo lugar, as organizações internacio-
nais proporcionam assistência técnica nos acordos oficiais com 
paí ses. Essas formas de ação são muito evidentes no caso dos 
bancos multilaterais. No entanto, a existência de empréstimos 
monetários não implica necessariamente a busca por modelos 
específicos; ademais, a influência pode ser importante sem ne-
nhum empréstimo do banco para o país. Um terceiro tipo de 
ação, chamada “atividades de mediação”, implica a investigação 
e a discussão das tendências internacionais e as políticas nacio-
nais (Bradford, 2008). Organizações dedicadas a política de me-
diação “funcionam como espaços onde todos os tipos de experi-
ências podem ser transmitidas e comparadas, onde as ideias são 
geradas e compartilhadas, e onde as formas de ação são discuti-
das” (Jacobsson, 2006, p. 208). Por último, é possível identificar 
uma quarta forma de ação — exortação — desses organismos, 
para alcançar a mudança de políticas nos âmbitos domésticos. 
Mediante documentos, informes e outros formatos, “empaco-
tam-se” ideias e ensinamentos das etapas de mediação nos pla-
nos de ação e recomendações concretas que buscam transferir 
o conhecimento e impulsionar políticas específicas (Bradford, 
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2008)1, que em seguida são difundidos por meio dos meios de 
comunicação especializados de forma intensa (ver os indicado-
res propostos para esse tipo de atividades no Quadro 2).

Quadro 2. Organismos Internacionais.

Tipo
de

atividades

Empréstimos monetários (exclusivo dos bancos multilaterais).

Ajudas técnicas formais e informais que são solicitadas pelos governos 
para apoiar o desenvolvimento de políticas.

Atividades mediadoras que implicam a investigação e a discussão das 
tendências internacionais e as políticas nacionais (Bradford, 2008). Or-
ganizações dedicadas a política de mediação “funcionam como espaços 
onde todo tipo de experiências podem ser transmitidas e comparadas, 
onde as ideias são geradas e compartilhadas, e onde as formas de ação 
são discutidas” (Jacobsson, 2006, p. 208). Por último, é possível iden-
tificar uma quarta forma de ação — exortação — desses organismos, 
para alcançar a mudança de políticas nos âmbitos domésticos. Median-
te documentos, informes e outros formatos, “empacotam-se” ideias e 
ensinamentos das etapas de mediação nos planos de ação e recomen-
dações concretas que buscam transferir o conhecimiento e impulsionar 
políticas específicas (Bradford, 2008)

Atividades de exortação que buscam uma mudança nas políticas, “em-
pacotam-se” ideias e ensinamentos das etapas de mediação nos planos 
de ação e recomendações concretas que buscam transferir o conheci-
mento e impulsionar políticas específicas (Bradford, 2008).

Fonte: Elaboração própria.

No que diz respeito aos especialistas, a definição de co-
munidade epistêmica de Peter Haas é pertinente para observar 
seu papel e participação nesse processo. Define-se comunidade 
epistêmica como “uma rede de profissionais com reconhecida 
experiência e competência em uma área específica e com uma 
voz de autoridade enquanto ao conhecimento das políticas den-
tro desse âmbito” (Haas, 1992, p. 3). Este grupo de especialistas 
de diversas disciplinas (cientistas, ONGs, burocratas, jornalis-
tas e formadores de opinião, entre outros) trabalham (de uma 
maneira muito branda) para melhorar a compreensão científica 
e pública de um tema (Speth & Haas, 2006, p. 92). As comu-
nidades epistêmicas exerceriam um papel de articular relações 

1 Assumo as definições de atividades mediadoras e exortativas de 
Bradford (2008), porque elas permitem ilustrar adequadamente as atividades dos 
organismos internacionais em um caso de difusão de políticas. 
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causa-efeito de determinados problemas, ajudando os Estados a 
identificar seus interesses, demarcando os temas para o debate 
coletivo, propondo políticas específicas e identificando pontos 
salientes para negociação (Haas, 1992, p. 2). Portanto, as supo-
sições que se encontram por trás deste conceito referem-se à 
valorização do conhecimento como uma importante dimensão 
do poder, e que a difusão de novas ideias e informações podem 
liderar novos padrões de comportamento, sendo assim um im-
portante determinante da coordenação internacional de políti-
cas (indicadores propostos no Quadro 3).

Quadro 3. Comunidades Epistêmicas.

Indicadores

Especialistas que a integram. 

Como transmitem o conhecimento sobre os programas. 

Vias de contato com burocratas e políticos. 

Publicações dos membros da comunidade, testemunhos diante de 
órgãos legislativos,  discursos, relatos biográficos e entrevistas (Haas, 
1992, p. 35). 

Fonte: Elaboração própria.

Metodologia aplicada ao caso de estudo

A metodologia utilizada para aplicar esta proposta foi uma aná-
lise qualitativa de um caso de adoção de PTRC, o Programa Chi-
le Solidario. Seguindo, de modo geral, a lógica do rastreamento 
de processos (process tracing) procurou-se identificar os atores, 
momentos do processo de formulação do programa e os fatos 
que se configuram no processo de adoção do programa e que 
permitiram identificá-lo como um processo de aprendizagem, 
emulação ou coerção. Para tanto, aplicou-se a proposta de ope-
racionalização dos mecanismos e a identificação dos atores e 
suas atividades, apresentadas e comentadas nos Quadros 1, 2 e 3. 

A escolha do programa chileno se deve ao fato de que sua 
adoção estar situada na metade da onda de difusão de PTRC 
iniciada em 1990 que persiste até hoje. Portanto, não é um dos 
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empreendedores de onda, o que permite considerar os fatores 
influentes da difusão em um momento no qual eles exerceriam 
influência. Por último com as experiências brasileiras e mexica-
nas, ganharam atenção da academia, de organizações interna-
cionais e multilaterais e de outros países (Soares & Silva, 2010) 
por seus complexos componentes.

A coleta de evidências empírica se deu especialmente por 
meio de fontes escritas como documentos oficiais do governo, 
legislação e discursos. Ainda assim, fontes secundárias como 
informes de especialistas e organismos internacionais sobre os 
PTRC, análises do processo de formulação do programa e litera-
tura secundária. Essa informação foi complementada com fon-
tes primárias por meio da realização de 20 entrevistas semies-
truturadas baseadas em um questionário inicial, que permitia 
incluir novas perguntas pertinentes. Os entrevistados foram 
formuladores de políticas, políticos, assessores presidenciais e 
especialistas em políticas sociais nacionais e internacionais, os 
quais foram entrevistados no Chile durante dois períodos, entre 
8 e 12 de novembro de 2010 e entre agosto e dezembro de 2012. 
Também foram realizadas entrevistas a distancia, sobretudo 
com funcionários de organismos internacionais ou especialis-
tas vinculados ao caso chileno (lista anexa). A escolha dos pri-
meiros entrevistados foi realizada com base na identificação dos 
atores que estiveram diretamente envolvidos com o processo de 
adoção de cada programa. Uma vez configurado esse grupo ini-
cial, ampliou-se o número de entrevistados com base em suges-
tões dos primeiros entrevistados sobre quais pessoas poderiam 
entregar informação chave para o estudo. Portanto, utilizou-se 
uma combinação de escolha por amostra de conveniência e por 
efeito de “bola de neve” (Atkinson & Flint John, 2001). 
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O programa de transferência  condicionada 
 chileno: Programa Chile Solidario

O Sistema de Proteção Social Chile Solidario (CHS) foi anun-
ciado em discurso de 21 de maio de 2002 pelo presidente Ri-
cardo Lagos (2000-2006), respaldado pela coalizão  Concertación 
de Partidos por la Democracia, que estava no poder desde o re-
torno da democracia em 1990. Começou a operar nesse ano e 
ainda formou parte dos programas para superação da pobreza.1 
Seu objetivo era “melhorar as condições de vida de famílias em 
extrema pobreza, gerando as oportunidades e provendo os re-
cursos que permitam recuperar ou dispor de uma capacidade 
funcional e resolutiva eficaz no entorno pessoal, familiar, co-
munitário e institucional” (Raczynski, 2008, p. 10). Para tanto, 
define 53 condições mínimas de qualidade de vida, agrupadas 
em sete pilares e adota uma estratégia de ação que atinge tanto 
a demanda (as famílias) como a oferta (serviços e programas).

O CHS tem quatro eixos: apoio psicossocial personalizado, 
bônus de proteção à família, subsídios monetários garantidos e 
acesso preferencial a programas de promoção social. O apoio psi-
cossocial outorga-se às famílias durante dois anos para ajudar 
com o cumprimento dos 53 mínimos estabelecidos, e é realizado 
por monitores profissionais. O bônus de proteção é uma trans-
ferência monetária decrescente, condicionada ao cumprimento 
do contrato familiar. Esse benefício entrega-se à mulher (che-
fa da casa ou companheira do chefe do lar) (Cohen & Franco, 
2006). O componente subsídios monetários garantidos consiste 

1 Em maio de 2012 criou-se um novo programa, Ingreso Ético Familiar, 
que estabelecia abonos e transferências condicionadas para famílias de pobreza 
extrema e cria o subsídio ao emprego da mulher (Ley 20.595). Este subsistema, 
criado por meio da Lei 20.595 (17 de maio de 2012), forma parte do Sistema 
Intersetorial de Proteção Social existente, complementar ao anterior Subsistema 
de Proteção Social chamado Chile Solidario <http://www.ingresoetico.gob.
cl>. O Ingreso Ético Familiar coexistiu durante 2012-2013 com o CHS, com um 
conjunto de medidas transitórias que asseguram a cobertura dos que entraram 
no CHS, ainda que a partir de 2014 já não ingressassem novos beneficiários (Ley 
20.595). 
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em assegurar às famílias incorporadas ao programa e que cum-
pram com os critérios de elegibilidade, o acesso expedido a um 
conjunto de transferências monetárias estatais. Por sua parte, o 
componente de acesso preferencial à programas de promoção 
social proporciona aos lares beneficiários acesso prioritário aos 
programas e serviços estatais (Cohen & Franco, 2006).

Análise do mecanismo de difusão,
atores e processo de formulação de políticas

Adiante, serão expostos os principais achados que surgiram 
com a aplicação dos indicadores propostos para a compreen são 
da adoção do CHS, apontando de maneira preeminente a pre-
sença do mecanismo de aprendizagem. Isso, uma vez que o pro-
cesso de formulação responde a um mecanismo que envolveu o 
conhecimento de diversas alternativas, avaliações e análises das 
características do programa a ser adotado. Portanto, a presença 
de mecanismos de coerção ou emulação é descartada. 

Vale ressaltar que a iniciativa, ainda que tenha sido inicia-
da por motivação dos atores, não se encontrava dentro do pro-
grama de governo do eleito Ricardo Lagos. Para o momento em 
que o programa foi adotado, a pobreza havia diminuído no país, 
entre 1987 e 2000, de 45,1% para 20,6%, e a indigência de 17% 
para 5,7% (Cohen & Franco, 2006). Não obstante, esta satisfa-
tória redução para o ano 2002, o diagnóstico do governo apon-
tava aspectos preocupantes. Em termos absolutos, houve maior 
redução da pobreza do que indigência, mas a intensidade de 
 decrescimento da primeira havia decaído a partir de 1996; entre 
1998 e 2000, somente reduziu de 21,7% para 20,1% (Puentes, 
2010). No caso da indigência, após uma redução significativa 
entre 1990-1996 de 13,0% para 5,7%, não se haviam observado 
variações importantes entre 1996-20001 (Puentes, 2010; Cohen 
& Franco, 2006). Essa evidencia — o estancamento da redução 

1 Vale ressaltar que se observa um leve aumento no ano 2000 (5,7%) em 
comparação com 1998 (5,6%) (Cohen & Franco, 2006), ainda que em termos 
estatísticos não seja significativo.
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da indigência ou do que se chamou o núcleo duro da pobreza — 
com o fato de que políticos e técnicos do governo começaram a 
questionar a eficácia da política social aplicada até a data, contri-
buiu para que pobreza se instalasse na agenda pública com força 
(Puentes, 2010).

Isso motivou a Presidência buscar alternativas de progra-
mas. Outros dois atores governamentais, o Ministerio de Plani-
ficación y Desarrollo (Mideplan)1 e a Dirección de Presupuestos 
(Dipres, entidade dependente do Ministerio de Hacienda) já se 
encontravam analisando a problemática em profundidade (Pal-
ma & Ruz, 2005). Em específico, diretores e analistas do Mide-
plan e da Dipres tiveram um papel importante, estudando al-
ternativas e propostas durante quase dois anos antes da adoção 
do CHS. Nesse processo de aprendizagem, considerou-se a ex-
periência nacional de maneira importante, “calibrando-a” com 
marcos conceituais externos. Programas pilotos realizados nas 
comunas de Santiago e região, a Matriz de Risco proveniente do 
Banco Mundial e o enfoque integral de pobreza que o Mideplan 
já estava trabalhando configuraram um marco conceitual que 
endossou os componentes e atividades do programa. Nesse sen-
tido, ressalta-se a existência de conhecimento acumulado nesse 
ministério, por meio de documentos de trabalho e discussões 
prévias sobre o tema, que permitiu, ademais, que esse processo 
de aprendizagem fosse mais completo. 

Considerando os indicadores sobre os meios de difusão, 
salienta-se o fato de que a presença de especialistas de outros 
países foi muito baixa. A realização de seminários ou confe-
rências — as atividades mediadoras dos organismos interna-
cionais — não era tão significativo nesse momento, e de fato a 
primeira Oficina Internacional organizada pelo Banco Mundial 
a respeito foi realizada em Puebla, entre 29 de abril e 2 de maio 
de 2002, somente alguns dias antes do anúncio presidencial do 
programa (Ayala Consulting Co, 2003). Nesse sentido, os for-
muladores de políticas do Mideplan e do Fondo de Solidaridad 
e Inversión Social (Fosis) conheciam as experiências do Brasil e 
do México, com seus pontos fortes e suas fraquezas, mas haviam 

1 Atualmente e desde 2011, Ministerio de Desarrollo Social.
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 privilegiado uma PTRC com características particulares (Entre-
vista Diretor Fosis). 

Cabe frisar que um conjunto de atores relevantes foram os 
especialistas na matéria provenientes de ONGs e centros de es-
tudos. A inclusão de muitos deles no aparato público desde os 
anos 1990 contribuiu nesse sentido, além das conexões entre os 
que estavam no Estado e os que continuaram na sociedade ci-
vil, permitiu gerar debates e intercambio de ideais, que no caso 
do CHS foi significativo. Esse fator favoreceu a geração de certo 
consenso a respeito da perspectiva teórica desde onde se devia 
analisar e propor soluções para a pobreza e a indigência. Não 
obstante, sua capacidade de veto ou a participação vinculante 
no processo de tomada de decisões é limitada. O processo de 
formulação não outorga espaços institucionalizados para isso, 
já que de fato nesta ocasião, sua presença decorreu da iniciativa 
presidencial de convocá-los. 

Esta rede de especialistas dentro e fora do Estado, provavel-
mente constitui uma comunidade epistêmica nacional que sus-
tentou marcos conceituais e enfoques sobre as políticas sociais 
desde os anos 1980, ainda que essa questão exija analises mais 
aprofundadas. De forma conjunta, na proposta de indicadores 
sinalizou-se as comunidades epistêmicas como um ator inter-
nacional influente no processo de difusão regional (Franzoni 
& Voorend, 2011; Osorio, 2017). Nesse sentido, a comprovação 
desses especialistas nacionais estabelece o desafio de observar a 
vinculação entre eles e a comunidade regional. 

O papel do Banco Mundial foi identificado como apoio 
técnico formal e mais tarde empréstimos monetários para a 
implementação e a capacitação dos monitores do programa 
(Palma & Ruz, 2005), duas das atividades que foram definidas 
para os organismos internacionais. Sua relação era mais for-
mal com a Dipres do que com a Mideplan. Embora ambos os 
atores reconheciam a autoridade como especialista do Banco e 
suas recomendações, nessa linha, utilizou-se a Matriz de Risco 
do BM, a qual é parte de sua influência por meio de exortação, 
ao recomendar um instrumento que foi incorporado pelo Mi-
nistério. Sem embargo, a influência do Banco Mundial foi limi-
tada, participou do processo de formulação, sem, contudo, ter 



Como as Políticas de Transferência de Renda.. .    71

 predominância. De fato, sustenta-se que durante o processo ha-
veria insistido em consider maior participação das organizações 
da sociedade civil no CHS, o que não foi incluído (Teichman, 
2009). Isso lança luz sobre como a influencia desses atores é li-
mitada na medida que os atores e instituições domésticas são 
estáveis, fortes e com  capacidades técnicas e com empréstimos 
monetários envolvidos. 

Na etapa final do processo de formulação do programa, 
Mideplan (e Fosis) e Dipres viram-se intimados a trabalhar em 
conjunto e apresentar uma proposta consentida entre as duas 
partes para a Presidência. Esse trabalho obrigou dois ministérios 
a negociar suas alternativas de programa e sustentá-las diante 
das autoridades. Nessa linha, em especial o Mideplan possuía 
um marco conceitual e um aprendizado prévio que respaldavam 
sua proposta. De fato, a utilização da Matriz de Risco endossada 
pelo Banco Mundial constituía também uma opção estratégica já 
que os enfoques provenientes dessa organização bancária eram 
receitados positivamente pela Dipres e em geral pelo governo. 
“Temas que pone el Pnud, la OIT, Unicef, que pone el BM, que 
pone el BID son temas que las autoridades políticas consideran” 
(entrevistas com a diretora do Mideplan). Observa-se assim a 
autoridade com base no conhecimento específico exercido por 
esses organismos e que contribui para legitimar e endossar pro-
postas entre os atores nacionais.

É possível observar, então, um processo de aprendizagem 
racional, mas limitado. Mideplan, diante da exigência do pre-
sidente de apresentar propostas em cem dias, recorreu às pro-
postas que tinham disponíveis e que já vinham trabalhando. De 
fato, a proposta de ampliar o Programa Puente realiza-se sem 
ainda dispor de avaliações sobre esse projeto piloto. No caso da 
Dipres, ocorre algo similar, uma vez que recorreram ao debate 
que já vinha sendo feito em conjunto com o Banco Mundial. 
Todo este processo não levou mais de quatro meses, o que para 
o desenho de um sistema dessa magnitude, é um período breve 
de tempo. Assim, esses dois atores apresentaram ao presidente 
suas propostas, uma integral (Mideplan) e uma assistencial (Di-
pres), que respondiam a enfoques diferentes sobre a pobreza. O 
executivo  combinou ambas em um Sistema de Proteção Social. 
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Neste ponto, o presidente teve um papel central no “es-
boço” do programa, ao assumir distintas propostas para versar 
sobre o problema da extrema pobreza, vinculando-as para dar 
forma ao Chile Solidario. Tratou-se de uma decisão pragmática, 
na qual se consideraram as alternativas disponíveis e constro-
em-se um modelo. Assim, observou-se um processo de apren-
dizagem limitado. Ademais, a figura do presidente nesse caso é 
particular e acentua o fato de que é o ator político nacional mais 
significativo do processo, ante numerosos atores definidos como 
burocratas. Dado o forte presidencialismo no Chile (Huneeus, 
2009) as atribuições são amplas em muitos âmbitos. Em especial 
nessa política, o presidente estabeleceu a criação desse programa 
como uma prioridade a partir de janeiro de 2002, designou tare-
fas específicas e forçou o trabalho interministerial, a cooperação 
e a procura por acordos. Realizou um acompanhamento pessoal 
do tema, envolvendo-se em grande medida (entrevista com ex-
-presidente da República e assessor presidencial). 

Concluindo, a aplicação dos indicadores propostos para a 
compreensão dos mecanismos de adoção permite-se concluir 
os achados comentados nesta seção em relação a presença de 
um mecanismo de aprendizagem no caso do Chile Solidario. 
Aplicando o caso à matriz (Quadro 1) obtém-se uma síntese que 
ilustra o exercício da análise realizada (Quadro 4). 

Quadro 4. Programa Chile Solidario 2002-2010. Mecanismo de difusão: apren-
dizagem.

Motivação Indicador

Tratar o problema do núcleo duro da po-
breza.

Representar uma política relevante para o 
tema pobreza, que situou-se na agenda pú-
blica entre 2001-2002 e que estava sendo 
demandado por diversos atores. 

Evidência empírica do problema por meio 
de resultados Pesquisa CASEN, que sina-
lizava o estancamento na diminuição da 
miséria.

O tema é debatido na agenda pública por 
diversos atores. 

segue
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Meios Indicador

Conhecimento acumulado em entidades 
sociais sobre a pobreza. 

Diagnóstico e discussão de alternativas 
pela Dipres acerca das fraquezas da ofer-
ta programática em matéria social, com o 
apoio e influência do Banco Mundial em 
seu diagnóstico.

Diagnóstico e discussão de alternativas 
pelo Mideplan para versar sobre a pobreza 
com um enfoque integral. 

Debate de alternativas pelos atores insti-
tucionais (presidente, Dipres; Mideplan, 
assessores) e atores da sociedade civil 
(ONGs, centros de estudos e especialistas).

Ficha CAS (hoje Protección Social), Pes-
quisa Casen.

Dipres estuda a temática e solicita um in-
forme acerca da Proteção Social ao Banco 
Mundial.

Mideplan, por meio da División Social, 
estuda diversas experiências de programas 
sociais, que seriam utilizadas na Estratégia 
de Superação da Pobreza. 

Seminário Presidencial com atores institu-
cionais e da sociedade civil. Um segundo 
seminário de debate em um dos Centros 
de Estudos.

Reuniões entre Mideplan/Fosis e Dipres. 

Fonte: Elaboração própria.

Conclusão

No caso do Programa Chile Solidario, foi possível aplicar os in-
dicadores propostos para identificar o mecanismo de difusão 
que explicaria a adoção do programa durante a onda difusão 
dos PTRC na América Latina. Nesse sentido, a evidência indica 
um mecanismo de aprendizagem enquanto que as motivações 
têm origem em uma problemática importante na agenda públi-
ca. No que tange aos meios de adoção, foi um processo de co-
nhecimento, estudo e avaliação de alternativas que culminou em 
uma proposta que considera aspectos comuns a outros PTRC, 
mas que denota una elaboração nacional. Não se observaram 
pressões nem incentivos que puderam indicar um mecanismo 
de coerção. 
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A adoção por meio de um processo de aprendizagem con-
tribui ainda para explicar porque um programa adotado apre-
senta semelhanças nos componentes básicos — comparando 
com o conjunto de programas da região — mas divergências na 
posse de importantes componentes particulares. Nos casos de 
emulação, poderiam observar-se programas que podem ser qua-
lificados mais como uma cópia de outros modelos da região sem 
características relevantes próprias. Portanto, outra pergunta a 
explorar no futuro diz respeito ao esclarecimento sobre influên-
cia dos mecanismos de difusão com as características finais dos 
programas adotados. Isso, aplicado a mais casos na região, per-
mitiria uma compreensão mais aprofundada de como e o que 
adotam os países da região nessa onda de difusão de PTRC. 

O caso estudado também ressaltou a presença de atores 
que ainda que não tenham capacidade de tomada de decisão 
no interior do processo, podem exercer uma influência signi-
ficativa, tal como os especialistas em matéria de política social 
(Osorio, 2014; 2017), mesmo que nesse caso o tivesse sido sig-
nificativa. Merece atenção analisar sua relação com possíveis 
comunidades nacionais, ou sua presença em organismos nacio-
nais que permitam incidir nos processos de tomada de decisão. 
Esse achado também se torna relevante para a compreensão do 
processo de difusão regional dos PTRC e para o conjunto das 
políticas sociais na América Latina. Se a região conta hoje com 
uma comunidade de especialistas na região, poderia implicar 
em um deslocamento de outras comunidades ou outros atores 
internacionais que historicamente tem exercido influência (por 
exemplo, os bancos multilaterais). Cabe explorar o grau de in-
cidência e/ou de diálogo desses especialistas ante formuladores 
de políticas nacionais, o que é relevante para compreender os 
processos de mudanças nas políticas sociais. 

Algumas perguntas futuras dizem respeito a importância 
da capacidade institucional dos atores domésticos (recursos de 
conhecimento e cooperação): uma maior capacidade institucio-
nal contribui para o desenvolvimento de mecanismos de apren-
dizagem em detrimento da emulação e coerção? No caso chile-
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no, a capacidade institucional do Mideplan e da Dipres seria a 
variá vel explicativa para o desenvolvimento da aprendizagem e 
não da emulação. O processo se desenvolveu na metade na onda 
de difusão, quando as PTRC mais relevantes, México e Brasil, já 
estavam sendo implementadas. Ainda assim, desde o Mideplan 
e Dipres, tiveram contato e comunicação com especialistas de 
bancos multilaterais. Não obstante, apesar da existência dessas 
vias de incidência das experiências externas, os atores nacionais 
só consideraram parte do conhecimento acerca dos programas 
regionais e outros indiretamente relacionados (como a matriz 
de risco do BM) para desenhar um programa particular com 
predominância de componentes de origem endógena. Em con-
sequência, uma discussão pendente, é aprofundar-se no papel 
e características destes atores institucionais nos processos de 
formulação de políticas sociais para a região. Ministérios da Fa-
zenda, Desenvolvimento Social e outros Ministérios, exercem 
um papel central, tornando necessário avançar e diferenciar sua 
trajetória histórica, suas capacidades e a evolução de suas atri-
buições no processo de desenho e implementação das políticas e 
o diálogo com os demais atores nacionais e internacionais. 

De forma conclusiva, a proposta de operacionalização para 
os mecanismos de adoção contribui para os estudos de difusão 
de políticas, e em particular, para a compreensão da dissemina-
ção das PTRC na região. Essa difusão regional, que teve como 
resultado uma mudança nas políticas em nível nacional, deve 
ser analisada considerando o fenômeno para além dos limites 
de cada país, tendo em conta as características do processo de 
formulação de políticas domésticas e seus atores. A conjunção 
desses dois níveis de análise, regional e nacional, aplicado aqui 
para o caso chileno, é, portanto, fundamental para uma compre-
ensão exaustiva dos processos de mudanças de políticas sociais 
na América Latina. 
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Anexo 
Lista de entrevistas 

  Função exercida Filiação Data Lugar

1 Ex-diretor PTC, Chile Mideplan 10-11-2010 Santiago, Chile

2 Especialista em Políticas Sociais Fundación 
Asesorías para el 

Desarrollo

10-11-2010 Santiago, Chile

3 Política Nacional. Assessor pre-
sidencial, Chile

Presidencia de la 
República de Chile

8-11-2010 Santiago, Chile

4 Especialista em Políticas Sociais Cepal 8-11-2010 Santiago, Chile

5 Especialista em Políticas Sociais Pnud 11-11-2010 Santiago, Chile

6 Especialista em PTC Cepal 9-11-2010 Santiago, Chile

7 Política Nacional. Assessor pre-
sidencial, Chile

Presidencia de la 
República de Chile

9-11-2010

8 Especialista em Políticas Sociais 12-11-2010 Santiago, Chile

9 Política Nacional. Ex-diretora 
do Ministério de Desenvolvi-
mento Social, Chile

Mideplan 7-6-2011
(questiona-

rio)

 Questionário 
via correio 
eletrônico

10 Funcionária de governo. Asses-
sora da Direção do Orçamento, 
Chile

Dipres 11-11-2010 Santiago, Chile

11 Funcionária de governo. Ex-di-
retora do Ministério de Desen-
volvimento Social, Chile

Mideplan 31-10-2011 Santiago, Chile

12 Ex-presidente da República 
2000-2006

Presidencia de la 
República de Chile

20-6-2011 Barcelona, 
Espanha

13 Especialista Nacional. Ex-dire-
tor da Direção do Orçamento, 
Chile

Dipres 16-11-2011 Via Skype

14 Especialista PTC, Cepal Cepal 9-11-2011 Via Skype

15 Funcionária de governo. Ex-di-
retora do Ministerio de Desen-
volvimento Social, Chile

Mideplan 11-11-2011 Via Skype

16 Especialista em PTC, UNDP UNDP 14-11-2011 Via Skype

17 Especialista em Políticas So-
ciais. Diretor OEA

OEA 17-6-2011 Via Skype

18 Funcionário do Banco Mundial BM 20-1-2012 Via Skype

19 Especialista em Políticas So-
ciais, Espanha

8-2-2012 Via Skype

20 Especialista em Políticas So-
ciais. Ex-diretora Mideplan, 
Chile

Mideplan 1-10-2012 Via Skype
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Capítulo 2

DIFUSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
E O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA:

ANÁLISE À LUZ DO CASO MEXICANO1

Cristiane Kerches da Silva Leite
Ursula Dias Peres

Resumo: O objetivo deste texto é discutir a criação do Programa 
Bolsa Família baseado nas correntes teóricas neoinstitucionalista e pós-
-positivista, tendo o caso mexicano como espelho. Argumenta-se que a 
onda latino-americana dos anos 1990 de programas de transferência de 
renda não implicou em políticas homogêneas por causa dos contextos 
políticos, sociais e institucionais de aprendizagem social (Hall, 1993), às 
trajetórias das políticas nos países e ao embate de paradigmas e atores 
que influenciaram as políticas (Campbell, 2002). Conclui-se, por meio 
da análise de dados qualitativos primários e secundários, que a despeito 
de traços de semelhança que envolvem a descentralização administrati-
va no plano federativo e a hegemonia das ideias neoliberais nas políti-
cas econômicas, os dois países produziram trajetórias de construção de 
programas de transferência de renda distintos. A interação entre atores 
políticos, sociais (domésticos e internacionais) e o papel das ideias em 
suas distintas categorias e seus efeitos nas políticas são relevantes nesta 
proposta de análise.

Palavras-chave: Difusão de políticas, transferência de renda, pa-
radigmas de políticas.

1 A primeira versão deste texto foi publicada na Revista do Serviço Público, 
vol. 64, 2013.
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Introdução

As estratégias de combate dos custos sociais das políticas neo-
liberais foram reduzidas à estratégia de “combater a pobreza” 
(Ugá, 2004, p. 58). O Estado deveria desempenhar função eco-
nômica complementar e garantidora do funcionamento de mer-
cado, por meio de políticas sociais focalizadas e compensatórias, 
baseadas na ideia de que indivíduos atomizados, designados 
como incapazes (pobres), devem ser o foco de medidas que au-
mentem sua “capacidade humana” (Ugá, 2004). 

 Neste sentido, o Banco Mundial promoveu, entre as dé-
cadas de 1990 e 2000, uma releitura do conceito de desenvolvi-
mento econômico, trazendo a noção de desenvolvimento rela-
cionada a ações de combate à pobreza e à desigualdade de renda. 
A perspectiva de vinculação entre pobreza e desigualdade mar-
cou uma mudança de concepção dos organismos multilaterais, 
que antes se baseavam nas ideias da ortodoxia econômica, que 
define a desigualdade de renda como um elemento constituti-
vo e inescapável do desenvolvimento das economias capitalistas 
contemporâneas (Nascimento & Reis, 2009) e, mais do que isso, 
imanente à realidade humana (Hayek, 1983). Especificamente o 
conceito de pobreza que baseava as proposições de programas 
do Banco Mundial vinculava-se à ideia de privação de renda, 
ou seja, as estratégias e experiências de combate à pobreza de-
veriam atacar o lado monetário dessa dimensão, com a finali-
dade de que os cidadãos pudessem atingir um padrão de vida 
mínimo (Ugá, 2004, p. 58). Nos anos 2000, o Banco Mundial 
ampliou o conceito de pobreza para uma questão de privação 
de capacidades resultante de processos políticos, econômicos e 
sociais. Reconheceu-se nos relatórios que o conceito de pobre-
za é multidimensional e envolve condições de saúde, educação, 
vulnerabilidade, falta de influência e de poder. Segundo Lautier 
(2010) este processo de mudança conceitual é marcado pelo 
crescimento da influência do ganhador do prêmio Nobel em 
1998  Amartya Sen. A mudança no vocabulário foi sintomática: 
de “combate à pobreza” ao “combate à vulnerabilidade”.
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Num contexto de “ideias em movimento” e mudanças de 
paradigma, vários países da América Latina implementaram 
 políticas de transferência de renda condicionada nos anos 1990 
e início dos 2000 inspirados em princípios de focalização de po-
líticas públicas.1 Em linhas gerais, os programas tiveram como 
proposta o repasse financeiro à parcela mais pobre da popula-
ção, com a exigência de cumprimento de contrapartidas pelos 
beneficiados, as denominadas condicionalidades ou metas. Uma 
série de coalizões progressistas venceu os pleitos presidenciais 
de vários países da região e abriu uma janela de oportunidade 
política para mudanças (Kingdon, 2003). A nova agenda política 
que se constituiu — com a chancela de organismos multilaterais 
como o Banco Mundial — foi baseada em um novo conceito de 
desenvolvimento econômico, ou seja, o combate à pobreza e à 
desigualdade de renda passou a ser percebido como pré-requisi-
to para o desenvolvimento econômico e social dos países.

O contexto das políticas sociais na região é marcado, em 
linhas gerais, por sistemas de proteção social incipientes e in-
conclusos. Enquanto na Europa as transferências universais e 
focalizadas coexistiram historicamente desde a implementação 
dos Welfare States, sendo a última complementar à primeira em 
um contexto de universalismo extensivo, o quadro latino-ame-
ricano era outro. Nesse quadro, os programas de transferência 
de renda condicionada que deveriam ser a última rede de segu-
rança, viraram o carro-chefe entre os instrumentos de alívio da 

1 A “primeira onda” de programas, do final de década de 1980 e início dos 
anos 1990, foi uma “marola”, com os casos da Venezuela e Honduras. A partir 
da segunda metade dos anos 1990, a marola se transformou em uma “tsunami”. 
Em 1997 foi implementado o Programa Oportunidades no México; em 2000 o 
Programa Mi família na Nicarágua; em 2001 o Programa colombiano Famílias 
en Acción e o equatoriano, Bono Solidaridad-Bono de Desarrollo Solidario. 
Em 2002 foram implementados o Programa Chile Solidário e o Jefas y Jefes de 
Hogar Desocupados na Argentina; em 2003 foi a vez de o Brasil implementar 
o Programa Bolsa Família. Outro casos de implementação de PTR: 2005: El 
Salvador, Programa Oportunidades (Red de Protección Social); Uruguai, 
Ingreso Ciudadano; Paraguai, Tekoporã; Ñopytyvo (na região do Chaco); R. 
Dominicana, Solidaridad; Peru, Juntos; 2006: Panamá, Red de Oportunidades 
(Fonseca & Viana, 2007, p. 1507).
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pobreza (Cobo, 2012, p. 21). Dessa forma os anos 1990 podem 
ser definidos como a era da focalização extensiva, na qual hou-
ve um aumento do gasto social total médio na América Latina, 
capitaneado pelo maior gasto em seguridade e assistência social 
(Cobo, 2012, p. 115). Em um contexto de crise econômica, au-
mento do desemprego e da pobreza, os sistemas de focalização 
constituíram-se como colchões ou redes de proteção, dissocia-
dos do sistema de proteção social. A focalização pela ótica da 
eficiência retirou o papel estabilizador e preventivo das políticas 
sociais (Cobo, 2012, p. 22).

Pomeroy & Suyama e Osorio argumentam, nesta obra, que 
os dois casos dão início a uma nova onda de inovação, confi-
gurada em um processo de difusão regional de programas de 
transferência de renda na América Latina. A escolha da análise 
do caso brasileiro, tendo como caso de aproximação ou referên-
cia analítica o mexicano se justifica por alguns aspectos. Se há 
uma grande questão que aproxima o Programa Bolsa Família 
do Progresa/Oportunidades é o pertencimento em uma engre-
nagem mais ampla, consubstanciada na estratégia de combate à 
pobreza, no crescimento econômico e desenvolvimento social 
(Levy, 2006, p. 23), legitimada pela ação do Banco Mundial com 
base nas avaliações positivas do programa mexicano. Nos dois 
programas há escolhas de condicionalidades muito similares e 
preocupação com a lógica intergeracional da pobreza, mas as 
semelhanças terminam por aqui. Por outro lado, há diferenças 
muito significativas nesses dois programas instituídos em con-
textos federativos e com um quadro de pobreza e desigualdade 
social igualmente complexos. Em primeiro lugar, há ênfases em 
objetivos distintos: o Bolsa Família enfatiza o alívio da pobreza 
via transferência monetária e lida com as corresponsabilidades 
de forma distinta; o Progresa/Oportunidades tem maior ênfase 
na quebra do ciclo intergeracional da pobreza (famílias sem fi-
lhos têm de cumprir corresponsabilidades — não há benefício 
sem contrapartida). No Bolsa Família o não cumprimento de 
corresponsabilidades do programa prevê o acionamento de um 
trabalhador social local, que deve apoiar a família para que ela 
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cumpra a condicionalidade.1 Entende-se que o não cumprimen-
to da corresponsabilidade é um sinal de maior vulnerabilidade 
da família (Soares, 2010, p. 159). 

O contexto de políticas sociais nos dois países também é 
muito diverso. No caso mexicano, o Progresa/Oportunidades 
tende a ser sobrecarregado pelas carências do sistema de pro-
teção social mexicano. O Bolsa Família, por sua vez, foi imple-
mentado em um contexto de políticas sociais – de saúde, educa-
ção e assistência social - em franco processo de descentralização 
administrativa e ampliação de cobertura (Leite & Fonseca, 
2011). Desta forma, o programa seguiu uma moldura política 
e institucional mais ampla, com objetivos e metas próprias em 
cada política, e que já vinha historicamente acumulando bons 
resultados em indicadores sociais, a despeito da imensa dívida 
social que ainda marca a área social no Brasil.2

Objetiva-se especificamente neste capítulo refletir sobre o 
processo de formulação do programa de transferência de ren-
da condicionada no Brasil — o Bolsa Família — tendo o caso 
mexicano como espelho desse processo. Pressupomos que uma 
ampla adesão internacional e nacional ao paradigma dos Pro-
gramas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC), sob 
a influência de organismos multilaterais, não implicou em esco-
lhas homogêneas de cursos de ação e instrumentos específicos 
devido, pode-se afirmar, aos contextos políticos, sociais e ins-
titucionais idiossincráticos de aprendizagem social nos países 

1 Com relação às condicionalidades, o fato de serem estabelecidas 
em saúde e educação está associado à concepção de pobreza e resgate de 
cidadania, discutidas internacionalmente. Contudo, a determinação dos 
contornos dessas condicionalidades está dada pelas possibilidades estruturais 
e administrativas do país. Na opinião de Sposati (2011) há uma incongruência 
entre as condicionalidades de saúde e educação, visto que a primeira tem foco no 
nascimento e primeira infância (contexto materno-infantil) e a segunda apenas 
na segunda infância (público normativo do ensino fundamental). Isto é explicado 
pela estrutura da oferta das políticas, visto que a educação no Brasil não tem rede 
pública de atendimento de 0 a 3 anos e assim o controle educacional é deslocado 
para a segunda infância. Assim, a dificuldade de oferta de políticas sociais 
articuladas determina a construção possível da política pública de transferência 
de renda.

2 Para mais informações sobre o debate recente sobre políticas sociais no 
Brasil, ver Fonseca & Leite (2009).
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(Hall, 1993) e às trajetórias das policies em cada país. As dife-
renças nas formas de formular e implementar as políticas pro-
duziram e produzem resultados distintos, a despeito da força da 
atuação dos organismos multilaterais em contextos históricos e 
institucionais específicos. Argumenta-se nesse capítulo que a ca-
pacidade de influência dos organismos internacionais nos países 
é uma variável contingente não somente às condições de finan-
ciamento das políticas, mas às condições de aprendizado social, 
acúmulo de experiência e difusão que se verificam na trajetória 
de formulação e implementação das políticas. Dessa forma, nos-
sa hipótese de pesquisa é que o caso brasileiro é profundamente 
marcado por processos endógenos de difusão de política, de na-
tureza federativa, que explicam em grande medida as condições 
de formulação do Programa Bolsa Família (Leite & Peres, 2015). 
No caso mexicano, por sua vez, a avaliação das políticas e a coa-
lizão econômica (Tomazini, 2013) legitimaram o programa de 
transferência condicionada, num contexto de embate de para-
digmas com coloração partidária (idem 2013, p. 136).

Metodologia

Esta pesquisa caracteriza-se, quanto aos fins, como explicati-
va, na medida que visa entender as dimensões que caracteri-
zam os processos de formulação e implementação de políticas 
(os contextos políticos, sociais e institucionais idiossincráticos 
de aprendizagem social nos países e as trajetórias das policies 
em cada país) e, nesses processos, a influência dos organismos 
multilaterais de fomento (Vergara, 1997). A estratégia analítica 
quanto a esta finalidade baseou-se em pesquisa bibliográfica e 
documental, além da realização de entrevistas abertas semies-
truturadas com intuito descritivo do caso brasileiro.

Na pesquisa bibliográfica foram levantados dados secun-
dários sobre o caso mexicano, por meio do trabalho da Toma-
zini (2013). Este trabalho tem características exploratórias e foi 
desenvolvido com base em várias entrevistas com atores sociais 
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e políticos mexicanos, com intuito de ilustrar as diferenças e se-
melhanças como o caso brasileiro, visto que este não é um traba-
lho de análise comparada, baseado em teoria comparada. 

A pesquisa explicativa tem uma tipologia complexa, que 
busca identificar fatores determinantes de certo fenômeno, bus-
cando razões para determinado encadeamento causal, confor-
me Gil (1999). Dada essa complexidade e as características do 
fenômeno estudado, essa pesquisa traz propostas de análise para 
o caso brasileiro, ilustrado pelo mexicano sem, contudo, cons-
tituir-se em um trabalho definitivo sobre essa temática, mas 
mais uma contribuição no campo de análise das políticas pú-
blicas, com base na ótica teórica do neoinstitucionalismo e do 
pós-positivismo. 

Contextos, atores e ideias: arcabouço teórico 

O arcabouço conceitual é baseado no conceito de difusão de po-
líticas (Porto de Oliveira & Faria, 2017; Evans, 2009; Dolowitz & 
Marsh 2000; Weyland 2004), aprendizagem social (Hall, 1992) 
e conceitos pós-positivistas (Campbell, 2002; 1998). As premis-
sas de análise dos autores vinculam-se às correntes teóricas do 
neoinstitucionalismo histórico, institucionalismo sociológico e 
o pós-positivismo.1

Porto de Oliveira & Faria (2017) propõem distinções con-
ceituais no campo dos estudos de difusão, transferência e circu-
lação de políticas públicas baseadas em uma síntese da literatura 
internacional. Enquanto transferência de políticas envolve pro-
cessos mais restritos e pontuais e circulação de ideias envolve 
processos mais amplos e contínuos, difusão de políticas ocorre 
quando decisões políticas governamentais em um dado país são 
sistematicamente condicionadas por escolhas feitas anterior-
mente em outros países. Trata-se de um processo que envolve 

1 Para mais detalhes sobre as correntes teóricas em análise de políticas 
públicas, ver Faria (2003); Howlett, Ramesh & Perl (2009).
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a adoção de políticas por um grupo de países ou governos (em 
contraste com transferência que pode envolver movimentos uni-
direcionais que incluam o deslocamento de políticas dentro de 
um número pequeno de governos). O objeto em análise são os 
clusters de países por proximidade geográfica, background histó-
rico ou identidade ideológica (América Latina, OCDE, membros 
dos Brics, por exemplo) que podem adotar políticas semelhantes, 
assim como “ondas de adoção ou desmonte de políticas” (países 
em democratização ou regimes autoritários), assim como o caso 
de difusão regional de PTRC na América Latina desde os anos 
1990 (ver Pomeroy & Suyama; Osorio, nesta obra).

Hall (1992) é um autor neoinstitucionalista “pós-positi-
vista” que explora o relacionamento entre novas ideias políticas 
e a configuração institucional, explorando a mediação entre as 
ideias e os resultados políticos específicos. O autor está interes-
sado em discutir por que certas ideias (e não outras) tornam-se 
dominantes no discurso político. Como as ideias e os interesses 
interagem em contextos institucionais específicos para produzir 
mudanças políticas? Qual o papel do aprendizado social nesse 
processo? O autor argumenta que, convencionalmente, 

learning is said to occur when individuals assimilate new 
information, including that based on past experience, and 
apply it to their subsequent actions. Therefore, we can defi-
ne social learning as a deliberate attempt to adjust the  goals 
or techniques of policy in response to past experience (or 
to policy-relevant knowledge) and new information. 
Lear ning is indicated when policy changes as the result of 
such a process (Hall, 1993, p. 278).

Especificamente com relação ao processo de aprendizado 
social, Hall (1993) argumenta que este processo pode ser desa-
gregado em três variáveis centrais e três ordens de mudança: as 
grandes metas que guiam as políticas em um campo parti cular 
— os grandes paradigmas de ideias que balizam as políticas e 
programas; as técnicas ou instrumentos de política — ou de-
senho — para atingir as metas e os conjuntos mais específicos 
desses instrumentos operacionais (idem, p. 278). Situações de 
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mudança nas quais os instrumentos operacionais mudam, mas 
permanecem os mesmos o desenho da política e seu paradig-
ma basilar, Hall (1993) denomina como mudança de primeira 
ordem. As mudanças de segunda ordem seriam caracterizadas 
por mudanças no desenho da política e seus instrumentos, pro-
vocadas por experiências passadas, mesmo com a permanência 
do paradigma da política em questão. Por fim, quando ocorrem 
mudanças nos três componentes das políticas, configura-se a 
mudança de terceira ordem, que envolve processos para além 
das fronteiras dos Estados em múltiplas arenas políticas e sociais 
e envolvendo vários atores (Hall, 1993, p. 288).

Campbell (2002), em sintonia com Hall (2003), define pa-
radigmas cognitivos como análises teóricas que especificam 
relações de causas e efeitos, que residem na base (background) 
dos debates políticos e limitam o conjunto de alternativas que 
os policymakers percebem como úteis. As estruturas normati-
vas — valores, atitudes, identidades —, segundo o autor, estão 
na base dos debates sobre políticas e constrangem ações ao li-
mitar as alternativas que as elites percebem como aceitáveis e 
legítimas. Normas, valores e crenças afetam suas posições sobre 
políticas públicas, ajudando-os a decidir o que é mais apropria-
do, especialmente em contextos em que não há uma evidência 
conclusiva sobre uma opção de política. Operam de acordo com 
uma lógica de adequação, conveniência moral e social e não por 
uma lógica de “consequencialidade” (Campbell, 2002, p. 24). 
Enquanto estruturas normativas são as bases sociológicas e os 
paradigmas de políticas são estruturas interpretativas, as ideias 
programáticas são ideias causais precisas que indicam como 
instrumentos e instituições devem ser mobilizados em situações 
específicas, de acordo com os princípios do paradigma estabele-
cido (Campbell, 2002, p. 28).

Weyland (2004) propõe uma análise dos processos de di-
fusão de políticas e programas fundando-se em duas categorias 
de transmissão de ideias: a direta e a indireta. A direta consis-
te na relação entre países sem a intermediação de organismos 
multilaterais, com base em rotas de similaridades. Se, por um 
lado, a transmissão direta aumenta a chance da aplicabilidade 
das políticas pela similaridade, por outro pode negligenciar 
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 experiências interessantes off the beaten track (Weyland, 2004, p. 
14). A forma indireta se dá a partir da atuação de “promotores” 
de modelos — think-tanks, centros de pesquisa, organizações 
internacionais, como o Banco Mundial e a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT). O autor cita que a importância da 
atuação desses atores se dá centralmente em virtude da difusão 
de experiências inovadoras de países isolados, que não se confi-
guram como aqueles de “alto status”. Exemplo disso é o caso da 
Nova Zelândia, cuja experiência de responsabilidade fiscal foi 
importada por vários países, incluindo o Brasil. Dessa forma, as 
instituições promoveriam um olhar para além dos países com 
rotas similares. 

Contudo, há uma série de riscos nos processos de trans-
missão indireta. Em primeiro lugar, modelos propostos pelos 
organismos internacionais podem partir da crença falaciosa de 
que existe um modelo de validade universal para todos os países. 
A partir desse pressuposto, pode-se incorrer em uma excessiva 
uniformidade nas recomendações políticas dos organismos, ig-
norando o fato inconteste de que experiências aplicadas em um 
país podem ser inaplicáveis em outros. Em segundo lugar, há 
o grande risco de incorrerem em ideological blinders (Weyland, 
2004, p. 13), baseada em orientação teórico-normativa das ins-
tituições, que selecionam as experiências dos países que serão 
bases para os modelos a serem disseminados com base em suas 
próprias agendas político-ideológicas. Este risco é ainda mais 
premente diante do deslocamento do eixo de influência de ideias 
das políticas governamentais nas últimas décadas, da academia 
para os organismos multilaterais (Deacon, 2000). 

Por fim, e não menos importante, trata-se do risco da 
submissão dos países com carência de recursos para o financia-
mento de políticas ao poder dos organismos multilaterais, que 
comandam suntuosos montantes de recursos e utilizam a aber-
tura de canais de empréstimo de forma muito empoderada para 
“transmitirem” as suas ideias pelo mundo. Predominaria o jogo 
da pressão política das organizações, mormente o FMI e o Ban-
co Mundial, nos contextos nacionais, em contraste com as novas 
formas de governança das políticas públicas baseadas em pac-
tuação e deliberação entre atores políticos e sociais  estratégicos. 
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Neste trabalho, verificamos por meio das entrevistas que esse 
risco é factível nos casos latino-americanos tratados, mas pre-
domina em condições políticas muito específicas, que envolvem 
problemas orçamentários dos entes governamentais e condições 
de alinhamento ideológico dos governos com as instituições 
promotoras dos modelos.

Os quadros abaixo sintetizam a contribuição dos concei-
tos pós-positivistas estrutura normativa, paradigma cogniti-
vo, ideias programáticas de Campbell (2002) e a categorização 
de mecanismos de difusão de ideias de políticas públicas em 
Weyland (2004).

Quadro1. Arcabouço conceitual analítico pós-positivista (Campbell 2002).

Valores, atitudes e crenças: 
estruturas normativas

Legitimidade da agenda de combate à pobreza.

Paradigmas cognitivos: 
estruturas interpretativas

Capital Humano, Segurança Alimentar e Renda Incondi-
cionada (Tomazini 2013).

Ideias programáticas: 
desenhos e instrumentos 
específicos das policies

Mecanismos de focalização: contrapartidas e benefício em 
dinheiro.

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 2. Mecanismos de difusão de ideias de políticas e programas (Weyland, 
2004).

Como informações e conceitos dos modelos são disseminados?

Transmissão Direta

Consiste na relação entre países sem a intermediação de or-
ganismos multilaterais valendo-se de rotas de similaridades 
partilhadas, de ordem econômica, social, cultural e histórica 
entre países.

Transmissão Indireta

Atuação de “promotores” de modelos — think-tanks, cen-
tros de pesquisa, organizações internacionais, como o Banco 
Mundial e a OIT. 
Riscos: 
:: crença falaciosa de validade universal para todos os países; 
:: ideological blinders baseada em orientação teórico-normati-
va das instituições;
:: submissão dos países com carência de recursos.

Fonte: Elaboração própria.
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Pode-se afirmar que um elemento comum estruturante 
da “onda” de inovação em políticas de combate à pobreza que 
atingiu vários países da América Latina ou, nos termos de Hall 
(1993), a estrutura interpretativa básica para a formulação de 
soluções para o problema da fome e da desigualdade de renda, 
foi o paradigma focalizador de Programas de Transferência de 
Renda (PTRs). Soares (2010) argumenta que há dois objetivos e 
três características básicas que identificam esses programas. Os 
objetivos são “o alívio da pobreza em curto prazo e quebra da 
transmissão intergeracional da pobreza em longo prazo” (Soares 
2010, p. 140). As três características básicas são: i) a existência 
de mecanismos de focalização; ii) as exigências de contraparti-
das, pelas das famílias, para que possam receber o benefício, as 
chamadas corresponsabilidades, mormente nas áreas de saúde e 
educação, para estimular a acumulação de capital humano das 
crianças; e iii) o fato de o benefício ser pago em dinheiro e não 
em espécie. “A esse conjunto de características podem-se somar 
as seguintes especificidades que estão inter-relacionadas: o fato 
do titular do benefício ser, em geral, a mãe ou a mulher respon-
sável pela criança e um foco no bem-estar das crianças” (idem, 
p. 140).

Trajetórias históricas e aprendizado social:
aspectos dos casos brasileiro e mexicano

Analisando as duas últimas décadas das trajetórias históricas 
das políticas e programas de transferência de renda nos dois 
países, podem ser frisados alguns eventos importantes que su-
gerem pontos de similaridades e diferenças entre os processos 
de formulação dos programas. Optou-se por desenvolver uma 
análise da trajetória histórica dos países identificando períodos 
no tempo em vez de analisar os casos separadamente.
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Quadro 3. Trajetórias históricas em comparação: pontos de contato.

BRASIL MÉXICO

1991: apresentação e aprovação no Sena-
do Federal do Projeto de Lei n.o 80/1991 
do senador Eduardo Suplicy, propondo o 
Programa de Garantia de Renda Mínima 
(PGRM).
:: Segurança Alimentar na agenda pública: 
Ação da Cidadania contra a Fome, a Misé-
ria e pela Vida, movimento liderado pelo 
Betinho.

1989-1994: Programa Nacional de Solida-
riedad (Pronasol) – focalização das ações 
do programa na população pobre e indí-
gena.

1995: experiências municipais em Campi-
nas (pioneira), em Santos, Ribeirão Preto 
(estado de São Paulo) e em Brasília (Dis-
trito Federal). 
1996: primeiras experiências de iniciativa 
do Governo Federal (Bolsa Escola, Cartão 
Alimentação, Auxílio Gás e Bolsa Alimen-
tação); criação do Programa de Erradica-
ção do Trabalho Infantil – Peti e início da 
implementação do Benefício de Prestação 
Continuada BPC instituído pela Lei Orgâ-
nica da Assistência Social – Loas.

1997: Progresa (Programa de Educação, 
Saúde e Alimentação), antecessor do pro-
grama Oportunidades, foi concebido de 
maneira intersetorial, com foco na acumu-
lação de capital humano e como um meio 
de acesso aos direitos à saúde, a educação 
básica e à alimentação adequada, para 
romper com o ciclo de transmissão da po-
breza.

1999: Comissão Mista Especial do Con-
gresso Nacional: proposição de uma emen-
da constitucional que originou o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza.

2000: divulgação de uma avaliação po-
sitiva do Progresa realizada pelo Inter-

national Food Policy Research Institute 
(IFPRI) marcou a formação de uma massa 
crítica internacional em torno da proposta 
de transferência de renda condicionada.

2001: Prefeitura Municipal de São Paulo, 
gestão Marta Suplicy – implementação de 
quatro programas redistributivos, entre 
eles o de Garantia de Renda Familiar Mí-
nima (PGRFM)

2001: Oportunidades – ampliação do Pro-
gresa

2003: Programa Nacional de Acesso à Ali-
mentação (PNAA) – implementação do 
Fome Zero
2003: Implementação do Programa Bolsa 
Família
2004: criação do Ministério de Desenvol-
vimento Social

Fonte: Elaboração própria
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As trajetórias históricas dos programas de transferência 
de renda no Brasil e no México na década de 1990 possuem pon-
tos de contato interessantes analiticamente para a reflexão dos 
processos de difusão de ideias que envolvem os dois países. Nes-
te trabalho, além de explorar pontos de difusão entre os países, 
argumenta-se que a origem do Programa Bolsa Família remonta 
experiências municipais de PTRC, que começaram com o caso 
pioneiro de Campinas, em 1995, assim como experiências fede-
rais (Leite & Peres 2015).1 Vale ressaltar que, como indicado no 
quadro acima, as primeiras experiências municipais no Brasil 
são anteriores a criação do Progresa mexicano em 1997, o que 
reforça nossa hipótese sobre o caráter endógeno do processo 
brasileiro, pelo menos com relação à influência mexicana. No 
entanto, em se tratando de experiências pioneiras nacionais de 
implementação de programas de transferência de renda condi-
cionada no mundo, o Progresa deve ser destacado.

Década de 1990: a antessala da criação
dos programas de transferência de renda

No Brasil, Silva (2007) considera como um primeiro ponto 
de inflexão na agenda da transferência de renda a apresentação 
e aprovação no Senado Federal do Projeto de Lei n.o 80/1991 do 
senador petista Eduardo Suplicy, propondo o Programa de Ga-
rantia de Renda Mínima (PGRM). Esse programa destinava-se 
a beneficiar todos os brasileiros residentes no país, maiores de 
25 anos de idade, com uma renda que correspondesse a 2,25 sa-
lários mínimos, em valores de 2005 (Silva, 2007: 1431).  Naquela 

1 Leite & Peres (2015) argumentam que o Programa Bolsa Família 
originou-se de um processo multideterminado, em que vetores distintos de 
transferência e difusão de políticas atuaram de forma diacrônica e sincrônica. 
Argumenta-se que há vetores de difusão oriundos do contexto internacional, 
tanto de experiências de países como via organismos multilaterais (sobretudo 
caso mexicano e Banco Mundial, respectivamente), assim como experiências 
de programas de transferência de renda federais (vetor de difusão horizontal) 
e as experiências municipais que configuraram o vetor de difusão vertical, 
influenciando a conformação da trajetória do Programa Bolsa Família, por meio 
de processos de aprendizagem social no termos de Hall (1993). 
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época iniciou-se uma discussão em torno da articulação entre 
renda mínima familiar e educação, visando o combate da pobre-
za e seus processos de reprodução.

Além deste debate, o paradigma da segurança alimentar 
também pautou a discussão à época de alternativas políticas de 
combate à fome, à pobreza e à exclusão social. A criação da ONG 
Ação para Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, lide-
rada pelo sociólogo Herbert de Souza (Betinho), foi um marco 
que deu centralidade ao paradigma de segurança alimentar no 
debate das políticas sociais na formulação do Programa de Go-
verno do então candidato Lula no início dos anos 2000 (Cobo, 
2012, p. 151).

A década de 1990 foi um importante período de antessa-
la no processo de criação dos programas, conforme argumenta 
Tomazini (2013). Segundo a autora, entre 1991 e 1997, hou-
ve intenso debate sobre programas de combate à pobreza nos 
países, a implementação de programas piloto de transferência 
condicionada no México e programas municipais e no Distrito 
Federal no Brasil, assim como a formulação de dispositivos fe-
derais em ambos os países (Tomazini, 2013, p. 128). Contudo, 
um ponto de comparação dos casos brasileiro e mexicanos nos 
anos 1990 deve ser enfatizado. Enquanto no Brasil a aprovação 
do PGRM do senador Eduardo Suplicy marcou a discussão de 
um programa de renda incondicionada, no México, desde aque-
le período, as primeiras propostas de transferência monetária 
nasceram condicionadas (Tomazini, 2013, p. 123). “Em 1991, o 
livro Poverty alleviation in Mexico de Santiago Levy lançou as 
bases de uma proposta de transferência de renda condicionada. 
[. . .]  A coalizão que reúne os defensores do “capital humano” no 
México se forma a partir das considerações e avaliações sobre o 
conjunto de programas direcionados à população pobre: o Pro-
grama Nacional de Solidaridad (Pronasol) (idem 2013, p. 123). A 
experiência do Pronasol entre 1989-1994 evidencia um processo 
de aprendizado endógeno no caso mexicano, que  consistiu na 
focalização das ações do programa na população pobre e indí-
gena, ênfase na descentralização e na participação das comuni-
dades e o aumento do orçamento dedicado ao desenvolvimento 
social. Além desses aspectos, um de seus componentes, o Niños 
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en Solidariedad, foi um antecedente importante para o desenho 
do Progresa/Oportunidades, uma vez que o programa oferecia 
bolsas de estudos para crianças pobres que frequentassem a es-
cola, apesar da cobertura muito limitada (Soares, 2010, p. 143).

Na perspectiva do aprendizado social, como proposto por 
Hall (1993), as experiências municipais de Campinas, Ribeirão 
Preto e Santos (no estado de São Paulo) e a experiência do Pro-
grama Bolsa Escola em Brasília (Distrito Federal) em meados 
da década de 1990 no Brasil são interessantes para refletir sobre 
o aprendizado de um grupo de técnicos e políticos municipais 
que se difundiu para além das fronteiras das municipalidades, 
disseminando-se em comunidades políticas e epistêmicas que 
quase uma década depois participaria ativamente do debate da 
formatação do Programa Bolsa Família. Fonseca (2012) frisa os 
programas de Campinas — o pioneiro no país, que iniciou os 
pagamentos em março de 1995 — o programa do Distrito Fe-
deral (governo Cristovão Buarque), Ribeirão Preto (similar ao 
de Campinas), Salvador, Vitória, como experiências brasileiras 
importantes anteriores ao programa mexicano Progresa. Em 
Campinas a motivação inicial do PTRC foi vinculada à temática 
da segurança alimentar. O fenômeno da desnutrição passou a 
ter notificação compulsória, assim como as doenças infectocon-
tagiosas, no contexto da campanha de combate à fome do Beti-
nho. Embora o mote tenha sido de segurança alimentar, foram 
instituídas condicionalidades vinculadas à saúde e educação 
 (Fonseca, 2012). Vale ressaltar que esses  municípios pioneiros 
na  promoção de experiências de renda mínima apresentavam 
indicadores mais elevados de renda per capita e  desenvolvimento 
humano que a média nacional e, dessa forma, não se verificou 
neles o debate que marcou o contexto internacional,  associando 
crise econômica e ajuste fiscal a políticas sociais  compensatórias. 

Em 1996 foram iniciadas as primeiras experiências de ini-
ciativa do Governo Federal brasileiro, com a criação do Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil – Peti e com o início da 
implementação do Benefício de Prestação Continuada – BPC 
instituído pela Lei Orgânica da Assistência Social – Loas. En-
quanto no Brasil as estruturas das políticas de assistência social 
desenvolviam-se consistentemente em direção a um paradigma 
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de direitos sociais, no México agravava-se a percepção de pro-
blemas nos programas de subsídio alimentar, que estavam es-
truturados em um quadro administrativo complexo. Havia 15 
programas de subsídio alimentar, a cargo de 10 secretarias e or-
ganismos distintos. Problemas de ordem administrativa, falta de 
coordenação entre os órgãos gestores e dispersão demográfica 
dos beneficiários apontavam para a necessidade de mudanças. 
Segundo Levy (2006, p. 5) havia, por exemplo, um desequilí-
brio entre os territórios com maior concentração de população 
pobre (meio rural) e a alocação de recursos orçamentários (que 
privilegiava o meio urbano), além da ineficiência do sistema de 
subsídios alimentares em função da dispersão populacional.

Em 1997, no México, o Progresa (Programa de Educação, 
Saúde e Alimentação), antecessor do Programa Oportunidades, 
foi concebido de maneira intersetorial, com foco na acumula-
ção de capital humano e como um meio de acesso aos direitos à 
 saúde, a educação básica e à alimentação adequada, para romper 
com o ciclo de transmissão da pobreza (Fonseca & Viana, 2007, 
p. 1507). Pode-se afirmar que foi uma mudança importante, de 
segunda ordem nos termos de Hall (1993). A partir do paradig-
ma de combate à pobreza via focalização que já vinha se desen-
volvendo no México há alguns anos, migrou-se de um sistema de 
subsídio de alimentos, em que os pobres recebiam pela condição 
de ser pobre, para outro em que se delegava maior responsabi-
lidade para atuar a fim de receberem as transferências e maior 
liberdade para decidirem como  deveriam  g astá-las. O enfoque 
no desenvolvimento das “capacidades das pessoas” com base no 
investimento do capital humano das crianças, com a garantia de 
acesso à educação, saúde e nutrição adequada, representava um 
alinhamento com objetivos de longo prazo de um programa de 
transferência de renda condicionada (PTRC), completando uma 
trinca de características: focalização, transferência de dinheiro e 
existência de corresponsabilidades a serem exigidas das famílias 
(Soares, 2010, p. 177). Segundo Tomazini (2013) o panorama 
político que marcou a ascensão do paradigma do capital huma-
no no México era de disputa entre a coalizão dos “reformado-
res sociais” e dos “tecnocratas” da área econômica. “O futuro 
do Sedesol (Secretaria de Desenvolvimento Social) e do Prona-
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sol eram um assunto muito sensível no início da administração 
Zedillo (Lomelí, 2003). As diferenças entre os «tecnocratas» e 
«reformadores sociais» eram exacerbadas entre as equipes do 
Ministério das Finanças e do Sedesol. Esse conflito foi resolvi-
do com a tentativa de atrelar as políticas de combate à pobreza 
com as reformas econômicas que estavam sendo implementadas 
na perspectiva do capital humano” (Levy, 2004). (idem 2013, p. 
129). Configurou-se, dessa forma, um alinhamento político en-
tre atores políticos estratégicos — em outras palavras, uma coa-
lizão — e um contexto político favorável à hegemonia do ideário 
do capital humano no México, no qual especialistas (Santiago 
Levy), think-tanks (Banco Mundial), empreendedores de polí-
ticas (o próprio presidente Zedillo e seu gabinete) e a agenda 
econômica de abertura comercial sustentavam a formulação de 
políticas com base neste arcabouço epistêmico.

Neste mesmo diapasão, observa-se no caso mexicano que 
a viabilização da difusão da experiência também se deu em 
virtude do uso de informação primária e técnicas estatísticas, 
seja para selecionar os beneficiários, seja para criar um siste-
ma de avaliação de impacto de natureza experimental que ino-
vou e provocou impactos internos, consolidando o programa e 
criando condições técnicas para a sua continuidade.1 Além dos 
impactos internos, do ponto de vista externo, as avaliações de 
impacto sistemáticas foram veículos de divulgação legitimados 
pelo crivo científico da metodologia experimental, reconhecido 
pelo aparato técnico dos países e dos organismos multilaterais 
como fonte qualificada de informações sobre resultados, im-
pactos e efeitos dos programas entre outros países. Num con-
texto em que outros países latino-americanos discutiam a per-
tinência dos programas de transferência de renda, a circulação 

1 Segundo Rocha (2010) a utilização de ferramentas estatísticas tanto para 
a pesquisa na área rural – Encuesta de Características Socioeconômicas de los 
Hogares Rurales (Encaseh), quanto da área urbana – Encuesta de Características 
Socioeconômicas de los Hogares Urbanos (Encasurb), foram determinantes 
para os contornos do Progresa e Oportunidades. No entanto, as pesquisas depois 
mostraram-se com alcance limitado para manter a continuidade do processo 
de seleção das famílias necessitadas, que passou então a contar com a auto 
seleção e estudo aprofundado posterior da família como forma de inserção e 
complementação do cadastro estatístico. 
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de  informações sobre robustas avaliações de impacto do caso 
 mexicano foi importante no processo de formatação dos pro-
gramas de outros países, como o Brasil, por exemplo (Soares, 
2010, p. 145).1

No final dos anos 1990 iniciou-se um período de mudan-
ças importantes no contexto brasileiro, marcado por um clima 
nacional e internacional (Kingdon, 2003) propício à formulação 
e implementação de programas de transferência de renda con-
dicionada no plano federal. Em 1999 a Comissão Mista Especial 
do Congresso Nacional propôs uma Emenda Constitucional 
que originou o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. Os 
debates e audiências públicas que marcaram o processo decisó-
rio ocorrido na comissão ajudaram a criar um consenso político 
em torno da ideia de que os programas de transferência de renda 
condicionada seriam o melhor curso de ação para combater a 
pobreza no país (Soares, 2010, p. 182). 

A virada política dos anos 2000

Em 2000 a divulgação de uma avaliação positiva do Pro-
gresa realizada pelo International Food Policy Research Institute 
(IFPRI) marcou a formação de uma massa crítica internacional 
em torno da proposta de transferência de renda condicionada. 
Acadêmicos e bancos de desenvolvimento mobilizaram-se por 
meio de publicações e relatórios enaltecendo as experiências 
mexicana e brasileira, entre outras (Lautier, 2010: 362).

No penúltimo ano do segundo mandato do governo Car-
doso (2001) ocorreu uma expansão dos programas de iniciativa 
do Governo Federal brasileiro em desenvolvimento e a criação 
de novos, com destaque ao Programa Bolsa Escola e ao Progra-
ma Bolsa Alimentação. Esses programas já apresentavam ca-
racterísticas que depois foram aperfeiçoadas no Bolsa Família, 
como a implementação descentralizada, com foco na mobiliza-

1 Este processo será analisado de forma mais detalhada na continuidade 
da pesquisa.
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ção de equipamentos municipais, abrangendo a grande maioria 
dos mais de 5.560 municípios brasileiros. 

Em 2001 iniciou-se o processo de formulação e institui-
ção do Programa de Renda Mínima da Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Ressalta-se essa experiência na perspectiva de análise 
deste texto pois o mesmo grupo que coordenou o programa no 
município de São Paulo em 2001 participou de dois momentos 
cruciais no Governo Federal: a unificação do Programa Bolsa 
Família em 2003 e a implementação de uma importante mu-
dança recente do programa, o Brasil sem Miséria, em 2011. Ana 
Fonseca, que coordenou o Programa Bolsa Família entre 2003 
e 2004 e foi secretária executiva do Ministério do Desenvolvi-
mento Social, em 2004, foi coordenadora do programa muni-
cipal de renda mínima no governo Marta Suplicy (2001-2004). 
No contexto daquele governo, Ana Fonseca era um ator externo, 
de grande respaldo acadêmico e técnico, convidada de fora da 
rede política da capital para formular e implementar o programa 
de renda mínima e desenhou uma estratégia de implementação 
marcada por intensa negociação com os grupos epistêmicos e 
políticos do governo ligados a políticas redistributivas e eman-
cipatórias,1 os burocratas da máquina administrativa e os po-
tenciais beneficiários elegíveis das regiões mais vulneráveis da 
cidade (Pochmann, 2002). Havia um conflito entre os grupos do 
partido no governo na ocasião (Partido dos Trabalhadores) que 
competiam por orçamento e discordavam quanto ao paradigma 
cognitivo sobre desenvolvimento,2 argumentando que o investi-

1 O Programa de Renda Mínima da Prefeitura do Município de São 
Paulo articulava-se ao Programa Bolsa Trabalho, Programa Começar de Novo, 
Programa Ação Coletiva de Trabalho (Operação Trabalho).

2 A discussão sobre o investimento em um programa de Renda Mínima ou 
programas de indução econômica, como Banco do Povo, Economia Solidária, ou 
mesmo obras de investimento em infraestrutura urbana e habitação, era muito 
acirrada no governo de São Paulo em função da limitada capacidade do governo 
para investir diante do cenário de baixo crescimento econômico e dívidas 
herdadas de governos anteriores. Não existia no país experiência comparável 
em cobertura ao que se propunha fazer em São Paulo e ainda era uma dúvida 
quais seriam os resultados dessa política e sua possível sustentabilidade ou não. 
Diante disso, alguns grupos do governo apostavam que era melhor investir 
em programas de desenvolvimento econômico do que nesse entendido como 
meramente assistencial e pontual. 
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mento em renda mínima não redundaria em desenvolvimento 
econômico, conceito este que mudou anos depois com a imple-
mentação do Programa Bolsa Família e foi aprofundado com o 
Brasil sem Miséria (Fonseca, 2012).1 Também neste período de 
2001, houve tentativas de negociação de unificação dos progra-
mas de diferentes níveis de governo pelo grupo do município, 
já que havia o Programa Renda Cidadã no Governo Estadual 
e bolsas pulverizadas no Governo Federal (Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, Vale Gás e Cartão Alimentação).

Em 2003, no início do governo Lula, a agenda política de 
combate à fome se consolidou no Brasil, liderada pela equipe de 
José Graziano. Havia cinco programas de transferência de  renda 
condicionada em curso (os supracitados, além do Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil – Peti) e em fevereiro de 
2003, o governo recém-empossado criou o Programa Nacional 
de Acesso à Alimentação (PNAA), sob a responsabilidade do 
recém-criado Ministério Extraordinário da Segurança Alimen-
tar (Mesa) (Soares, 2010, p. 182). O objetivo do Ministério era 
estabelecer o Fome Zero, desenvolvido em 2001 pelo Instituto 
Cidadania, organização não-governamental ligada ao PT. No 
mesmo ano, em outubro, ocorreu a unificação dos programas 
de transferência de renda (integrando, posteriormente, o Peti) 
no Programa Bolsa Família, liderado pela Ana  Fonseca, então 
secretária executiva do MDS. As propostas foram de unificação 
das bolsas e pactuação dos três níveis de governo na implemen-
tação do programa, sob a coordenação federal, mas não foram 
de imediato acolhidas politicamente. Num primeiro momento, 
houve divergência entre o grupo do Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Nutricional (José Graziano) e o grupo 
da Ana Fonseca, que propunha a unificação de todas as bolsas. 
Esse grupo sai do governo e volta no mesmo ano, num momen-
to em que já havia grupos políticos vinculados a cada “bolsa”, 

1 Ver desenho do Programa Brasil sem Miséria, de 2011, que vincula 
transferência de renda à inclusão produtiva. “A miséria tem caras e necessidades 
diferentes conforme a região. A realidade no campo é uma, na cidade é outra 
bem diferente. Por isso, o Brasil Sem Miséria terá ações nacionais e regionais 
baseadas em três eixos: garantia de renda, inclusão produtiva e serviços públicos”. 
Ver <http://www.brasilsemmiseria.gov.br/apresentacao>.
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o que tornava difícil o processo de unificação dos programas, 
com debates intensos entre os grupos do mesmo partido, como 
o debate sobre a frequência escolar como condicionalidade de 
um programa unificado.1 Em 2004, foi criado o Ministério do 
Desenvolvimento Social, trazendo no seu bojo a discussão do 
Cadastro Único.2

Observando em retrospectiva este processo é notável a 
rapidez em que se desenvolveram arranjos políticos e institu-
cionais ligados ao combate à pobreza e à assistência social no 
Governo Federal brasileiro no início da década de 2000. No 
entanto, deve-se observar que se trata de um processo molda-
do por componentes históricos de claro aprendizado social, 
beneficiado experiências e conhecimentos acumulados em um 
horizonte temporal: a história da própria política de assistên-
cia e combate à fome em várias instâncias de governo durante 
a década de 1990, a mobilização secular de grupos ligados ao 
movimento sanitarista e de assistência social que desembocou 
na Constituição de 1988, a massa crítica formada por atores po-
líticos e sociais com capilaridade nacional e internacional que 
vinha discutindo conceitos, desenhos e instrumentos de políti-
cas e contribuiu para criar um contexto favorável ao desenvol-
vimento da agenda de combate à pobreza no Brasil e em vários 
países  latino-americanos. Pode-se afirmar com base nas entre-
vistas realizadas que as experiências como pesquisadora e coor-
denadora da Ana Fonseca e sua equipe em diferentes programas 
nas instâncias municipais e federal foram a correia de transmis-
são de um processo de difusão de experiências que marcaram 
o desenvolvimento do programa federal, conforme Dolowitz & 
Marsh (1996) apud Farah (2008), transferindo desenhos de polí-
ticas, práticas de mobilização de stakeholders, arranjos adminis-
trativos, instituições, etc. Verifica-se nesse processo brasileiro o 

1 Havia a proposta de 85% de frequência escolar como condicionalidade, 
do grupo ligado à educação, o que foi considerado exagerado e divergente com a 
LDB, que estabelece 65% de frequência escolar como patamar mínimo (Fonseca, 
2012).

2 A implementação do Cadastro Único foi um processo político 
complexo e importante, mas que não será analisado neste livro. Para uma análise 
aprofundada desta questão ver Bartholo & Dutra (2011).
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embate de dois paradigmas cognitivos, a segurança alimentar e 
o capital humano, cujas coalizões políticas que os sustentavam 
marcaram um processo de disputa orçamentária e espaço insti-
tucional (Tomazini, 2013, p. 135).

Especificamente nos casos do Brasil e do México, os con-
textos do desenvolvimento do Progresa/Oportunidades e do 
Bolsa Família foram bem distintos. O México na década de 1990 
passava por grave crise econômica, crise política, levante dos 
Chiapas, configurando um período extremamente turbulento. 
Nesse contexto, criou-se um consenso entre atores políticos e 
sociais mexicanos em torno do diagnóstico dos impactos ne-
gativos da crise entre os mais pobres. No entanto, um dissenso 
marcou a interação entre os órgãos de governos quanto ao me-
lhor curso de ação a ser decidido. Segundo Levy (2006, p. 16) a 
síntese é que se tratava de um contexto propício de mudança — 
novo governo, clima político favorável, acúmulo de evidências 
empíricas e experiência administrativa. O consenso na agenda 
de combate à pobreza foi chancelado pelo presidente Zedillo e 
pela Secretaria da Fazenda, que reconhecia nas mudanças a se-
rem realizadas a oportunidade de centralizar o controle do or-
çamento das políticas sociais. No Brasil, os governos Cardoso 
iniciaram um processo de criação de programas de transferência 
de renda federais, que ganhou maior impulso no governo Lula. 
Em seu primeiro ano de mandato o governo Lula se encontra-
va com força política para iniciar, pode-se dizer, um processo 
de ressignificação da agenda de combate à fome e à pobreza no 
Governo Federal, caracterizado por uma nova articulação com o 
arcabouço de políticas sociais e econômicas já desenvolvidas no 
país desde a década de 1990 e expandindo a magnitude dessas 
políticas dentro do governo.1

1 Argumentamos que as políticas de combate à pobreza no Brasil 
começaram a seguir naquele momento uma trilha de centralidade na coordenação 
entre as demais políticas, incluindo as econômicas. Há evidências em estudos 
que os resultados de ativação dos mercados em localidades em que a população 
recebe as transferências de renda, por exemplo, têm sido incorporados nos 
discursos de pesquisadores e técnicos do governo para justificar o gasto social 
como instrumento de reação das autoridades à crise econômica que assola os 
países desenvolvidos já há alguns anos. Há vários trabalhos recentes produzidos 
por pesquisadores do Ipea que tratam da importância do gasto social na ativação 
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Conclusão

As experiências políticas no Brasil e no México foram labora-
tórios de formulação e implementação do paradigma focaliza-
dor da transferência de renda condicionada e, ao mesmo tempo, 
propagadores de influência, seja via transmissão direta, seja via 
transmissão indireta (Weyland, 2004). Difundido e multiplica-
do internacionalmente (sobretudo via Banco Mundial), o para-
digma foi também retroalimentado por experiências nacionais, 
em processos de adaptação de elementos de segunda e primeira 
ordem (Hall, 2003) em contextos de ideias normativas e proces-
sos políticos e sociais que resignificaram os programas em cada 
contexto nacional (Campbell, 1998). 

Com relação à transmissão indireta, pode-se dizer que o 
Banco Mundial influenciou os países ao repercutir o paradig-
ma focalizador de transferência de renda condicionada, mas 
também sofreu influência. Conforme relato dos entrevistados 
 (Quiroga, 2011; Ossandon & Urriola, 2011; Fonseca, 2012), po-
de-se afirmar que a instituição dos programas brasileiro e me-
xicano foi marcada por um processo de aprendizado “cruzado”, 
no qual os países latino-americanos receberam influências de 
primeira e segunda ordem (Hall, 1993) do Banco Mundial, na 
 medida que os técnicos da instituição recomendaram ajustes na 
implementação, como acertos em cobertura, condicionalidades, 
e outros. Essas recomendações tiveram maior influência política 
em contextos favoráveis marcados por um alinhamento para-
digmático e de interesses, conforme analisado no final dos anos 
1990 no México. Por outro lado, o próprio organismo também 
sofreu influência na medida que acumula o aprendizado de um 
país ao acompanhar a execução de um programa (Leite, Porto de 
Oliveira & Mafra 2016).1 A instituição influenciou a percepção 
internacional sobre determinada área de política  social, agindo 

de demanda efetiva e como fator de crescimento econômico. Ver <http://www.
ipea.gov.br/portal/>.

1 Para mais detalhes ver Leite, Porto de Oliveira & Mafra (2016).
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como caixa de ressonância ao repercutir a política em países 
e regiões não necessariamente similares aos países de origem, 
conforme apontado em Weyland (2004). As entrevistas citaram 
a existência de uma rede internacional de cooperação, na qual 
os técnicos dos países que desenvolvem PTRC trocam experiên-
cias, com a presença de técnicos do Banco Mundial e de outras 
instituições internacionais. 

O modelo brasileiro, em contraste com o mexicano, apre-
senta cobertura substancialmente maior, dadas as características 
geográficas e sociais do país. O Bolsa Família brasileiro, ao aten-
der 12 milhões de famílias, conseguiu massificar o focalismo de 
seu modelo gerando, com isso, impactos econômicos de grande 
repercussão. Esses impactos tornaram-se alvo da atenção inter-
nacional e reforçaram a importância do alargamento de sua base. 
As entrevistas sugerem, desta forma, que o modelo mexicano 
que se consolidou entre 1997 e 2001 e a atuação do Banco Mun-
dial, divulgando os bons resultados da experiência, criaram um 
clima político favorável à formulação de alternativas de políticas 
de combate à pobreza e desigualdade no Brasil nos moldes da 
transferência de renda condicionada. Dulci (2008) avalia que a 
política de transferência de renda desenhada no México foi uma 
ferramenta de aprendizagem para outros países da América La-
tina e instituições internacionais (Dulci, 2008, p. 7). Contudo, a 
implementação do caso brasileiro tornou-se um modelo de pro-
grama via mecanismos diretos — as várias missões internacio-
nais que vieram ao Brasil para conhecer o programa — e indire-
tos — atuação do Banco Mundial, que assumiu o caso brasileiro 
como um caso a ser replicável em outros países, sejam similares 
ou distintos ao Brasil (Weyland, 2004). Comparado com o bra-
sileiro, o Oportunidades é um programa que mais se aproxima 
dos paradigmas dos modelos de programas de transferência de 
renda do Bird e do Banco Mundial.1 Interessante pontuar que o 
programa mexicano recebeu o maior empréstimo da história do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a expan-

1 Conforme Rocha (2010) o papel central das avaliações de impacto 
na formulação e implementação do programa mexicano reforça a hipótese da 
influência de técnicos de organismos multilaterais no processo de criação do 
programa Oportunidades.
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são dos programas nas áreas urbanas (Dulci, 2008), o que indica 
a dimensão histórica e potencial do programa mexicano para a 
América Latina. 

Na análise da formulação do Programa Bolsa Família é 
fundamental acentuar que a construção do programa passa, em 
grande medida, pela trajetória de políticas anteriores de trans-
ferência de renda (Hall, 1992), visto que no momento em que 
a União organiza e consolida os PTRC federais, havia já em 
funcionamento diferentes programas municipais de transferên-
cia de renda (São Paulo, Campinas, Ribeirão Preto) e estaduais 
(Distrito Federal, entre outros), conforme tratado, e esses mo-
delos são nacionalizados no processo de construção da amplitu-
de do Programa Bolsa Família. Quiroga (2011) e Sposati (2011) 
salientaram as experiências do Programa para a Erradicação 
do Trabalho Infantil e, especialmente, do Programa Bolsa Es-
cola. Fonseca (2012) frisou a experiência do Programa Renda 
Mínima no município de São Paulo como fundamental para a 
escolha da priorização do Programa Bolsa Família na agenda 
do primeiro mandato do governo Lula. Foi uma experiência em 
uma escala inédita no Brasil, que deu visibilidade ao processo 
e aos resultados do programa. O caso de São Paulo tornou-se 
“modelo” de renda mínima no Brasil, legitimado por técnicos 
do Banco Mundial e do BID, nos termos de Weyland (2004), 
seguido pelo Governo Federal. A escolha técnica da equipe da 
Ana Fonseca foi, na realidade, uma escolha política. O Banco 
Mundial e o BID ganharam uma “grife” atrelada a um governo 
progressista, que descolava os PTRC dos paradigmas mais con-
servadores, e o Governo Federal trazia um grupo responsável 
por uma experiên cia conhecida internacionalmente, que legiti-
mava o processo de unificação do Bolsa Família. Nos dois casos, 
há elementos importantes de aprendizado social (Hall, 1993). 
Os atores políticos e sociais trazem para suas práticas decisórias 
do presente percepções e aprendizados de experiências políticas 
do passado. 

Nos anos 2000, a implementação do Programa Bolsa Fa-
mília ocorreu pari passu com a criação de um modelo sistêmico 
para a assistência social, o Sistema Único de Assistência Social 
(Suas). Vale comentar que são processos de políticas sociais 
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que se reforçam, a despeito da existência de fundos de recursos 
 distintos: o Fundo Nacional da Assistência Social – FNAS ligado 
ao Suas e o Fundo de Erradicação da Pobreza que provê a maior 
parte dos recursos do Bolsa Família. O PBF tem se mostrado 
no Brasil um programa em movimento, no qual famílias entram 
e saem constantemente dependendo da sua condição social. O 
Suas tem abarcado as famílias em uma rede de cuidado que vai 
além do PBF, o que diferencia o PTRC brasileiro do mexicano 
por sua inserção/convivência em uma política mais global e sis-
têmica de assistência social. 

Por fim, procurou-se discutir neste texto os caminhos da 
inovação de políticas sociais no Brasil, tendo como espelho o 
caso do México (mas que também se verificaram em outros 
países latino-americanos), especificamente os programas de 
transferência de renda, que envolveram processos complexos e 
multifacetados, pois não foram, em grande medida, definidos 
estruturalmente por meio da atuação dos organismos multila-
terais, mas explicados por matrizes de correlação entre atores e 
instituições com relações dinâmicas, dentro de molduras políti-
co, institucionais e culturais de cada país (dentro das quais a atu-
ação dos organismos multilaterais se inseriu). Não se nega aqui 
o peso dos organismos internacionais, especialmente os finan-
ceiros, nos processos de formulação e implementação de políti-
cas, mas propõem-se uma análise mediada por aspectos histó-
ricos, econômicos, políticos e institucionais, com a valorização 
do olhar teórico neoinstitucionalista e das teorias de políticas 
públicas pós-positivistas, que podem iluminar as abordagens de 
futuros estudos sobre outras políticas setoriais e sobre outros as-
pectos da política de combate à pobreza.
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(Footnotes)
Segundo Tomazini (2013), pode-se identificar historicamente três 

linhagens de paradigmas cognitivos no caso brasileiro — capital huma-
no, segurança alimentar e renda incondicionada — e no caso mexicano 
capital humano e renda incondicionada. Segundo o paradigma da ren-
da incondicionada, “a pobreza seria o resultado da violação do direito 
a compartilhar a riqueza da nação. Os atores desta coalizão defendem 
políticas universais, em oposição à focalização e às condicionalidades 
encerradas nos programas de luta contra a pobreza. Nesse sentido, as 
políticas de transferência de renda deveriam dar prioridade ao direito  
renda que satisfaça um padrão de vida modesto, mas «socialmente acei-
tável»” (Tomazini 2013, p. 121). O conceito de segurança alimentar é 
histórico e polissêmico, mas ganha contornos de direitos a partir dos 
anos 1990. Segundo Belik (2003) “o direito de se alimentar regularmente 
e adequadamente não deve ser produto da benemerência ou resultado 
de ações de caridade mas sim, prioritariamente, de uma obrigação que é 
exercida pelo Estado que, em última análise, é a representação da nossa 
sociedade. Vale lembrar também que o conceito de segurança alimentar 
continua aberto e também está em discussão. Mais recentemente, já se 
fala também em soberania e sustentabilidade alimentar” (idem 2003, p. 
14). Ugá (2004) comenta o conceito de capital humano: “A teoria do ca-
pital humano afirma que as diferenças de rendas entre os indivíduos são 
influenciadas pelo capital humano (sobretudo educação) que cada um 
investe em si mesmo. O raciocínio básico pode ser assim sintetizado: 
(i) aumento da educação dos trabalhadores, (ii) eles terão suas habilida-
des e conhecimentos melhorados, (iii) quanto maiores as habilidades e 
conhecimentos, maior a produtividade do trabalhador; (iv) essa maior 
produtividade acaba gerando maior competitividade e, assim, maiores 
rendas para o indivíduo (idem 2004, p. 59).
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Resumo: O capítulo analisa as modalidades da difusão na Améri-
ca latina e no Caribe de “modelos” brasileiros de políticas públicas para 
a agricultura familiar. Em particular, são considerados os processos de 
transferência de duas políticas: as compras públicas de alimentos dos 
agricultores familiares e os programas de desenvolvimento territorial ru-
ral (DTR). Os países “receptores” das políticas de compras públicas são 
Colômbia, Haiti e Paraguai e para os instrumentos de DTR, Argentina, El 

1 O texto apresenta parte dos resultados do projeto de pesquisa 
“Disseminação de modelos brasileiros de políticas públicas para agricultura 
familiar na América Latina – TransBrasil”, conduzido por uma equipe 
interinstitucional (UNB-CDS/Ceppac/FAV/FUP-Mader, UFRGS-PGDR, USP-
EACH), e financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). 
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Salvador e Uruguai. Os resultados da pesquisa revelam uma “hibridação” 
de diversas modalidades de difusão, quais sejam: a) o enfoque da trans-
ferência de política pública; b) a circulação transnacional de normas; e, 
c) a abordagem pelas teorias da regionalização e integração regional em 
particular da regionalização pelos movimentos sociais ou “por abaixo”. 
O método associou pesquisa documental e entrevistas em profundidade 
com gestores, beneficiários e mediadores dos dois tipos de política nos 
seis países receptores. O capítulo está organizado em três partes: a pri-
meira apresenta o referencial teórico-metodológico; a segunda descreve 
e analisa as modalidades de difusão das políticas de compras públicas e 
de desenvolvimento territorial por país; na terceira parte a análise com-
parativa confirma a hipótese da hibridação. Múltiplas modalidades de 
difusão das políticas variam desde a ênfase nas redes interpessoais até o 
foco nas relações organizacionais.

Palavras-chave: Políticas públicas; agricultura familiar; desenvol-
vimento territorial; segurança alimentar; difusão regional; América lati-
na e Caribe; Brasil

Introdução

Desde meados dos anos 1990 e, especialmente, a partir do início 
dos anos 2000, diversas políticas públicas e iniciativas de pro-
moção da Agricultura Familiar (AF) e da Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) foram desenvolvidas no Brasil, no âmbito 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), do Conse-
lho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), dentre outros. Pode-se citar, em particular, a estraté-
gia Fome Zero, a Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, a “lei da agricultura familiar” e dois instrumentos 
emblemáticos: as compras públicas da agricultura familiar e as 
políticas territoriais. Essas iniciativas e seus resultados fizeram 
do Brasil uma referência internacional em termos de políticas 
públicas para a AF e para a SAN. Diversas organizações inter-
nacionais têm observado, analisado, sistematizado e difundi-
do as experiências brasileiras pelo mundo (FAO, 2015, 2014, 
2013; WFP/PMA, 2016). Ao mesmo tempo, vários países têm 



114   Sabourin, Grisa, Valencia et al.

 procurado estabelecer acordos de cooperação e intercâmbios 
para conhecer e trocar experiências com o Brasil e, posterior-
mente, transferir ou adaptar tais ações em seus contextos. Em 
sentido complementar, o país também tem levado suas políti-
cas, práticas e aprendizados em diversos espaços internacionais, 
muitos desses em interação com movimentos sociais e demais 
organizações da sociedade civil.

Considerando este contexto, o capítulo trata dos mecanis-
mos de difusão das políticas públicas para a AF do Brasil nos 
países de América Latina e do Caribe. Duas políticas brasileiras 
foram objetos da análise: as compras públicas de alimentos dos 
agricultores familiares (Programa de Aquisição de Alimentos 
– PAA e Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae) 
e os programas de desenvolvimento territorial rural (Programa 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Ru-
rais – Pronat e Programa Territórios da Cidadania – PTC). Pro-
curou-se analisar o modo como essas políticas foram difundidas 
na Colômbia, no Haiti e no Paraguai (instrumentos de compras 
públicas à AF) e na Argentina, El Salvador e Uruguai (políticas 
de DTR). 

A hipótese da pesquisa considerou que essas políticas, ape-
sar de depender da difusão de um “modelo brasileiro” mediante 
acordos de cooperação Sul-Sul, apresentam uma “hibridação” de 
diversas formas de transmissão de modelos (ver Porto de Olivei-
ra & Faria, 2017): a) as circunstâncias, conjunturas e processos 
que  f ortaleceram as transições democráticas, as quais abriram 
janelas de oportunidade para movimentos sociais (Bonnal et al., 
2010); b) a difusão mediada pelos financiamentos e apoios ins-
titucionais das organizações internacionais (Peck & Theodore, 
2012) ; c) a cooperação internacional para o desenvolvimento 
por meio da cooperação bilateral Sul-Sul (Faria, 2012), d) pro-
cessos de regionalização e de integração regional em particular 
no marco do Mercado Comum do Sul (Mercosul), da União de 
Nações  Sul-Americanas (Unasul) e da Comunidade de Estados 
Latino-Americanos e Caribenhos (Celac) (Girault, 2009; Dabè-
ne, 2009). 

Para testar esta hipótese, seguindo a análise de Risse-
-Kappen (1995, p. 6) que considera que a globalização seria 
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apenas um dos elementos da transnacionalização das políticas, 
procurou-se articular três enfoques teórico-analíticos que se 
complementam no caso da difusão das políticas para a AF nos 
países latino-americanos: a) o enfoque da transferência de polí-
tica pública (Dolowitz & Marsh, 2000; Evans, 2009); b) aquele da 
circulação transnacional de normas (Hassenteufel, 2005; 2008; 
Dumoulin, 2010); e, c) a abordagem pelas teorias da regiona-
lização (Dabène, 2009; Pasquier & Weisbein, 2004) com um 
destaque para o mecanismo de regionalização pela base ou “por 
abaixo” (by below) (Pasquier 2002; Kholer-Koch, 1995).

A coleta de dados envolveu pesquisa documental (análise 
de arquivos e de documentos governamentais), entrevistas com 
gestores públicos brasileiros envolvidos nas ações de desenvol-
vimento territorial e SAN e, finalmente, visita a campo e entre-
vistas com os principais atores nos países “receptores” (gestores 
públicos localizados em diferentes escalas da administração go-
vernamental, agricultores, mediadores sociais, representantes de 
organizações internacionais, acadêmicos, etc.). 

O capítulo está estruturado em três partes, além desta in-
trodução: i) uma primeira parte introduz o referencial teórico; 
ii) a segunda apresenta a descrição e análise dos mecanismos 
e modalidades de cooperação e difusão regional em termos de 
compras públicas da agricultura familiar ou de DTR nos seis 
países iii) os principais resultados, ensinamentos e perspectivas 
são discutidos na terceira parte.

Modalidades teóricas analíticas
de difusão de políticas públicas

A difusão de políticas públicas corresponde a “um processo, me-
diado ou não, a partir do qual um elemento, ou um conjunto 
de elementos, de ordem política [. . .]  situado em algum lugar, 
no tempo ou no espaço, passe a ser adotado alhures” (Porto de 
Oliveira, 2016, p. 224). A nossa pesquisa procurou entender a 
especificidade da internacionalização regional das políticas 
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públicas de apoio à AF na América Latina, dentro do contexto 
emblemático da difusão internacional de modelos brasileiros de 
políticas  sociais (Faria, 2012; Porto de Oliveira, 2016). Em ter-
mos teóricos, trata-se de articular a abordagem da internaciona-
lização das políticas públicas (Berry & Berry, 1999; Stone 2001; 
2004;e 2012; Hassenteufel, 2005; Peck & Theodore, 2012; 2015) e 
a sociologia política aplicada à ação pública de desenvolvimento 
rural prolongando as propostas de Hassenteufel (2008) e Mas-
sardier (2008).

A literatura dos anos 1990-2000 insiste, de um lado, na cir-
culação globalizada das normas para explicar a internacionali-
zação das políticas públicas (Robinson, 2008; Gwynne & Kay, 
1999; Delpeuch, 2009) e, do outro lado, no impacto, nas “pres-
sões” ou na “penetração” da escala global na escala nacional (Al-
dás, 2011, pp. 39-50). No entanto, análises da construção das 
políticas de desenvolvimento rural territorial na América Latina 
(Janvry & Sadoulet, 2004; Cepal, 2010; Massardier & Sabourin, 
2013, Sabourin, Massardier & Sotomayor, 2016) já indicavam 
que elas não dependem diretamente da lógica de globalização da 
produção e das finanças. É necessário buscar, portanto, explica-
ções entre lógicas sócio-políticas diferentes da única explicação 
restrita à globalização econômica e financeira (Bhagwati, 2007; 
Rodrik, 2011). A abordagem em termos de world politics (Rose-
nau, 1997) tem melhorado e ampliado as ferramentas da análise 
da passagem de uma situação de estado-cêntrico (state- centred 
state) a um mundo multicêntrico (multi-centric world). O en-
foque cruza vários parâmetros, em particular, alguns relevantes 
para as políticas de DTR e compras públicas: a proliferação dos 
atores, a emergência de soluções interdependentes, a fraqueza 
ou o retrocesso do Estado, a difusão da pobreza no mundo em 
desenvolvimento (Rosenau, 1977, p. 66). Essa literatura insiste 
na fragmentação das arenas internacionais e na complexidade 
da arquitetura das suas articulações (Biermann, Pattberg, Asselt 
& Zelli, 2009).

Por outra parte, a análise dos processos de políticas pú-
blicas (policy process) constitui um posicionamento privilegiado 
para observar as recomposições destas políticas e da ação públi-
ca de desenvolvimento em escala local, territorial ou regional. 
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Além da comprovação de uma passagem “das políticas públicas 
nacionais para políticas públicas transnacionais” (Hassenteufel, 
2008, p. 16), foram confirmados vários fatores sociológicos nas 
configurações do desenvolvimento na escala microrregional ou 
nacional. Nota-se, como Massardier (2008), uma multiplicação 
rápida dos atores da ação pública e uma fragmentação dos diver-
sos poderes: internacionais, nacionais, privados, públicos (Rose-
nau, 1997, p. 99; Camau & Massardier, 2009). 

Essas observações exigem uma releitura do processo de 
formulaçãode políticas públicas (Zitoun, 2013), entendido por 
Hassenteufel (2008, p. 23) como “uma construção coletiva da 
ação pública”. O autor chama a atenção para uma “análise con-
textualizada das interações entre atores múltiplos e emaranha-
dos em vários níveis, do local ao internacional, passando pelo 
macrorregional, para poder pensar as transformações dos Esta-
dos contemporâneos” (Hassenteufel, 2008, p. 23). É precisamen-
te a complexidade da imbricação ou do emaranhamento dos 
processos que pode ser observada no caso da difusão, circulação 
e implantação das políticas públicas de DTR e de compras públi-
cas entre vários países da América latina. 

A transferência de política pública, segundo Dolowitz & 
Marsh, é o “processo por meio do qual o conhecimento sobre po-
líticas públicas, arranjos administrativos, instituições e ideias em 
um sistema político (no passado ou no presente) é usado para de-
senvolver políticas públicas, arranjos administrativos, instituições 
e ideias em outro sistema político” (Dolowitz & Marsh, 2000, p. 5; 
Porto de Oliveira & Faria no capítulo introdutório). Essa moda-
lidade de difusão tomou um caráter central na nossa pesquisa na 
medida que Brasil se tornou ao mesmo tempo uma referência em 
políticas sociais e de AF (Pomeroy & Suyama, nesta obra; Porto 
de Oliveira, 2016) e um país doador de ajuda internacional em 
particular por meio da cooperação Sul-Sul (Leite, Suyama, Po-
meroy, Constantine, Navas-Aleman, Shankland & Younis, 2014). 
A partir do ano 2003, a cooperação Sul-Sul do Brasil foi particu-
larmente ativada, com aumento dos recursos dedicados à Amé-
rica Latina e ao Caribe, mas, sobretudo, para os países africanos, 
principalmente os Países Africanos de Língua Portuguesa – Pa-
lop (Caisan, 2013). Correspondeu a um momento de  abertura e 
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desenvolvimento inédito da diplomacia  brasileira, no qual as di-
retrizes do Programa Fome Zero passaram a ser tema recorrente 
nos discursos presidenciais e em diversos foros  internacionais, 
compondo a pauta de agendas bilaterais e multilaterais e influen-
ciando os acordos de cooperação do Brasil como os países em 
desenvolvimento (Cunha, 2010). O Brasil se tornou então um 
protagonista internacional no combate à fome. 

O país buscava afirmar-se como liderança regional (Fiori, 
2011; Malamud, 2011), concorrendo com outras potências re-
gionais para reivindicar assento no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (Cason & Power, 2009). A cooperação Sul-Sul 
tornou-se, dessa maneira instrumental, favorecida, ao mesmo 
tempo, pelo período de crescimento socioeconômico e pela ex-
perimentação intensa de políticas públicas inovadoras no país. 
Além disso, o Brasil pretendia oferecer na região uma liderança 
alternativa à hegemonia dos Estados Unidos na América Latina, 
aliando-se à Argentina e Venezuela, com a abertura do Mercosul 
(Martins, 2014). 

Nesse contexto, o governo do Brasil com a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), 
desenvolveram programas de cooperação Sul-Sul que, às vezes, 
mais se assemelhariam aos conceitos de transferência de política 
pública para difundir políticas destinadas ao fortalecimento da 
AF, em especial aquelas focadas na promoção de compras pú-
blicas aos agricultores familiares tanto na África (Moçambique, 
Camarões) como na América Latina: Haiti, Equador, Colômbia 
e Paraguai (Siliprandi, 2013).

No caso do apoio às políticas de DTR na América Lati-
na, cabe salientar as intervenções diretas e indiretas da União 
Europeia para transferir o modelo do Programa Ligação entre 
Ações de Desenvolvimento e Economia Rural – Leader (Jan-
vry & Sadoulet, 2004, Misialkowska, 2006; Théry, 2009). Essa 
transferência foi intermediada por organizações internacionais 
(FAO e Fundo Internacional de Desenvolvimento da Agricul-
tura – Fida) e por agências interamericanas como o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID) (Champetier, 2003; 
Serrano & Fernandez, 2005) e o Banco Mundial (Valderrama, 
2004). Posteriormente, em um contexto latino-americano e de 
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relações Sul-Sul, o Instituto Interamericano de Cooperação para 
a Agricultura (Iica) assegurou um papel privilegiado, apoiando 
tanto políticas nacionais como programas regionais ou intera-
mericanos, a exemplo do Programa de Cooperação em Pesquisa 
Agrícola do Mercosul (Procisur) e da Estratégia Centro-Ameri-
cana de Desenvolvimento Rural Territorial (Ecadert) (Sabourin, 
Samper & Sotomayor, 2015a). 

No que concerne à internacionalização mediante a cir-
culação de normas, alguns autores argumentam que a adoção 
de novas políticas depende menos da transferência direta de 
políticas entre países do que da produção e difusão de normas 
sob a influência de arenas internacionais (Meyer, Frank & Hiro-
noka, 1997), redes acadêmicas e redes de especialistas que pro-
duzem “configurações transnacionais” (Hassenteufel, 2008, p. 
134; Dumoulin, 2010). Risse-Kappen (1995) propõem entender 
a internacionalização das políticas por meio da “socialização de 
normas internacionais nas práticas domésticas”. No caso das po-
líticas de SAN brasileiras, evidencia-se o papel predominante da 
FAO na ampliação dos espaços em que a SAN global é debatida e 
das ações internacionais de intercâmbio (governamental e não-
-governamental), cooperação técnica e ajuda humanitária (Ma-
luf & Speranza, 2013), especialmente depois da crise alimentar 
iniciada em 2006. Nesse sentido, destaca-se o protagonismo da 
diplomacia brasileira na reforma do Comitê para a Segurança 
Alimentar Mundial das Nações Unidas (CSA), de forma a insti-
tuir um dispositivo inédito no Sistema das Nações Unidas para 
permitir a participação social no CSA, denominado Mecanismo 
da Sociedade Civil (MSC), e possibilitar a atuação de um cor-
po assessor denominado de Painel de Alto Nível de Especialistas 
em Segurança Alimentar (HLPE, sigla em inglês) encarregado 
de promover estudos com proposições de política em temas es-
colhidos pelo CSA. Essas duas inovações fortaleceram o CSA 
como uma importante ferramenta de produção e de difusão de 
normativas internacionais relacionadas à SAN e à AF, favore-
cendo a difusão de programas e políticas públicas brasileiras 
nessas matérias. 

A difusão de políticas mediante a regionalização intergover-
namental passa principalmente pelo Mercosul e logo pela Celac 
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que abriram uma agenda sobre políticas de apoio à agricultura 
familiar (Vigevani & Romanzini, 2011). Similarmente, a difusão 
de políticas mediante a regionalização “por abaixo”, retomando 
o termo de Pasquier (2002) no caso da Europa, refere-se espe-
cialmente à atuação e articulações de representantes da socieda-
de civil organizada para a troca de experiências e aprendizados 
em termos de políticas públicas. Ressaltam-se aqui as aspirações 
por mudanças político-institucionais reivindicadas pelos movi-
mentos sociais, em particular pelos representantes daqueles que 
foram “esquecidos” pelo crescimento econômico e agrícola nas 
últimas décadas, e que estão organizados em nível regional e in-
ternacional, a exemplo da Via campesina, da Aliança dos Povos 
para a Segurança Alimentar na América Latina e da Reunião 
Especializada sobre Agricultura Familiar no Mercosul (Reaf). 
Dabène (2009) menciona também o papel das elites econômicas 
e acadêmicas na difusão de referências em arenas internacionais 
ou regionais. Por sua vez, Martins (2014) evoca a regionalização 
“por abaixo” em termos de “integração regional participativa”.

Modalidades de difusão das políticas
de agricultura familiar na América Latina

Baseado nos diversos enfoques teóricos e analíticos sobre di-
fusão de políticas públicas, apresentados acima, esta seção traz 
evidências de como as ideias, normas e modelos espalharam-se 
na América Latina e Caribe, dando lugar a tentativas de répli-
cas e adaptações. Procuram-se analisar os principais vetores de 
 circulação das ideias, as modalidades de difusão, e as adapta-
ções realizadas nos contextos locais valendo-se da experiência 
 brasileira. 

Em termos de organização dos resultados, analisamos ini-
cialmente os casos de disseminação das compras públicas para 
agricultura familiar na Colômbia, no Haiti e no Paraguai e, na 
sequência, os casos de difusão das políticas territoriais em El 
Salvador, Argentina e Uruguai.
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O caso dos instrumentos de compra  pública 
de alimentos a agricultores familiares

Embora os mercados institucionais estejam presentes há 
várias décadas no contexto brasileiro (aquisições de café, Polí-
tica de Garantia de Preços Mínimos, licitações, etc.), a articula-
ção entre compras públicas e agricultura familiar é bem mais 
recente e inovadora. Destacam-se no Brasil duas iniciativas ou 
instrumentos de compras públicas de alimentos da AF. Um de-
les, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), foi criado em 
2003 no âmbito do Programa Fome Zero. Por meio de diversos 
mecanismos (modalidades), o Governo Federal compra alimen-
tos produzidos pela AF e doa para entidades sócio-assistenciais, 
pessoas em situação de vulnerabilidade social, ou ainda destina 
para a formação de estoques. O outro instrumento refere-se à 
alimentação escolar quando, a partir de 2009, a Lei n.o 11.947 
estabeleceu que, no mínimo, 30% dos recursos destinados à 
compra de alimentos para a alimentação escolar deveriam ser 
destinados a aquisições da AF. Essas iniciativas têm chamado a 
atenção nacional e internacional pela sua originalidade, pelo seu 
papel no fortalecimento da AF, na inclusão produtiva e social, 
na redução da pobreza, na promoção da Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN), na construção de uma alimentação mais 
saudável e na edificação do desenvolvimento territorial ou lo-
cal sustentável (ver Pomeroy & Suyama, 2016, neste livro). Com 
efeito, o Programa Mundial de Alimentos (PMA) e a FAO têm 
lançado documentos e realizado diversas atividades para pro-
mover as compras públicas da agricultura familiar com base nas 
iniciativas brasileiras.

Colômbia 

As ideias de compras públicas da agricultura familiar che-
garam até a Colômbia por meio da Embaixada Brasileira na Co-
lômbia, especialmente, pela gestão da própria embaixadora e o 
principal vetor de difusão dessas ideias foi o projeto FAO/Brasil 
(OSRO/Col/403/BRA – Fortalecimento da agricultura familiar 
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como modelo agroalimentar para autossuficiência alimentar e 
geração de excedentes articulados a mercados institucionais e 
com o apoio dos governos locais como política de Estado). De 
acordo com o representante da Embaixada Brasileira, o Brasil foi 
chamado a contribuir nas negociações de Paz1 que iniciaram em 
setembro de 2012, e deste diálogo surgiu o projeto FAO/Brasil.

O projeto FAO/Brasil foi desenvolvido em dois departa-
mentos da Colômbia, quais sejam Antioquia (municípios de 
Carmem de Viboral, Granada e Cáceres) e Nariño (municípios 
de Córdoba e Samaniego) e, dentre seus objetivos, ressaltam-se 
estudos sobre o abastecimento e a demanda de alimentos agro-
pecuários produzidos pela AF (economia camponesa). 

A FAO construiu uma metodologia para estimar a oferta 
da produção local, o destino da produção local e a origem dos 
produtos que abastecem as demandas institucionais locais que 
são relativas ao Programa de Alimentação Escolar (PAE), e às 
demandas alimentares do Instituto Colombiano de Bem-Estar 
Familiar (ICBF), do Instituto Nacional Penitenciário e Carce-
rário (Inpec), e das Forças Militares. Com base em um conhe-
cimento prévio sobre estrutura de demanda e de oferta desses 
mercados institucionais de parte dos técnicos do projeto FAO/
Brasil, teve início um processo de mobilização para incluir os 
produtos dos agricultores familiares nas aquisições realizadas 
pelos atravessadores. Diferentemente do Brasil, não se trata aqui 
de alterações nos processos licitatórios ou nos mecanismos ins-
titucionais de compras públicas, mas da promoção do diálogo 
com os atravessadores para que eles comprem da agricultura 
familiar.

É importante salientar que os técnicos da FAO não tinham 
relações diretas com gestores brasileiros, e passaram a difundir 
as ideias de compras públicas da agricultura familiar baseadas 

1 A contribuição do Brasil foi relevante para construir o primeiro ponto 
de negociação denominado Política de Desenvolvimento Agrário Integral. Essa 
política considera, entre outros aspectos, diversas estratégias de comercialização 
dos produtos da economia campesina, familiar y comunitária sendo uma dessas 
as compras públicas das entidades e programas institucionais (primeiro relatório 
conjunto da mesa de conversações entre o governo da República da Colômbia e 
as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia – Exército do Povo, Farc – EP, 
2013).
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em leituras sobre as experiências brasileira, do Panamá e da 
Nicarágua (esses dois últimos países principalmente no tema 
de estabelecimento de preços), de estímulos do Escritório Re-
gional da FAO (Santiago/Chile), e de aprendizados que foram 
angariando ao longo do tempo. Velendo-se dos aprendizados e 
resultados dos projetos pilotos em Antioquia e Nariño, a FAO 
passou a difundir as ideias de compras públicas de alimentos da 
agricultura familiar. 

Esta iniciativa da FAO somou-se a outras em curso na Co-
lômbia com base em vetores distintos, alguns deles também ins-
pirados na experiência brasileira. Em 2007 gestores do ICBF fo-
ram para o Chile conhecer a experiência do país no tratamento 
da pobreza extrema e criaram a Estratégia Superação da Pobreza 
Extrema. Nesse mesmo contexto e ano, uma gestora entrevis-
tada relatou que encontrou na internet a experiência brasileira 
de compras públicas1 e, começou a promover modificações nas 
compras públicas executadas pela organização governamental 
(ICBF). Uma dessas modificações foi estabelecer, em 2010, que 
10% das compras do ICBF para PAE deveriam ser feitas com 
produtos locais.2 A partir de 2012, as duas iniciativas (ICBF e 
FAO) confluíram e as organizações começaram a trabalhar em 
conjunto no Departamento de Antioquia.

Há também as iniciativas da municipalidade de Grana-
da (Departamento de Antioquia), que desde 2006 vinha de-

1 “…Cuando estábamos en el ICBF…dijimos es increíble que con toda 
la cantidad de comida que sembramos no podamos generar una dinámica en 
las economías locales. Yo empecé a investigar diferentes experiencias partiendo 
de la base de cómo lograr unos mecanismos eficientes para superar pobreza 
extrema, sobre todo en zonas rurales, y ahí me encontré en internet con Hambre 
Cero ¿qué hace Hambre Cero? básicamente toma la población rural, genera 
mecanismos de asociatividad, genera unas políticas nacionales en torno a este 
grupo poblacional, luego, no solamente el «ICBF brasilero» le compra la comida 
al campesino, no, hay unas políticas” (entrevista 3, Bogotá, 13-6-2016).

2 Considera-se compra local toda a aquisição de produtos ou serviços, 
cuja origem se localiza no mesmo âmbito geográfico de consumo. Por sua vez, 
âmbito geográfico de consumo significa a extensão do território dentro da qual 
se executa um determinado contrato de operação dos programas do ICBF. 
Dependendo da cobertura territorial contratada, ela pode ser municipal ou 
distrital, segundo o caso; departamental, se envolve mais de um município do 
mesmo departamento; macrorregional, se abarca mais de um departamento; ou 
nacional, se abrange todo o país (Colômbia, ICBF, 2016). 
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senvolvendo políticas relacionadas com a SAN. Em relação à 
promoção das compras públicas com agricultores locais (espe-
cialmente população vítima do conflito), elas começaram a ser 
realizadas no município ainda em 2012, antes mesmo do Projeto 
FAO/Brasil e foram produto da incidência política no plano de 
 desenvolvimento municipal 2012-2015 como parte da estratégia 
da Acnur1-Dapard2. Entre 2012 e 2013 foram realizadas diversas 
aquisições diretamente dos agricultores, sendo as compras reali-
zadas em cada “vereda”3 para o consumo dos alunos no mesmo 
local. Os principais vetores foram a proatividade de técnicos e 
gestores locais que, desde 2012, construíram experiências lo-
cais de compras públicas. Cabe salientar que, a partir de 2014, 
as ações da FAO integraram-se a esse movimento. Além disso, 
a mobilidade estudantil e intercâmbio de estudantes antioque-
nhos de pós-graduação em universidades brasileiras e a troca 
de informações sobre os processos em curso teve um papel na 
difusão das ideias de política (policy ideas).

Deste modo, pode-se sublinhar que os principais vetores 
de disseminação das ideias de compras públicas brasileiras na 
Colômbia foram a FAO, a cooperação entre Brasil e Colômbia, 
informação obtida com base em fontes na internet e nas relações 
interpessoais formada nas redes sociais dos nativos da região 
Antioquia que moraram no Brasil durante a pós-graduação. Em 
nenhum dos casos houve contato direto e/ou troca de experiên-
cias entre os atores colombianos e os gestores públicos brasilei-
ros dedicados ao PAA ou Pnae. Em particular, a embaixadora 
brasileira na Colômbia informou seus interlocutores da expe-
riência das compras públicas no Brasil, mas não chegou a esta-
belecer ações de intercâmbio entre os dois países. A experiên-
cia brasileira foi mediada pela FAO, os meios de comunicação 
e outras relações interpessoais, servindo de inspiração para as 
adaptações necessárias ao contexto colombiano. Assim, apesar 
de outros mecanismos de importância menor, a circulação in-

1 Agência da ONU para os refugiados.
2 Departamento Administrativo do Sistema para Prevenção, Atenção e 

Recuperação de Desastres.
3 Denominação utilizada na Colômbia para identificar subdivisões 

territoriais (rurais) dos municípios. 
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ternacional de normas tem sido a modalidade predominante da 
difusão da política de compras públicas a AF na Colômbia. 

Haiti 

O primeiro diálogo entre Brasil e Haiti sobre políticas pú-
blicas para erradicação da fome e da pobreza ocorreu em 2004, 
durante uma visita oficial do governo haitiano, logo após a posse 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.1

Em 2005, o setor leiteiro haitiano ganhou destaque nas 
agendas nacional e internacional após premiação concedida 
pela Comissão Economica para America Latina (Cepal) ao Pro-
jeto Lèt Agogo, liderado pela organização não-governamental 
haitiana Veterimed que reuniu, organizou e capacitou os peque-
nos camponeses que se converteram em produtores de leite e, 
dessa forma, melhoraram suas condições de vida e a segurança 
alimentar de suas comunidades.

Em consequência de notoriedade internacional da inicia-
tiva, em 2008, um diretor da Veterimed, foi nomeado Secretário 
de Estado de Produção Animal no Ministério de Agricultura, 
Recursos Naturais e Desenvolvimento Rural (MARNDR no 
acrônimo em francês). Após o terremoto de 2010, o secretário 
de Estado, em virtude de seus bons vínculos com a cooperação 
internacional, projetou-se como homem forte no governo para 
diálogo com doadores interessados na recuperação do setor 
agrícola do Haiti. 

Neste contexto, o governo brasileiro, por intermedio da 
Coordenação-Geral de Cooperação Humanitária e Combate à 
Fome (CGFome) do Ministério de Relações Exteriores (MRE) 
repassou recursos a FAO e ao Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) para dois projetos complementares em apoio a compras 
locais de leite no Haiti. O componente liderado pelo PMA tinha 
por objetivo viabilizar a compra do leite produzido pela rede de 
microleiterias Lèt Agogo para o Programa Nacional de Cantinas 
Escolares (PNCS no acrônimo em francês) e reforçar a capaci-

1 Entrevistas n.os 1 e 2, Brasília, 10 - 15-6-2016. Entrevistas n.os 3, 4, 7, 8, 9, 
Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
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dade técnica e institucional do governo do Haiti para implemen-
tação de um programa nacional de compras locais. Já o com-
ponente gestionado pela FAO procurava ampliar e fortalecer a 
produção nacional de leite e promover o acesso de produtores de 
leite a mercados, principalmente mercados públicos.

As entrevistas1 com gestores brasileiros indicavam que a 
expectativa do governo brasileiro com esses dois projetos era 
promover a formulação de uma política nacional de compras lo-
cais no Haiti. Essa estratégia passou por três processos: a estru-
turação da Unidade de Facilitação das Compras Locais (Ufapal 
no acrônimo em francês); o desenho de uma Estratégia Nacio-
nal de Compras Locais (Haiti, s.d.) e a promulgação da Política e 
Estratégia de Alimentação Escolar (Haiti, 2016). 

Nos dois casos estudados, as notas conceituais dos projetos 
e os depoimentos dos funcionários do governo brasileiro envol-
vidos na negociação da proposta2 corroboram a “intencionali-
dade” (Evans, 2009) do esforço deliberado do Brasil de trans-
ferência dos programas PAA e do Pnae para o Haiti por meio 
de processos intergovernamentais de transferência de políticas 
mediados por organizações interacionais. Contudo, como visto 
anteriormente a FAO e o PMA ressaltam-se, de modo geral, pela 
sua atuação em matéria de circulação de “normas internacio-
nais” que configuram, entre outros efeitos, um contexto interna-
cional e nacional favorável para a disseminação nos países como 
Haiti, dos instrumentos brasileiros.3 Para tanto, foi essencial a 
incorporação pela FAO e PMA de ex-funcionários do governo 
brasileiro implicados diretamente na formulação e/ou imple-
mentação do PAA e do Pnae. Por exemplo, por determinação do 
governo brasileiro as duas organizações internacionais contrata-
ram para coordenar os respectivos projetos dois  brasileiros cujas 
as trajetórias profissionais estavam ligadas a políticas públicas 
para agricultura familiar no Brasil.4

1 Entrevistas n.o 1 e 2, Brasília, 10 - 15-6-2016.
2 Entrevistas n.o 1 e 2, Brasília, 10 - 15-6-2016.
3 Entrevistas n.o 1 e 2, Brasília, 10 - 15-6-2016. Entrevistas n.os 3, 4, 5, 6, 8, 

9, 11 e 12, Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
4 O governo brasileiro indicou para coordenador o projeto da FAO 

um veterinário que anteriormente havia atuado no Incra e na Secretaria de 
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De forma similar, a incidência do governo brasileiro posi-
cionar a luta contra a fome e a pobreza, no centro da agenda da 
Celac posicionar a luta contra a fome e a pobreza, no centro da 
agenda da Celac (Rondó & Lopes, 2016) se mostrou relevante 
para o caso dos modelos de compras locais no Haiti por duas 
razões. Primeiro, porque a validação dos modelos de compras 
locais brasileiros no âmbito da Celac contribuiu para o processo 
de convencimento de atores chaves do governo e da sociedade 
civil haitiana e na construção de um ambiente político favorável 
aos modelos brasileiros no país. Segundo, porque na esteira do 
processo de integração regional no âmbito da Celac se intensi-
ficaram os intercâmbios entre Brasil e Haiti sobre instrumentos 
de luta contra a fome e a pobreza.

Funcionários do governo haitiano, incluindo dois ex-mi-
nistros,1 indicaram que no marco de duas reuniões de ministros 
da Celac sobre agricultura familiar, mantiveram reuniões bila-
terais com seus homólogos brasileiros sobre políticas de com-
pras da agricultura familiar. Informaram ainda que, na agenda 
de cooperação facilitada pela Celac, puderam conhecer in loco 
políticas brasileiras para fortalecimento da agricultura familiar, 
dentre elas o PAA e o Pnae. 

Além disso, funcionários da FAO e do PMA2 confirmam 
que a ações no marco da Celac contribuíram significativamente 
para sensibilizar os atores políticos haitianos sobre a  importância 
do tema das compras locais e “gerar ambiente  propício para 
 formulação em âmbito nacional de um instrumento dessa 
 natureza”.3

Apesar das diversas referências às políticas brasileiras e a 
sobreposição de espaços de troca sobre o tema, o conhecimen-

Agricultura, ambos do Rio Grande do Sul, no assessoramento a cooperativas 
de agricultores familiares a acederem a políticas públicas como o PAA e o 
Pnae. Para coordenar o projeto do PMA foi indicado um sociólogo, mestre em 
extensão rural e desenvolvimento local, com larga trajetória como consultor para 
cooperativas de agricultores familiares e de assentados da reforma agrária para 
comercialização com PAA e com Pnae.

1 Entrevistas n.os 3, 4, 5, 6 e 7, Haiti, Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
2 Entrevistas n.os 8, 9 e 12, Haiti, Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
3 Entrevista n.o 12, Haiti, Porto Príncipe, 14-7-2016.
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to dos gestores haitianos entrevistados1 sobre funcionamento, 
operacionalização, marcos legais e institucionais do PAA e do 
Pnae é extremamente superficial e, portanto, a adaptação delas 
ao contexto local foi extremante prejudicado. 

Por exemplo, ainda que o MARNDR tenha estabelecido 
com recursos brasileiros uma unidade facilitadora de compras 
locais, as atribuições e competências dessa unidade não guar-
dam nenhuma relação com as atribuições e competências das 
instituições brasileiras envolvidas na execução do PAA e do 
Pnae, estando a Ufapal muito mais próxima de um órgão de in-
formação agrícola do que um órgão de facilitação de compras 
públicas da agricultura familiar. 

De fato, os atores envolvidos localmente na execução dos 
dois projetos2 são categóricos em afirmar que as políticas brasi-
leiras foram importantes para reanimar o debate sobre o tema 
no Haiti e inspirar governo, sociedade civil e organizações in-
ternacionais a trabalharem o tema. Contudo, resistências à es-
ses modelos no âmbito da FAO, do PMA e do governo haitiano, 
foram determinantes de tal modo que a transferência fosse, de 
fato, incompleta.3

Paraguai 

O Programa de Compras Públicas Diretas do Agricultor 
Familiar no Paraguai é uma mescla de programas instituídos 
em outros países na América Latina. O parâmetro mais amplo 
de influência sobre o Paraguai são as medidas desenvolvidas no 
Brasil nas compras públicas da AF com destaque para o PAA 
e, fundamentalmente, o Pnae. Trata-se de uma iniciativa que 
 procura, ao mesmo tempo, garantir alimentação escolar para to-
dos os estudantes do primeiro ciclo de educação e garantir a in-
jeção de recursos financeiros para os agricultores familiares por 
meio das compras públicas governamentais. É, portanto, uma 
iniciativa multissetorial capaz de articular aspectos relacionados 

1 Entrevistas n.os 3, 4, 5, 6 e 7, Haiti, Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
2 Entrevistas n.os 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 12, Haiti, Porto Príncipe, 18 - 28-

7-2016.
3 Entrevistas n.os 8 e 9, Porto Príncipe, 18 - 21-7-2016.
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à saúde, educação e desenvolvimento econômico e social local e 
territorial.

As primeiras iniciativas são de 2010, quando foi lançado o 
Programa Vaso de Leche, que consistia em distribuir leite para 
os estudantes do ensino público no Paraguai. Tratou-se de uma 
iniciativa importante do ponto de vista de complementação ali-
mentar, porém, isolada. 

A partir de então se inicia uma ampla discussão sobre ali-
mentação escolar no país, e em 2014 foi aprovada uma Lei Na-
cional de Alimentação Escolar. Concomitantemente ao processo 
de melhoramento da alimentação escolar, iniciou-se, por meio 
de diversos vetores, uma série de discussões sobre compras pú-
blicas como estratégia para valorização da AF. São importan-
tes nesse contexto: a 7.a Reunião1 Especializada em Agricultura 
Familiar (Reaf) do Mercosul (2007); o diálogo político entre 
os ex-presidentes Fernando Lugo (Paraguai) e Luiz Inácio Lula 
da Silva (Brasil); e atuação da FAO, que possibilitou que ges-
tores e atores políticos de o Paraguai visitassem iniciativas de 
outros paí ses. Cabe salientar que o fato do Paraguai ter decre-
tado a redução da pobreza como prioridade nacional (Decreto 
291/2013), o tornou país prioritário em termos de ação da FAO/
ONU na América Latina. 

Há, portanto, um componente técnico-político fundamen-
tal no desenho do programa de compras públicas no Paraguai, 
que tem origem tanto nas ações da Reaf e da FAO, quanto na 
proximidade dos presidentes do Paraguai e do Brasil. Nessa 
perspectiva, observam-se três atores: os presidentes das duas 
Repúblicas; os agentes da FAO; e os representantes de governo e 
da sociedade civil reunidos na Reaf.

Em 2014 realizaram-se três experiências pilotos de com-
pras públicas diretas nos estados de Missiones e Paraguari e no 
município de Yhu, atendendo cerca de 17 mil alunos com acesso 
a alimentos frescos provenientes da AF.

Estas experiências apresentam pontos importantes a serem 
ressaltados: a) o custo2 por prato de alimentação tornou-se até 

1 Entrevista n.o 5, Paraguai, Assunção, 15-62016.
2 Entrevista n.o 12, Assunção, 16-6-2016. 
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50% menor do que aquele elaborado pelas empresas anterior-
mente; b) foram gerados empregos locais relacionados ao apoio 
administrativo e à elaboração das refeições; c) tem provocado 
efeitos virtuosos associados às ações do Ministério da Agricul-
tura e Pecuária/Direção de Extensão Agrária (DEAg), como a 
criação de registro dos agricultores familiares; o trabalho com 
temáticas de comercialização, juventude, gênero, terra e mudan-
ças climáticas em diversas regiões do país; o estabelecimento do 
selo da agricultura familiar; e o anseio em ofertar assistência téc-
nica e promover um sistema de referência de preços semelhante 
ao realizado pela Companhia Nacional de Abastecimento (Co-
nab) no Brasil. Observa-se, desse modo, que uma política orien-
tada para a demanda (política de compras públicas) foi geradora 
de ações para organizar a oferta (aumento da capacidade dos 
produtores em atender a demanda gerada pelo Estado).

A política de compras públicas também promoveu a co-
ordenação dos distintos atores envolvidos em sua execução. A 
instituição da Mesa Técnica Interinstitucional constituiu espaço 
de concertação fundamental para a expansão da iniciativa de 
maneira organizada e cumpre importante papel de garantir, por 
meio da participação técnica, uma salvaguarda e a continuida-
de da referida política ao longo do tempo, independentemen-
te das alternâncias políticas (eleições ou troca de ministros). A 
coor denação da Mesa Técnica está ligada ao MEC (Ministério 
da Educação e Cultura), no entanto quando o demandante por 
alimentos é outro órgão, como a Defesa ou Saúde, eles assumem 
a coordenação do processo.

O papel atribuído à Mesa Técnica é em grande medida, 
parte do esforço da FAO em impulsionar o tema no país. A mes-
ma Mesa Técnica foi responsável por estudos, regulamentações 
e ações a favor das compras públicas diretas. 

As iniciativas mais organizadas referentes às compras pú-
blicas no Paraguai são recentes e não têm força de lei, apesar 
de possuírem garantias orçamentárias que permitem sua ope-
racionalização em todo o território. Essa fragilidade legal abriu 
precedentes e permitiu uma mudança nos rumos das compras 
públicas no país. O Programa permitiu a inclusão da compra 
indireta disposta no Decreto 3000/2015. 
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O argumento para a inserção da referida possibilidade foi 
um conjunto de denúncias veiculadas na mídia local apontan-
do irregularidades (corrupção, contratação irregular de pessoal, 
preços de referências descumpridos, irregularidade na oferta e 
produção) nos processos de compras diretas experimentados 
anteriormente sob a égide do Decreto 1056/2014. 

Ainda que houvesse respostas do Ministério de Agricul-
tura y Pecuária (MAG), FAO e Secretaria de Planejamento para 
as denúncias, o executivo nacional revogou o Decreto 1056 e 
aprovou o Decreto 3000, apostando na Mesa Técnica como fator 
de coordenação para solucionar parcialmente os problemas. Da 
mesma forma, atribuiu ao MAG um conjunto de atividades que 
tornou o processo mais complexo em sua execução. A oficina 
realizada em 2015 pela FAO, Mesa Técnica e com o Instituto de 
Provisão de Alimentos do Equador (IPA) surgiu como referên-
cia de compras indiretas para o novo Decreto. A partir de então 
o MAG ficou responsável por um conjunto de atividades que 
tornou o processo mais complexo em sua execução. A oficina 
realizada em 2015 pela FAO com a Mesa Técnica e o Instituto 
de Provisão de Alimentos do Equador (IPA) surgiu como refe-
rência de compras indiretas para o novo Decreto. Isto implicou 
uma mudança substantiva na política de compras públicas, per-
mitindo a inclusão de empresas intermediárias no processo de 
comercialização é uma apropriação menor do valor gerado pela 
agricultura familiar. 

Os resultados alcançados pelo Paraguai na política de com-
pras públicas da AF são notáveis dada a sua escala nacional, ain-
da que seja um arranjo em fase de estruturação e hibridação. 

Os dois vetores mais importantes foram a transferência da 
experiência brasileira pela cooperação Sul-Sul associada à ação 
conjunta com a FAO e a difusão mediante a regionalização “por 
abaixo” por meio da Reaf e de diversos atores sociais que pro-
porcionaram contatos com a política do Equador. Mas houve 
uma reconfiguração da política em favor das empresas por conta 
das tensões e dos interesses dos atores dominantes. 

O caso das políticas
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de Desenvolvimento Territorial Rural (DTR)

Proposto como um modelo alternativo para conduzir os 
processos de desenvolvimento dos espaços rurais, em 2003, 
cria-se ao interior do Ministério de Desenvolvimento Agrário 
(MDA) o Programa Nacional de Desenvolvimento Territorial 
(Pronat) a cargo da Secretaria de Desenvolvimento Territorial 
(SDT). As principais motivações para a criação do programa 
foram apoiar à agricultura familiar e os processos de reforma 
agrária; superar as condições de pobreza no meio rural; criar uma 
escala de planejamento que superasse os limites da escala munici-
pal e diminuir as desigualdades regionais. No percurso dos pri-
meiros cinco anos de execução do programa, a SDT atendia 164 
territórios rurais conformados por cerca de 2.500 municípios. 
As principais ações, além do apoio a projetos de infraestrutura 
para atividades produtivas da agricultura familiar, promoveram 
instâncias de participação chamadas colegiados territoriais e a 
elaboração de um plano territorial de desenvolvimento. 

A instituição destes espaços de participação, com uma for-
te presença de representantes dos movimentos sociais da agri-
cultura familiar, constituiu-se numa das razões para propor o 
Pronat como base para desenhar, no fim de 2007, o Programa 
dos Territórios da Cidadania (PTC). Com esse programa espe-
rava-se responder à agenda social do governo nos espaços rurais, 
focalizando nos territórios mais pobres e visando a arti culação 
das ações do governo. 

A experiência do governo brasileiro na implementação 
destes programas converte-se em referência para outros países. 
El Salvador foi estudado por ser o único caso de transferência 
direta do modelo de política de DTR pelo governo brasileiro, 
mas, o relevante desta experiência, como será descrito a seguir, 
está nos elementos contextuais que explicam a demanda e aco-
lhida do governo de El Salvador, como também o que levou a 
seu declínio e extinção. 

Para os casos da Argentina e Uruguai a hipótese levantada 
é que a criação das políticas de DTR esteve influenciada pela 
circulação de ideias, sobretudo de representantes da academia e 
pelos movimentos sociais no marco da Reaf. 
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El Salvador 

São dois os aspectos do contexto salvadorenho que favo-
recem a difusão do PTC. O primeiro é a relação histórica do 
 Partido dos Trabalhadores do Brasil com o partido Frente Fara-
bundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) e, a segunda, 
é a chegada a El Salvador de um governo de esquerda depois de 
20 anos de governos de direita. Em 2009 esse governo, represen-
tado por Mauricio Funes Cartagena e respaldado pelo FMLN, 
tinha a bandeira de consolidar a democracia e levar em conta os 
interesses e as opiniões das comunidades organizadas. 

Com este propósito, o governo realizou na região norte do 
País os Encontros Cidadãos de Planificação Estratégica que che-
garam a sistematizar 6.000 demandas, criando uma forte difi-
culdade para articular a oferta governamental com as demandas 
feitas pelos cidadãos. Paralelamente a isto, pela proximidade e 
amizade entre o presidente Funes com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, Funes foi convidado ao lançamento da segunda 
etapa do PTC em Salvador (BA) em março de 2009. Nesse mo-
mento, Lula ofereceu apoio para criar um programa similar em 
El Salvador, mas foi só em dezembro de 2010 e depois do bai-
xo resultado das consultas aos cidadãos nos referidos encontros 
que foi assinado um Projeto de Cooperação Bilateral com apoio 
da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), tendo como con-
trapartes o MDA/Brasil e a Secretaria Técnica da Presidência 
(STP) da República de El Salvador. Tratava-se do Projeto BRA 
04/044-S335 – Transferência de Modelo de Gestão de Políticas 
Públicas para o Desenvolvimento Territorial, e tinha como obje-
tivo “promover o desenvolvimento social e econômico de terri-
tórios por meio da transferência de metodologia e instrumentos 
do  Programa Territórios da Cidadania do Brasil, ajustado à rea-
lidade de El Salvador” (ABC, 2014).

O acordo iniciou com a visita ao Brasil de uma delega-
ção de funcionários do alto escalão do governo de Funes para 
conhecer o PTC. Posteriormente, houve intercâmbios e asses-
soria técnica, por dois anos, de uma funcionária do MDA en-
carregada de coordenar as ações de implementação do Projeto 
de Cooperação com a Secretaria Técnica da Presidência de El 
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Salvador e aos técnicos locais que estavam encarregados de mo-
tivar a conformação dos conselhos territoriais. Também foram 
promovidos intercâmbios com outros técnicos brasileiros e com 
representantes da Rede de Colegiados do Brasil. 

Como respaldo a esta ação de cooperação e, na perspec-
tiva de que a ela oferecesse como resultado a instituição de um 
programa similar ao PTC, o presidente Funes assinou o Decre-
to Executivo n.o 135/2011, por meio do qual criou o Programa 
Territórios de Progreso (PTP). Os territórios selecionados se-
guiram critérios próximos aos estabelecidos no PTC. O Terri-
tório de Progresso corresponde a um conjunto de municípios 
que compartilham características ambientais e econômicas, há 
identidade, coesão social e cultural, há concentração de pessoas 
em situação de pobreza e, além disto, com potencial econômico 
para o desenvolvimento (STP, 2013). 

Inicialmente as ações de cooperação concentraram-se na 
implementação do programa na Bahía de Jiquilisco, cujo lança-
mento em 2011 contou com a presença dos presidentes Luiz Iná-
cio Lula da Silva e Mauricio Funes. Conforme uma das pessoas 
entrevistadas, a participação de Lula gerou muita confiança na 
execução do programa. 

A transferência do modelo de gestão foi realizada seguindo 
a mesma estrutura do PTC. Dessa forma constituíram-se os con-
selhos territoriais, que corresponderiam aos colegiados territo-
riais brasileiros, integrados por delegados do poder público e da 
sociedade civil e homens e mulheres numa proporção de 50%. 
A STP foi a responsável por coordenar o programa semelhan-
te à Casa Civil no Brasil, e dela dependiam o Gabinete Econô-
mico e Social ampliado (Secretaria Executiva do PTP) e o nú-
cleo coor denador (Secretaria Técnica do PTP) com  funcionários 
dos Ministérios responsáveis por acompanhar as demandas. 
Os  conselhos territoriais também foram divididos em câmaras 
técnicas e responsáveis pela formulação do documento com a 
demanda estratégica do território. Pela oferta governamental, 
ainda se elaborou uma matriz de ações divulgada aos conselhos 
territoriais. 

Entre os aspectos que são próprios do Programa Territó-
rios de Progreso estão: a elaboração do pacto territorial, assinado 
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pelo presidente em demonstração ao seu compromisso em aten-
der as demandas consignadas no plano territorial; e os círculos 
do progresso, ação a maneira de alianças estratégicas entre os se-
tores produtivos e as comunidades organizadas. Em entrevista 
com quatro atores1 territoriais que participaram do Conselho no 
território Bahía de Jiquilisco, foi possível evidenciar a participa-
ção e, em particular, a vinculação ativa das mulheres como pon-
tos fundamentais e inovações na gestão pública. Para um desses 
integrantes do Conselho “antes, nos governos de Arena,2 havia 
uma forma de fazer governo, era mais vertical que participativa. 
Não era um governo inclusivo. Transladando-se ao governo de 
Mauricio Funes, há uma mudança na forma de fazer política. 
Ele opta por um modelo de governar e toma o governo de Brasil 
como modelo para sua campanha e de aí nasce a ideia de Ter-
ritórios do Progresso”.3 Seus testemunhos também salientaram 
a oportunidade de fazer controle social da matriz de ações e o 
atendimento a demandas históricas dos territórios (a exemplo 
da compra de uma embarcação ambulância ou a construção do 
hospital regional especializado em doenças renais). Na fala de-
les: “o governo veio até nós”.

Contrário ao que aconteceu no Brasil, o programa em El 
Salvador se estruturou a partir da Presidência da República, o 
que lhe outorgou um caráter menos setorial. Em 2013, o progra-
ma atendeu 29 territórios, abrangendo 204 municípios de um 
total de 262 presentes no país. Contudo, em 2014 em virtude 
da troca de governo, o programa foi suspenso. Apesar de ser da 
mesma corrente política, o novo governo decidiu criar outro 
tipo de ações para o planejamento regional, fazendo um novo 
ajuste institucional e criando outros espaços de participação. 
Atores do governo nacional e especialistas de organizacionais 
não-governamentais entrevistados atribuem a não continuidade 
do PTP a dois aspectos principais. O primeiro seria a baixa apro-

1 Assessora Territorial do Conselho Territorial da Bahía de Jiquilisco; 
representante do Grupo de Mulheres no Conselho Territorial da Bahía de 
Jiquilisco; produtor agropecuário integrante do Conselho da Bahía de Jiquilisco 
e Diretiva da Junta de Água do Território da Bahía de Jiquilisco. 

2 Aliança Republicana Nacionalista
3 Entrevista n.o 4, Usulután, El Salvador, 7-9-2016.
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priação pelas mesmas comunidades do programa em  virtude da 
forma “pesada” e centralizada de levá-lo até os territórios, com 
regras e procedimentos rígidos e definidos desde o centro. Um 
dos entrevistados1 afirmou: “copiou-se a forma, sem compreen-
der a dinâmica, e continua-se pensando com lógicas adminis-
trativas, para espaços dinâmicos”. O segundo tem que ver com 
a disputa entre tendências ao interior do mesmo FMLN. Os se-
guidores do presidente Funes poderiam valorizar os conselhos 
como uma possível plataforma eleitoral e a outra buscava evitar 
que isto acontecesse. 

Desta maneira, a modalidade de difusão dominante no 
caso do El Salvador corresponde a uma transferência bilateral 
de políticas públicas, na qual o modelo brasileiro foi copiado e 
implementado sob outro nome. Uma funcionária brasileira da 
SDT-MDA, em particular, foi fundamental para a difusão de 
ideais, normas e procedimentos do PTC em El Salvador. Contu-
do, nesse percurso, a essência da perspectiva territorial perdeu-
-se e a instrumentalização do processo levou alternativa a velhos 
modelos para que o desenvolvimento não se concretizasse. Em-
bora a prática territorial esteja distante de seu discurso, há uma 
forte inserção da retórica territorial, que não só chega ao país 
veiculada pela cooperação com o Brasil, mas pelas relações dos 
movimentos sociais com outras organizações, como a Ecadert 
ou a Rede de diálogo regional rural de Centro América. 

Apesar do Programa Territórios do Progresso não ter tido 
continuidade, os representantes das comunidades e gestores pú-
bicos entrevistados ressaltaram a importância dos conselhos ter-
ritoriais para canalizar as demandas da população. Fazer parte 
dessas instâncias deixou um aprendizado sobre a participação 
como prática para discutir e priorizar projetos para suas loca-
lidades. Além disso, houve um aprendizado quanto aos limites 
de uma abordagem top-down que desconsidere a complexidade 
das dinâmicas regionais quanto ao comportamento dos atores e 
recursos e capacidades construídas. 

Argentina 

1 Entrevista n.o 6, San Salvador, El Salvador, 8-9-2016. 
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Existem diferentes discursos sobre a origem das ideias 
de DTR na Argentina. Para o Instituto Nacional de Tecnologia 
Agropecuária (Inta), suas ações são “naturalmente” territoriali-
zadas em virtude de sua trajetória e sua estrutura organizacio-
nal.1 O Inta é o órgão nacional de pesquisa agropecuária e de 
apoio ao desenvolvimento rural que manteve sempre uma am-
pla capilaridade no meio rural e ações descentralizadas (portan-
to, na visão dos gestores, ações territorializadas), tendo criado 
Centros de Pesquisa especializados para a Agricultura Familiar 
(Sipaf). A noção de território utilizada pelo Inta é essencialmen-
te administrativa, sem referência aos paradigmas de políticas de 
desenvolvimento territorial.

Ainda que reconheça o papel central do Inta por sua inser-
ção territorial, os responsáveis da Secretaria de Agricultura Fa-
miliar e Desenvolvimento Rural (SDReAF) do ex-Ministério de 
Agricultura (MinAgri) atribuem a origem do Desenvolvimento 
Territorial Rural (DTR) a um importante estudo nacional fi-
nanciado pelo BID e conduzido pelo Centro Latino-Americano 
para o Desenvolvimento Rural (Rimisp).2 Neste estudo foram 
contratados especialistas (Inta e universidades) para realizar e 
escrever um diagnóstico e uma proposta de plano de desenvol-
vimento territorial (Schjetman & Barski, 2008). A principal re-
ferência teórica era o artigo de Schjetman & Berdegué (2004).

A representante da Reaf na Argentina, no período, apre-
senta uma interpretação similar à SDReAF, mas ela reconhece a 
influência do Brasil na construção dos instrumentos de apoio à 
AF (a exemplo das feiras livres de produtores, e das políticas de 
extensão rural e de SAN).3 Nesse sentido, é importante acentuar 
que, desde 1990, existem intercâmbios entre o Programa 9 de 
pesquisa sobre agricultura familiar da Embrapa e o Inta com os 
Programas “Cambio Rural” e “Minifundios”.

Para geógrafos da Universidade de Buenos Aires,4 a origem 
do DT foi historicamente influenciada por geógrafos e pesqui-
sadores brasileiros, como Milton Santos ou Manoel Correia de 

1 Entrevista n.o 1, 2 e 7, Argentina no Inta, Buenos Aires, 8 - 10-8-2016.
2 Entrevista n.o 3, Argentina, Buenos Aires, 8-8-2016.
3 Entrevista n.o 4, Argentina, Buenos Aires, 9-8-2016.
4 Entrevistas n.os 5, 6 e 7, Argentina, Buenos Aires, 7 - 10 -8-2016.
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Andrade. Também frisam as influências do Centro Latino-ame-
ricano para o Desenvolvimento Rural (Rimisp), do Programa 
“Ligações Entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural” 
(Leader), do BID e do Iica. Em universidades mais rurais e mais 
próximas aos movimentos sociais, as principais referências são 
as de universitários brasileiros engajados ao lado do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST) como os geógrafos do Pro-
grama DataLuta da Unesp de Presidente Prudente/São Paulo e 
pesquisadores dos Programas de Pós-Graduação em Desenvol-
vimento Rural (PGDR/UFRGS) e Desenvolvimento, Agricultu-
ra e Sociedade (CPDA/UFRRJ/Rio de Janeiro).

Em relação ao início das políticas territoriais, destaca-
-se que os diagnósticos institucionais posteriores à crise so-
cioeconômica de 2001 tornaram-se insumos para desenvolver 
ações orientadas a coordenar e articular as capacidades intra e 
interins titucionais para gerar um enfoque de desenvolvimento 
territorial rural com inclusão. Contando com o apoio do Fida, 
do BID, do Rimisp e da FAO, a SDR e AF começou a imple-
mentar o Programa de Desenvolvimento Rural Inclusivo (Pro-
deri). Por sua vez, o Inta criou o Plano Estratégico Institucional 
2005-2015, que introduziu grandes mudanças na estrutura de 
tomada de decisões para redirecionar capacidades institucionais 
para a “inovação com inclusão social”. Nesse cenário, o Progra-
ma Federal de Apoio ao Desenvolvimento Rural Sustentável 
(Profeder) criado em 2003 é emblemático, porque seus objetivos 
eram construir agendas políticas que alinhassem as capacidades 
institucionais dos diferentes programas e projetos do Inta em 
torno de uma abordagem integrada do desenvolvimento rural, 
atendendo às dinâmicas territoriais e às necessidades dos gru-
pos rurais vulneráveis. Esse programa atuaria como nexo entre a 
SDR e AF e as Subsecretarias Provinciais da agricultura familiar.

Assim sendo, as ações instituídas na Argentina não são si-
milares ao modelo europeu Leader, nem às referências dos mo-
delos de Chile e Colômbia (disseminadas pelo Rimisp e a FAO), 
ou ainda ao modelo brasileiro difundido pelo Iica. A principal 
diferença no caso argentino é que não houve, exceto para o or-
çamento de pesquisa e extensão do Inta, fundos nacionais di-
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recionados aos programas para financiar ações, equipamentos 
ou infraestruturas. Os programas funcionaram principalmen-
te em nível regional com fundos da cooperação internacional 
(BM, BID, Fida). Outra singularidade argentina vem do pro-
cesso de “naturalização” da sua territorialização pelo Inta com 
base em sua institucionalidade territorial descentralizada que 
levou a não procurar ou mobilizar outras referências teóricas 
(desconcentração do Estado, clusters, Sistemas Agroalimentares 
 localizados – Sial) ou metodológicas (dispositivos de participa-
ção, conselhos ou foros, planos territoriais) que estavam dispo-
níveis no país. Da mesma forma, a participação é “naturalizada” 
por meio da institucionalidade do Inta, órgão que conta com 
conselhos e orientação consultiva com representação de outros 
setores da sociedade e dos produtores (esses últimos poucos e 
minoritários). 

Desta forma, os principais vetores de difusão mediada 
foram as instituições internacionais, com maior força de BID, 
Banco Mundial, Fida e em menor grau FAO e Iica. A principal 
fonte metodológica foi o Rimisp. Os intelectuais nacionais in-
fluenciaram indiretamente a política de DTR como consultores, 
mas sem oferecer uma proposta original para o desenvolvimen-
to rural. Assim, os conteúdos transferidos são essencialmente 
operacionais e metodológicos, inspirados nas ferramentas do 
desenvolvimento local e nos processos de inovação, e ainda mais 
no plano tecnológico ou comercial que institucional. A influên-
cia do Brasil foi efetiva no caso de várias políticas para a AF 
na Argentina,1 mas de fato, não constitui a principal referência 
em matéria de política de DTR. Ao mesmo tempo, ela é negada 
pelo nacionalismo da maioria dos atores envolvidos no proces-
so. Da mesma forma, a visão auto-referenciada do Inta por ser 
“uma instituição historicamente e naturalmente territorializa-
da” continua sendo uma base do discurso e parece gravada na 
 instituição. 

Assim, foi possível verificar a hipótese da imbricação de, 
pelo menos, três modalidades de difusão da política de DTR: 

1 Entrevista n.o 4, Argentina, Buenos Aires, Inta, ex-representante da 
SDReAF na Reaf, 9-8-2016.
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circulação de ideias e normas por meio das agências internacio-
nais, transferência parcial de política desde o Chile e regionali-
zação “por abaixo” mediante a Reaf. No caso da circulação de 
normas, esta ocorreu por meio do Rimisp, das universidades e 
da cooperação internacional e europeia. A transferência de ele-
mentos do modelo de DTR do Chile o da Colômbia via BID e 
Rimisp foi mais importante do que a influência do modelo euro-
peu Leader por meio do Iica. Houve um processo determinante 
da integração regional pela base via Reaf e Movimentos Sociais 
do Mercosul, em particular a Confederação de Organizações de 
Produtores Familiares do Mercosul Expandido (COPROFAM) e 
a Via Campesina – Coordenadora Latinoamericana de Organi-
zações do Campo (CLOC). 

Alguns elementos explicam a ausência relativa de conflitos 
entre estes diferentes vetores: (1) a proposta de DTR permanece 
marginal nas suas capacidades operacionais, não obstante a am-
bição do discurso e a intensidade da comunicação da SDReAF e 
do Inta; (2) o financiamento dos programas baseados em recur-
sos da cooperação internacional que não compete com o orça-
mento nacional maiormente dirigido para apoio ao agronegócio 
(até dentro do Inta o recurso destinado para o apoio aos sistemas 
de produção do agronegócio continua sendo maior que aquele 
direcionado à AF); (3) existe um reconhecimento da institucio-
nalidade do Inta para além dos grupos de interesse (ideológicos 
ou políticos) que reduz ou anula possíveis contestações sobre o 
seu mandato ou a sua atuação em matéria de política de DTR. 

Uruguai 

No Uruguai existem duas políticas para o meio rural: o 
Programa de Ordenamento Territorial e Sustentável do Minis-
tério de Vivenda, Ordenamento Territorial e Meio Ambiente e 
(MVOTMA) de 2009 e o Programa Mesas de Desenvolvimen-
to Rural (MDR) do Ministério de Pecuária, Agricultura e Pesca 
(MGAP) implementado em duas fases entre 2007 e 2011. 

Na origem das duas políticas de DT do Uruguai encon-
tra-se o apoio técnico e financeiro das agências de cooperação 
internacional, associando-se, portanto, à circulação internacio-
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nal e normas, e a transferência de modelos externos (europeus 
e brasileiros).

Com o apoio do Fida, o Projeto Uruguai Rural associou 
o fortalecimento da AF e à luta contra a pobreza rural, com a 
introdução de dimensões referentes à participação (MDR por 
departamentos) e à descentralização (com base nas unidades 
delegadas do MGAP nos departamentos).1

A abordagem territorial rural foi associada a políticas pú-
blicas de redução da pobreza e do êxodo rural, às Mesas de De-
senvolvimento Rural e projetos de apoio à produção familiar, 
dependendo de fundos externos internacionais e além do Fida, 
contou com recursos do BID, Banco Mundial e FAO (De Torres, 
Arbeletche, Sabourin, Cardelliac & Massardierl, 2014).

O Iica teve influência indireta no desenho da política de 
desenvolvimento territorial por meio de atividades de informa-
ção técnica e de capacitação para gestores de diferentes minis-
térios (com destaque para o MGPAD) e para as administrações 
departamentais e locais. O Iica contou com o apoio do Pro-
grama Cooperativo para el Desarrollo Tecnológico Agroalimen-
tario y Agroindustrial del Cono Sur (Procisur), que reúne uma 
coordenação dos institutos de pesquisa agronômica dos países 
do Mercosul. Localizado em Montevidéu e administrado pelo 
Iica, o Procisur abriu uma plataforma regional sobre inovação 
 institucional,  difundindo o enfoque do desenvolvimento terri-
torial por meio da pesquisa e extensão rural.2

A Universidade da República do Uruguai (Udelar), por 
meio dos seus intercâmbios com professores europeus e bra-
sileiros, também participou indiretamente na difusão das re-
ferências europeias (Programa Leader) ou do modelo de DTR 
do Brasil.3

Também se frisa o processo de regionalização por abaixo, 
por meio da atuação de organizações sindicais da agricultura 
familiar, como a Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura (Contag), a Federação Nacional de Trabalhadores 

1 Entrevista n.o 3, Uruguai, Montevidéu, MGAP, 13/11/2016
2 Entrevista n.o 5, Uruguai, Montevidéu, Iica, 26-5-2015.
3 Entrevista n.o 12, Uruguai, Montevidéu, Udelar, 13-11-2016.
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na Agricultura Familiar (Fetraf) — ambas do Brasil — Copro-
fam e Comissões Nacionais de Fomento Rural (CNFR) no Uru-
guai, e de espaços de interação entre estas organizações e atores 
governamentais, como é o caso da Reaf.1 Cabe salientar que a 
Reaf tem sua secretaria técnica e sede com o Fida no edifício 
Mercosul/Montevidéu, e o primeiro presidente pro tempore da 
Reaf nos anos de 2005-2011 foi diretor de Desenvolvimento Ru-
ral do MGAP do Uruguai. 

A política de desenvolvimento territorial no Uruguai é, pa-
radoxalmente, muito setorial: ela é dirigida a agricultores fami-
liares e foi construída por estruturas que dependem do MGAP 
na Direção do Desenvolvimento Rural. Existe também uma po-
lítica de desenvolvimento territorial nacional administrada por 
outro Ministério (Habitação, Ordenamento Territorial e Meio 
Ambiente). Esses Ministérios intervêm na descentralização (o 
que é diferente da territorialização) ou nos macro-territórios e 
não tratam do desenvolvimento rural. Existiu uma tentativa de 
coordenação com o MGAP pela Direção do Ordenamento Ter-
ritorial de Uruguai, depois da votação da Lei de Ordenamento 
Territorial e Desenvolvimento Sustentável em 2009, num depar-
tamento do leste do Uruguai com diversos problemas de tensão 
entre Pecuária, Minas e Agricultura. Mas essa iniciativa teve que 
enfrentar a dominação do Ministério da Pecuária e Agricultura 
(Sabourin, De Torres, Arbeletche, Massardier, Courdin, Morales 
& Tourrand, 2015b). Esse Ministério justifica a anterioridade da 
sua própria iniciativa de descentralização mediante a instalação 
em todo o país de Mesas de Desenvolvimento Rural, em que são 
convidados os representantes dos outros setores.

As áreas periurbanas de agricultura e horticultura intensi-
vas ou de produção de leite demandam, sobretudo, apoios pro-
dutivos ou para comercialização da produção. Contrariamente, 
as áreas mais isoladas de pecuária extensiva no norte e no roeste 
do país apresentam demandas relacionadas ao acesso aos ser-
viços básicos, como saúde, educação, eletrificação e estradas 
rurais (Sabourin, De Torres, Arbeletche, Massardier, Courdin, 
Morales & Tourrand, 2015b). 

1 Entrevista n.o 10, Uruguai, Montevidéu, CNFR, 13-11-2016.
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No Uruguai, a descentralização estava apenas iniciando e 
existia, às vezes, uma confusão entre os diversos interlocutores 
sobre os níveis territoriais a serem escolhidos para as Mesas de 
Desenvolvimento Rural. Em função da nova lei de descentra-
lização e da criação de municípios, a territorialidade era mais 
administrativa. Já para os agricultores, o território deveria cor-
responder à área coberta pelas suas organizações profissionais, 
cooperativas, colônias e sociedades de fomento. Nos depar-
tamentos de Salto e de Rivera se passou de uma única mesa a 
três ou quatro em função desse processo. O estudo no Uruguai 
 mostrou claramente a conjunção imbricada entre as três moda-
lidades de difusão e o papel cada vez mais importante da in-
tegração regional “por abaixo” e dos movimentos sociais nesse 
processo. 

Análise comparativa dos processos
de difusão de políticas públicas.

Além de identificar os fatores presentes nos processos de difu-
são das políticas, bem como o seu grau de intensidade, a análise 
comparativa tem o propósito de captar semelhanças e diferenças. 
A primeira evidência é que os modelos brasileiros influenciaram 
as experiências de compras públicas e as políticas de DTR nos 
países estudados, segundo diversas modalidades e intensida-
des. Na maioria dos casos, os atores entrevistados afirmaram ter 
 conhecimento ou se “inspirado” (Dolowitz & Marsh, 2000) ou 
“copiado” (caso de El Salvador) o modelo brasileiro. 

No entanto, também há casos de minimização desta in-
fluência. Na fala de gestores de alguns países receptores aparece 
pouco o reconhecimento da contribuição do modelo brasileiro. 
Os interlocutores sublinham a anterioridade de instrumentos 
endógenos ou nacionais, ou relativizam o caráter decisivo do 
modelo brasileiro, dando ênfase para organizações internacio-
nais ou iniciativas de cooperação com a sociedade civil. Esse 
discurso é evidente no Haiti, país extremamente pobre e em 
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permanente crise política, no qual o Brasil tem um papel deli-
cado com o contingente militar de paz das Nações Unidas (Mi-
nustaH). Os haitianos interrogados reivindicam a anterioridade 
das experiências locais, minimizando “o peso” e a dependência 
da ajuda brasileira e internacional.

Um caso emblemático do não reconhecimento de contribui-
ções da experiência brasileira é aquele das políticas de DTR na 
Argentina, reivindicadas como totalmente endógenas pelos qua-
dros do Inta. Para esses gestores, em virtude do processo de des-
centralização e capilaridade do Inta, as suas ações já apresentavam 
naturalmente e historicamente uma atuação territorial a favor do 
desenvolvimento rural. No Uruguai, os gestores reconhecem as 
influências externas, mas reivindicam uma reinterpretação to-
talmente nacional e local, que pôde ser verificada nos fatos (Sa-
bourin, De Torres, Arbeletche, Massardier, Courdin, Morales & 
Tourrand, 2015b). 

Além da experiência brasileira e da reivindicação do pro-
tagonismo dos atores locais (casos mais explícitos do Haiti, Ar-
gentina e Uruguai), é importante mencionar que também foi 
observada a difusão de ideias e aprendizados de outros países. 
As influências da Espanha no Uruguai, do Equador no Paraguai 
e de Panamá e Nicarágua na Colômbia foram mencionadas. 
Embora não tenha sido objeto de investigação neste trabalho, 
nota-se, portanto, que os países “receptores” acionam, colocam 
em diálogo e mesclam diferentes modelos de políticas públicas 
de diversos países. 

A segunda evidência é que as políticas públicas brasileiras 
foram difundidas mediante uma hibridação de modos ou veto-
res de difusão. Podemos citar: relações bilaterais entre os países, 
ações de cooperação Sul-Sul, atuação dos movimentos sociais, 
interação entre acadêmicos, influência de diversas organizações 
internacionais, debates regionalizados e, por conseguinte, certa 
“convergência” de políticas públicas pela base ou “por abaixo”. 
Complementarmente, observa-se que nenhuma política bra-
sileira foi difundida apenas mediante uma única modalidade 
ou vetor. Nota-se que há uma imbricação e, em alguns casos 
— como na Colômbia — uma hibridização das modalidades 
de  difusão. Mesmo a transferência direta do programa de DTR 
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para El Salvador contou com os efeitos de circulação de ideias 
pelos movimentos sociais e partidos políticos (PT e FMLN). Se 
todos os casos analisados apresentam uma imbricação de várias 
modalidades, cabe ressaltar que sempre há uma ou duas que são 
dominantes.

Dentre estes mecanismos, é importante acentuar que o 
Brasil tem conseguido promover a difusão da sua agenda e das 
suas políticas não tanto diretamente para os países receptores, 
mas sim para as organizações das Nações Unidas (com a FAO 
e o PMA no tema da SAN) ou interamericanas (DTR para o 
Iica), como também evidenciou Castro (2013) no caso da Áfri-
ca. Com efeito, esse mecanismo de difusão é o mais frequente no 
caso da difusão das políticas de compras públicas a agricultores 
 familiares, cabendo salientar que, geralmente, os gestores dos 
países receptores têm contatos com consultores e técnicos da 
FAO, sendo raros os contatos diretos com as políticas ou gesto-
res brasileiros. Na Colômbia, por exemplo, os beneficiários reco-
nhecem os projetos pilotos de compras públicas como “projeto 
FAO-Brasil”. 

Ademais, apesar da abertura contundente para países da 
África, o MDA dedicou grande parte de seus esforços de coope-
ração para a América Latina e Caribe, seja por meio do estímulo 
à criação de organizações ou comissões regionais (Reaf, Celac e 
Unasul) em que o tema das políticas públicas para a agricultura 
é objeto de discussão, seja por meio de atividades específicas da 
Reaf/Mercosul para países sul-americanos (módulos de  compras 
públicas, cursos de formação de jovens rurais, intercâmbios en-
tre institutos de acesso à terra, seguro agrícola).

 O caso específico da Reaf1 está mais relacionado a um me-
canismo de difusão “por abaixo” (Pasquier, 2002). A Reaf emer-
giu das reivindicações dos movimentos sociais organizados em 
nível regional e internacional, em particular dos representantes 
dos “esquecidos” pelo crescimento econômico e agrícola. Ainda 

1 Criada em junho de 2004 pelo Grupo Mercado Comum (GMC), a Reaf 
foi uma iniciativa do governo brasileiro valendo-se do diagnóstico de que faltava 
um espaço de coordenação entre os países membros para a construção de uma 
agenda positiva de integração na temática do rural, assim como para incentivar 
as políticas públicas de produção e comércio para a agricultura familiar.
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que agências governamentais tenham tido papel relevante em 
sua constituição, especialmente no caso brasileiro, a organização 
em rede da Reaf contempla a participação social na construção 
das recomendações das políticas públicas para a agricultura fa-
miliar na região. De fato, trata-se de um exemplo de como a par-
ticipação social pode contribuir para aprofundar o processo de 
integração regional numa dinâmica com forte engajamento das 
organizações de agricultores e na perspectiva de incidir sobre as 
políticas públicas dos países integrantes do bloco regional, pro-
cesso bem distinto da lógica privada das corporações e da agri-
cultura patronal de grande escala que, desde os primórdios do 
bloco, predominou no setor agroalimentar (Fida, 2013; Maluf,  
Schmitt & Prado, 2014).

A atuação de acadêmicos e estudiosos do meio rural tam-
bém tem contribuído para a difusão dos modelos brasileiros, 
seja por meio de convênios e projetos de cooperação entre uni-
versidades latino-americanas, seja por meio da disseminação de 
conceitos e/ou interpretações e análises sobre as políticas públi-
cas brasileira. Os universitários já tinham sido responsáveis pela 
introdução e difusão na América Latina do modelo europeu de 
políticas de DTR ao exemplo do programa Leader (Champetier, 
2003; Massardier & Sabourin, 2013). Outrossim, as Organiza-
ções das Nações Unidas oferecem um espaço privilegiado para a 
influência dos acadêmicos brasileiros, os quais circulam das uni-
versidades para os espaços governamentais — ou vice-versa — e 
também para as agências internacionais. No Haiti, por exemplo, 
os dois projetos do PMA e da FAO são coordenados por bra-
sileiros. Na oficina regional da FAO para ALC em Santiago do 
Chile, vários acadêmicos brasileiros oriundos de universidades 
ou do Governo Federal têm se sucedido na responsabilidade das 
políticas de SAN ou como consultores após José Graziano da 
Silva assumir a presidência da FAO, deixando o seu legado na 
representação regional.

Como mencionado acima, vários destes mecanismos de 
difusão imbricaram-se e hibridizaram-se nos casos analisados. 
Nesse processo, as atuações dos Estados nacionais somaram-se 
ao protagonismo de organizações internacionais e/ou interame-
ricanas e às ações de movimentos sociais. 
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A terceira evidência da pesquisa é que, fruto da imbrica-
ção e hibridização de diferentes mecanismos e de fatores endó-
genos dos países receptores, os modelos brasileiros de compras 
públicas da agricultura familiar e das políticas de DTR foram 
reajustados em cada país. Esses fatores endógenos dizem respei-
to às organizações, instituições e políticas públicas já existentes 
no país que geram uma complementaridade institucional ou de-
pendência de caminho. Nos casos do Paraguai, Haiti, Colômbia 
e da Argentina esse fator teve maior intensidade. A Argentina, 
por exemplo, já possuía uma extensa regionalização da pesquisa 
e extensão rural com o Inta. A partir dos recursos organizacio-
nais e simbólicos do Inta, foi possível um trabalho mais voltado 
para a agricultura familiar ou de pequena escala no desenvol-
vimento territorial rural. Na Colômbia, dificuldades políticas e 
institucionais de romperem com os “operadores” das compras 
públicas, conduziu a uma mudança nos programas sem alterar 
o posicionamento central dos atores envolvidos. Tais processos 
são coerentes com a relação que estabelecem Dolowitz & Marsh 
(2012) entre a transferência e o ciclo da política pública. Para 
os autores, quando novos atores e instituições se envolvem na 
formulação das políticas, eles trazem diferentes conjuntos de co-
nhecimentos, interesses e motivações. 

Assim, mesmo nos casos de manutenção da referência ao 
modelo brasileiro, existiu grande capacidade de adaptação ou de 
reinterpretação ao contexto nacional. Neste sentido, seguindo a 
tipologia de Dolowitz & Marsh (2000), podemos considerar que 
as experiências emergentes nos países “receptores” foram inspi-
radas dos modelos brasileiros (e no caso de El Salvador, copia-
das). Ou, em outros termos, seguindo à proposição de Hassen-
teufel (2008), pode-se afirmar também que houve um processo 
de tradução, envolvendo a recriação de orientações, conteúdos 
e instrumentos de política pública (Hassenteufel, 2008; Lascou-
mes, 2006). Dolowitz & Marsh (2012) também chamam aten-
ção para a relação entre os tipos de governança e a difusão da 
política pública. Os casos de El Salvador, Haiti e Paraguai es-
tão mais próximos de uma governança do tipo hierárquico com 
uma participação mais direta dos altos escalões dos respectivos 
governos. Já os casos da Colômbia, Argentina e Uruguai corres-
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pondem mais à um tipo de governança em rede com uma maior 
variedade de influências advindas de múltiplos atores. 

Conclusão

A comparação entre os casos permitiu identificar com maior 
clareza os atributos dos vetores da difusão regional de duas polí-
ticas públicas brasileiras para agricultura familiar. Em alguns ca-
sos, ao exemplo de Haiti, as relações individuais foram determi-
nantes mediante o papel de indivíduos multi-posicionados em 
posição de mediadores ou de transmissores. Em outros, casos 
as relações institucionais e organizacionais são preponderantes. 
A escala das políticas adotadas diferiu, algumas sendo adotadas 
em nível nacional (Argentina, Uruguai, Paraguai) e outras em 
nível local (Haiti). 

Os vetores também diferem em elementos que influem 
uma maior ou menor hibridação. Quanto maiores as capaci-
dades estatais, maiores os conhecimentos e recursos como or-
çamento, reputação e força política. Isso implica uma maior 
 hibridação dos modelos externos com os elementos endógenos 
do país receptor. 

Em termos de perspectivas para a pesquisa, a própria evo-
lução dessas políticas sugere o interesse de estudos longitudi-
nais. Observou-se o retrocesso, a mudança de público meta ou 
o fim de certas dessas políticas nos países receptores em função 
das mudanças de governo ou de coalizões no poder (Argenti-
na, El Salvador, Paraguai). O próprio Brasil, o país do modelo, 
passa por uma ruptura radical na implementação das políticas 
públicas para a agricultura familiar desde 2016. Para pesquisa 
futura e complementar, caberia entender melhor os processos de 
adaptação, reinterpretação e aplicação dos modelos de política 
pública, em particular a evolução da sua introdução na escala 
local ou territorial.
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Anexo
Principais entrevistas por país

da pesquisa do projeto Transbrasil

Argentina
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1
Pesquisador e diretor Nacio-
nal

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária 8-8-16

Buenos Aires/
Argentina

2
Pesquisador, responsável,
Programa DTR

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária

9-8-16 
Buenos Aires/
Argentina

3
Ex-secretária de Agricultura 
Familiar y Des. Rural Minagri 

Congresso Nacional, 
Senado de la Nación 8-8-16 

Buenos Aires/
Argentina

4
Ex-representante SDRyAF na 
Reaf

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária 10-8-16

Buenos Aires/
Argentina

  Função exercida Filiação Data  Lugar 

5
Geógrafa, professora e pesqui-
sadora DTR

Universidad
de Buenos Aires 10-8-16

Buenos Aires/
Argentina

6
Diretor do Pert 
Instituto Geografia da UBA

Universidad
de Buenos Aires 9-8-16

Buenos Aires/
Argentina

7
Geógrafo, diretor Laboratório 
Agriterris

Universidad
Bahia Blanca 7-8-16

Buenos Aires/
Argentina

8
Coordenador, Programa Agri-
cultura Familiar do Inta

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária 8-8-16

Buenos Aires/
Argentina

9 Ex-presidente, Inta
Instituto Tecnologia e 

Pesquisa Agropecuária
10-8-16

Buenos Aires/
Argentina

10
Ex-subsecretario, Agricultura 
y vice-presidente, Inta

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária

9-8-16
Buenos Aires/
Argentina

11
Ex-coordenador AF no Pro-
cisur

Instituto Tecnologia e 
Pesquisa Agropecuária

9-10-16
Buenos Aires/
Argentina
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Colômbia
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1
Responsável pelas compras 
públicas na Colômbia

FAO
13-6-16

Bogotá/
Colômbia

2 Gestora Minagricultura
Ministério de Agri-

cultura e Desenvolvi-
mento Rural MADR

13-6-16
Bogotá/

Colômbia

3 Exgestora ICBF
Exgestora ICBF

13-6-16
Bogotá/

Colômbia

4 Diplomata setor consular
Embaixada do Brasil

14-6-16
Bogotá/

Colômbia

5
Gestora, Secretaria Departa-
mental de Agricultura

Secretaria Departa-
mental de Agricultura 

de Antioquia
15-6-16

Medellín/
Colômbia

6
Associação de produtores do 
Carmen de Viboral

Piloto FAO, compras 
públicas 15-6-16

Carmen de 
Viboral/

Colômbia

7
Associações de produtores da 
Granada

Asgran, Adepag
16-6-16

Granada/
Colômbia

8
Ex-gestores municipais, ex-se-
cretária de governo do muni-
cípio da Granada

Tejipaz, ONG asses-
sora de produtores na 

Granada
16-6-16

Granada/
Colômbia

9 Prefeito, gestores municipais
Prefeitura do municí-

pio da Granada 17-6-16
Granada/
Colômbia

  Função exercida Filiação Data  Lugar 

  Função exercida Filiação Data  Lugar 

10
Ex-prefeito do município da 
Granada

Prefeitura do municí-
pio da Granada 9-2-17

Medellín/
Colômbia

11
Gestor, Organizações solidá-
rias

Mintrabajo
24-2-17

Bogotá/
Colômbia

El Salvador
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1 Assessora Territorial
Conselho Territorial da 

Bahía de Jiquilisco 7-9-2016
Usulután/

El Salvador

2
Representante do grupo de 
mulheres 

Conselho Territorial da 
Baháa de Jiquilisco 7-9-2016

Usulután/
El Salvador

3 Diretiva da Junta de Água
Território da

Bahía de Jiquilisco 7-9-2016
Usulután/

El Salvador
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4 Produtor agropecuário
Integrante do 

Conselho Territorial da 
Bahía de Jiquilisco

7-9-2016
Usulután/

El Salvador

5 Diretor
Sistema Básico de 
Saúde Integrada –
Sibasi de Usulután

7-9-2016
Usulután/

El salvador

6 Investigadora principal

Programa Regional de 
Investigação sobre De-
senvolvimento e Médio 

Ambiente – Prisma

8-9-2016
San Salvador/

El Salvador

7 Especialista
Ministério de Governa-
ção e Desenvolvimento 

Territorial
8-9-2016

San Salvador/
El Salvador

8
Coordenador da Unidade de 
Diálogo Social

Secretaria Técnica 
da Presidência da 

República
8-9-2016

San Salvador/
El Salvador

9
Investigador e coordenador 
de Projetos

Fundação Nacional 
para o Desenvolvimen-

to – Funde
8-9-2016

San Salvador/
El Salvador

10

Funcionária do MDA/Res-
ponsável Cooperação Téc-
nica ABC entre Brasil e El 
Salvador

Ex-funcionária do Mi-
nistério de Desenvolvi-

mento Agrário.
Hoje consultora, FAO

3-8-2016
Entrevista
Via Skype
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Haiti
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1.
Diplomata, ex-coordena-
dor geral 

Ministério das Relações 
Exteriores

(Brasil)
10-8-2016 Brasília, Brasil

2. Ex-coordenador geral

Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, 
Ministério Educação 

(Brasil) 

15-8-2016 Brasília, Brasil 

3 Ex-ministro

Ministério da Agricultu-
ra, Recursos Naturais e 
Desenvolvimento Rural 

(Haiti) MARNDR

21-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti 

4
Ex-secretário de Estado 
da Produção Animal 

MARNDR (Haiti) 18-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti

5 Diretor 
Unidade Facilitadora 
das Compras Locais, 

MARNDR (Haiti)
19-7-2016

Porto Príncipe, 
Haiti

6 Ex-coordenador geral
Programa Nacional 

de Cantinas Escolares 
(Haiti)

20-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti

7 Ex-ministra
Ministério de Promoção 
do Campesinato (Haiti)

20-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti

8
Ex-coordenador de 
Projeto 

Organização das Nações 
Unidas para Alimenta-

ção e Agricultura (FAO)
14-7-2016

Porto Príncipe, 
Haiti

9
Ex-coordenador de 
Projeto

Programa Mundial de 
Alimentos (PMA)

12-8-2016
Porto Príncipe, 

Haiti
Via Skype

10 Diretor Veterimed 19-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti

11 Deputados
Comissão de Agricultura 
e Segurança Alimentar 
do Parlamento (Haiti)

28-7-2016
Porto Príncipe, 

Haiti

12 Oficial de Programas
Programa Mundial de 

Alimentos (PMA)
14-7-2016

Porto Príncipe, 
Haiti
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Paraguai
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1 
Consultora da FAO, responsável 
pelos Projetos

FAO
13-6-16

Assunção/
Paraguai

2 Consultor Nacional da FAO
FAO

14-6-16
Assunção/
Paraguai

3 Consultora da FAO
FAO

14-6-16
Assunção/
Paraguai

4 Oficial da FAO no Paraguai
FAO Paraguai

14-6-16
Assunção/
Paraguai

5
Diretor de Comercialização do 
Departamento de Planificaciòn, 
Seguimiento y Evaluacion

Governo Nacional
15-6-16

Assunção/
Paraguai

7
Engenheiro da Divisão de Com-
pras Públicas da Direcciòn de Ex-
tensiòn Agraria (DEAg) 

Ministério de Agri-
cultura y Ganaderia 15-6-16

Assunção/
Paraguai

8
Técnica do Ministério de Agricul-
tura e Ganaderia. Atua no Comitê 
de Grupos de Produtores

Governo Nacional 
(Ator declaradamente 

multiposicionado)
15-6-16

Assunção/
Paraguai

9 Técnico 
Ministério de Agri-
cultura e Ganaderia. 15-6-16

Assunção/
Paraguai

10
Produtora familiar na região Ar-
royo y Estero

Agricultor Familiar
15-6-16

Assunção/
Paraguai

11 Deputado Nacional
Deputado Nacional 

(Parlamento) 15-6-16
Assunção/
Paraguai

Uruguai
  Função exercida Filiação Data  Lugar 

1 Pesquisadores e diretor 
Instituto Plano
Agro pecuário 11-11-16

Montevidéu/
Uruguai

2
Pesquisador, responsável 
programa AF

Instituto Nacional
de Investig. Agropecuária

10-11-16 
Montevidéu/

Uruguai

3
Diretor Des. Rural Min 
Ganaderia y Agricultura 

Ministério MGAP
13-11-16 

Montevidéu/
Uruguai

4
Responsável Descentrali-
zação no MGAP

Ministério MGAP
13-11-16

Montevidéu/
Uruguai

5 Consultora IICA
Iica Uruguai

26-5-15
Montevidéu/

Uruguai

6
Diretor Departamental 
Agricultura Rio Negro

Ministério MGAP 
26-5-15

Young/
Uruguai
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  Função exercida Filiação Data  Lugar 

7
Técnico MGAP departa-
mento Saldo

Ministério MGAP
27-5-15

Salto/
Uruguai

8
Agricultores de coopera-
tivas e CNFR

Organizações
de agricultores 28-5-15

Salto/
Uruguai

9
Agricultores de CNFR de 
Rio Negro

Organizações
de agricultores 15-11-16

Young/ 
Uruguai

10
Presidente Coprofam e 
CNFR

Organização agricultura 
familiar regional 13-11-16

Montevidéu/
Uruguai

11
Diretora Direção Recur-
sos Naturais, MGAP

Ministério MGAP
24-5-15

Montevidéu/
Uruguai

12
Professor, diretor
Dep. Sociologia 

Universidade Udelar,
Faculdade Ciências Sociais 13-11-16

Montevidéu/
Uruguai

13
Diretor da Direção Or-
denamento Territorial

Ministério de Vivenda, 
Ordenamento Territorial

e Meio Ambiente
24-5-15

Montevidéu/
Uruguai

14
Diretor da Direção do 
Meio Ambiente

Ministério de Vivenda, 
Ordenamento Territorial

e Meio Ambiente
25-5-15

Montevidéu/
Uruguai
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Capítulo 4

DIFUSÃO DE POLÍTICAS DE PROTEÇÃO  SOCIAL 
E SEGURANÇA ALIMENTAR:  QUESTÕES 

 EMERGENTES DA COOPERAÇÃO SUL-SUL 
BRASILEIRA PARA O DESENVOLVIMENTO 

Melissa Pomeroy
Bianca Suyama

Resumo: Durante as duas últimas duas décadas, muitos países de 
renda média e baixa têm expandido e qualificado seus sistemas de pro-
teção social. A cooperação internacional para o desenvolvimento exer-
ceu um papel fundamental em estabelecer, nos debates internacionais, 
o vincula entre proteção social e redução da pobreza e promoção do 
desenvolvimento. Ao mesmo tempo, mudanças econômicas e geopolíti-
cas acentuaram a posição de diversos países em desenvolvimento como 
cooperantes. Nesse contexto, as políticas sociais brasileiras ganharam 
relevância por seus resultados e foram amplamente disseminadas para 
outros países. Partindo da literatura sobre difusão de políticas, este ca-
pítulo explora como os diferentes arranjos institucionais da cooperação 
brasileira exercem influencia nas dinâmicas de difusão de tais políticas. 
Dois instrumentos da Estratégia Fome Zero/Programa Brasil sem Mi-
séria foram analisados, quais sejam, as transferências de rendas condi-
cionadas, no marco do Programa Bolsa Família e as compras públicas 
locais da agricultura familiar, que figuram como componentes centrais 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar e do Programa da Aqui-
sição de Alimentos.
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Palavras-chave: Cooperação Sul-Sul, proteção social, difusão de 
políticas, transferência de renda condicionada, compras públicas de 
 alimentos.

Introdução

A trajetória brasileira de crescimento econômico com inclusão 
social contribuiu para que o país fosse visto internacionalmen-
te como um “banco de experiências” de políticas e programas. 
Essas políticas, consideradas bem-sucedidas por organizações 
internacionais, são frequentemente transferidas a outros países 
em desenvolvimento. Domesticamente, a internacionalização 
dessas políticas públicas tem sido utilizada como um dos instru-
mentos da Política Externa Brasileira, notadamente no âmbito 
da Cooperação Sul-Sul (CSS) (Milani & Lopes, 2014). 

O termo CSS refere-se a práticas diversas, quais sejam, co-
ligações destinadas a reforçar o poder de barganha dos países 
em desenvolvimento em negociações multilaterais; fluxos de 
 comércio e investimentos; cooperação científica tecnológica; in-
tegração regional e ajuda Sul-Sul ou a Cooperação Sul-Sul para 
o Desenvolvimento (CSSD) (Bobiash, 1992). Essa última abran-
ge os fluxos de cooperação técnica, financeira ou doações em 
espécie e empréstimos concessionais entre países em desenvol-
vimento, de forma a resolver problemas primários de desenvol-
vimento (Leite, Pomeroy & Suyama, 2015). 

A CSSD brasileira ressurge com novo ímpeto no início do 
século XXI. Esse ressurgimento é resultado tanto de uma reto-
mada do ativismo estatal na configuração pós-neoliberal (Hirst, 
2011) como do contexto de promoção de intercâmbios Sul-Sul 
de boas práticas no marco dos Objetivos do Milênio (Morais, 
2009). Os recursos brasileiros para a cooperação para o desen-
volvimento  aumentaram progressivamente entre os anos de 
2005 e 2012, apresentando ligeira tendência de queda em 2013, 
último ano das informações disponíveis (Ipea & ABC, 2011; 
2013; 2016). 
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Os projetos de desenvolvimento social ocupam, tradicio-
nalmente, um lugar destacado na pauta da cooperação técnica 
brasileira com projetos de agricultura, saúde e educação voca-
cional (Leite, Suyama, Trajber, Pomeroy, Constantine, Navas-
-Alemán, Shankland & Younis, 2014). A CSSD brasileira em 
Proteção Social e Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
expandiu-se rapidamente entre 2003 e 2010, uma dinâmica as-
sociada ao sucesso doméstico da Estratégia Fome Zero e sua 
difusão internacional; à prioridade conferida pela Política Ex-
terna Brasileira às relações Sul-Sul; particularmente no que diz 
respeito ao combate à fome; e à crescente mobilização dos atores 
domésticos envolvidos nessa agenda (Leite, Pomeroy & Suyama, 
2015). Predominantemente prestada como cooperação técnica, 
seu principal objetivo é compartilhar experiências bem-sucedi-
das, buscando fortalecer capacidades e instituições para aumen-
tar a autonomia em relação ao desenvolvimento do país. 

Mesmo considerando seu caráter técnico, é  importante 
frisar sua inserção no campo político da Cooperação Interna-
cional para o Desenvolvimento (CID), que se configura como 
um espaço de disputa de narrativas sobre os significados do 
 desenvolvimento e que, historicamente, é dominado pelos paí-
ses desenvolvidos. Nesse sentido, a CID desempenhou um pa-
pel fundamental ao estabelecer, no debate global, a proteção 
social como instrumento de redução da pobreza e promoção 
do  desenvolvimento (Santarelli & Suyama, 2016; Bender, Keller 
& Willing, 2015). Ao longo das últimas duas décadas, diversos 
governos de países de renda baixa ou média começaram a in-
troduzir novos instrumentos de proteção social ou estender e 
aprimorar a  cobertura dos sistemas de proteção social existen-
tes, muitas vezes incorporando ideias promovidas por atores in-
ternacionais (Lavers & Hickey, 2015). 

Recentemente, diversos estudos propõem uma aproxi-
mação entre a análise da cooperação internacional e a litera-
tura de transferência e difusão de políticas. Ressaltam-se, por 
sua  relação com a presente análise, os trabalhos que buscam 
 identificar os determinantes de processos de mudança em po-
líticas de proteção social (Bender, Keller & Willing, 2015; La-
vers & Hickey, 2015); as análises sobre a CSSD brasileira, na área 
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de  saúde ( Milani & Lopes, 2014), agricultura (Cabral, Favareto, 
Mukwereza & Amanor, 2016; Milhorance, Sabourin & Bursztyn, 
2015a; Milhorance & Gabas, 2015b) e políticas sociais (Santos, 
2015; Pomeroy, Leite & Suyama, 2015; Faria, 2012) e; a literatu-
ra sobre a difusão de programas de transferência de renda na 
América Latina (Osorio & Hurtado, 2012; Sugiyama, 2011; Sil-
va, 2010; Franzoni & Voorend; 2001). 

Neste capítulo, partimos das contribuições presentes na li-
teratura de transferência e difusão de políticas para analisar a 
CSSD brasileira em proteção social. Ao relacionarmos CSSD e 
difusão de políticas, buscaremos iluminar aqueles aspectos que 
são inerentes às dinâmicas da cooperação internacional e que 
podem exercer influência em processos nos quais os aprendiza-
dos derivados das experiências brasileiras podem influenciar a 
adoção de políticas semelhantes por outros países.1

Partimos, entretanto, da premissa que a CSSD não é sinô-
nimo de transferências Sul-Sul ou aprendizados Sul-Sul. O uso 
dessas expressões como sinônimos descontextualiza e despoli-
tiza as práticas da CSSD (Jules & Silva, 2008). Apesar das ini-
ciativas de CSSD operarem por meio do compartilhamento e 
difusão das políticas brasileiras, ressaltamos a importância de 
analisar essas dinâmicas, considerando suas motivações e im-
plicações políticas. Assim, é necessário qualificá-las como um 
instrumento de política externa e, portanto, sujeitas à confluên-
cia de interesses ou disputas entre diversos atores domésticos e 
internacionais. 

Desta maneira, nossa pergunta central é “Que fatores ex-
plicam a existência de diferentes dinâmicas de difusão de políti-
cas brasileiras no âmbito da CSSD do país?”. 

Nossa hipótese inicial aponta para a importância da agên-
cia exercida pelos atores domésticos e internacionais envolvidos 
em determinada coalizão de política pública. Ainda, as escolhas 
exercidas por esses atores são influenciadas pelo contexto — 
também doméstico e internacional — no qual se insere a políti-
ca pública em questão. Para responder a nossa pergunta central 

1 De acordo com a definição de difusão de políticas adotada por Simmons 
et al, 2007.
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nos dedicaremos a analisar os diferentes arranjos institucionais 
presentes na implementação da cooperação, caracterizados por 
sua diversidade de estratégias, objetos e atores domésticos e in-
ternacionais. Para essa análise, exploraremos, com base na sín-
tese proposta por Dolowitz & Marsh (2000) as seguintes per-
guntas secundárias: por que as políticas sociais brasileiras são 
difundidas?; quais atores participam dos processos de difusão?; 
o que é difundido? e; como acontece a difusão? 

Para responder a essas perguntas, analisaremos a difusão 
de dois instrumentos1 da Estratégia Fome Zero/Programa Bra-
sil sem Miséria, quais sejam, as transferências de rendas condi-
cionadas, no marco do Programa Bolsa Família e as compras 
públicas locais da agricultura familiar, que figuram como com-
ponentes centrais do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar e do Programa da Aquisição de Alimentos. Selecionamos 
esses dois instrumentos para essa análise inicial, pois ambos 
estão presentes na pauta de cooperação brasileira estabelecida 
por meio dos diferentes arranjos. A análise abrange o período 
compreendido entre 2003 e 2016 e tem como foco os continen-
tes latino-americanos e africanos, prioridades da política exter-
na e cooperação brasileira durante o período. Futuras pesqui-
sas sobre outras políticas, programas ou instrumentos podem 
contrastar ou corroborar os resultados obtidos. Esperamos, por 
meio desse exercício, contribuir também para lançar luzes sobre 
o campo pouco explorado de difusão de políticas entre países 
em  desenvolvimento (Marsh & Sharman, 2009; Hadjiisky, Pal & 
Walker,  2017).

Na segunda seção será apresentado o marco analítico uti-
lizado para analisar a difusão de políticas por meio da Coope-
racão Sul-Sul, assim como a metodologia empregada. A terceira 
seção contextualiza brevemente os arranjos institucionais da co-
operação brasileira, proporcionando o contexto geral da análise. 
A quarta seção expõe um panorama da cooperação brasileira 

1 De acordo com a definição de Lascoumes & Le Galès os instrumentos 
de políticas são dispositivos técnico-sociais que materializam e operacionalizam 
a ação governamental e organizam as relações sociais específicas entre o poder 
público e seus destinatários em função das representações e das significações que 
o constituem. 
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em proteção social e SAN, valendo-se da análise da difusão dos 
dois instrumentos selecionados. A seção final apresenta refle-
xões iniciais sobre como os diferentes arranjos institucionais da 
cooperação brasileira podem impactar a expansão de políticas 
de proteção social e SAN nos países parceiros.

Cooperação Sul-Sul e difusão de  políticas 
 públicas — elementos para análise 

Para analisar empiricamente a Cooperação Sul-Sul brasileira é 
preciso identificar as motivações dos atores que participam dos 
processos de difusão, os arranjos que estruturam a cooperação, 
e as ênfases dadas aos diferentes elementos das políticas públicas 
que são difundidas. 

Respeito ao objeto da difusão, ele pode constituir-se de 
ideias ou princípios, instituições, políticas, programas ou ins-
trumentos. Peter Hall (1993), identifica três níveis onde podem 
ocorrer mudanças e aprendizados nos processos de formulação 
de políticas públicas: o primeiro é o nível operacional da imple-
mentação dos instrumentos de determinado programa (mudan-
ças de primeira ordem), o segundo nível diz respeito ao desenho 
das políticas (mudanças de segunda ordem), e o terceiro é o ní-
vel mais macro que engloba os grandes objetivos e paradigmas 
que orientam o desenho das políticas (mudanças de terceira or-
dem). Ainda, de acordo com Hall, mudanças de terceira ordem 
são dependentes de processos sociais e de ideias que circulam 
entre atores estatais e não estatais, e não apenas de decisões e 
aprendizados das burocracias autônomas estatais ou da disputa 
de grupos de interesses específicos. 

Desta forma, respeito aos atores que participam dos pro-
cessos de difusão e suas motivações, a literatura identifica uma 
série de atores públicos e privados, domésticos e internacio-
nais, além dos habituais tomadores de decisões. De particular 
interesse, para nosso estudo são as contribuições sobre as coa-
lizões de defesa (advocacy coalition), que congregam atores e 
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 governamentais e não-governamentais em torno de um con-
junto de crenças sobre as políticas públicas de determinada área 
setorial e que buscam, por meio de ações minimamente coor-
denadas, impulsar e legitimar determinadas soluções políticas 
(Sabatier & Jenkins-Smith, 1988)

Com relação à metodologia empregada, a observação par-
ticipante foi o ponto de partida para a hipótese indutiva que 
exploraremos ao longo do capítulo. Tal observação permitiu 
também a identificação inicial das diferentes coalizões e arran-
jos que permeiam a Cooperação Sul-Sul Brasileira. O segundo 
passo consistiu em mapeamento e análise das iniciativas, por 
meio do qual se buscou entender a relevância dos instrumentos 
analisados na pauta de cooperação brasileira em seus diferen-
tes arranjos. Ou seja, procurou-se analisar comparativamente a 
presença de tais instrumentos vis-à-vis o universo total de ini-
ciativas de cooperação em determinada área temática. Foram 
usadas distintas fontes para o mapeamento, de acordo com a 
modalidade de cooperação analisada.1 O terceiro passo consis-
tiu na análise discursiva do conteúdo das principais iniciativas 
identificadas para entender como os instrumentos eram apre-
sentados e compartilhados, e identificar se a ênfase era dada a 
características mais técnicas (elementos de primeira e segunda 
ordem) e se elas encontravam-se desconectadas ou conectadas 
com elementos de reflexão sobre terceira ordem (elementos de 
terceira ordem). Para corroborar ou refutar as análises iniciais, 
sete entrevistas com atores envolvidos nas iniciativas analisadas 
foram realizadas. 

Assim, apoiamo-nos nas contribuições do construtivis-
mo que conformam o “giro discursivo” nas ciências sociais, e 

1 Para a cooperação bilateral, a principal fonte foi a base de dados 
construída por Caixeta & Suyama (2014) e atualizações foram feitas com 
informações da ABC (Fonte: Site ABC). Para a cooperação trilateral com 
organismos internacionais a principal fonte foram relatórios e sites dos próprios 
organismos. Finalmente, para cooperação em bloco, Caixeta & Suyama (2014) 
identificaram as principais estruturas institucionais regionais ou intrarregionais 
(blocos) das quais os Ministérios responsáveis pelos instrumentos de proteção 
social analisados participam. Com base na identificação dos principais blocos, 
pesquisamos a presença dos instrumentos analisados na pauta de cooperação, 
por meio de documentos de posicionamento e outras fontes secundárias citadas.
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mais especificamente, no campo de análise de política pública, 
para iluminar o papel dos discursos que permeiam as políticas 
de proteção social na definição dos problemas a que elas devem 
responder, assim como das alternativas que são consideradas 
viá veis e plausíveis para fazer diante do diagnóstico identificado. 
O processo de definição de problemas e soluções é mediado pela 
competição entre discursos hegemônicos e desafiantes, histori-
camente construídos, que disputam os significados das políticas 
durante todas as etapas do seu ciclo, da entrada na agenda até 
sua avaliação (Fisher, 2003; Majone, 1989). 

Contexto e arranjos institucionais
da Cooperação brasileira 

A atuação do Brasil na cooperação técnica é marcada por uma 
forte dispersão institucional. A Agência Brasileira de Coopera-
ção (ABC), subordinada ao Ministério de Relações Exteriores, é 
a entidade legalmente responsável por coordenar a cooperação 
técnica recebida e oferecida em consonância com as diretrizes 
estabelecidas pela Presidência da República. A esse quadro, so-
mam-se os Ministérios e empresas públicas, responsáveis pela 
implementação da cooperação técnica e que também têm com-
petências legais para atuar internacionalmente; as organizações 
multilaterais e agências bilaterais de países desenvolvidos, que 
atuam como parceiros em arranjos trilaterais; e a sociedade em 
geral, que busca canais de interlocução variados para influen-
ciar a agenda de cooperação (Leite, Suyama, Trajber, Pomeroy, 
Constantine, Navas-Alemán, Shankland & Younis, 2014). A im-
portância dos Ministérios setoriais e das empresas públicas, não 
deve ser menosprezada. As instituições domésticas brasileiras 
assumiram um papel proeminente na difusão de suas experiên-
cias (Puente, 2010), financiando e alocando servidores públicos 
para implementação de projetos de assistência técnica, receben-
do delegações internacionais, sistematizando e disseminando o 
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conhecimento sobre suas experiências, e participando em redes 
e fóruns regionais e internacionais. 

A CSSD brasileira opera por diferentes arranjos institucio-
nais, que se conformam fundando-se nas relações estabelecidas 
com seus diferentes parceiros. Especificamente, a cooperação 
ocorre por meio de parcerias bilaterais Sul-Sul, trilaterais (in-
tercâmbios Sul-Sul com participação de uma organização mul-
tilateral ou doador tradicional) ou em blocos regionais e intrar-
regionais, como Mercosul ou Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). As estratégias utilizadas não se restringem 
a criação de projetos e abarcam também a recepção de delega-
ções internacionais, a sistematização e difusão do conhecimento 
sobre as experiências nacionais, o intercâmbio e incidência polí-
tica baseados na participação em espaços e fóruns regionais e in-
ternacionais, e a harmonização de políticas em âmbito regional 
e intrarregional. Essas práticas abrangem trocas tanto no nível 
técnico como diálogos políticos de alto-escalão.

A figura 1 sintetiza esse quadro de relações e motivações, 
tendo como ator central as agências implementadoras (por 
exemplo, Ministérios responsáveis por políticas públicas seto-
riais) e a ABC. As motivações que orientam a CSSD em cada 
um dos arranjos variam, de acordo com o histórico das relações, 
capacidades disponibilizadas e potencialidades percebidas pelos 
parceiros. 

Figura 1. Arranjos institucionais da CSSD brasileira 

Fonte: Elaboração própria com base em Caixeta & Suyama, 2014; Leite, Suyama, Trajber, Pome-
roy, Constantine, Navas-Alemán, Shankland & Younis, 2014; Suyama, Caixeta & Macedo,  2016. 
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Neste contexto, vale frisar o importante papel desempe-
nhado pelos organismos internacionais, que participam da coo-
peração brasileira mediando e articulando demandas e apoian-
do a execução da CSSD brasileira cumprindo funções que 
atualmente não podem ser cumpridas por estruturas nacionais, 
em virtude da falta de marco legal que permita a operacionali-
zação da CSSD brasileira. Estes acordos trilaterais foram estabe-
lecidos com base em oportunidades que surgiram da interação 
entre limites domésticos para enfrentar a crescente  demanda 
por cooperação técnica, a mobilização e o interesse de coalizões 
setoriais domésticas em internacionalizar as políticas brasileiras, 
bem como um contexto de mudança no campo da cooperação 
internacional. Respeito ao contexto internacional, ressalta-se o 
crescente interesse dos doadores tradicionais em se aproxima-
rem dos “doadores emergentes”, assim como manter e ampliar 
seu espaço em um contexto de recursos escassos, críticas ao po-
tencial da ajuda ao desenvolvimento e mudanças intensas nos 
papéis tradicionalmente desempenhados pelos paí ses em desen-
volvimento (Leite, Pomeroy & Suyama, 2015). As parcerias tri-
laterais desempenharam um papel fundamental em possibilitar 
uma sistematização ampla de conhecimento e lições aprendidas 
sobre os instrumentos, fundamental para o compartilhamento 
da experiência com outros países e sua difusão em diversos idio-
mas (Leite, Pomeroy & Suyama, 2013; 2015). Além disso, muitas 
vezes, os acordos trilaterais apresentam sinergia com compro-
missos assumidos regionalmente ou fortalecem agendas bilate-
rais brasileiras. 

Ainda, as parcerias triangulares deram origem a novas 
instituições responsáveis por difundir e transferir experiências 
brasileiras, criadas dentro de organismos internacionais, mas 
tendo o Brasil como um parceiro-chave — em termos de recur-
sos financeiros, conhecimento e legitimidade política —, para 
apoiar a difusão e a adaptação de políticas brasileiras em outros 
países. Por exemplo: o Centro Internacional de Políticas para o 
Crescimento Inclusivo (IPC-IG) e o Centro Mundial para o De-
senvolvimento Sustentável (RIO + Centre), ambos em parceria 
com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
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(Pnud); o Centro de Excelência contra a Fome em parceria com 
o Programa Mundial de Alimentos, e as plataformas de difusão 
de conhecimento Mundo sem Pobreza (em parceria com o Ban-
co Mundial) e a <socialprotection.org> (parceria entre IPC-IG e 
as agências de cooperação dos governos australiano a alemão). 
Esses acordos foram estabelecidos baseados em  oportunidades 
que surgiram da interação entre limites domésticos e mudanças 
no cenário da ajuda internacional, com repercussões para as es-
tratégias dos doadores tradicionais. 

Assim, uma série de variáveis determinam os arranjos das 
iniciativas de cooperação, a depender da natureza e motivações 
de cada uma das partes envolvidas. Pomeroy, Leite & Suyama 
(2015) identificam que o processo decisório disperso da CSSD 
brasileira determina o contexto originário da política passível 
de ser difundida ou transferida, porque esses processos apenas 
serão efetivados se existirem capacidades, interesse, recursos 
e atores mobilizados. Como veremos adiante, a mobilização 
 desses fatores pode contar com maior ou menor protagonismo 
dos atores domésticos ou internacionais. Na próxima seção ma-
pearemos os atores, os objetos e as dinâmicas que caracterizam a 
difusão dos dois instrumentos selecionados, contextualizando-
-os e relacionando-os com os debates no campo do desenvolvi-
mento internacional. 

Transferência de renda e compras  institucionais: 
contextos, atores, arranjos e conteúdos

Para entender as diferentes dinâmicas de difusão de políti-
cas brasileiras no âmbito da CSSD brasileira é importante res-
gatar elementos contextuais que nos ajudarão a entender o 
 posicionamento, a motivação e o protagonismo dos atores en-
volvidos em sua difusão. Particularmente, interessa-nos enten-
der como o debate normativo sobre ambos os instrumentos, 
assim como tendências relacionadas à sua implementação nos 
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 continentes latino-americano e africano, exercem influência so-
bre o posicionamento dos atores e sobre a configuração de dife-
rentes arranjos da CSSD brasileira. 

O lugar dos instrumentos no mercado
internacional de soluções 

O rápido crescimento no número de países que come-
çaram a estabelecer programas de transferência de renda, nas 
últimas duas décadas, estimulou uma agenda de pesquisa so-
bre a difusão desses instrumentos de proteção social, principal-
mente no âmbito da América Latina (Sugyama, 2011; Osorio & 
Hurtado, 2012; Silva, 2010; Kerches & Peres, 2017). A literatura 
sobre compras institucionais, por sua vez, não tem como foco 
os processos de difusão. A literatura específica sobre compras 
institucionais para alimentação escolar é relativamente recente e 
coincide com a atual convergência entre agricultura e proteção 
social presente no debate sobre soluções políticas (Devereux & 
White, 2010) centrando-se, em grande medida, no debate sobre 
a eficácia do instrumento em gerar impactos positivos para os 
beneficiários secundários do programa, como agricultores fa-
miliares, fornecedores e cozinheiras (Devereux & White, 2010; 
Sumberg & Sabates-Wheeler, 2011). 

 No âmbito normativo, identifica-se um consenso sobre a 
efetividade dos programas de transferência de renda como ins-
trumento de combate à pobreza. Por um lado, tal consenso ex-
plica-se ao fato de que as avaliações sobre sua implementação 
são invariavelmente positivas para os beneficiários diretos dos 
programas (Devereux, 2012) e pela possibilidade de gerar divi-
dendos políticos (Silva, 2010). Por outro, ao menos para os casos 
latino-americanos, (Cf. Capítulos de Cristiane Kerches da Silva 
Leite e Ursula Dias Peres e Cecilia Osorio Gonnet nesta obra) 
indicam que contribuiu para a rápida expansão do instrumento 
o fato de o paradigma focalizador de programas de transferência 
de renda constituir estrutura interpretativa básica de formula-
ção de soluções para o problema da fome e da pobreza no con-
tinente. 
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No caso das compras institucionais de alimentos, por sua 
vez, não é possível identificar amplos consensos sobre o instru-
mento como solução para fome. Nesse sentido, vale ressaltar 
que o paradigma central do instrumento — no marco da expe-
riência brasileira — reside no fato de considerar a necessidade 
de promover ações concertadas sobre a oferta e demanda dos 
alimentos como estratégia de combate a fome. A demanda es-
truturada de alimentos, por meio das compras institucionais 
para o abastecimento de programas de proteção social — aliada 
a outras políticas de estímulo à produção local e familiar (assis-
tência técnica, créditos, acesso a insumos) — visa promover um 
círculo virtuoso capaz de fortalecer a agricultura familiar e sua 
participação nos mercados, assim como garantir renda e maior 
estabilidade para os produtores locais. 

Assim, o debate sobre as compras institucionais de alimen-
tos hoje acomoda-se especialmente sob o polissêmico conceito 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (Maxwell, 1996). A 
evolução do conceito parte de um diagnóstico inicial que identi-
ficava os índices de produção e a falta de alimentos como origem 
dos problemas de insegurança alimentar, atualmente o debate 
inclui problemas relacionados ao acesso à produção. Ainda que, 
internacionalmente, a agenda de desenvolvimento liderada pela 
ONU tenha lançado o combate à fome como prioridade nos Ob-
jetivos do Milênio (2000) e nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (2015), e a crise dos preços dos alimentos em 2007-
2008 tenha mobilizado a comunidade internacional a gerar res-
postas rápidas e contundentes — para os doadores tradicionais, 
a evolução conceitual parece não haver sido suficiente para mu-
dar completamente o paradigma que tem como foco principal o 
aumento da produção.1

Para a presente análise sobre a cooperação brasileira, é tam-
bém importante considerar as diferentes tendências na expansão 
dos instrumentos nos contextos latino-americanos e africanos. 

1 A iniciativa de Segurança Alimentar de L’Aquila, promovida pelo G8 em 
2009, por exemplo, destina 42% dos fundos comprometidos ao desenvolvimento 
agrícola e apenas 7% para projetos de desenvolvimento rural, nutrição ou redes 
de proteção (ONE, 2011). O European Union Food Facility, por sua vez, tem 
como objetivo central aumentar a produção agrícola.
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Na América Latina, a difusão dos programas de transferência de 
renda condicionada indica que o processo de adoção dos pro-
gramas é rápido, provavelmente por conta da imagem política 
positiva e pouca oposição mobilizada contra os programas de 
transferência de renda (Silva, 2010), e por ser muito uniforme, 
com presença dos componentes básicos do programa em todos 
os países (Osorio, 2014). A expansão dos programas de transfe-
rência de renda no continente africano, por sua vez, responde a 
outras dinâmicas. Em primeiro lugar, os programas são em sua 
maioria baseados em transferências não condicionadas, instituí-
dos em nível subnacional e, geralmente, financiado por doado-
res bilaterais ou multilaterais e implementados por organizações 
não-governamentais internacionais, com maior incidência em 
países anglófilos (Devereux & White, 2010). O crescimento da 
escala dos projetos-piloto leva mais tempo e enfrenta mais re-
sistência do que na América Latina. O estímulo para adoção de 
instrumentos de transferência de renda é percebido como uma 
agenda dos doadores, que, ao reavaliar suas estratégia de aju-
da alimentar em casos não emergenciais, identificaram que elas 
demonstram poucos impactos positivos na promoção de SAN, 
assim como podem gerar impactos negativos na produção agrí-
cola local. Por outro lado, algumas preocupações dos governos 
nacionais dizem respeito à estabilidade do financiamento desses 
programas, seu impacto nos mercados agrícolas e a complexa 
estrutura institucional necessária para sua implementação (De-
vereux, 2006). 

No caso do instrumento de compra pública, os contextos 
latino-americanos e africanos também diferem substancialmen-
te. Na América Latina, a existência de programas nacionais de 
alimentação escolar data das décadas de 1940 e 1950 e, desde 
o início do século XXI, têm apresentado avanços em sua ins-
titucionalização e universalização (FAO, 2013). No continente 
africano, a maioria dos programas de alimentação escolar estão 
a cargo de doadores internacionais e observa-se um contexto de 
transição para iniciativas de cooperação que visam estruturar 
programas nacionais de acesso à alimentação, liderados pelos 
governos nacionais. O Programa Mundial de Alimentos, por 
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exemplo, em seu plano estratégico para o quinquênio de 2008 
a 2013 adotou uma estratégia de transição que visa substituir a 
doação de alimentos por programas que sejam implementados 
e financiados nacionalmente e abastecidos localmente. Ainda, 
o Banco Mundial considera os programas de alimentação esco-
lar como um importante componente, focalizado, das redes de 
proteção social, particularmente naqueles países que não tem 
condições de criar programas de transferência de renda (Bundy, 
Burbano, Grosh, Gelli, Jukes & Drake, 2009, p. 2). O enlace com 
a agricultura familiar e as compras institucionais de alimentos, 
entretanto, são vistos como uma opção disponível, não neces-
sariamente um componente essencial para estruturação da ali-
mentação escolar. 

O lugar dos instrumentos nos  arranjos
da Cooperação Sul-Sul brasileira

O principal ator responsável pela cooperação com foco 
em transferência de renda era o Ministério de Desenvolvimento 
Social (MDS), atualmente unificado no Ministério de Desen-
volvimento Social e Agrário (MDSA). Sua criação e inserção na 
CSSD, a partir do ano 2004, acontece em um momento marcado 
pelos processos de difusão global do instrumento de transferên-
cia de renda, intermediados pelas organizações internacionais, 
principalmente pelos Bancos Mundial e Interamericano de De-
senvolvimento (Silva, 2010; Sugiyama, 2011; Osorio & Hurtado, 
2012). Apesar da grande demanda internacional para conhecer 
melhor a experiência brasileira,1 diversos fatores convergiram 
para uma não priorização da pauta na agenda de coo peração 
protagonizada diretamente pelo Ministério e para um maior 
protagonismo de organizações internacionais na difusão da ex-
periência brasileira do Bolsa Família. 

Em primeiro lugar, não houve uma aposta política do 
MDS para a CSSD com foco no instrumento de transferência de 

1 Entrevistado/a 1. Representante de organismo internacional.
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 renda1. No que diz respeito às motivações dos atores domésti-
cos em internacionalizar o instrumento, os promotores do Bolsa 
Família não viam a necessidade de incentivos para promover 
o programa internacionalmente, diante do apoio doméstico já 
existente ao programa (Silva, 2010). De fato, respeito à atuação 
internacional do MDS ressalta-se como prioridade sua parti-
cipação em arranjos de integração regionais, como o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), União de Nações Sul-Americanas 
(Unasul) e Comunidade de Estados Latino-Americanos e Cari-
benhos (Celac).2 No caso do Mercosul, especial ênfase foi dada 
a criação do Instituto Social do Mercosul (ISM) e elaboração do 
Plano Estratégico de Ação Social do Mercosul (Peas) (Caixeta 
& Suyama, 2014). No caso do ISM, seus projetos centram-se na 
Economia Solidária, Segurança Alimentar, Erradicação da Po-
breza Extrema e no Sistema de Informação do Mercosul sobre 
Políticas e Indicadores Sociais. O Peas, por sua vez, menciona 
os programas de transferência de renda condicionada, sob a di-
retriz de promover políticas redistributivas, mas com uma clara 
ressalva sobre a falta de evidências desses programas para com-
bater a desigualdade. Ainda, na pauta da cooperação bilateral e 
da cooperação em bloco, o Programa Bolsa Família não se cons-
titui como o foco principal da atuação brasileira. 

Adicionalmente, as primeiras experiências do MDS em 
projetos no caso do continente africano levaram a equipe res-
ponsável pela cooperação em Bolsa Família a não priorizar seu 
envolvimento direto com as experiências na África (Leite, Po-
meroy & Suyama, 2015). Por um lado, comprovou-se a existên-
cia de intenso investimento das organizações internacionais em 
transferir instrumentos de transferência de renda condicionada 
para os países africanos. Por outro, a experiência direta no con-
tinente demonstrou dificuldades substantivas em atuar em um 
contexto tão diferente do brasileiro3 (Silva, 2010).4 

1 Entrevistado/a 1. Representante de organismo internacional. Entre-
vistado/a 2. Repre sentante do governo brasileiro.

2 Entrevistado/a 1. Representante de organismo internacional.
3 Entrevistado/a 3. Acadêmico/a.
4 Ressalta-se a experiência com o Programa África-Brasil em Desen-

vol vimento Social, apoiado pelo Departamento para o Desenvolvimento 
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É, portanto, em iniciativas trilaterais com  organismos in-
ternacionais que encontramos maior ênfase no instrumento de 
transferência de renda. O Centro Internacional de pobreza de 
crescimento inclusivo (IPC- IG) foi criado em 2004 como um 
centro global pelo Pnud em parceria com a Secretaria de Assun-
tos Estratégicos da Presidência da República e o Instituto Bra-
sileiro de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) para “promover 
a produção e a difusão de estudos e recomendações de política, 
a troca de melhores práticas em iniciativas de desenvolvimento 
e expansão da Cooperação Sul-Sul” (IPC-IG, 2014). O Centro 
foi responsável pela realização da primeira avaliação de impacto 
sobre o Bolsa Família (Fraundorfer, 2013) e seus pesquisadores 
são reconhecidos como membros importantes das comunidades 
epistêmicas sobre o assunto (Osorio, 2014). Em 2015, o IPC-IG 
lançou a plataforma <socialprotection.org>, cuja maior  parte 
dos documentos disponibilizados são sobre transferência de 
renda.

Finalmente, o MDS manteve boas relações com o Banco 
Mundial pelo histórico de estruturação do programa domesti-
camente e, ao mesmo tempo, manteve atuação autônoma com 
relação a Agência Brasileira de Cooperação no que diz respeito à 
coordenação das demandas de cooperação recebidas.1 Ressalta-
-se na relação com o Banco Mundial uma série de elementos que 
contribuem para a difusão da experiência brasileira: (i) a partici-
pação de técnicos brasileiros nas comunidades de aprendizagem 
sobre transferência de renda facilitadas pelo Banco Mundial, 
com apoio da Unicef, cujo público alvo são técnicos e gerências 
de nível médio de países; (ii) em 2007, a publicação do texto The 
Nuts and Bolts of Bolsa Família, que é o primeiro manual técnico 
do programa, escrito pelo Banco Mundial; (iii) o projeto Mun-
do Sem Pobreza, lançado em 2014, fruto de uma iniciativa do 
Banco Mundial no marco de sua diretriz de science of delivery, 

Internacional do Reino Unido o (DFID) e o IPC-IG. No marco desse programa, 
o MDS cooperou com o Projeto Livelihood Empowerment against Poverty 
(Leap) em Gana, a partir de 2006, que tinha como objetivo o desenvolvimento 
da Estratégia Nacional de Proteção Social, cujo componente principal residia no 
programa de transferência de renda (Souza, 2007)

1 Entrevistado/a 4. Representante do governo brasileiro.
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com o objetivo de proporcionar conhecimento sobre o “como 
fazer” das políticas de proteção social brasileiras, facilitando sua 
adaptação e difusão, em consonância com a estratégia do Ban-
co Mundial em sistematizar soluções para o desenvolvimento 
(Suyama, Caixeta & Macedo, 2016).1 

Como característica principal dessa difusão do Programa 
Bolsa Família, frisa-se a disponibilização de ampla documen-
tação em vários idiomas que explica os elementos técnicos re-
lacionados ao Bolsa Família e aprendizados sobre sua imple-
mentação, como são as condicionalidades, o cadastro único, 
a fiscalização, a focalização, etc. Vale ressaltar que os próprios 
países parceiros do Brasil identificaram uma lacuna importante 
no intercâmbio de conhecimento no que diz respeito ao contex-
to político-institucional da construção do programa (Lorenzo, 
2013). Nesse sentido, algumas iniciativas supriram parcialmente 
essa necessidade dos países parceiros. Uma delas foram os se-
minários internacionais organizados pelo MDS. Os seminários 
foram originalmente pensados para dar conta da alta demanda 
por maior conhecimento da experiência brasileira. Nesses se-
minários, o Programa Fome Zero era apresentado em sua tota-
lidade, sem maior destaque para o Bolsa Família.2 Também vale 
acentuar a atuação de outras organizações internacionais, para 
além do Banco Mundial, na difusão do modelo brasileiro de 
transferência de renda condicionada. A Unicef e a Organização 
Internacional do Trabalho também participaram de iniciativas 
brasileiras de CSSD triangular. Tais organizações, que se carac-
terizam por sua abordagem de direitos, viam na conjugação dos 
instrumentos de transferência de renda com outras políticas 

1 Para estruturar sua base de conhecimento, a plataforma promoveu um 
levantamento dos temas de maior interesse durante três seminários, sendo um 
deles exclusivo sobre o programa de transferência de rendas e dois voltados para 
compartilhar a experiência brasileira em políticas de proteção social de maneira 
mais ampla. O seminário exclusivo sobre TRC foi organizado pelo Banco 
Mundial. Os temas que surgiram como maior interesse foram: cadastro único, 
condicionalidades do Bolsa Família e coordenação federativa

2 Observação participante, 2013
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propostas pelo modelo brasileiro, a possibilidade de impulsio-
nar debates sobre modelos de bem-estar social mais universais.1

Uma primeira diferença marcante para a CSS em compras 
institucionais é o protagonismo político brasileiro na agenda. 
O governo brasileiro, a partir da gestão do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, elevou o combate à fome como prioridade 
de política externa e defendeu que a solução para a fome era 
vontade política e investimento do Estado2 e por meio de ações 
concertadas nas dimensões da oferta e da demanda da cadeia 
de produção agrícola, incluindo não apenas o fortalecimento da 
agricultura familiar, mas também seguros agrícolas, garantia de 
preço e compras institucionais (Patriota & Pierri, 2013). Nesse 
contexto, a CSSD em programas de compras institucionais que 
originariamente era formulada no marco do fortalecimento da 
agricultura familiar, foram paulatinamente sendo discursiva-
mente elaborados no marco das estratégias de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.3 Vale ressaltar que esse movimento foi 
protagonizado pelos mesmo atores que disputaram importantes 
mudanças domésticas de paradigma com relação ao modelo da 
alimentação escolar e da promoção da agenda da agricultura fa-
miliar, assim como da defesa da agenda internacional de comba-
te à fome dentro do Itamaraty.4

Ainda, a CSSD brasileira nesta agenda mobiliza uma cons-
telação de atores domésticos e internacionais muito diversificada. 
Nesse cenário os principais atores governamentais foram os Mi-
nistérios de Desenvolvimento Agrário e de o  Desenvolvimento 

1 Entrevistado/a 1. Representante do governo brasileiro. Entrevistado/a 2. 
Representante de organismo internacional.

2 São numerosos os exemplos de iniciativas, no marco da política externa 
brasileira, que ilustram essa prioridade. Entre elas, a liderança no processo 
de reforma do Comitê de Segurança Alimentar da FAO, apostando nesse 
espaço como principal plataforma global para a plena realização do direito à 
alimentação; a liderança na criação de mecanismos inovadores de financiamento 
para o combate à fome; o protagonismo na criação da reunião especializada 
sobre a Agricultura Familiar no Mercosul (Reaf); a Iniciativa América Latina e 
Caribe sem Fome; a eleição de José Graziano como diretor da FAO, entre outros. 
Ver Beghin, 2014; Fraundorfer, 2015 para mais iniciativas. 

3 Entrevistado/a 3. Acadêmico/a. Entrevistados/as 4 e 7. Representantes 
do governo brasileiro.

4 Entrevistado/a 4. Representante do governo brasileiro.
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Social, a Coordenação Geral de Ações de Combate a Fome (Mi-
nistério de Relações Exteriores) e o Fundo Nacional de Desen-
volvimento para a Educação, que mobilizaram recursos finan-
ceiros e políticos de alto nível para avançar com a pauta da SAN 
e difundir o modelo brasileiro internacionalmente, com uma 
atuação intensa nos blocos1 regionais (especialmente  Celac, 
CPLP e Mercosul), nas organizações internacionais e com par-
ceiros bilaterais prioritários da Política Externa Brasileira. 

Por conta dos resultados das políticas domésticas, o Brasil 
ganhou amplo reconhecimento internacional como ator proe-
minente para diálogo político e cooperação em SAN. Ao valori-
zar uma série de ações concertadas e não apenas o aumento da 
produção agrícola, a experiência brasileira chamou a atenção de 
organizações internacionais, principalmente o Programa Mun-
dial de Alimentos (PMA) e Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO) em um contexto no qual 
ambas organizações buscavam não apenas um novo ímpeto le-
gitimador para suas agendas, mas também novos aportes finan-
ceiros de doadores não tradicionais, como o Brasil.2 No início 
da dessas parcerias, o tema das compras locais da agricultura fa-
miliar era pouco conhecido dentro dessas organizações, deman-
dando maior protagonismo brasileiro para a operacionalização 
dos projetos conjuntos (Saborin et al., neste livro).3  

A escolha de José Graziano para comandar o escritório re-
gional da FAO, a partir de 2006, e sua posterior eleição para o 
cargo de diretor-geral da FAO em 2011, também contribuiriam 
para elevar o perfil da CSS brasileira no âmbito da SAN e das 
compras institucionais. Por um lado, sua atuação de alto nível 
na FAO contribuiu para dois movimentos que mutuamente re-
forçavam-se dentro da organização: maior conhecimento sobre 
o modelo brasileiro e maior participação dos brasileiros entre 
os quadros técnicos da organização. Por outro lado, atores bra-
sileiros também buscaram apoiar a gestão de Graziano na FAO 
e a difusão do modelo brasileiro, seja por meio de um maior 
fluxo de recursos públicos para a implementação de projetos 

1 Entrevistado/a 7. Representante de organismo internacional.
2 Entrevistado/a 5. Acadêmico/a.
3 Entrevistado/a 7. Representante de organismo internacional.
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 trilaterais em parceria entre o governo brasileiro e a organiza-
ção, ou por meio do apoio de setores importantes da sociedade 
civil brasileira ligados à agenda de SAN. 

No âmbito da Cooperação Trilateral enfatizamos o Progra-
ma de Cooperação Internacional Brasil/FAO na América Latina 
e Caribe,1 o Centro de Excelência contra a Fome2 e o projeto 
Purchase from Africans for Africa (PAA África).3 O Programa 
de Cooperação Internacional Brasil/FAO, inicia-se em 2008 e 
responde à Iniciativa América Latina e Caribe sem Fome (2005) 
que resultou em estratégias nacionais inspiradas no Fome Zero 
e originou diversas demandas de cooperação técnica (Maluf & 
Prado, 2015). A parceria Brasil-FAO apostou na promoção de 
mudanças nos paradigmas relacionados às compras institucio-
nais e aos programas de alimentação escolar. Com base nas ca-
racterísticas da experiência brasileira, o programa investiu em 
estratégias de advocacy regional e em pilotos para promover evi-
dências e sensibilizar a região sobre a importância da interseto-
rialidade, do vínculo com agricultura familiar e da qualidade da 
alimentação.4 O Centro de Excelência, por sua vez, promove in-
tercâmbios entre atores nacionais, facilitando o diálogo interse-
torial e oferecendo assistência técnica com vistas à consolidação 
de políticas de alimentação escolar. O programa de alimentação 
escolar é apresentado no marco da Estratégia Fome Zero, com 
ênfase na intersetorialidade das políticas. Finalmente, o PAA 
África teve como objetivo promover o enlace entre alimentação 
escolar e apoio à agricultura familiar. A estratégia foi conduzir 
projetos pilotos que pudessem subsidiar um diálogo político 

1 Com participação da Agência Brasileira de Cooperação e dos Ministérios 
das Relações Exteriores, do Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, da Pesca e Aquicultura e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/Ministério de Educação

2 Criado em 2011 para apoiar o desenvolvimento de capacidades nacionais 
para a implementação de programas de alimentação escolar sustentáveis, 
majoritariamente no continente africano. O Centro conforma-se como uma 
nova institucionalidade da Cooperação brasileira e é fruto da parceria entre o 
governo brasileiro (ABC) e o Programa Mundial de Alimentos (PMA), com 
aportes do Fundo Nacional de Educação (Ministério da Educação).

3 O PAA África foi instituído pelo CG-Fome, em parceria com MDS, 
FAO, PMA e DFID e conta com consultores em cada país de implementação.

4 Entrevistado/a 2. Representante do governo brasileiro.
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 sobre compras institucionais locais, visando a institucionali-
zação de instrumentos de aquisição de alimentos de pequenos 
agricultores em países da África Subsaariana (Milhorance, Sa-
bourin & Bursztyn, 2015a). Atualmente, a Agência Brasileira de 
Cooperação está estimulando o desenho de uma estratégia de 
cooperação em SAN com organismos internacionais para forta-
lecer o modelo brasileiro que conecta apoios do lado da oferta e 
da demanda1. 

Respeito à cooperação em bloco, ressalta-se a atuação 
brasileira, tanto governo — sobretudo com o protagonismo do 
MDA por meio de sua Assessoria Internacional — como so-
ciedade civil, no âmbito do Mercosul e da CPLP.2 No Merco-
sul frisa-se a cooperação no marco da Reunião Especializada 
de Agricultura Familiar (Reaf) — iniciativa brasileira, fruto da 
confluência de interesses entre o Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário, Ministério de Relações Exteriores e sindicatos e mo-
vimentos sociais rurais — em promover internacionalmente o 
modelo de políticas de agricultura familiar (Bülow & Carvalho, 
2012). Com base na Reaf articulam-se programas de cooperação 
regionais e bilaterais, além da rede cooperar com outros blocos 
sub-regionais e organismos multilaterais (ibid.). No âmbito da 
CPLP acentua-se a aprovação, em 2012, da Estratégia de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, que se orienta pela realização 
do direito humano à alimentação adequada. Sarmento & Pinto 
(2015) enfatizam entre os fatores que contribuíram para a deci-
são de formular a estratégia: a mobilização da sociedade civil e 
o empenho pessoal de atores com capital político dos Estados, 
sociedade civil e FAO; o protagonismo e a visibilidade interna-
cional assumida pelo Brasil na matéria; e o apoio técnico e finan-
ceiro da FAO para a facilitação do acordo político e formulação 
da estratégia. Em ambos os blocos, o instrumento das compras 
institucionais é difundido como parte da estratégia brasileira de 
combate à fome e desenvolvimento agrário. 

O reconhecimento da experiência brasileira se estendeu 
também à sociedade civil internacional. Organizações como 

1 Entrevistado/a 2. Representante do governo brasileiro.
2 Para mais detalhes da cooperação brasileira no âmbito regional da 

América Latina. Ver Sabourin et al, neste livro. 
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ActionAid e Oxfam, basearam suas campanhas internacionais 
de combate à fome na estratégia do Fome Zero, dando destaque 
aos componentes da promoção da agricultura familiar, parti-
cipação da sociedade civil e centralidade do Estado e políticas 
públicas, aliados a um forte compromisso político. Essas organi-
zações também apoiaram diversas iniciativas de engajamento da 
sociedade civil brasileira na CSS, assim como ao próprio Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional para atuar 
também no compartilhamento da experiência da sociedade civil 
brasileira com outros atores internacionais. 

Finalmente, pode-se perceber também que os arranjos da 
CSS brasileira acabam influenciando como as respostas às de-
mandas dos parceiros são estruturadas. Nesse sentido, vale res-
saltar que no início do período estudado, as demandas recebi-
das eram muito amplas, centradas especialmente em conhecer 
melhor o trabalho brasileiro de combate à fome e à pobreza1 e 
o próprio governo brasileiro tinha dificuldade de explicar o ca-
rácter intersetorial e multidimenstional dos programas do Fome 
Zero. Entretanto, atualmente, a demanda é, em geral, facilitada 
por um dos arranjos da CSS brasileira, seja ele os blocos regio-
nais ou os organismos internacionais e, também importa saber, 
quais organismos internacionais. Nesse sentido, as demandas 
relacionadas à transferência de renda condicionada originárias 
de interações com o Banco Mundial, costumam se limitar a in-
tercâmbios sobre elementos técnicos.2 Enquanto, intercâmbios 
facilitados pela Unicef ou OIT, por exemplo, costumam abarcar 
intercâmbios mais centrados em modelos de proteção social. Es-
sas organizações, cuja atuação é fortemente baseada em direitos, 
costumam ver no caso brasileiro um exemplo mais completo do 
uso das transferências de renda condicionada no marco da es-
truturação de sistemas de proteção social.3 O mesmo acontece 
para o caso das compras institucionais, eu que atualmente FAO 
e PMA, por meio do Centro de Excelência contra a Fome, faci-
litam as demandas em diálogo com os elementos presentes no 

1 Entrevistado/a 3. Acadêmico/a. Entrevistados/as 2 e 7. Representantes 
do governo brasileiro.

2 Entrevistado/a 2. Representante do governo brasileiro. 
3 Entrevistado/a 1. Representante de organismo internacional.
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modelo brasileiro e de acordo com seu “nichos” específico, tanto 
territorial — no caso do Centro com ênfase em países africa-
nos e no caso da FAO com ênfase na América Latina — como 
setorial, sendo o Centro com maior dedicação ao tema da Ali-
mentação Escolar e a FAO com maior vínculo às questões de 
desenvolvimento agrário e territorial.1

Conclusão

Ao analisar os conteúdos da cooperação, podemos observar, 
para o caso do instrumento de transferência de renda con-
dicionada, uma clara relação entre a ordem de mudança e os 
arranjos de coo peração. Nas modalidades em bloco e bilateral, 
o foco principal da difusão da experiência brasileira centra-se 
em elementos de segunda e terceira ordem. O instrumento de 
transferência de renda é pouco enfatizado e, quando presente, 
é apresentado em seu marco mais amplo de políticas de prote-
ção social. Assim, em ambas modalidades a CSSD tende a: (i) 
enfatizar intercâmbios sobre ideias e princípios (por exemplo, 
redistribuição de renda e combate à desigualdade e participa-
ção e intersetorialidade), (ii) compartilhar conhecimento sobre 
as políticas brasileiras em sua totalidade (Estratégia Fome Zero/
Brasil sem Miséria). Por outro lado, na modalidade trilateral, o 
foco das comunidades de aprendizagem e plataformas de difu-
são de conhecimento tende a ser sobre os elementos mais técni-
cos — de primeira ordem — relacionados às transferências de 
renda. As políticas que orientam tais elementos figuram somen-
te como contextualização da experiência brasileira. Já no caso 
dos instrumentos de compra pública de alimentos, percebemos 
que os diferentes arranjos apresentam fronteiras menos claras 
e a cooperação em bloco ou as iniciativas trilaterais tratam ao 
mesmo tempo elementos de todas as ordens — ideias e princí-
pios, políticas, programas específicos e instrumentos. 

1 Entrevistado/a 4. Representante do governo brasileiro.
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Em razão de como ocorre a difusão das políticas brasilei-
ras, em ambos os casos, a CSSD nas modalidades em bloco ou 
bilateral prioriza estratégias que visam a coordenação de políti-
cas no âmbito regional e intrarregional ou apoia o fortalecimen-
to de capacidades nacionais para o desenho e implementação de 
programas e instrumentos. A difusão das compras institucionais 
por meio dos arranjos trilaterais também segue essa tendência 
na cooperação trilateral em transferência de renda e observa-se 
uma forte presença de plataformas de difusão de conhecimento. 

Respeito aos atores que participam da difusão e suas moti-
vações, como pudemos observar a CSSD na agenda de transfe-
rência de renda condicionada não foi priorizada pelo principal 
ator responsável pela implementação do instrumento no Brasil. 
Diante de um contexto internacional no qual primava o consen-
so sobre a efetividade do instrumento e, sendo ele um instru-
mento percebido como agenda de doadores no caso do contexto 
africano, os atores brasileiros recuaram de sua posição ativa em 
difundir o modelo brasileiro e as organizações internacionais 
— já mobilizadas para a difusão do instrumento — exerceram 
papel fundamental na difusão da experiência brasileira do Bolsa 
Família. Entretanto, tal difusão centrou-se em aspectos específi-
cos da experiência brasileira, vinculadas a mudanças de primei-
ra e segunda ordem, sem maior ênfase no conjunto de outros 
programas associados que provocam a discussão sobre políti-
cas de proteção social desde uma perspectiva de economia em 
desenvolvimento. Já no caso da difusão das compras institucio-
nais, nota-se o protagonismo de uma série de atores brasileiros, 
governamentais e não-governamentais que defendem o modelo 
brasileiro e enfatizam aspectos relacionados às mudanças de ter-
ceira ordem, incluindo uma defesa firme sobre o diagnóstico das 
causas estruturais da fome e da pobreza e o papel de destaque do 
Estado como ator de desenvolvimento. 

Outro elemento que merece destaque no caso das com-
pras institucionais analisadas é a maior mobilização de atores. 
Por um lado, existe ênfase no papel de promover a participa-
ção da sociedade civil, um pilar fundamental das políticas de 
proteção social e segurança alimentar no Brasil. Por outro lado, 
observa-se que essa cooperação investe na relação com redes e 
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 iniciativas regionais, como espaços de governança de alto nível e 
com participação social para a facilitação da construção de mar-
cos referenciais compartilhados, mobilização de apoio político e 
harmonização de politicas, baseadas em ideias e princípios. 

O alcance da difusão de políticas e programas específicos 
depende da capacidade e legitimidade dos atores que as promo-
vem a fim de: criar evidências sobre a efetividade das soluções 
propostas, prover financiamento para projetos ou diretamente 
orçamento do país receptor, dar apoio técnico para iniciativas 
de cooperação e apoiar politicamente a legitimação das soluções 
propostas. Nesse sentido, verificamos que os diferentes arranjos 
identificados promovem estratégias que contribuem para legiti-
mar as soluções propostas técnica ou politicamente. No caso do 
instrumento de transferência de renda, percebe-se um grande 
esforço de diversas organizações internacionais em criar uma 
base de evidência e de produzir documentos que explicam seus 
aspectos técnicos. Já no caso das compras institucionais, diver-
sos arranjos permitem o compartilhamento de aprendizagem 
técnicas e dos processos sociais e políticos que aceitaram seu 
sucesso, além de mobilizar em diversos âmbitos atores políticos 
governamentais e não-governamentais que possam contribuir 
com a sustentação das políticas. Considerando que as políticas 
públicas em geral impactam a distribuição de riquezas dentro 
da sociedade e as políticas de proteção social, em específico, são 
em sua essência redistributivas; a análise do objeto da transfe-
rência ou difusão suscita o questionamento sobre a capacidade 
dessa cooperação em promover discussões substantivas sobre o 
impacto da implementação desses instrumentos nos contratos 
sociais vigentes em cada país. 
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Anexo
Lista de entrevistados/as1

Entrevistado Cargo Filiação Data

Anna Maria
Graziano

Gerente de Projetos de 
Cooperação Sul-Sul Trilateral

Agência Brasileira de 
Cooperação

29-9-2017

Fábio Veras
Coordenador sênior

de Pesquisa

Centro Internacional 
de Políticas para o 

Crescimento Inclusivo 
(IPC-IG)

5-10-2017

Paulo Lima
Coordenador de Cooperação 

Bilateral
Agência Brasileira

de Cooperação
11-10-2017

Carmem Priscila 
Bocchi

Coordenadora-geral de 
Monitoramento das Ações 
de Segurança Alimentar e 

Nutricional

Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Caisan) 

10-10-2017

Adoniram 
Sanches

Oficial de Políticas FAO América Latina 17-10-2017

Renato Sérgio
Jamil Maluf

Professor, ex-presidente 
(2007-2011) do Conselho 

Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional 

Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro

27-10-2017

Adriana Aranha

Professora, ex-assessora do 
Fome Zero – Ministério de 
Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome

PUC-Minas
30-10-2017
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Capítulo 5

TRANSPARÊNCIA NO BRASIL: UMA  ANÁLISE 
DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Vanessa Rodrigues de Macedo

Resumo: O capítulo analisa como vem ocorrendo a transferência 
da transparência no Brasil nos últimos anos, por meio do processo que 
levou à aprovação da LAI. Pretende-se identificar os atores e forças que 
atuaram no desenvolvimento do debate sobre a lei no país, tendo em vis-
ta compreender as relações de poder e influência entre os atores e o im-
pacto desta dinâmica na construção do arcabouço institucional da trans-
parência no país. A proposta é demonstrar a relação entre as variáveis 
externas e internas na transferência da transparência no Brasil, isto é, 
em que medida o processo nacional de conscientização da importância 
do acesso à informação está vinculado e sofre influências do movimento 
internacional de transferência do tema. Este estudo de caso visa contri-
buir com o debate sobre difusão, transferência e circulação de normas e 
políticas no Brasil, bem como promover uma maior compreensão sobre 
a consolidação da transparência no contexto democrático brasileiro. 

Palavras-chave: Transparência, informação, participação, difusão, 
Brasil.
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Introdução

O conceito da transparência na política remete à ideia de 
abertura de informações governamentais e de prestação de con-
tas. Esse tema tem sido cada vez mais difundido e utilizado nos 
discursos políticos, nas reivindicações da sociedade civil e nas 
recomendações das organizações internacionais. Embora não 
seja um termo novo, o conceito adquiriu proeminência interna-
cional a partir da década de 1990 com a difusão do liberalismo 
econômico e político.

O principal mecanismo de garantia e institucionalização 
da transparência considerado globalmente é a Lei de Acesso 
à Informação (LAI; no inglês, Freedom of Information Act – 
FOIA). Até 1990, apenas 13 países haviam adotado este tipo de 
lei.1 Desse período até o momento houve uma propagação glo-
bal da lei e atualmente, mais de 100 países já implementaram a 
norma, desde os mais desenvolvidos como Inglaterra, Alema-
nha e Japão, até emergentes, como África do Sul e México. Há 
ainda entre 20 e 30 países que estão discutindo a implementação 
deste tipo de lei (Roberts, 2010; Cepik, 2000, p. 5). 

Além da transferência do tema para tantos países, o mo-
vimento também alcançou as organizações intergovernamen-
tais, como o Banco Mundial, que passaram a adotar políticas 
de transparência e incentivar a criação de leis de acesso à in-
formação (Roberts, 2010). Também a partir dos anos 90, mul-
tiplicaram-se ONGs e redes transnacionais atuantes na divul-
gação da cultura do acesso à informação e no monitoramento 
da execução das leis ao redor do mundo. A organização Artigo 
19, fundada em 1987, a Transparência Internacional, fundada 
em 1993, e as redes globais International Freedom of Expression 
Exchange, fundada em 1992, e que reúne atualmente mais de 
70 ONGs em todo o mundo — e Freedom of Information Advo-
cates Networks —, fundada em 2002, que integra cerca de 450 

1 Algumas leis de direito à informação já existem há mais de duzentos 
anos, como é o caso da Suécia, que foi a precursora na matéria. 
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 organizações não-governamentais — são alguns exemplos da 
emergência desse movimento. 

O movimento global mencionado acima começou a im-
pactar o Brasil na constituição de 1988 e a partir da reforma ge-
rencialista iniciada nos anos 1990. Nos anos 2000, observa-se o 
início de um movimento organizado no país em defesa da pu-
blicação de uma Lei de Acesso à Informação que culmina com a 
publicação da LAI brasileira (Lei n.o 12.527) pouco mais de dez 
anos depois, em novembro de 2011. 

O objetivo deste capítulo é analisar como vem ocorrendo 
a transferência da transparência no Brasil nos últimos anos, por 
meio do processo que levou à aprovação da LAI. O capítulo irá 
focar nos atores e forças que atuaram no desenvolvimento do 
debate sobre a lei no país, tendo em vista compreender as re-
lações de poder e influência entre os atores e o impacto dessa 
dinâmica na construção do arcabouço institucional da transpa-
rência no país. 

O argumento desenvolvido sustenta que a transferência da 
transparência no Brasil tenha se originado valendo-se da ativa-
ção de uma rede formada pela articulação de atores domésticos 
provenientes da sociedade civil (sobretudo jornalistas e ONGs), 
do legislativo e da burocracia, com atores externos, como ONGs 
internacionais, a Unesco e o Instituto Federal Mexicano de 
Acesso à Informação (Ifai). Por meio dessa rede, circulou uma 
série de conhecimentos e práticas sobre as legislações de aces-
so à informação na América Latina e no mundo promovendo a 
construção de um consenso com relação à importância da pu-
blicação de uma lei brasileira de acesso à informação. Contudo, 
o ponto de inflexão que proporcionou a priorização da lei no 
Congresso Nacional e a sua posterior publicação foi provenien-
te da pressão externa provocada por um convite dos Estados 
Unidos ao Brasil para participar da iniciativa global de governo 
aberto Open Government Partnership (OGP).

A proposta é demonstrar a relação entre as variáveis exter-
nas e internas na transferência da transparência no Brasil, isto 
é, em que medida o processo nacional de conscientização da 
importância do acesso à informação está vinculado e sofre in-
fluências do movimento internacional de transferência do tema. 
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Esse estudo de caso visa contribuir com o debate sobre difusão, 
transferência e circulação de normas e políticas no Brasil,1 bem 
como promover uma maior compreensão sobre a consolidação 
da transparência no contexto democrático brasileiro. 

Por razões metodológicas, foi adotado um recorte tem-
poral que se inicia no ano 2000, por conta da intensificação do 
debate sobre a lei, e se encerra com a sua publicação, uma vez 
que esse fato marca a consolidação da transparência no arca-
bouço institucional brasileiro. Cabe ressaltar, contudo, que com 
isso não se defende aqui que a transferência da transparência se 
encerre com a publicação da lei. Ao contrário, entende-se que, 
após a sua publicação, inicia-se outra fase de internalização do 
tema na sociedade. Este período não será tratado neste capítulo.

O capítulo está dividido em três partes. A primeira apre-
senta o contexto e algumas hipóteses que explicam a transferên-
cia global da transparência. A segunda parte trata a inserção do 
tema no Brasil desde os antecedentes até o processo que levou à 
publicação da Lei de Acesso à Informação. A terceira parte está 
dedicada para a análise desse processo considerando a relação 
entre as variáveis externas e internas. 

A transferência global da transparência 

O processo de transferência da transparência está relacionada 
a um complexo conjunto de fatores decorrentes da nova ordem 
pós-Guerra Fria, sobretudo com a difusão do liberalismo econô-
mico e político. O final do século XX foi marcado pelas reformas 
econômicas direcionadas ao mercado, tais como estabilização 
macroeconômica, abertura das políticas econômicas externas, 
privatização e desregulamentação. Em paralelo, na esfera políti-
ca uma terceira onda de democratização atingiu o leste europeu, 
o leste asiático, a África e a América Latina. Entre os anos de 

1 Uma análise sobre a definição e distinção destes conceitos pode ser 
encontrada em Porto de Oliveira & Faria, 2017. 
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1980 e 2000 a proporção de países democráticos no mundo du-
plicou de 30% para 60%. 

Este movimento de abertura econômica e política foi em 
grande medida influenciado pelo poder hegemônico dos Esta-
dos Unidos na nova ordem, que, baseada nas instituições econô-
micas de Bretton Woods e de apoio militar, aplicou uma com-
binação de políticas que impunham sua visão de liberalismo ao 
resto do mundo. Outro fator que contou para a difusão global do 
liberalismo foi a emergência de uma revolução tecnológico-in-
formacional que, com base na inserção de novas tecnologias da 
informação nas estruturas de organização sócio-político-eco-
nômicas globais, passou a acelerar os fluxos de comunicação e 
interconexão em todo o mundo, levando à consolidação e popu-
larização do fenômeno da globalização (Castells, 1999, p. 499). 
Este fenômeno diminuiu a habilidade dos governos no controle 
dos fluxos de bens, serviços e capitais por meio das fronteiras e 
acirrou a competição entre países por investimentos e merca-
dos, levando a necessárias reformas econômicas e políticas ten-
do em vista reduzir os constrangimentos governamentais sobre 
o  mercado. 

Por último, ainda cabe frisar a emergência da hegemonia 
da ideologia ocidental e do seu conjunto de normas e valores 
responsáveis por garantir a difusão e a estabilização do liberalis-
mo (Simmons, Dobbin & Garrett, 2006, pp. 781-2). Essa hege-
monia se manifestava, em grande medida, por meio de sanções 
ou práticas de coerção pelos países, blocos regionais, Organiza-
ções Internacionais (OIs) ou ainda por meio da transmissão de 
valores e culturas entre grupos domésticos e atores não-gover-
namentais (Whitehead, 1996, p. 3). No bojo desse conjunto de 
normas, ideias e valores, ressalta-se a transparência, por ser uma 
das principais normas de sustentação do liberalismo econômico 
e da democracia. 

Da perspectiva econômica, a transparência é reivindicada 
como um mecanismo que auxilia o bom funcionamento dos 
mercados e a boa governança global. De acordo com Pevehouse, 
democracias preferem negociar entre si justamente porque são 
mais transparentes e, por isso, lidam melhor com o problema 
da ação coletiva, que está relacionado às expectativas a respeito 
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do comércio, da paz e da cooperação com outras democracias 
(Pevehouse, 2002, pp. 515-6; 530). 

Da perspectiva política, a transparência é considerada con-
dição básica para o accountability (compreendido como a capa-
cidade de prestação de contas dos governos para a sociedade) e, 
portanto, consiste em uma das principais normas democráticas, 
fundamental para a construção do regime democrático e sua 
consolidação (Grigorescu, 2002, p. 60; 2003, p. 644). 

Compreendida como a capacidade de acesso às informa-
ções governamentais por meio de mecanismos que assegurem 
o direito à informação, a transparência vem despontando nos 
últimos anos como uma forte tendência na política internacio-
nal. Tem sido utilizada com frequência nos discursos de che-
fes de estados, exigida em acordos de cooperação e nas relações 
econômicas e políticas internacionais entre estados e deles com 
organizações internacionais. É nesse cenário que proliferam as 
leis de acesso à informação. À parte as especificidades de cada 
país, em linhas gerais, as leis de acesso obrigam órgãos públicos 
governamentais, bem como entidades privadas sem fins lucra-
tivos que recebem recursos públicos, a prestarem informações 
sobre suas atividades a qualquer cidadão interessado. 

Diante do contexto de intensificação e popularização em 
nível mundial da transparência e das leis de acesso à informa-
ção, nos últimos anos vem emergindo um debate conceitual 
específico que procura discutir e explicar esse movimento glo-
bal de transferência tanto da transparência de uma forma mais 
ampla ou particularmente a multiplicação das leis de acesso à 
 informação. 

Algumas abordagens consideram o arcabouço conceitual 
do debate sobre difusão de normas e políticas e sustentam que 
a transparência segue, como norma global, o modelo de casca-
ta definido por Finnemore & Sikkink (1998), ou seja, se repro-
duz transversalmente aos estados. No caso das leis de acesso à 
 informação, na medida que mais países aprovam a lei, ela passa 
a ser vista como uma conduta apropriada para a participação 
na ordem liberal. Assim, o país que aprova a lei melhora a sua 
 imagem internacional e adquire confiança externa (Berliner, 
2014, p. 8). 
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Nesta linha de interpretação, o cenário regional se acentua 
como um ambiente de inspiração e exemplo para os países que 
ainda não possuem LAI. Berliner sustenta que além do efeito 
cascata que estimula a reprodução de leis pelos países, o cenário 
regional cumpre o papel de padronizar os formatos da lei, ou 
seja, dentro de uma mesma região os países tendem a replicar os 
modelos já utilizados pelos países vizinhos (Berliner, 2013, p. 3).

Apesar de considerar as pressões externas acima mencio-
nadas, Berliner defende que o sistema político doméstico é de-
terminante para a publicação ou não da LAI. Segundo o autor, 
quanto maior for o ambiente de incerteza política e competiti-
vidade no plano nacional, maior será a propensão à publicação 
da lei. Os benefícios estariam associados à constante alternância 
de poder nesses ambientes. Os atores com poder em um deter-
minado momento não o têm em outro, a manutenção do poder 
é mais difícil. Essa condição favoreceria o apoio à lei. Em outras 
palavras, a lei de acesso garantiria aos atores políticos fora do 
poder tanto o acesso às informações públicas necessárias para 
suas atividades, quanto para o monitoramento de seus adver-
sários. Nesse sentido, partidos políticos costumam utilizar a lei 
para expor os erros dos seus oponentes e criar escândalos (Ber-
liner, 2014, pp. 6-7). 

Outras abordagens divergem da argumentação de Berliner 
e sustentam que atores políticos no poder não teriam interesse 
em promover a transparência porque perderiam a vantagem in-
formacional de que dispõem, teriam medo do uso das informa-
ções de forma manipulada pela oposição e teriam receio de que 
seus erros fossem expostos levando a uma queda no apoio do 
eleitorado. Assim sendo, a explicação da adoção das leis de aces-
so à informação passa pelos partidos de oposição, que teriam 
interesse em apoiar a lei, porque, além de melhorarem a sua 
imagem associando-a à transparência ainda poderiam acessar 
as informações de governo com propósitos políticos (Kasuya, 
2012, pp. 8-9). 

Para Kasuya, as pressões externas ao governo tais como 
jornalistas, redes de ativismo (domésticas e internacionais), 
exercem papel fundamental na promoção da transparência, 
enquanto que as mudanças de governo e a vulnerabilidade do 
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chefe do executivo atenuam a forma como a norma é internali-
zada. Em outras palavras, leis de acesso à informação têm mais 
chances de serem publicadas quanto maior for a vulnerabilidade 
do chefe do executivo vis-à-vis o legislativo e quanto maior for 
a pressão externa. A mesma relação de forças irá atuar na de-
finição do formato da lei, que, em última instância, definirá a 
sua força. A lei pode ser forte ou fraca dependendo de critérios 
relacionados com o escopo — em termos de alcance de poderes 
e níveis de governo —, procedimentos de requisição de infor-
mação, de classificação de documentação, formas de sanções e 
de monitoramento do cumprimento da lei. Assim, o executi-
vo pode concordar com a publicação da lei, mas atuar a fim de 
aprovar um texto fraco com poucos instrumentos de garantia da 
transparência. A mudança desse cenário vai depender da força 
dos atores externos ao governo (Kasuya, 2012, pp. 13-7).

Um estudo realizado sobre a difusão da transparência nos 
países da Europa Central e Oriental (Grigorescu, 2002) ressalta 
a importância das pressões internacionais na difusão da trans-
parência. De acordo com o estudo, os mecanismos de pressão 
que teriam levado esses países a implementarem instituições de 
transparência não teriam partido de demandas domésticas, mas 
da necessidade de fornecimento de um grande fluxo de infor-
mações para adesão às organizações internacionais ocidentais. 
O estudo aponta para o papel de instituições internacionais 
como promotoras da transparência. É o caso do Conselho Eu-
ropeu, que vem demonstrando um grande esforço na promoção 
da transparência e adotou um posicionamento sobre acesso às 
informações mantidas pelos governos. (Grigorescu, 2002, pp. 
67; 73-4). 

As abordagens acima demonstram que o processo de 
 difusão da transparência está relacionado com uma rede com-
plexa de atores domésticos e internacionais que atuam em de-
terminados momentos, ora pressionando pela internalização da 
norma ora resistindo. Por meio de uma série de mecanismos de 
influên cia internacional, estados ou organizações internacionais 
podem pressionar governos a internalizarem a lei de acesso à 
informação. Em muitos casos, os governos aderem à LAI por ra-
zões instrumentais, mas a pressão e o monitoramento de atores 
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da sociedade civil contribuem para que a norma seja internali-
zada e não permaneça apenas nos discursos políticos. 

A internalização da transparência no Brasil

No Brasil, o impacto do liberalismo econômico e político fez-se 
notar com base na implantação da Constituição de 1988 e das 
reformas gerencialistas do estado na década de 1990, que visa-
vam adaptar a administração pública brasileira às necessidades 
advindas do movimento global de reforma do estado. 

Este movimento, influenciado pelas correntes neoliberais, 
propunha uma rediscussão do papel do estado, criticando, as-
sim, as bases do estado do bem-estar social em razão de suas 
funções sociais e econômicas (educação, saúde, previdência, 
provisão de serviços públicos e de infraestrutura, regulação do 
sistema econômico interno, estabilização da moeda, dentre ou-
tras). O neoliberalismo passou a influenciar a forma de organi-
zar o estado a fim de reduzir sua intervenção no funcionamen-
to do setor privado e da sociedade e centralizar o seu papel na 
garantia da existência do livre-mercado. O pressuposto era de 
que a iniciativa privada era mais eficiente do que a burocracia 
logo, deveriam ser removidos da administração pública todos os 
serviços que pudessem ser realizados pela iniciativa privada em 
condições de livre mercado (Paula, 2005; Pereira & Spink, 2006).

A cultura empreendedorista e a lógica empresarial passa-
ram a dominar as práticas de gestão privada e pública dos Es-
tados Unidos e da Europa durante a década de 1980 propondo 
soluções mais flexíveis para o mundo do trabalho que desregula-
mentavam as legislações trabalhistas e os direitos sociais. As re-
formas propostas estabeleceram as bases da nova administração 
pública, que no Reino Unidos ficou conhecido como o movi-
mento empreendedorista britânico e, nos Estados Unidos, como 
o movimento gerencialista estadunidense. À parte as especifici-
dades de cada contexto, tais reformas prometiam resolver o pro-
blema da desorganização, da falta de eficiência da  gestão  pública 
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e da corrupção e traziam uma nova abordagem do cidadão 
como um cliente dos serviços do Estado (Paula, 2005; Bresser-
-Pereira & Spink, 2006). O pressuposto era de que a governança 
democrá tica deveria ser conduzida com base nos princípios da 
descentralização, do accountability, da inclusão social e da efi-
ciência fiscal. 

Influenciado pelo cenário externo, o Brasil também inicia 
uma reforma gerencialista, na qual a transparência adquire cen-
tralidade por integrar o cerne da accountability, uma vez que se 
entende que o controle sobre as políticas públicas e o combate 
à corrupção dependeriam da maior transparência nas relações 
entre Estado e sociedade. Em outras palavras, a transparência 
surge como item indispensável para lidar com o problema da 
relação entre o agente (público) e o principal (cidadão). O au-
mento da quantidade de informação disponível do agente para 
o principal garante um sistema mais estruturado de responsabi-
lização (Avritzer & Filgueiras, 2011, pp. 134-41). 

A Constituição Federal de 1988 (CF-88), construída como 
marco da nova fase pós-ditadura, enfatizou a ideia de democra-
tização do Estado, fortalecendo os mecanismos de controle ex-
terno da administração pública, como se observa com o papel 
conferido ao Ministério Público (MP) e à sociedade civil. O pri-
meiro adquiriu autonomia funcional ao se tornar independente 
do Poder Executivo e ter a sua função modificada de defensor do 
Estado para fiscal e guardião dos direitos da sociedade (Arantes, 
1999). Com relação à sociedade civil, a CF-88 ficou conhecida 
como a Constituição Cidadã, pois ampliou e consagrou a parti-
cipação social, valendo-se da institucionalização de mecanismos 
de democracia direta e participativa, como os Conselhos Gesto-
res de Políticas Públicas (Dagnino, 2004). 

Instituições de controle como o Tribunal de Contas da 
União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU), criadas 
em 2003, passaram a popularizar o conceito de transparência 
em muitos setores da burocracia brasileira, sobretudo a partir da 
criação do Portal da Transparência e da divulgação pública da 
prestação de contas (Avritzer & Filgueiras, 2011, p. 142). O em-
poderamento da sociedade civil pela constituição também enco-
rajou o surgimento de muitas organizações não- governamentais 
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engajadas na luta pela consolidação da democracia pela via do 
controle da administração pública. 

O processo que levou à publicação
da Lei de Acesso à Informação 

Ante este cenário, por volta da primeira metade da década 
de 2000, intensificou-se no Brasil o movimento militante do di-
reito à informação e do combate à corrupção. Além da criação 
da ONG Transparência Brasil, em 2000 e da instalação no país, 
em 2003, da ONG internacional de defesa do direito à informa-
ção Artigo 19, formou-se, nesse mesmo ano, uma ampla frente 
defensora do tema denominada Fórum de Direito de Acesso à 
Informações Públicas. 

Com a participação de 25 entidades da sociedade civil,1 
dentre elas a Associação Brasileira de Organizações Não-Gover-
namentais (Abong), a Amigos Associados de Ribeirão Bonito 
(Amarribo), Associação dos Juízes Federais (Ajufe) e a Associa-
ção Nacional de Jornais (ANJ), o fórum surgiu como desdobra-
mento do Seminário Internacional sobre Direito de Acesso a In-
formações Públicas, realizado em Brasília, na sede do Conselho 
Federal da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil). 

O seminário foi organizado pela Associação Brasileira de 
Jornalismo Investigativo (Abraji), que reúne um amplo conjunto 
de jornalistas brasileiros provenientes de diferentes veículos de 
comunicação. O objetivo do seminário foi aproximar atores e 
organizações envolvidos ou interessados no tema do direito à 
informação. Durante o evento, os participantes decidiram criar 
o fórum como forma de constituir uma articulação na socieda-
de, no governo e no legislativo pela publicação da lei de acesso 
à informação. 

1 A lista das organizações pode ser encontrada em <http://
informacaopublica.org.br/?page_id=8>
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Ainda em 2003, surgiu no legislativo um projeto de lei so-
bre o assunto.1 O executivo, por sua vez, demonstrando preo-
cupação com a questão da transparência, estabeleceu a criação 
do Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, 
coordenado pela Controladoria Geral da União (CGU) e com o 
objetivo de sugerir e debater medidas e sistemas de controle e 
incremento da transparência na gestão da administração públi-
ca e estratégias de combate à corrupção e à impunidade. O con-
selho foi formado por representantes governamentais e da socie-
dade civil. Do lado do Estado havia representantes de diversos 
Ministérios (entre os quais da Casa Civil), da Advocacia Geral 
da União, do Ministério Público Federal, da Comissão de Ética 
Pública e do Tribunal de Contas da União. Do lado da sociedade 
civil estavam representadas as seguintes entidades/segmentos: 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Associação Brasileira de Organizações Não-
-Governamentais (Abong), Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), Igrejas Evangélicas de âmbito nacional, Instituto 
Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, uma central sin-
dical, uma entidade empresarial de âmbito nacional e a ONG 
Transparência Brasil.

Em 2005, a Transparência Brasil sugeriu, no Conselho de 
Transparência da CGU, a formação de um Grupo de Trabalho 
(GT) para estudar a criação de medidas legais e administrativas 
destinadas a tornar realidade o acesso às informações detidas 
pelo Estado. O GT foi constituído, além do Jurídico da CGU, 
pelos representantes da Abong, da ABI, do Ministério Públi-
co Federal, do Itamaraty e da Transparência Brasil. Com base 
nos trabalhos apresentados por esse GT decidiu-se então que 
a CGU prepararia uma minuta de anteprojeto de lei. Em 2006 
a  minuta foi submetida à Casa Civil (chefiada na ocasião por 
Dilma  Rousseff). 

No período que antecedeu as eleições de 2006, a Transpa-
rência Brasil negociou a inclusão, no programa reeleitoral do 
presidente Lula, da promessa de enviar, ao Congresso, projeto 

1 Deputado federal Reginaldo Lopes (PT-MG) apresenta o PL 219/2003, 
que mais tarde, em 2009, veio a ser aglutinado ao PL redigido pelo Poder 
Executivo e que se constitui na Lei de Acesso.
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de lei regulamentando o acesso a informação. A promessa foi 
feita publicamente pelo presidente pelo menos três vezes.1

Em março de 2007, durante reunião do Fórum de Direito 
de Acesso a Informações Públicas, foi criada a Frente Congres-
sual pró-Direito de Acesso a Informações Públicas, formada por 
mais de 30 parlamentares de variados partidos. Com o objetivo 
de pressionar o Congresso Nacional pela publicação de uma le-
gislação específica sobre o tema, a frente iniciou seus trabalhos 
para organizar audiências públicas e seminários para discutir 
o assunto. No mesmo período, mais dois projetos de lei sobre 
acesso a informações foram apresentados na Câmara.2

Em março de 2009, a CGU circulou entre os membros do 
Conselho de Transparência o texto do anteprojeto de lei com 
as alterações realizadas pela Casa Civil. O texto não agradou 
aos representantes da sociedade civil por conta da retirada dos 
poderes estaduais e municipais da abrangência da lei e o texto 
voltou à Casa Civil. As pressões para que o projeto voltasse à sua 
abrangência original se intensificaram durante o segundo Se-
minário Internacional de Acesso às Informações Públicas pro-
movido pelo Fórum de Direito de Acesso à Informação Pública 
realizado em Brasília no mês de abril, quando não houve quem 
discordasse dessa necessidade.

A composição do seminário demonstrou a articulação da 
sociedade civil brasileira com atores internacionais militantes 
do direito à informação, bem como indicou a abrangência que 
o assunto assumia no governo e na sociedade brasileira, o que 
pode ser observado pela presença de palestrantes tais como o 
presidente do Supremo Tribunal Federal; o presidente do Se-
nado Federal; o presidente da Câmara dos Deputados; a minis-
tra-chefe da Casa Civil; o representante da Unesco no Brasil; a 

1 Informação retirada em artigo escrito pelo então diretor da Transparência 
Brasil Claudio Abramo no Observatório da Imprensa disponível em <http://
www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/a-cesar-o-que-e-de-cesar-
mas-devagar-com-o-andor>

2 Chico Alencar (Psol-RJ) (PL 1924/2007) e Celso Russomano (então PP-
SP) (PL 1019/2007). Ambos foram também aglutinados ao PL que mais tarde se 
constituiria na Lei de Acesso.
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Comissionada do Instituto Federal de Acesso à Informação Pú-
blica do México;1 dentre outros. 

Em maio do mesmo ano, o Executivo Federal submeteu à 
deliberação do Congresso Nacional o projeto de Lei de Acesso 
à Informação Pública. A Câmara dos Deputados instalou ofi-
cialmente uma Comissão Especial destinada a analisar o proje-
to. A comissão promoveu quatro audiências públicas, nas quais 
comparecem membros do governo, do Judiciário, do Ministério 
Público (Associação Nacional dos Procuradores da República; 
da Associação Nacional do Ministério Público; e Associação 
dos Magistrados do Brasil), além de representantes da impren-
sa (Associação Nacional de Jornais, Associação Brasileira de 
 Jornalismo Investigativo, Fórum de Acesso de Informações Pú-
blicas; e Associação Brasileira de Imprensa) e da sociedade civil, 
entre outros.

Em 2010, a comissão especial concluiu o texto, que pas-
sou a tramitar em regime de urgência no Plenário da Câmara.2 
Em março, mais de 30 organizações de todo o país enviaram 
uma carta para o presidente da Câmara pedindo urgência na 
tramitação do projeto de lei.3 A Voz do Cidadão, Ação Educa-
tiva, Artigo 19, Idec, Instituto Ethos, Instituto Pólis, Intervozes 
e Movimento Voto Consciente estavam entre as organizações 
que assinaram a carta. Em seguida, foi enviada outra carta à 
presidência da Câmara pedindo urgência na tramitação, desta 
vez, escrita por organizações de todo o mundo (provenientes 
da Bulgária, Guatemala, Caribe, Argentina, Bolívia, Turquia, 
Estados Unidos, Uruguai, Nepal, Panama, Armênia, Honduras, 

1 Lista das autoridades na ocasião: presidente do Supremo Tribunal 
Federal: Gilmar Mendes; presidente do Senado Federal: José Sarney; presidente 
da Câmara dos Deputados: Michel Temer; ministra-chefe da Casa Civil: Dilma 
Rousseff; representante da Unesco no Brasil: Vincent Defourny; comissionada 
do Instituto Federal de Acesso à Informação Pública do México: María Marván 
Laborde. 

2 Presidida na ocasião por Michel Temer.
3 A Voz do Cidadão, Ação Educativa, Artigo 19,  Idec, Instituto Ethos, 

Instituto Pólis, Intervozes e Movimento Voto Consciente estão entre as 
organizações que assinaram a carta.
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Colômbia, Macedônia, Chile, Equador, México, Canadá, Rus-
sia, etc.).1

No mesmo período um jornalista da Abraji (Fernando Ro-
drigues) publicou em seu blog que o projeto de lei de acesso a 
informações públicas estava sofrendo um “bombardeio” final do 
Ministério das Relações Exteriores. Diplomatas teriam reivin-
dicado na Câmara a alteração do trecho do projeto que acabava 
com o chamado “sigilo eterno”. Essa pressão atrasou a votação, 
que já poderia ter ocorrido. Também na ocasião, a Unesco ma-
nifestou apoio à Lei de Acesso no Brasil. Segundo a instituição, 
a provável aprovação da Lei Geral de Acesso a Informação no 
plenário da Câmara dos Deputados na ocasião seria mais um 
passo dado pela democracia brasileira a fim de consolidar o 
compromisso do país com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, especialmente o disposto no artigo 19. 

Em abril, a Artigo 19 enviou um pedido de informação ao 
Ministério das Relações Exteriores requerendo a posição formal 
da instituição em relação ao projeto de lei. De acordo com a Ar-
tigo 19, o pedido foi motivado após declarações de assessores de 
deputados e da imprensa dando conta que o Itamaraty interferiu 
em votações do projeto. Na resposta do Itamaraty, o embaixa-
dor Helio Vitor Ramos Filho, em nome do então ministro Celso 
Amorim, afirmou que o projeto apresentado ao Congresso não 
correspondeu exatamente às expectativas do Ministério, mas 
que foi a “solução de compromisso entre os diversos vetores que 
atuaram nas discussões atinentes ao tema”.

A articulação promovida pelo Fórum de Direito de Acesso 
à Informações Públicas e pela Frente Congressual pró-Direito 
de Acesso a Informações Públicas, por meio dos seminários in-
ternacionais, das cartas de reivindicação, da comissão especial 
no Congresso Nacional, dentre outras atividades, resultou que, 
no dia 13 de abril de 2010 o projeto de lei fosse aprovado na Câ-
mara dos Deputados. 

Em maio, por ocasião das comemorações do Dia Interna-
cional de Liberdade de Imprensa, a Artigo 19 veicula nas rádios 
comunitárias, públicas e comerciais, a campanha “A informação 

1 Disponível em: < http://artigo19.org/infoedireitoseu/?p=450>.
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é um direito seu!”, após mobilizar pela internet indivíduos e or-
ganizações para pressionar o legislativo a aprovar o projeto de 
lei de acesso à informação pública. Para celebrar a data, a Unes-
co no Brasil ficou à frente de uma série de ações com a mídia 
brasileira, como debates com jornalistas, campanhas de cons-
cientização e eventos que salientavam a importância do direito 
à informação para uma democracia participativa, um governo 
transparente e um jornalismo de qualidade. Dentro dessa pro-
gramação, o representante da Unesco no Brasil, Vincent Defour-
ny, expôs a visão da organização sobre o direto à informação na 
12.a Reunião do Conselho de Transparência vinculado à CGU.

Perante esta forte pressão, alguns dias depois de apro-
vado na Câmara dos Deputados, em 30 de abril, o projeto foi 
enviado ao Senado.1 Na casa, o projeto seguiu pelas comissões 
de Constituição e Justiça, de Ciência e Tecnologia, de Direitos 
Humanos e de Relações Exteriores. No final de 2010, a Abraji, 
em parceria com a Transparência Brasil e a Artigo 19, enviou 
cartas aos candidatos a senador com mais chances de eleição co-
brando-lhes compromisso de trabalhar pela celeridade da apro-
vação da Lei de Acesso. Dos eleitos naquele ano, 18 assumiram 
o  compromisso.

O elemento decisivo: a iniciativa
Open Government Partnership (OGP)

A ação da sociedade civil foi fundamental para mobilizar 
o executivo sobre a importância da lei, pressioná-lo a preparar 
um texto e submetê-lo ao Congresso Nacional. Contudo, já ha-
viam se passado sete anos de mobilização e a lei ainda não havia 
sido publicada. Conforme Milani (2012, p. 53), “as mudanças 
ocorridas na política externa brasileira no campo dos direitos 
humanos corresponderam a ajustes em seus objetivos e meios, 
consequências de uma série de eventos e do jogo político entre 
diversos atores, nos planos doméstico e internacional, envolven-
do desde a Presidência da República, diplomatas do Itamaraty e 

1 PLC 41/2010.
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lideranças políticas até o Poder Judiciário, organizações não-go-
vernamentais e novas alianças estratégicas com países em de-
senvolvimento”. O que se seguiu não fugiu a esta realidade, ou 
seja, entrou em cena no jogo político um novo componente que 
seria um forte incentivo para a publicação da LAI: o convite dos 
Estados Unidos ao Brasil para presidir juntos a iniciativa Open 
Government Partnership (OGP). 

Em junho de 2011, durante a reunião do Conselho de 
Transparência, o ministro da CGU Jorge Hage apresentou a ini-
ciativa Open Government Partnership (OGP). Lançada em se-
tembro de 2010, em Nova York, pelo presidente Barak Obama. 
Explicou que a OGP pretendia difundir e incentivar globalmen-
te práticas governamentais como transparência orçamentária, 
acesso público à informação e participação social. O ministro 
informou1 que o Brasil, em razão dos seus avanços em matéria 
de controle social, transparência, combate à corrupção e de pro-
moção de medidas preventivas por meio de um governo aberto, 
recebeu um convite do presidente norte-americano para ser o 
primeiro parceiro nessa iniciativa, que pretendia levar por oca-
sião da próxima Assembleia Geral da ONU, em setembro, uma 
conclamação para que todas as nações priorizassem essas ini-
ciativas de abertura de governo, quer seja pela transparência de 
dados quer pela instituição de canais para participação do cida-
dão na formulação, monitoramento e fiscalização das políticas 
públicas. 

Em 20 de setembro de 2011, na mesma semana em que 
aconteceu a 66.a Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), Hage participou, em Nova York, do lançamen-
to oficial da Parceria para Governo Aberto (Open Government 
Partnership – OGP).2 Copresidida pelos Estados Unidos e pelo 
Brasil, a OGP foi lançada pela então presidenta Dilma  Rousseff 
(PT), por seu colega norte-americano Barak Obama e pelos che-
fes de Estado do Reino Unido, África do Sul, Filipinas, Indoné-
sia, México e Noruega. Esses oito países integraram o Comitê 

1 Conteúdo da ata de reunião disponível em <http://www.cgu.gov.br/
ConselhoTransparencia/Documentos/Atas/ExtratodaAta13.asp>.

2 <http://www.cgu.gov.br/Imprensa/Noticias/2011/noticia16611.asp>.
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Diretor da OGP com nove organizações não-governamentais, 
incluindo o brasileiro Instituto de Estudos Socioeconômicos 
(Inesc).1

Durante o lançamento da OGP, os membros do Comitê 
Diretor endossaram uma Declaração de Princípios e apresen-
taram os planos de ação nacionais, comprometendo-se a adotar 
medidas concretas em prol do tema “governo aberto”, dentre elas 
estava a publicação da Lei de Acesso à Informação. 

No mesmo mês, a então presidenta Dilma Rousseff (PT) 
criou o Comitê Interministerial para Governo Aberto (Ciga), 
com o objetivo de concentrar os debates e ações em torno da 
implementação e atualização do plano de ação nacional acorda-
do no âmbito da OGP. Por meio desse plano, o país assumiu 32 
compromissos relativos a políticas de governo aberto, que pas-
saram a fortalecer ainda mais a necessidade da publicação da Lei 
de Acesso à Informação. 

Em 20 de setembro, o Projeto de Lei (PL) foi aprovado pela 
comissão e seguiu para votação no Plenário, em 25 de outubro, 
foi aprovado pelo Senado sem alterações no texto aprovado pre-
viamente na Câmara. Em 19 de novembro de 2011, foi publicada 
a sanção presidencial, com um prazo de seis meses para a lei 
vigorar, e em 16 de maio de 2012 a lei entrou em vigor.

A publicação da Lei de Acesso à Informação não consistia 
em um compromisso específico, mas era um pré-requisito para 
aderir à iniciativa e desenvolver o plano de ação. De todo modo, 
dentre os 32 compromissos, muitos deles tratavam de políticas 
necessárias para a instituição da LAI, tais como os relacionados 
à formação e capacitação de servidores públicos federais para 
lidar com a gestão da informação e para responder as demandas 
sociais nesse sentido. 

1 Interessante observar que a participação do Inesc aconteceu a convite dos 
Estados Unidos e não por indicação do governo brasileiro. O Inesc é uma ONG 
brasileira voltada para a ampliação da participação social espaços de deliberação 
de políticas públicas. A organização estimula o diálogo com o cidadão para 
influenciar os espaços de governança nacional e internacional e a consciência 
da sociedade. Foi criado em 1979 no cenário de redemocratização e é uma das 
mais importantes ONGs brasileiras comprometidas com o aprimoramento dos 
processos democráticos visando à garantia dos direitos humanos. 
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Assim sendo, a OGP não foi apenas importante para a pu-
blicação da LAI, mas, sobretudo, para a promoção de políticas 
de acesso a informação que fortaleceram a sua criação e foram 
fundamentais para que a lei fosse de fato cumprida. Ademais, 
para completar o plano de ação, reforçou e estabeleceu cro-
nograma para a execução de outras iniciativas já em curso no 
âmbito do executivo, cujos teores dialogavam com os valores e 
princípios da OGP, tais como a introdução da Infraestrutura Na-
cional de Dados Abertos (Inda), a realização do Encontro Na-
cional de Dados Abertos e a realização da Conferência Nacional 
sobre Transparência e Controle Social (Consocial). 

O balanço entre o externo e o interno
na institucionalização da transparência

A análise do processo que levou à publicação da LAI no Brasil 
demonstra a existência de vários momentos de transferência de 
políticas. O surgimento de atores e movimentos militantes do 
direito à informação a partir dos anos 2000 assinala o início da 
fase de emergência da norma e a ativação de rede no Brasil, con-
forme o modelo de ciclo da norma proposto por Finnemore & 
Sikkink (1998). 

A ativação da rede se observa com base na articulação de 
atores da sociedade civil, sobretudo jornalistas e ONGs, com 
atores externos. Este movimento está representado na constitui-
ção do seminário internacional sobre Direito de Acesso a infor-
mações Públicas, que contou com a participação da Unesco, do 
Ifai (México) e de uma série de ONGs internacionais e na cons-
tituição do Fórum de Direito de Acesso a Informações Públicas, 
com a participação de 25 entidades da sociedade civil. 

Nestes casos, é possível identificar a “inspiração” a que se 
refere Dolowitz & Marsh (2000), ou ao “contágio”, proposto por 
Whitehead (1996), que o movimento nacional obteve do movi-
mento internacional de defesa do direito à informação. As duas 
cartas assinadas por diversas instituições brasileiras e interna-
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cionais reivindicando do presidente da Câmara dos Deputados 
celeridade no processo também demonstram a constituição de 
uma rede pela institucionalização do direito de acesso à infor-
mação no Brasil. 

A partir do convite ao Brasil para assumir a copresidên-
cia da OGP, esta forma mais voluntariosa começou a assumir 
contornos mais coercitivos (Dolowitz & Marsh, 2000, p. 12-3) e 
mais próximos do tipo cópia (transferência completa e direta), 
uma vez que foi colocado um conjunto de condições (publica-
ção da LAI, estabelecimento de compromissos seguindo certos 
padrões e a realização de um plano nacional), para o Brasil ade-
rir à OGP.

De fato, apesar de todo o empenho e articulação dos atores 
da sociedade civil, observa-se que o fator decisivo que levou à 
publicação da lei foi o convite para a participação na OGP. Nesse 
sentido, os motivos que explicam a publicação da LAI no país 
são menos o avanço do debate nacional sobre o tema e mais uma 
questão proveniente das relações internacionais do Brasil. Esta 
comprovação exemplifica teorias construtivistas que sustentam 
que a difusão de normas em países em desenvolvimento ocorre 
não no momento em que eles estão aptos para a introdução da 
norma, mas por influência do contexto normativo internacional 
(Simmons, Dobbin & Garrett, 2007). 

Com a vinculação para a participação na OGP, a publica-
ção da LAI se transformou em uma questão instrumental para 
a política externa brasileira. O convite dos Estados Unidos ao 
Brasil para a participação e copresidência da iniciativa de gover-
no aberto representava não apenas uma projeção do país na li-
derança regional — um grande objetivo da política externa bra-
sileira do governo PT — mas sobretudo fortalecia a cooperação 
internacional com os Estados Unidos, novo direcionamento do 
governo Dilma. 

Embora as estratégias definidas para as relações interna-
cionais do Brasil no governo petista estivessem voltadas menos 
para o Norte e mais para uma orientação proativa no cenário 
sul-americano e para uma atuação como representante dos 
paí ses do Sul global nos fóruns multilaterais, o governo Dilma 
continuou este direcionamento, mas também procurou uma 
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reapro ximação com os Estados Unidos como forma de coorde-
nar e combater a crise econômica global. 

No início do mandato de Dilma Rousseff, o então presi-
dente dos Estados Unidos Barack Obama visitou o Brasil e as-
sinou com a presidenta uma declaração conjunta definindo os 
dois países como Global Partners e estabelecendo cooperações 
em vários campos como educação, inclusão social, investimen-
to e comércio, temas ambientais, energia e ciência e tecnologia 
 (Saraiva, 2014; Jesus, 2014). 

Assim, é possível observar na ação dos Estados Unidos 
em relação ao Brasil por meio da OGP um comportamento 
que se explica baseado na categoria “controle”, proposta por 
 Whitehead, que trata da promoção de normas de um país para 
outro por meio de políticas explícitas, e da categoria condiciona-
lidade, uma vez que a adesão à OGP implicava na publicação da 
LAI (Whitehead, 1996). Além dos objetivos de política externa, 
a adesão do Brasil à OGP pode ser compreendida na chave da 
abordagem da socialização de Ikenberry & Kupchan (1990) que 
defendem que líderes nacionais de estados secundários interna-
lizam normas e valores disseminados pelo poder hegemônico. 
A abordagem da imitação normativa (Weyland, 2005, p. 274-5) 
também se aplica a essa análise. Pelo fato de ser uma significativa 
iniciativa internacional, a adesão à OGP representava uma opor-
tunidade de participação em uma ação global moderna, inova-
dora e avançada, muito adequada para os atores que procuram 
por legitimidade na esfera global. Por estar inserida no contexto 
da OGP, a LAI passa a ser vista como uma norma inovadora e 
avançada internacionalmente e a sua publicação representaria 
modernidade e engajamento nas questões internacionais. 

Quanto às teorias apresentadas neste capítulo especifica-
mente sobre a transferência da transparência, não se verifica o 
sistema político como fator explicativo para a publicação da LAI, 
conforme defendem Berliner (2014) e Kasuya (2012). O governo 
de situação não parece ter apoiado a LAI por conta do ambiente 
de incerteza política e competitividade tendo em vista garantir o 
acesso às informações quando não estiver no poder e nem tam-
pouco os partidos de oposição se mostraram mais interessados a 
promover a lei para acessarem as informações do governo. 
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A situação brasileira indica um movimento para além de 
partidos políticos como blocos monolíticos em defesa ou  contra 
a LAI e mais na direção de grupos transversais de apoio ou re-
sistência. A Frente Congressual pró-Direito de Acesso a Infor-
mações Públicas, que contou com 30 parlamentares de variados 
partidos, demonstra um movimento pró-acesso à informação 
transversal para governos, partidos políticos e legislativo. Ain-
da, a atuação do Ministério das Relações Exteriores em relação 
à LAI demonstra que a resistência pode vir de dentro do mesmo 
governo que enviou um projeto de lei ao congresso. 

As abordagens de Kasuya (2012), Grigorescu (2002) e Ber-
liner (2013) relacionadas às pressões externas para a publicação 
da LAI se verificam. O cenário regional, as redes de ativismo 
globais e as organizações internacionais parecem ter tido signi-
ficativo impacto na publicação da LAI no Brasil. Tanto na fase 
anterior à OGP, para a constituição da rede de defesa do direito 
de acesso à informação e da sua institucionalização como lei, 
quanto posterior à OGP, quando a influência externa se fortale-
ceu por meio da própria OGP. 

Os resultados deste estudo demonstram a importância do 
fator externo como decisivo para a publicação da LAI. A análise 
do desenvolvimento da transparência no país considerando uma 
perspectiva de transferência da norma possibilita compreender 
o fenômeno de maneira mais abrangente, identificando outros 
fatores além das variáveis domésticas que explicam o desenca- 
deamento dos fatos até a publicação da LAI. 

Contudo, embora a articulação dos atores domésticos não 
tenha sido suficiente para a publicação da LAI, o caso demons-
tra a importância da pressão destes atores no que diz respeito 
à produção de uma lei com força capaz de garantir o cumpri-
mento do direito à informação. Essa pressão pode ser observada 
tanto na ocasião em que os atores da sociedade civil reclamaram 
da retirada dos poderes estaduais e municipais da abrangência 
da lei ao tomarem conhecimento do anteprojeto divulgado pela 
CGU em 2009, quanto na atuação da Abraji com relação ao Mi-
nistério das Relações Exteriores ao criticar esse Ministério por 
tentar alterar um trecho do projeto de lei que acabava com o 
“sigilo eterno” das informações. 
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Conforme o capítulo de Gabriel Silvestre presente neste li-
vro, sobre a mobilização do Modelo Barcelona no Rio de Janeiro, 
as ideias não ocupam um espaço vazio. Elas são ressignificadas 
nos cenários políticos em que circulam e a forma que assumem 
depende dos interesses presentes em sua mobilização e no seu 
processo de institucionalização. Tal como no capítulo de Silves-
tre, o caso brasileiro da publicação da LAI demonstra que ainda 
que a transferência da transparência tenha ocorrido mais por 
influência do contexto internacional, o peso dos atores locais e 
a sua articulação estimulou o processo de institucionalização do 
direito à informação e foi fundamental para dar o contorno bra-
sileiro à norma. 

Conclusão

A análise do processo que levou à publicação da LAI no Bra-
sil, demonstra a importância de atores externos sobretudo no 
momento inicial de conscientização da sua importância e ar-
ticulação de movimentos domésticos engajados na sua defesa. 
No momento seguinte, quando o debate sobre a norma já se 
encontrava em estágio avançado no plano interno, os atores do-
mésticos assumiram um papel fundamental para a promoção e 
continuação do debate. Ao final, outro fator externo, a OGP, se 
mostrou fundamental para a compreensão da transferência da 
transparência no Brasil. 

Diante do exposto acima, pode-se concluir que a difusão 
da transparência no Brasil está relacionada com um amplo con-
junto de fatores: circulação de ideias entre a sociedade civil do-
méstica e a internacional; condicionalidade pelos  requisitos de 
adesão à OGP; aprendizado com os países líderes e intenção de 
aderir a uma iniciativa global de ponta, bem como estimular a 
cooperação com os EUA, pelo governo brasileiro. Seguindo a li-
nha de argumentação de Dolowitz & Marsh (2000), esses fatores 
se alternam ao longo do tempo, mudando de peso e importân-
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cia, mas são todos, igualmente importantes para compreender 
como um todo o processo de difusão da transparência no Brasil. 

O objetivo deste capítulo foi testar algumas hipóteses que 
explicam a relação entre as variáveis externas e internas que le-
varam ao processo de publicação da LAI, institucionalizando a 
transparência no Brasil. Cabe ressaltar, entretanto, que, como 
dito anteriormente, a passagem da lei não encerra a internaliza-
ção da transparência no país, ao contrário, pode ser considerada 
também um início de outro processo que diz respeito à consoli-
dação da lei e dos seus desdobramentos. É importante lembrar 
que, em paralelo a esse processo, também é necessário que se 
desenvolvam outros mecanismos de participação e sanção que, 
em conjunto com a transparência, são capazes de promover 
avanços no que diz respeito ao accountability e, por conseguinte, 
transformar a sociedade e promover a justiça social. Estudos de 
transferência que sejam capazes de analisar o deslocamento e a 
circulação conjunta destes três tipos de políticas (transparência, 
participação e sanção) podem contribuir com a identificação de 
outros fatores que explicam os êxitos ou os entraves para a insti-
tucionalização do accountability. 
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Capítulo 6

O MODELO BARCELONA
DE DESENVOLVIMENTO URBANO

E SUA MOBILIZAÇÃO NO RIO DE JANEIRO
Gabriel Silvestre

Resumo: Dentre as experiências alçadas à condição de modelo em 
matéria de política urbana, aquela verificada na cidade de Barcelona nas 
últimas décadas figura entre as mais notórias. Seu prestígio é fruto tanto 
de sua circulação nos meios políticos e profissionais como também re-
sultado de esforços ativos em sua internacionalização. Este capítulo ana-
liza a mobilização do modelo Barcelona na cidade do Rio de Janeiro no 
âmbito da realização do primeiro plano estratégico na década de 1990. 
Ao utilizar marcos teóricos da literatura de circulação de políticas públi-
cas e do novo institucionalismo, busca-se avaliar como o modelo evoluiu 
com base em sua mobilidade e como seu processo de “territorialização” 
deu suporte à mudança de paradigmas e novos arranjos institucionais. 
Verifica-se que a mobilização do modelo Barcelona é realizada tanto por 
sua oferta ativa como pela demanda informada de novos atores políticos 
no Rio de Janeiro que identificaram na experiência da cidade catalã ele-
mentos que deram coerência à suas proposições e ações políticas.

Palavras-chave: Mobilização de políticas urbanas, Modelo Barce-
lona, planejamento estratégico, Rio de Janeiro.
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Introdução

O chamado “Modelo Barcelona” de urbanismo é frequentemente 
citado, mas raramente definido (Marshall, 2000; Monclús, 2003; 
Blanco, 2009). A esse modelo são atribuídas políticas públicas 
diversas que buscam resumir a transformação urbana alcançada 
por essa cidade nas últimas três décadas. Tal modelo tem circu-
lado internacionalmente por redes políticas e profissionais com 
uma presença importante em diversas cidades da América Latina. 
Dentre elas, inclui-se a cidade do Rio de Janeiro, na qual desde o 
princípio da década de 1990 tem sido mobilizada como referência 
na produção de políticas públicas locais. Este capítulo analisa a 
formação de uma rede de relacionamentos entre atores políticos 
brasileiros e catalães no âmbito da elaboração do primeiro plano 
estratégico do Rio de Janeiro. Por meio dessa experiência, é pos-
sível esclarecer como tal modelo ganhou contorno específicos de 
forma a se adaptar às expectativas de demanda de “novos merca-
dos,” assim como serviu de referência a mudanças no paradigma 
de políticas urbanas.

O presente capítulo é motivado por dois objetivos prin-
cipais. Primeiramente: interrogar o processo de articulação do 
Modelo Barcelona com referência à sua promoção na América 
Latina, identificando os instrumentos, atores e espaços institu-
cionais envolvidos. Como argumentam Peck & Theodore (2010) 
ao discutirem sobre as policy mobilities (mobilidade das políti-
cas) “políticas não transitam intactas entre jurisdições, mas se 
transformam através de sua mobilidade” (p.172). Seguindo essa 
abordagem, ressalta-se o processo social na mobilização de best 
practices seja quem as promove como por quem as demanda. 
Como será discutido, certos atributos foram auferidos ao mode-
lo pelos atores políticos de Barcelona em resposta às oportunida-
des de consultoria, assim como serviu de referência de prestígio 
durante o processo de elaboração de políticas urbanas no Rio, 
tendo um importante papel na formação de uma nova coalizão 
política. Não se procura aqui avaliar os impactos da elaboração 
do plano estratégico em detrimento do plano diretor participa-
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tivo, ou ainda sobre a dimensão simbólica do instrumento na 
difusão do pensamento neoliberal, temas já extensamente dis-
cutidos pela bibliografia brasileira (Vainer, 2000; Oliveira, 2003; 
Compans, 2004). 

Em segundo lugar, busca-se esclarecer o processo por qual 
modelos urbanos em circulação são “territorializados” mediante 
sua inserção na produção de políticas locais. Para tanto, é uti-
lizado como marco analítico o exame do processo de políticas 
públicas que considera o papel das ideias, interesses e institui-
ções. Como argumentam Palier & Surel (2005), ao decompor 
o processo nessas três dimensões é possível avaliar sistemati-
camente a relevância de cada uma assim como a forma como 
são mutualmente constituídas. Ideias são concebidas como um 
amplo espectro que compreendem desde dimensões normativas 
que estruturam um determinado campo de conhecimento, tais 
como paradigmas e visões de mundo; até dimensões cognitivas 
que definem o curso a ser tomado, como modelos, programas e 
instrumentos (Hall, 1993; Campbell, 2004; Béland, 2009). Aqui 
compreende-se a representatividade do Modelo Barcelona de 
certo marco de políticas urbanas e de gestão, como também de 
especificações em como instrumentalizar a ação pública. São ve-
rificados a maneira em que a mobilização do modelo serviu para 
racionalizar a formação de interesses e o processo de institucio-
nalização de novas políticas por ele referendados.

Como frisado na introdução desta obra, este capítulo se 
insere em um debate mais amplo para aprofundar a análise so-
bre a difusão de políticas por uma perspectiva pluralista. Damos 
atenção sobretudo, ao processo de localização, ou o que chamo 
de territorialização neste caso, e ao papel das ideias no processo 
de formulação de políticas públicas. Assim, construir pontes en-
tre discussões recentes nos estudos urbanos sobre a mobilidade 
de políticas e a ciência política no tocante ao novo instituciona-
lismo e sua vertente ideacional. Soma-se também ao crescente 
número de estudos que avaliam a mobilidade global das políti-
cas urbanas com referência ao Brasil, seja na análise crítica das 
experiências que aqui chegam (Compans, 2004; Sánchez, 2010) 
como na internacionalização de políticas locais, notadamente a 
solução de mobilidade inicialmente desenvolvida em Curitiba 
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ou o programa de orçamento participativo nas experiências de 
Porto Alegre, Belo Horizonte e Recife (Porto de Oliveira, 2016). 
O exame é baseado na análise de dados primários, nas entrevis-
tas com os atores políticos envolvidos e de fontes secundárias 
por intermédio de documentos oficiais e de imprensa.

A experiência urbanística de Barcelona
como referência e sua agenda de promoção

A alusão ao chamado Modelo Barcelona faz referência para um 
diverso leque de políticas concebidas e instituídas na capital da 
Catalunha desde o final da década de 1970, período que coin-
cide com o processo de redemocratização do estado espanhol. 
Tais políticas invariavelmente incluem dimensões formais de 
transformação espacial assim como estratégias de gestão: reno-
vação de espaços públicos com atenção ao desenho urbano; rea-
lização de grandes projetos de desenvolvimento urbano; uso de 
um evento catalizador como os Jogos Olímpicos para angariar 
apoio e financiamento intergovernamental; e a elaboração de 
um plano estratégico como meio de estabelecer consenso entre 
setores da sociedade em relação às políticas a serem estabele-
cidas no médio prazo (Marshall, 2000; Monclús, 2003; Capel, 
2007; Blanco, 2009).

Adaptando-se a periodização proposta por Montaner 
(2004) e Capel (2007) quanto à evolução deste modelo, são re-
sumidas na tabela 1 as políticas, orientações e contextos socio-
políticos entre o final da década de 1970 e início dos anos 1990 
que correspondem ao período analisado neste capítulo. Aqui 
são diferenciadas as políticas urbanas e de gestão de forma a res-
saltar duas importantes redes dos quais o Modelo Barcelona foi 
articulado e promovido. 
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Tabela. 1. O conteúdo do Modelo Barcelona 1979-1992.

Fases Políticas urbanas Políticas de gestão Contextos 
sociopolíticos

1979-1986
Desenho
urbano

qualificado

Linhas de atuação

Redemocratização
Recessão econômica
Desindustrialização

:: Priorização de áreas
periféricas
:: Intervenções em pe-
quena escala
:: Ênfase no projeto 
ur bano
:: Efeitos multiplica-
dores (“acupuntura 
urbana”)

:: Atendimento às 
demandas populares 
urgentes
:: Participação popular 

Programas

:: Renovação e criação 
de espaços públicos e 
centros cívicos
:: Priorização do dese-
nho urbano
:: Conservação de 
patrimônio 

:: Descentralização 
da administração 
municipal

1986-1992
Planejamento 

urbano
estratégico

Linhas de atuação

Jogos Olímpicos 
1992

Acesso à União 
Europeia

Crescimento
econômico

Globalização

:: Requalificação 
orientada por grandes 
eventos
Requalificação 
orientada por projetos 
culturais

:: Planejamento estra-
tégico
:: “Pôr a cidade no 
mapa”

Programas

:: Grandes projetos 
de desenvolvimento 
urbano
:: Requalificação da 
zona portuária e áreas 
brownfield
:: Arquitetura icônica
Programa Novas Cen-
tralidades

:: Parcerias público-pri-
vadas
:: Marketing urbano
:: Redes transnacionais

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Montaner, 2004; Capel, 2007.

O desenvolvimento urbano nos anos que precederam aos 
Jogos Olímpicos de 1992 interessou a públicos diferentes de 
acordo com sua ênfase. Seguindo a divisão apresentada na tabela 
acima, pode-se argumentar que os méritos das políticas públicas 
de Barcelona foram promovidos em duas correntes principais. 
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Primeiramente, nas redes acadêmicas e profissionais, interessa-
das, sobretudo, nas políticas urbanas da fase inicial coordenadas 
pelo arquiteto Oriol Bohigas e com importante interface com 
profissionais brasileiros, como se verá a seguir, assim como la-
tino-americanos (Jajamovich, 2012). Em segundo lugar, a expe-
riência de Barcelona também foi articulada por meio de redes 
de relacionamento político com governos locais e instituições 
internacionais, centradas especialmente nas políticas de gestão 
da segunda fase. Inclui-se aqui tanto a criação de uma secretaria 
de relações internacionais responsável por institucionalizar a re-
lação entre os governos do Rio e de Barcelona, assim como atua-
ção com órgãos diversos que incluiu departamentos da União 
Europeia, do Mercosul e do Habitat (programa das Nações Uni-
das para assentamentos humanos).

Tal divisão não significa uma rígida separação entre os dois 
grupos. Atores políticos se impressionaram tanto pela transfor-
mação material de Barcelona assim como profissionais se inte-
ressaram pelas estratégias de gestão, aspectos que viriam a se 
confundir no caso do Rio de Janeiro. Esta diferenciação é útil 
para localizar os atores e suas redes na promoção.

Circulação de saberes profissionais
e redes de internacionalização 

De acordo com Balibrea (2001), a transformação de Bar-
celona foi interpretada como uma abordagem de crítica ao pla-
nejamento modernista, simbolizado localmente com os planos 
urbanos reguladores, o espraiamento urbano, rodovias e os 
grandes conjuntos habitacionais que caracterizaram o desenvol-
vimento da cidade durante os anos do regime Franquista. Essa 
crítica foi elaborada por Bohigas em Reconstrucció de Barcelona 
(1985), seu livro-manifesto e a apresentação das obras públicas 
coordenadas por ele entre os anos de 1980 e 1984, em um duro 
ataque aos Planes Generales (planos diretores) por serem abs-
tratos, homogenisadores, utópicos e repressivos. Em seu lugar, 
Bohigas propunha um “planejamento urbano orientado pelo 
projeto, que apenas define o que tem possibilidades reais de 
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ser realizado, que seja livre, por sua natureza antiutópica, das 
previsões que sejam temporalmente e metodologicamente inal-
cançáveis” (p. 24). Essa abordagem foi aplicada em um amplo 
programa de intervenções em espaços públicos que despertou 
o interesse de setores acadêmicos e profissionais e levou a seu 
reconhecimento internacional.

Refletindo sobre o debate em torno do chamado Modelo 
Barcelona de urbanismo e sua aplicabilidade em outros locais, 
Bohigas argumentou em uma entrevista que apenas defendia

um método urbanístico que pode-se dizer que seja bastan-
te típico de Barcelona, em particular no anos 1980, e que 
creio que siga sendo o único método urbanístico válido, 
aplicável em praticamente todas as cidades [. . .]  A ideia se 
resume em que o processo tradicional, que é passar dos 
planos compreensivos aos planos locais e ao urbanismo, é 
um processo equivocado. O processo adequado para con-
trolar e desenvolver ou para transformar ou reconstruir 
uma cidade é exatamente o inverso (tradução nossa, Cortí, 
2008). 

A abordagem de Bohigas reflete os pensamentos de arquite-
tos e urbanistas que o precederam na valorização do  patrimônio 
arquitetônico, o espaço público e para uma integração entre a ar-
quitetura e o planejamento urbano (Monclús, 2003). Seu discur-
so sublinha uma dicotomia entre o projeto, sensível às variações 
dos contextos locais; e o plano regulador, associado com visões 
abstratas que se impõem e ignoram as preexistências localiza-
das. Essas questões alimentavam o debate entre acadêmicos e 
profissionais latino-americanos nas décadas de 1970 e 1980, lo-
cais em que Bohigas circulou realizando palestras e desenvol-
vendo projetos (Jajamovich, 2012). Após deixar a prefeitura em 
1984, Bohigas e seus sócios viriam a assessorar projetos em cida-
des europeias e latino-americanas, assim como também fizeram 
outros arquitetos, engenheiros, administradores e profissionais 
de marketing, personagens das políticas públicas de Barcelona.

Se a circulação destes profissionais se deve em parte as “in-
fraestruturas informacionais” (McCann, 2011), acadêmicas e 
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profissionais nos quais seus conceitos e métodos foram difundi-
dos, cabe também ressaltar os esforços institucionais de projeção 
internacional pela prefeitura de Barcelona (Barcelona, 1994). O 
marketing urbano, de acordo com alguns dos atores políticos de 
Barcelona, deveria ser visto como uma das funções básicas de 
governo, orientado a assegurar e promover o desenvolvimento 
econômico e estabelecer conexões das quais informações pudes-
sem circular para auxiliar os tomadores de decisão (Borja, 1992; 
Forn, 1992). “Para uma moderna cidade europeia”, sumarizou 
Borja (1992, p. 23), “a projeção internacional é uma questão de 
vida ou morte”. 

Numerosas iniciativas foram feitas com a intenção de “pôr 
a cidade no mapa”, incluindo a formação de redes transnacio-
nais, a organização de eventos e conferências, e o desenvolvi-
mento de relações com instituições internacionais (Barcelona, 
1994; Sánchez, 2010). Dentre essas últimas estão incluídas uma 
importante presença na organização da conferência ONU-Habi-
tat II em Istambul em 1996 e o encargo pelo Banco Mundial em 
um material sobre políticas de desenvolvimento urbano (Borja, 
2012). O livro resultante, Barcelona, um modelo de transforma-
ção urbana 1980-1995 (Borja, 1996) tornou-se material de re-
ferência no programa de gestão urbana promovido pelo Ban-
co Mundial no âmbito do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento da região da América Latina e o Caribe. A 
América Latina, como apontado em um documento de governo 
(Barcelona, 2004), era identificado como a “região onde a pre-
feitura de Barcelona obteve maior projeção e na qual se estabe-
leceu um maior número de intercâmbios e relações” (p. 41). A 
promoção do planejamento estratégico foi um dos principais ve-
ículos para facilitar o estabelecimento dessas relações e a razão 
que trouxe os atores políticos de Barcelona em contato com seus 
pares no Rio de Janeiro.
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A promoção do planejamento
estratégico na América Latina

A promoção das experiências de políticas urbanas de Bar-
celona na América Latina está relacionada com redes profissio-
nais, identidades políticas e objetivos pragmáticos. As primeiras 
missões diplomáticas no início dos anos 1980 foram motivadas 
por um discurso de solidariedade com governos locais de es-
querda em regiões em desenvolvimento; pelo apoio na candida-
tura olímpica; e pelas redes pessoais do secretário de Relações 
Exteriores, o acadêmico Jordi Borja, como explica:

Inicialmente ao início dos anos 1980 houve uma atitude, 
pode-se chamar de apoio político, uma ideia que se aplica 
no caso do Brasil, Argentina e Chile em relação à suas dita-
duras. Eu era a pessoa no governo de Barcelona que, além 
de sua própria área de governo, tinha uma projeção e um 
interesse a respeito da América Latina. Assim, me interes-
sava esse aspecto eminentemente político. O prefeito esta-
va de acordo, me disse “Claro, muito bem, muito bem...  o 
mais importante é que utilizemos toda nossa relação com 
a América Latina para se conheça Barcelona. Se queremos 
ser candidato aos Jogos Olímpicos nos convém que tenha-
mos amigos” (entrevista ao autor, em 20 de novembro de 
2012).

Este relacionamento estruturou-se institucionalmente na 
segunda metade da década de 1980 com a criação de um De-
partamento Municipal de Relações Internacionais e perspec-
tivas que a América Latina pudesse “representar um mercado 
significativo no médio prazo, previsto que sejam feitas ofertas 
generosas de transferência de tecnologia, treinamento de capi-
tal humano e infraestruturas modernas” (Borja 1992, pp. 23-4). 
Uma das maneiras encontradas para articular esta agenda foi a 
criação de uma holding de empresas públicas e privadas presidi-
das por Borja para oferecer serviços de consultoria aos governos 
locais. Constituída em 1989, a Tecnologies Urbanes  Barcelona 
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 S.A. (Tubsa), compreendia 12 empresas públicas e privadas com 
diferentes especializações, tais como engenharia de tráfico, sa-
neamento básico, geoprocessamento e consultoria em adminis-
tração pública. Prestava-se a oferecer “transferência de know-
-how” e assistência na preparação de pedidos de financiamento 
ao Banco Mundial, ao Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, à União Europeia e à Agência Espanhola de Cooperação 
Internacional. Com a iniciativa, proclamou-se que “a prefeitura 
de Barcelona é a única instituição europeia que, mediante suas 
empresas, empreendeu a aventura de abrir mercados externos” e 
que assim, “por meio da Tubsa, Barcelona se «exporta»” (tradu-
ção nossa, Farreras, 1989, p. 47).

Os relatórios anuais da Tubsa documentam um progres-
so lento tanto no desenvolvimento de mercados domésticos, 
como na América Latina (Tubsa, 1990; 1991; 1992). Entretan-
to, identificam um interesse crescente pelos planos estratégicos, 
particularmente na Espanha, em que se oferecia assistência para 
articular “a projeção internacional da cidade; a definição de 
um modelo e estratégia da cidade” e “a melhora da qualidade 
de serviços públicos” (Tubsa, 1990, p. 14). Consequentemente, 
procurou-se padronizar uma metodologia e o serviço passou 
a ser promovido também na América Latina. Nos anos que se 
seguiram, uma nova instituição foi criada, o Centro Ibero-Ame-
ricano de Desenvolvimento Estratégico Urbano (Cideu), orien-
tado a “exportar o «Modelo Barcelona»” e “tecer uma rede de 
conexões entre cidades que tenha Barcelona como eixo central” 
(Apeb, 1999, p. 97). À proporção que o instrumento se populari-
zou nos anos 1990, o Cideu desempenhou um papel importante 
na elaboração dos planos estratégicos de cidades como Buenos 
Aires, Bogotá, Córdoba e Rosário (Steinberg, 2005). Essa nova 
fase adquiriu maturidade quando Tubsa conseguiu o contrato 
de consultoria no Rio de Janeiro em 1993, como explica Borja:

A elaboração do plano estratégico do Rio por parte das 
Tecnologias Urbanas de Barcelona reveste um interesse es-
pecial, não somente como efeito demonstração de prestí-
gio, como também de abertura ao exterior [. . .]  O plano do 
Rio representa sem dúvida uma nova dimensão [. . .]   Neste 
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contexto a oportunidade de uma presença espetacular e 
continuada no Rio de Janeiro, como resulta a realização 
de um plano estratégico, por parte das empresas públicas 
e privadas agrupadas em Tubsa, é um instrumento privile-
giado de promoção econômica e tecnológica de Barcelona 
(tradução nossa, Borja, 1993, p. 18).

Estas iniciativas que prestigiam as políticas e práticas im-
plementadas em Barcelona podem ser entendidas como formas 
de policy boosterim (McCann, 2013) com a intenção de gerar 
capital simbólico dentre certa comunidade de expertise em po-
líticas, tanto para os atores envolvidos em sua implementação 
como para conferir ao local na qual foram desenvolvidas uma 
imagem de pioneirismo. McCann (2013, p. 9) reconhece tam-
bém a convicção pelos promotores que, “ao transmitir histórias 
de seu sucesso, eles contribuem para uma melhor governança 
e planejamento de cidades e regiões no mundo”. Assim, o reco-
nhecimento obtido com as políticas de desenvolvimento urbano 
de Barcelona geraram um importante ativo tanto político como 
profissional-acadêmico, mobilizado por seus atores em sua cir-
culação em diversas redes de relacionamento. A plasticidade do 
Modelo Barcelona facilita leituras parciais a respeito do mérito 
de suas políticas públicas de acordo com a conveniência tanto 
por seus promotores como daqueles que a demandam. A mo-
bilização de políticas públicas, como apontam Peck & Theodore 
(2010), raramente transitam como “soluções completas”, mas 
sim de forma seletiva e fragmentada por discursos, ideias e mo-
delos sintetizados. As próximas seções avaliam a atuação desen-
volvida no Rio e como dois discursos com referência ao Modelo 
Barcelona — o urbanismo orientado pelo projeto de Bohigas e o 
planejamento estratégico promovido pela Tubsa — se encontra-
ram e foram mobilizados por atores políticos cariocas.
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A receptividade ao Modelo no Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro do início da década de 1990, encontram-se 
duas condições particularmente favoráveis à mobilização do 
Modelo Barcelona. Em ambos os casos, é central a emergência 
de novos atores políticos na gestão municipal que encontram na 
referência à cidade catalã elementos que dão subsídios e coerên-
cia para suas ideias.

Em primeiro lugar cabe frisar a eleição para prefeito de 
Cesar Maia, candidato de centro-direita inicialmente afiliado ao 
PMDB e posteriormente ao PFL (atual DEM). Maia venceu as 
eleições municipais em 1992 com um discurso que ressaltava 
o combate à desordem urbana e a modernização da gestão pú-
blica. Como assinala Lima Júnior (2010), uma importante ma-
triz para as ideias defendidas pelo prefeito teve origem em sua 
participação continuada em cursos no exterior. Foi em cursos 
voltados ao treinamento de político locais realizados na Euro-
pa, que Maia assimilou conceitos como o refortalecimento das 
cidades na dinâmica da globalização e o papel da governança 
urbana (Maia, 2004). Como desdobramento dessa experiência, 
Lima Júnior (2010) identifica o interesse nos planos estratégicos 
municipais, no qual o futuro prefeito teve conhecimento ao visi-
tar a cidade de Madri, em que extraiu bases teóricas articuladas 
durante sua campanha eleitoral (Maia, 1998). Um reflexo direto 
da introdução do plano estratégico na pauta política carioca foi 
o esvaziamento do Plano Diretor participativo aprovado na ges-
tão anterior, após a retirada do processo de regulamentação de 
seus instrumentos na câmara municipal a pedido do prefeito. 

O treinamento de Maia enfatizava ainda a necessidade de 
aproximação com os atores envolvidos com a produção da ci-
dade, o que o levou ao contato com a classe de arquitetos e ur-
banistas cariocas. É nesse contexto que se encontra o segundo 
elemento da futura articulação entre os atores de Barcelona e do 
Rio: o convite feito ao arquiteto e acadêmico Luiz Paulo Conde, 
diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, para assumir a pasta de Pla-
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nejamento Urbano (depois renomeada Secretaria de Urbanis-
mo). Assim como Bohigas, Conde era crítico ao planejamento 
com base em planos diretores e propunha sua descentralização 
e intervenções orientadas pelo projeto. Na opinião do arquiteto, 
planos diretores seriam uma “ideia acadêmica, que não dá resul-
tado. O plano é estático [. . .]  Quanto mais novos planos a cidade 
tiver, mais chances terá de se deteriorar” (Thys, 1990, p. 6). Ao 
assumir a secretaria, Conde reestruturou institucionalmente a 
ação urbanística municipal dando prioridade à formulação de 
projetos, como exemplificada pelo programa Rio-Cidade, prin-
cipal política de sua gestão como secretário. O programa prio-
rizou a intervenção em 15 eixos comerciais e de circulação em 
bairros, ou “corredores estruturais da imagem da cidade” (Iplan-
rio, 1996, p. 5), com fortes afinidades com as linhas de atuação 
elaboradas por Bohigas no início da década de 1980. Ainda que 
a ação urbanística orientada pelo projeto estivessem inseridas em 
um debate profissional mais amplo, Conde era explícito quanto 
a sua inspiração, como viria a declarar quanto eleito sucessor de 
Maia em 1996:

Barcelona me inspira [. . .]  Barcelona era como o Rio. Ti-
nha perdido identidade e estava decadente, mas mostrou 
capacidade para se reerguer. Não copiamos toda a realida-
de daqui porque as duas são diferentes, então copiamos a 
atitude. Barcelona superou-se e o Rio fará o mesmo (Infan-
te, 1996, p. 2).

Conde possuía uma rede de relações sociais com a classe 
de arquitetos de Barcelona, cidade que visitou regularmente du-
rante o período pré-olimpico. Com base em seu conhecimento 
sobre a transformação da cidade e da aproximação de Jordi Bor-
ja quando ele visitou a cidade e foi apresentado ao arquiteto em 
1992, Conde convenceu Maia a trazer os consultores da Tubsa 
para apresentar sua metodologia de planejamento estratégico e 
posteriormente a contratação de seus serviços (Maia, 1998, p. 
64; Lima Júnior, 2010, p. 153). 

A mobilização do Modelo Barcelona no Rio de Janeiro 
revela tanto um esforço ativo na oferta do expertise catalão na 
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 América Latina como uma demanda informada pelos novos 
 atores políticos do Rio de Janeiro, interessados tanto em po-
líticas de gestão (no caso do planejamento estratégico) como 
nos  aspectos formais de intervenção urbana (presentes na 
 reestruturação institucional e em novas políticas urbanas). Des-
se modo, a seleção de Barcelona como referência para políticas 
públicas, não surgiu de critérios analíticos sobre sua aplicabi-
lidade ao contexto carioca, mas sim de aspectos subjetivos que            
incluem o prestígio adquirido pela cidade, as relações profissio-
nais do secretário de urbanismo e a possibilidade de ganho de 
capital político pelo prefeito. A próxima sessão aprofunda esses 
pontos ao analisar a institucionalização do plano estratégico no 
Rio de Janeiro considerando também o papel das ideias e interes-
ses alinhados.

A territorialização do plano estratégico 
no Rio de Janeiro

As seções anteriores ressaltaram o processo social na circulação 
e mobilização de políticas públicas, com resultado no estabele-
cimento ocasional de uma rede transnacional. Nesta seção ana-
lisa-se o processo de transferência de ideias e instrumentos de 
gestão urbana de Barcelona ao Rio de Janeiro. Para este  propósito 
recorremos ao marco analítico sobre o papel das ideias na for-
mulação de políticas (Gofas & Hay, 2010; Béland & Cox, 2011). 
Utilizando-se a ideia política pretendida como ponto de partida, 
são analisadas suas diferentes dimensões normativas e cogniti-
vas que identificam o reforço ou contestação de práticas existen-
tes. Assim sendo, procura-se interrogar como as ideias promo-
vidas dão sentido aos interesses dos grupos envolvidos e de que 
forma são institucionalizadas no contexto político  existente. 

O primeiro plano estratégico do Rio de Janeiro “Rio Sem-
pre Rio” foi realizado ao longo de 21 meses (PCRJ, 1996). Como 
ressaltado por Forn & Pascual (1995), a etapa inicial para a 
 elaboração do plano deveria ser dedicada para definir arranjos 
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institucionais, financiamento, seleção de participantes, estrutu-
ra operacional, questões críticas da cidade e elaboração de uma 
estratégia de comunicação. A tabela 2 resume a linha do tempo 
da elaboração do plano. Um memorando de entendimento foi 
assinado entre o município, a Associação Comercial (ACRJ) e 
a Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) 
e formalizado em abril de 1994. Ele previa que os custo da con-
sultoria e os salários da equipe executiva seriam cobertos pela 
ACRJ e Firjan — dividida entre 40 empresas e instituições que 
constituíram o consórcio mantenedor do plano — e bens em 
espécie a seriam concedidos pelo município na forma de con-
cessão de pessoal e estrutura operacional. O serviço de consul-
toria foi providenciado por uma parceria entre Tubsa e a InterB 
consulting, uma empresa local que possibilitou as operações da 
empresa catalã no Rio (PCRJ, 1993).

Tabela 2. Linha do tempo do plano estratégico do Rio de Janeiro.

Data Eventos

Mai. 1993 Seminário Rio-Barcelona: Estratégias Urbanas.

Ago. 1993 Tubsa apresenta o plano estratégico de Barcelona e as possibilidade de 
cooperção com o Rio.

Out. 1993 Reuniões entre Conde (PCRJ), Mota (ACRJ) e Donato (Firjan). Carlos 
Lessa é selecionado como diretor do comitê executivo.

Nov. 1993 Tubsa realiza workshops sobre conceitos, métodos e competências. As-
sinatura de acordo entre PCRJ, ACRJ e Firjan.

Dez. 1993
Jul. 1994

Primeira rodada de entrevistas com cerca de 200 pessoas.

Fev. 1994 Criação de um consórcio de empresas com 40 companhias responsáveis 
pelo financiamento da elaboração do plano.

Abr. 1994 Cooperação público-provada e serviços de consultoria formalizados.

Ago./Dez. 1994 Fase do diagnóstico da cidade. Comitê executivo oficializado.

Out. 1994 O Conselho da Cidade é formalmente institucionalizado em cerimônia 
no Palácio do Itamary.

Jan. 1995 Aprovado o diagnóstico, objetivos e linhas estratégicas.

Fev./Jul. 1995 Análise de projetos e propostas com a formação de 14 grupos de dis-
cussão.

Set. 1995 Aprovado o relatório final no Palácio da Cidade.

Abr. 1996 Publicado o Plano Estratégico “Rio Sempre Rio”.

Fonte: PCRJ, 1993; 1995; 1996.
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As dimensões ideacionais

Após uma exposição das diversas políticas urbanas reali-
zadas em Barcelona a uma plateia de secretários, funcionários 
públicos e convidados, a consultoria da Tubsa foi confirmada 
no segundo semestre de 1993 para a realização do plano estra-
tégico. Analisando os documentos relacionados ao plano, verifi-
ca-se como certa leitura de mudanças atribuídas à globalização 
é articulada em relação ao planejamento urbano, há um novo 
papel a ser desempenhado pelo poder local e as possibilidades 
do plano estratégico.

O contexto global é apresentado como um cenário de mu-
danças rápidas e profundas com atenção à globalização da eco-
nomia, a descentralização da produção e a revolução na tecno-
logia de informação (PCRJ, 1995, p. 16-8; 1996, p. 18-9). Fluxos 
transnacionais de capital e de informação desafiam o poder dos 
estados nacionais, cabendo às cidades, aumentarem o escopo de 
suas iniciativas para se adaptarem a esse cenário. O nível local é 
apresentado como uma escala importante no desenvolvimento 
capitalista contemporâneo, particularmente nas grandes metró-
poles providas de amplos serviços e infrastrutura. 

A globalização da economia apresenta novos desafios de 
desenvolvimento para as cidades ao mudar as condições 
de atração de capital, investimentos e pessoal qualificado. 
No mundo de hoje a cidade tem de ser competitiva (PCRJ, 
1996, p. 11).

A economia local deve assim ser reorganizada de maneira 
que seja “coerente com o processo de globalização, baseada na 
descentralização da economia e na especialização de atividades 
com alto grau de flexibilidade” (PCRJ, 1996, p. 16). Argumen-
ta-se que esta nova complexidade expõe os limites das formas 
tradicionais de planejamento urbano. A parceria entre atores 
público e privados é então apresentada como condição indis-
pensável e o planejamento estratégico um recurso eficaz para 
atingir consensos.
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A complexidade dos problemas que afetam as cidades e 
as incertezas geradas pela intensidade das transformações 
evidenciaram as limitações das formas tradicionais de pla-
nejamento urbano. 
Surgiu então o enfoque estratégico para o planejamento 
urbano, só possível com a união dos esforços público e pri-
vado e a mobilização responsável da cidadania. Só assim, 
criam-se canais e procedimentos de participação que ga-
rantem ao planejamento a possibilidade de concretização 
de suas propostas e continuidade de ações, a exemplo do 
que se faz na área empresarial. (PCRJ, 1995, p. 8).

Estas observações gerais são trazidas ao contexto local por 
meio da percepção de uma crise urbana. Consequências visí-
veis desses fenômenos estão presentes nas cidades mediante os 
efeitos da desindustrialização, do desemprego, da violência e da 
informalidade. No caso do Rio de Janeiro esses temas são articu-
lados com a perda da condição de capital federal.

O Rio apresenta um quadro de estagnação relativa, auto-
-estima em baixa e uma postura indefinida em relação ao 
seu futuro e seu papel na economia nacional. [ . . .]  O Rio já 
teve muito clara a sua identidade e vocação enquanto Ca-
pital da República, guarda resíduos preciosos deste perío-
do; também algumas dificuldades. Hoje precisa se repensar 
e se definir regionalmente, estando consciente de que, no 
mundo deste final de século, as cidades estarão cada vez 
mais próximas e integradas numa rede mundial (PCRJ, 
1994, p. 1).

O plano se apresenta como o meio pelo qual a cooperação 
entre os setores público e privados são articulados e um “pacto” 
estabelecido com a sociedade. 

O plano deve ser entendido como um conjunto de projetos 
e processo reforçadores de tendências positivas da cidade 
ou reveladores de desequilíbrios pactuados entre o Setor 
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Público e a Sociedade Civil. Este pacto começa com a coo-
peração púbilico-privada e pretende o aprofundamento do 
verdadeiro exercício da cidadania (PCRJ, 1994, p. 1).

Como observado acima, o discurso de promoção do plane-
jamento estratégico procura estabelecer contrastes com o “pla-
nejamento tradicional”, particularmente em relação aos atores 
envolvidos em sua elaboração, apoio e participação. Todavia, 
existe ainda uma possível sobreposição em termos territoriais, 
econômicos e o caráter social de programas comuns nos dois 
instrumentos. Desse modo é feito um esforço para contrastar as 
diferenças entre as duas abordagens (tabela 3).

Tabela 3. Contrastes entre o plano estratégico e o plano diretor.

Plano Estratégico Plano Diretor

Plano integral com alguns objetivos de uso 
do solo.

Ordenação do espaço urbano.

Prioriza projetos, mas não os localiza neces-
sariamente no espaço.

Determina os usos do solo no seu conjunto 
e localiza com precisão os sistemas gerais e 
as grandes atuações públicas.

Baseado no consenso na participação em 
todas as suas fases.

Responsabilidade da administração pública 
e de participação a posteriori.

Utilização de análises qualitativas e de fato-
res críticos.

Utilização de estudos territoriais e de meios 
físicos.

Plano de compromissos e acordos entre 
agentes para a ação imediata ou de curto 
prazo.

Plano normativo para regulamentar a ação 
privada futura e possível.

É um plano de ação. É um plano para regulamentar a ação.

Fonte: Lopes, 1998, p. 96.

A promoção do planejamento estratégico articula uma lei-
tura de mundo com uma proposição de mudança no  paradigma 
da ação pública urbana e de seus instrumentos de execução, 
com destaque ao efeito catalizador para a cooperação público e 
 privada. Como aponta Baumgartner (2013), ideias ilustrativas de 
um novo paradigma são normalmente articuladas para o descré-
dito daquelas que sustentam o statu quo. Ao contrastar o plano 
diretor e o estratégico expõe-se as bases da mudança de paradig-
ma. O plano diretor é apontado como um instrumento incapaz 



O Modelo Barcelona.. .    243

de responder à nova realidade no contexto da globalização e em 
seu lugar é proposto o plano estratégico como um instrumento 
dinâmico e conciliador dos interesses de diversos atores. Como 
visto acima, predisposições contrárias ao plano diretor do Rio já 
se encontravam em curso, tanto no ato de suspensão de sua regu-
lamentação pelo prefeito como pela crítica do secretário. A elabo-
ração do plano se vale assim dessas precondições como também 
lhes dá suporte. 

Há no entanto, o risco de atribuir grande influência ao novo 
paradigma como uma força que determina a política. Ideias ser-
vem também como recursos na formação de coalizões e instru-
mento de ação coletiva (Blyth, 2002). Um exame dos interesses 
presentes e como o planejamento estratégico foi institucionaliza-
do auxiliam uma análise mais detalhada.

O alinhamento de interesses

A assinatura do contrato com a consultoria dos catalães foi 
feita pela prefeitura com as associações patronais ACRJ e Firjan. 
Como descrito por Forn & Pascual (1995) a cooperação entre 
os setores público e privados é fundamental para a elaboração 
do plano, ao passo que facilita a criação de um espaço para o 
estreitamento das relações entre ambos. Esse foi um importante 
resultado da elaboração do plano estratégico do Rio. 

As razões que motivaram Cesar Maia a escolher entre o 
método apresentado por Barcelona e o de Madrid foram ana-
lisadas por Lima Júnior (2010), ao argumentar que cada um 
exercia apelos diferentes à personalidade técnico-política do 
prefeito. Conforme a experiência de Madrid se apresentava 
como um exercício tecnocrático desenvolvido internamente e 
coerente com as ferramentas de gestão multi-setoriais apreciada 
por Maia, ele foi convencido por Conde a procurar os serviços 
dos consultores catalães, identificando possivelmente ganhos de 
capital político:

O modo como foi composto o Conselho Diretor do Plano 
apenas deixa claro o peso da questão política e o sentido 
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da ideia de participação mencionada por Maia. Por contar 
com pouco capital de relações sociais no âmbito dos parti-
dos nos quais esteve filiado, o convite à participação tinha 
um caráter instrumental, suprindo a necessidade de uma 
maior articulação do político na sociedade (Lima Júnior, 
2010, p.157, grifo nosso)

A elaboração do plano contribuiu no estreitamento da re-
lação entre Maia e a ACRJ mais especificamente. Ao final de seu 
mandato, uma publicação institucional da ACRJ foi elogiosa a 
sua admnistração e descreveu Maia como “determinista, perfec-
cionista, obcecado” e um político com “dimensões de estadista” 
(ACRJ, 1996, pp. 4-7).

A proximidade entre a prefeitura e a ACRJ iniciada por 
meio do plano levaria o convite para os indivíduos assumirem 
instituições municipais. Na gestão Conde, por exemplo, o presi-
dente da ACRJ foi convidado a assumir uma agência de desen-
volvimento urbano com o propósito de identificar oportunidades 
estratégicas. A correspondência mútua evidencia a afirmação de 
Lima Júnior quanto à necessidade dos atores em desenvolverem 
redes sociais que promovam seus interesses.

Pela ACRJ, uma instituição de 211 anos representante dos 
interesses das empresas da cidade, a participação abria um es-
paço direto de participação política em um período de dificul-
dades para os negócios locais, principalmente pela crescente 
criminalidade que resultou no sequestro de diversos empre-
sários. Ao assumir a presidência da Instituição em junho de 
1993, o empresário Humberto Mota ressaltou que sua gestão 
tinha como objetivo revitalizar a imagem da cidade e recuperar 
a estima da população, contando em sua cerimônia de posse 
com a presença de diversos políticos. Como consequência, re-
lata ter sido procurado pelo prefeito e o secretário

As duas primeiras visitas que recebi foram extamente do 
prefeito Cesar Maia e do secretário de urbanismo Luiz 
Paulo Conde [. . .]  os dois fizeram simultaneamente a mes-
ma pergunta [. . .]  “O seu discurso foi um discurso ou é um 
programa de ação?” Eu falei: “Foi um discurso que é um 
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programa de ação, evidentemente tudo aquilo que eu falei 
é o que eu pretendo fazer”. Aí eles disseram assim: “Vamos 
trabalhar juntos?”, “É tudo que eu quero”. Daí nasce a ideia 
do plano estratégico (entrevista ao autor, em 19 de novem-
bro de 2013).

Mota angariou o apoio da Firjan estabelecendo assim as 
principais instituições promotoras do plano. Esse núcleo, res-
ponsável por elaborar o plano estratégico — o conselho diretor, 
o comitê executivo e os consultores — reuniu atores com inte-
resses distintos e pertencentes a diferentes áreas de relaciona-
mento institucional. Como verificou Lima Júnior ao entrevistar 
Carlos Lessa, primeiro diretor executivo do plano que reconhe-
ceu na composição dos grupos atores com diferentes escalas de 
interesse e atuação:

A perspectiva espacial foi explicitamente assumida por 
Lessa, ao distinguir entre os responsáveis pelo plano estra-
tégico do Rio de Janeiro, três grupos, de acordo com três 
modos de representação do espaço; a saber, os “globalistas”, 
no qual via Cesar Maia e os próprios catalães que, disse, 
“vendem a ideia da globalização”; os “localistas” entre os 
quais classificava Luiz Paulo Conde; e os “nacionalistas” no 
qual se incluiu” (Lima Júnior, 2010, p. 148).

Esta diferenciação é particularmente interessante para 
analisar alguns dos projetos elencados pelo plano. Algumas 
ações não estavam restritas àquelas nas quais o poder municipal 
e o setor privado exerciam controle, como também se referiam à 
competências do estado do Rio de Janeiro e ao Governo Federal. 
No grupo dos “nacionalistas” estavam também representantes 
nacionais do PMDB envolvidos em projetos como o Porto de 
Sepetiba, a criação de um Teleporto e a exploração de gás na 
Bacia de Campos. Tais projetos figuraram como urgentes e es-
tratégicos no plano. Pode-se argumentar que os interesses dos 
empresários estariam entre os “localistas” e os “nacionalistas” 
por suas participações em áreas específicas, particularmente na 
região central do Rio, e em projetos que articulavam diversas 
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instâncias governamentais como o Teleporto, a requalificação da 
zona portuária ou o planejamento de transportes. Por fim, na 
esfera dos localistas, encontra-se a classe profissional de arquite-
tos e urbanistas locais encabeçada por Conde, interessados nos 
projetos de intervenção urbana. 

O plano estratégico finalmente concebido conciliava  assim, 
os interesses e programas destes grupos que influenciaram e de-
finiram os debates e o produto final. A lista de projetos detalha-
da como passíveis de execução incluíram políticas e projetos já 
em andamento, como os programas Rio-Cidade e o Favela-Bair-
ro, ratificando-os assim como estratégicos para o futuro da cida-
de.O plano estratégico pode assim ser entendido como um “ímã 
de coalizão” (Béland & Cox, 2016), uma ideia com um apelo 
flexível que possibilita diversos atores a identificarem seus inte-
resses. Cabe-nos ainda verificar o processo através do qual essa 
ideia se institucionaliza e em que medida acaba por influenciar 
o desenho de políticas futuras.

O processo de institucionalização

Sikkink apud Berman, 2001, reconhece que “novas ideias 
não são inscritas em um vazio ideológico. Elas são inseridas 
em um espaço político previamente ocupado por ideologias 
 historicamente formadas” (p. 236). Nesse sentido, ressalta-se a 
criação de uma estrutura nova e externa à prefeitura para a ela-
boração do plano estratégico. Essa era uma condição defendida 
pelos consultores, a fim de garantir certa isenção de influência 
política e capaz de continuar além do ciclo eleitoral. A supervi-
são geral do projeto foi atribuída ao conselho diretor presidi-
do por Luiz Paulo Conde e compreendido por 25 representates 
institucionais “representativos dos setores econômicos e sociais 
da cidade” (PCRJ, 1996, p. 59), mas “diretamente relacionados 
com os financiadores do plano” (PCRJ, 1993, p. 8). A gestão 
executiva foi delegada a Carlos Lessa, reconhecido economista 
próximo da direção nacional do PMDB com quem Maia se ali-
nhou ao  afiliar-se ao partido (Lima Júnior, 2010). Lessa foi pos-
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teriormente substituído pelo engenheiro Rodrigo Lopes, antigo 
 secretário de Maia e vice-presidente da ACRJ. Por fim, o Conse-
lho da  Cidade foi criado e presidido pelo prefeito com a partici-
pação de 305 representantes institucionais e “figuras relevantes 
da cidade” (PCRJ, 1996, p. 59) responsáveis por referendar as 
propostas do plano. 

Inicialmente era necessário, de acordo com os consultores, 
desenvolver uma mentalidade estratégica em todos os partici-
pantes na coordenação do plano. Para tanto, foi realizado um 
seminário intenso ao longo de oito dias em que foram formadas 
equipes e definidas responsabilidades. Na fase inicial o comitê 
executivo e os consultores realizaram 200 entrevistas com “ato-
res sociais chave” (PCRJ, 1995), organizaram debates e identifi-
caram tópicos críticos (PCRJ, 1996, p. 59). Esses tópicos foram 
organizados em cinco temas-chave usados pelos grupos de dis-
cussão no estágio seguinte. Cada tópico foi comissionado a um 
grupo formado por servidores públicos e representantes institu-
cionais e chefiado por “uma pessoa de reconhecida capacidade 
crítica e com visibilidade no Rio de Janeiro” (PCRJ, 1994, p. 11), 
responsável por produzir um relatório aplicando o método de 
Análise Swot, derivado da literatura de administração empresa-
rial (pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças). As ativi-
dades dos grupos de discussão não progrediram como esperado 
e exigiram uma abordagem mais direta como explicou um dos 
consultores: 

Demos três meses, pois tínhamos o compromisso de ter-
minar o diagnóstico. O primeiro chegou seis meses depois, 
assim que.. .  tivemos que nos trancar por três dias, Car-
los Lessa e eu, para fazer o diagnóstico. Carlos Lessa tinha 
muito conhecimento, e eu, o que tinha de fazer, era orga-
nizar um modo de pensamento para ele recolher as ideas 
de uma maneira ordenada. O que acontece é que Carlos 
não podia ser o diretor em uma etapa mais operativa, que 
foi a passagem do diagnóstico aos projetos, que foi quando 
entrou o Rodrigo (tradução nossa, entrevista ao autor, em 
13 de junho de 2012).
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O terceiro estágio foi dedicado a detalhar as linhas estra-
tégicas e traduzi-las em projetos. Novos grupos de discussão 
 foram formados para elaborar objetivos e identificar projetos. A 
fase final culminou na elaboração do plano estratégico  aprovado 
pelo Conselho Diretor e ratificado pelo Conselho da Cidade e 
oficialmente apresentado em cerimônia especial em setembro 
de 1995.

A participação do público foi constantemente ressaltada 
como a principal virtude do planejamento estratégico ao elencar 
linhas e projetos de natureza consensual. Entretanto, alguns par-
ticipantes frisaram o caráter simbólico do processo de consulta 
que assim serviriam para legitimar políticas predefinidas.

Dividiram em grupos de trabalho, mas.. .  essas coisas as-
sim no Brasil são muito marcadas né?.. .  você acaba desis-
tindo, você se sente pouco escutada.. .  foi o que aconteceu 
comigo, eu acabei desistindo (acadêmico participante, en-
trevista ao autor em 21 de outubro de 2013).

As reuniões do plano estratégico, eram reuniões de gran-
des almoços, 100 pessoas, conversando futilidades e ba-
nalidades e dando algumas opiniões. Na verdade a equipe 
que elabora o plano estratégico é que vai buscar, através de 
entrevista uma coisa direcionada para um fim. Não é uma 
discussão no sentido democrático (arquiteto participante, 
entrevista ao autor em 14 de novembro de 2013).

No início até parecia uma coisa do governo tentar fazer 
um planejamento que ele achava participativo De fato não 
era.. .  não tinha grandes debates. A prefeitura vinha, apre-
sentava seus projetos, dizia “vou fazer isso, vou fazer aqui-
lo”, mas ela faria de qualquer maneira. Foi uma tentativa de 
angariar apoio aos projetos da prefeitura (servidor público 
participante, entrevista ao autor em 18 de novembro de 
2013).

O plano estratégico do Rio de Janeiro foi apresentado como 
“a ferramenta básica guiando ação na cidade” e que se tornaria na 
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“referência obrigatória do futuro” (PCRJ, 1996, p. 9). No entan-
to, a capacidade do plano em direcionar a produção de  políticas 
públicas não era clara. Ao refletir sobre a influência do plano nas 
atividades da Secretaria de Urbanismo, por exemplo, uma antiga 
secretária reconheceu que o plano estratégico “não interferiu, 
não, nós nem dávamos atenção” (entrevista ao autor em 4 de no-
vembro de 2013). De fato, outro funcionário público apresentou 
parecer semelhante, acrescentando que maior influên cia viria da 
mudança de paradigma no planejamento urbano. 

Eu realmente achei que ele foi meio inócuo.. .  eu acho 
que não teve grandes consequências.. .  agora, a ideia dos 
projetos, ela continua cada vez mais forte às vezes até sem 
maiores conexões com o plano diretor, com o planejamen-
to mais amplo da cidade (entrevista ao autor em 31 de ou-
tubro de 2013).

As declarações dos atores envolvidos com as políticas de 
planejamento acima tendem a apontar o plano estratégico como 
um limitado exercício de marketing. No entanto, longe de tor-
nar-se um documento “obrigatório” para a definição de políticas 
futuras, foi o próprio processo de elaboração que propiciou re-
sultados mais práticos. O plano deu suporte à institucionaliza-
ção de paradigmas e linhas de ação em curso, proporcionando 
coerência discursiva às abordagens de Maia e Conde ao passo 
que naturalizava o estreitamento do relacionamento entre o se-
tor público e privado. A restrita capacidade dos consultados em 
influenciar o conteúdo final demonstra o caráter simbólico da 
participação com setores mais amplos. Finalmente, a atenção ao 
plano estratégico teve como efeito a marginalização do Plano 
Diretor como instrumento base na definição de políticas de de-
senvolvimento urbano, alijando determinados grupos sociais de 
posições de influência.
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Conclusão

Este capítulo analisou a mobilização do Modelo Barcelona no 
Rio de Janeiro no contexto do plano estratégico e na emergência 
de novos atores políticos no município carioca a partir de 1993. 
A conexão entre as duas cidades foi estabelecida pelas trajetó-
rias pessoais de seus atores principais por meio de suas posições 
institucionais e oficializada na elaboração do plano. Se esse foi o 
aspecto mais visível de intercâmbio entre as duas cidades, ele re-
presenta apenas parte de uma mobilização mais abrangente que 
incluiu a mudança de paradigma e programas de ação pública 
na áreas de planejamento urbano. 

Alguns aspectos verificados na literatura de circulação de 
políticas públicas são evidentes no caso da conexão Rio-Bar-
celona. As transformações urbanas da cidade catalã foram res-
significadas e promovidas a símbolo tanto de uma abordagem 
urbanística como de gestão pública. Sua circulação na Améri-
ca Latina ocorreu por redes profissionais e também respondeu 
às oportunidades de consultoria. Sua promoção ocorre em um 
momento de crescente discussão sobre paradigmas de planeja-
mento urbano e no contexto da globalização, o que a torna um 
marco de referência para governos locais latino-americanos. 
Assim, políticas desenvolvidas em outras cidades com alusão 
ao Modelo Barcelona se justificam pelos resultados alcançados 
por essa cidade, tidos como “políticas que dão resultado”, e que 
dispensam critérios racionais na seleção de referências (Peck & 
Theodore, 2010). Para Maia e Conde, o modelo Barcelona repre-
sentava uma fonte de novas ideias que auxiliaram suas articula-
ções como novos atores políticos.

O processo de institucionalização do Modelo Barcelona no 
Rio é ilustrativo tanto da emergência de novas ideias como da 
criação de espaços políticos. As novas linhas de atuação e ins-
trumentos promovidos refletiam mudanças de paradigma na 
gestão e ação urbana, e para tanto foram acompanhadas de re-
formulações institucionais que desqualificaram o paradigma an-
terior representado pelo Plano Diretor e legitimou  novos  atores 
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na discussão de políticas de planejamento. O plano estratégico 
tornou-se um ponto focal que aglutinou interesses diversos e 
produziu uma nova coalizão política sustentada durante dois 
governos municipais. Embora o discurso oficial desse ênfase 
à cidadania e participação social, sua presença ocorreu mais 
como consulta simbólica do que na definição de prioridades. 
 Entretanto, sua mobilização foi importante para conferir legiti-
midade às propostas.

A mobilização do plano estratégico no Rio de Janeiro é tan-
to representativa como formadora do processo de circulação do 
Modelo Barcelona na América Latina. Ainda que o plano estra-
tégico elaborado com a consultoria catalã tenha tido desdobra-
mentos diretos limitados, referências ao modelo ainda viriam 
a ter uma importante influência em outras políticas locais, que 
inclui-se a candidatura da cidade do Rio de Janeiro aos Jogos 
Olímpicos e a requalificação da zona portuária, o que reforça a 
necessidade de se analisar criticamente os processos dos quais 
ideias em circulação são territorializadas e traduzidas em polí-
ticas públicas.

Anexo
Lista de entrevistas

Entrevistado Cargo Filiação Data

Jordi Borja
Consultor e ex-secretário

de Relações Exteriores
Tubsa, ajuntament de 
Barcelona

20-11-2012

Humberto Mota Ex-presidente
Associação Comercial do 
Rio de Janeiro

19-11-2013

Anônimo Consultor Tubsa 13-6-2012

Anônimo Acadêmico
Universidade Estadual
do Rio de Janeiro

21-10-2013

Anônimo Arquiteto Anônima 14-11-2013

Anônimo Servidor público
Secretaria de Urbanismo, 
Prefeitura da Cidade
do Rio de Janeiro

18-11-2013

Anônimo
Ex-secretária
de Urbanismo

Prefeitura da Cidade
do Rio de Janeiro

4-11-2013

Anônimo Servidor Público
Instituto Pereira Passos, 
Prefeitura da Cidade
do Rio de Janeiro

31-11-2013
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Capítulo 7

MUNDIALIZANDO A CICLOVÍA
DE  BOGOTÁ: DE EXPERIÊNCIA  URBANA 

A “BOA PRÁTICA” INTERNACIONAL
Sergio Montero

Resumo: As “melhores práticas” costumam ser apresentadas como 
exemplos inspiradores e criativos capazes de impulsar mudanças políti-
cas em outros lugares, ou então ser criticadas por representar modelos 
“universais” que não têm em consideração a complexidade dos contextos 
locais. No entanto, sabe-se relativamente pouco sobre as formas de po-
der, governabilidade e legitimidade que estão inseridas na construção e 
mobilização de certos programas como modelos de política mundial. O 
texto apresenta uma revisão crítica do conceito de “melhores práticas” 
por meio da análise de caso da Ciclovía de Bogotá — um programa se-
manal no qual são fechadas algumas ruas da cidade que visa promover o 
ciclismo urbano e o exercício físico. A análise põe em relevo as mudan-
ças nas racionalidades e constelações de atores, redes e agendas locais e 
transnacionais que moldaram o programa desde os seus começos experi-
mentais na década de 1970, até à sua construção como uma best practice 
internacional na década de 2000.

Palavras-chave: Best practice, política urbana, bicicletas, Ciclovía, 
Bogotá.
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Introdução

Nas últimas décadas, várias cidades latino-americanas torna-
ram-se modelos de políticas para planejadores e militantes 
progressistas em todo o mundo. À medida que os acadêmicos 
analisavam as formas como estas inovações de política urbana 
e planejamento surgiam, havia uma nova ênfase nas possibili-
dades transformadoras de um planejamento urbano inovador. 
As análises variavam entre aquelas que relacionavam as mudan-
ças na política urbana com outras forças maiores na região tais 
como o neoliberalismo (Portes & Roberts, 2005), a globaliza-
ção (Castells & Borja, 1997) e as reformas de democratização 
e descentralização (Campbell, 2003; Grindle, 2007), e as que a 
associaram a grupos emergentes de esquerda nas cidades lati-
no-americanas (Carrión, 2007), ou a regimes socialistas de polí-
tica urbana (Goldfrank & Schrank, 2009); ou ainda aquelas que 
estudaram casos particulares latino-americanos nos quais tive-
ram lugar políticas urbanas progressistas. Essa última vertente 
da literatura tem sido particularmente frutífera nos últimos 15 
anos, e muitos artigos e monografias têm analisado os princi-
pais atores, os contextos sociopolíticos e os fatores institucionais 
que permitiram, por exemplo, o surgimento de inovações no 
planejamento ambiental e no transporte em Curitiba, no Brasil 
nos anos 1970 (Irazábal, 2005; Rabinovitch, 1996), o Orçamento 
Participativo em Porto Alegre (Abers, 2000; Baiocchi, 2005; Oli-
veir,a 2016), o Estatuto da Cidade no Brasil (Fernandes, 2007; 
Holston & Caldeira, 2005), as mudanças no espaço público e nas 
políticas de transporte em Bogotá (Berney, 2017; Gilbert, 2006; 
Martin & Ceballos, 2004), e o chamado “urbanismo social” de 
Medellín (Brand & Dávila, 2011; Sotomayor, 2017).

Apesar de apresentar algumas cidades específicas, corro o 
risco de negligenciar casos de política pública menos reconhe-
cidos internacionalmente, e quiçá dos mais importantes que 
ocorreram na América Latina. Neste capítulo estou particular-
mente interessado na relação entre planejamento urbano e reco-
nhecimento mundial. O reconhecimento mundial é importante 
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no contexto da política urbana e do planejamento, pois permite 
legitimar certos modelos como formas apropriadas de governar, 
organizar e administrar o espaço urbano, tanto nas cidades em 
que surgiram como naquelas que as adotaram (Bulkeley, 2006; 
Davis, 2013; Roy, 2011). Além disso, muitos dos modelos latino-
-americanos de urbanismo atualmente célebres não são necessa-
riamente novos, e estão frequentemente inspirados em décadas 
de experiências e em ideias urbanas originadas na América Lati-
na e em outros lugares. Se a novidade ou a efetividade da política 
não é suficiente para explicar o reconhecimento e a divulgação 
mundiais, o que torna uma experiência particular de política ur-
bana ou um mecanismo de planejamento um modelo mundial? 
Sugiro que, para além da eficácia política ou das circunstâncias 
sociopolíticas únicas em que surjam os novos modelos de políti-
ca urbana, um caminho revelador de investigação está em anali-
sar a forma como esses modelos são legitimados e mobilizados. 
Argumento que uma maneira por meio da qual esse processo 
de mundialização (Ong & Roy, 2011) acontece é por elevação 
de uma determinada política urbana ou mecanismo de planeja-
mento à categoria de best practice internacional.

Bogotá: de distopia urbana
a modelo de política mundial

Tradicionalmente retratada como uma distopia urbana e uma 
cidade de medo no início dos anos 1990, Bogotá tornou-se um 
modelo mundial de planejamento urbano em menos de uma 
década. Em 2007, a Associação Americana de Planejamento de-
dicou o seu discurso à capital da Colômbia sob o título “O Mi-
lagre de Bogotá”. Um ano antes, a Bienal de Arquitetura de Ve-
neza concedeu à cidade o seu prestigiado Prêmio Leão de Ouro. 
A página oficial da Bienal (2006) menciona: “A cidade oferece 
um modelo para ruas que são agradáveis aos olhos, bem como 
economicamente viáveis e socialmente inclusivas. Bogotá é, em 
suma, um farol de esperança para outras cidades, sejam ricas ou 
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pobres”. A transformação de Bogotá durante a década de 1990 e 
no inicio de 2000, baseada na promoção do espaço público, de 
alternativas de transporte não motorizado e numa cultura cida-
dã, tem sido celebrada internacionalmente e tornou-se um pon-
to de referência para muitas cidades do Norte e do Sul. Imagens 
de bicicletas e ônibus rápidos vermelhos com vias exclusivas são 
as que agora vêm à mente de planejadores urbanos, promoto-
res da bicicleta e prefeitos de todo o mundo ao pensar em Bo-
gotá, embora os bogotanos sejam céticos quanto às maravilhas 
da  cidade (Ardila, 2007; Bassett & Marpillero-Colomino, 2013; 
Gilbert, 2008). 

Apesar de, na década passada, muito material ter sido 
escrito sobre Bogotá como modelo de transformação urbana, 
desde uma perspectiva positiva (Cervero, 2005; Gilbert & Dá-
vila, 2002; Martin & Ceballos, 2004; Montezuma, 2005) como 
de uma perspectiva crítica (Berney, 2017; Galvis 2017; Duque 
Franco, 2008; Gilbert, 2008; Pérez, 2010; Salcedo & Zeiderman, 
2008), pouco se conhece sobre os mecanismos e circuitos polí-
ticos que permitiram que certas intervenções urbanas levadas 
a cabo em Bogotá se tornassem best practices internacionais e 
fossem disseminadas ao redor do mundo. Desenvolvo aqui, uma 
análise crítica sobre uma das best practices em Bogotá de refe-
rência internacional: a Ciclovía. Esse é um programa semanal 
no qual são fechadas algumas ruas da cidade para promover o 
ciclismo urbano e o exercício físico. Durante o evento, são fecha-
das mais de 112 quilômetros de ruas na capital da Colômbia à 
circulação de automóveis, entre 7h e 14h, e reservadas exclusiva-
mente para o uso de ciclistas e pedestres (Figura 1). Cerca de um 
milhão de pessoas participam na Ciclovía todos os domingos, 
o que representa um número superior a toda a população de 
Amsterdã. Desde 2001, cidades tão diversas como Guadalajara, 
Jacarta e Los Angeles, entre mais de outras 200 cidades, fizeram 
referência a Bogotá para também implementar programas simi-
lares de fechamento de ruas. No entanto, apesar da sua desco-
berta e boa recepção nos circuitos internacionais de política e 
de advocacy na última década, a Ciclovía tem uma história que 
se estende por mais de 40 anos, durante a maior parte dos quais 
permaneceu desconhecida para o resto do mundo.
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Figura 1. Ciclovía na Carrera Séptima, Bogotá.

Fonte: Fotografia do autor (2008).

A motivação para a produção deste capítulo surge de um 
paradoxo: enquanto a Ciclovía vem acontecendo em Bogotá 
desde a década de 1970, foi só no início dos anos 2000, que essa 
política se tornou amplamente conhecida nos círculos de plane-
jamento urbano internacional. No entanto, o objetivo aqui, não 
é propor uma história abrangente da Ciclovía, nem um relato 
detalhado das mudanças nas leis e códigos urbanísticos que per-
mitiram o lançamento e a melhoria do programa ao longo dos 
anos (ver Del Castillo et al., 2011; Gomescásseres, 2003; IDRD, 
2005; Montezuma, 2011; Ortiz, 1985). Partindo do pressupos-
to do construtivismo social de que a efetividade da política não 
explica necessariamente o reconhecimento e a divulgação das 
políticas internacionais, procuro, em vez disso, responder a 
duas questões relacionadas à Ciclovía: (1) Como os atores, redes 
e agendas, dentro e fora de Bogotá, adequaram o surgimento 
e as reinvenções da Ciclovía ao longo do tempo?; (2) Como e 
quando a Ciclovía emergiu como uma boa prática internacional 
em planejamento urbano? Embora o recente trabalho de Mon-
tezuma (2011) tenha quantificado e criado uma interessante 
tipologia das centenas de cidades que adotaram a Ciclovía de 
Bogotá ao redor do mundo, procuro ir além da quantificação 
e das tipologias para fornecer novas ferramentas conceituais e 
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 metodológicas, e analisar criticamente as articulações específi-
cas de atores, redes e agendas locais e transnacionais que permi-
tiram à Ciclovía — e, portanto, a Bogotá — emergir como um 
modelo de política mundial para as cidades do Norte e do Sul. 
Nas seções seguintes, exploro diferentes debates acadêmicos e 
marcos teóricos que podem nos ajudar a responder a estas duas 
perguntas.

Uma análise crítica sobre a difusão de políticas urbanas

A difusão de políticas urbanas e dos mecanismos de plane-
jamento não é um fenômeno novo, pelo menos, não na Améri-
ca Latina, já no século XVI, o Direito das Índias constituiu um 
modelo de planejamento urbano abrangente e codificado que 
os colonizadores espanhóis seguiram para localizar, construir 
e povoar assentamentos humanos no Novo Mundo (Socolow 
& Johnson, 1981; Solano, 1996). Os historiadores urbanos de-
monstraram que, mesmo antes disso, as sociedades pré-hispâ-
nicas na América Latina, como os Incas, Azteca e Maya, usaram 
e mobilizaram modelos particulares de planejamento urbano 
na fundação e construção de cidades (Hardoy, 1968). Embora 
nos nossos dias seja amplamente reconhecido que a divulgação 
e a mobilidade das políticas de planejamento urbano não são 
novas (Harris & Moore, 2013), muitos estudiosos urbanos tam-
bém observaram que a divulgação de políticas se acelerou nas 
últimas décadas (Healey, 2013, McFarlane, 2011; Peck & Theo-
dore, 2015). Nesse contexto, alguns modelos latino-americanos 
de política urbana também começaram a ser divulgados ampla-
mente nas últimas décadas. Por exemplo, o orçamento partici-
pativo de Porto Alegre tem sido referenciado por mais de mil 
cidades em todo o mundo (Goldfrank, 2011), enquanto mui-
tas cidades do Norte e do Sul referiram Curitiba ou Bogotá na 
criação de mudanças no planejamento do transporte (Hidalgo 
& Gutiérrez, 2012). 

Os estudiosos urbanos em uma variedade de disciplinas 
têm tentado dar sentido a essas trocas de políticas aceleradas 
entre cidades, desenvolvendo novas abordagens críticas para a 
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 formação e divulgação de políticas urbanas. Por exemplo, Peck & 
Theodore (2010) procuraram ir além da abordagem de  difusão/
transferência de políticas (Dolowitz & Marsh, 2000; Rose, 1993; 
Simmons, Dobbin & Garrett, 2008), as quais são vistas por esses 
autores como atadas a pressupostos de escolha racional, e à ideia 
de que as boas políticas acabam por eliminar políticas ruins “em 
um processo de otimização da difusão” (Peck & Theodore, 2010, 
p. 169). Em vez disso, e falando de “mobilidades políticas”, os 
autores exploram a divulgação e a transformação de políticas 
como um processo politizado, repleto de poder e socialmente 
construído, que pode acontecer em diferentes níveis de governo. 
Os atores políticos são também mais amplamente definidos, em 
comparação com as elites políticas que frequentemente fazem 
parte dos estudos de ciência política, e que incluem organiza-
ções não-governamentais, consultores, meios de comunicação, 
planejadores, advogados e associações de vizinhos, entre muitos 
outros. Olhando especificamente para as mobilidades em polí-
tica urbana, McCann & Ward (2011) propõem concentrar-se na 
forma como as políticas urbanas são constituídas conjuntamen-
te tanto pelas conexões que mantêm com outros lugares, como 
pelas contestações políticas situadas. Da mesma forma, os es-
tudiosos do planejamento têm defendido as abordagens críti-
cas como uma maneira de compreender melhor o aumento do 
fluxo transnacional de ideias sobre planejamento (Healey, 2013; 
 Healey & Upton, 2010). Para Healey (2013), olhar para esses 
fluxos com base em uma perspectiva evolucionaria e baseada 
nos atores, focalizada na dinâmica complexa, nas contingências 
situadas e nas micro-práticas de atores envolvidos política urba-
na, em vez de analisar se um mecanismo de política ou planeja-
mento é bom por si só, pode ajudar a afastar-se da perspectiva 
modernista que tem prevalecido na disciplina. O trabalho de 
Aihwa Ong & Ananya Roy (2011) em “mundializando cidades” 
também é relevante, dada a ênfase do artigo sobre a relação en-
tre planejamento urbano e reconhecimento mundial. Olhando 
especificamente para as estratégias de construção de cidades na 
Ásia contemporânea, Ong & Roy (2011) têm procurado deslocar 
o debate sobre o urbanismo global contemporâneo das cidades e 
dos sistemas mundiais para “práticas mundializadas” particula-



Mundializando a Ciclovía de Bogotá.. .    263

res. Nesse contexto, os autores veem a divulgação de modelos e 
referências intermunicipais entre as cidades asiáticas, aspirantes 
a “classe mundial”, como práticas controversas utilizadas por di-
ferentes atores, e “que vão além das melhorias locais para parti-
cipar, ainda que implicitamente, em um jogo maior para ganhar 
algum tipo de reconhecimento mundial” (Ong, 2011, p. 13).

Enquanto provenientes de diferentes tradições acadêmi-
cas, essas três abordagens críticas compartilham uma preocupa-
ção sobre a importância de examinar o intercâmbio de políticas 
urbanas como um processo socialmente construído, desigual, 
e repleto de poder, em vez de uma transferência racional das 
“melhores” políticas entre o contexto A e o contexto B. Para tal, 
defendem métodos qualitativos e etnográficos de investigação 
que permanecem próximos às práticas quotidianas dos atores da 
política urbana, sem perder de vista os atores, as redes e agendas 
em que as políticas e esses atores estão inseridos (Cochrane & 
Ward, 2012; Healey, 2013; Peck & Theodore, 2010; Roy, 2012).

Abordagens críticas das best practices

A ideia de best practices pode ser rastreada até a década de 
1980, quando o benchmarking se tornou uma prática de gestão 
popular entre as empresas que procuram melhorar seus pro-
cessos de produção. Como observado por Francis & Holloway 
(2007, p. 172), o “benchmarking das melhores práticas” consistia 
em “identificar aspectos da atividade de uma organização que 
pudessem ser mais eficientes ou efetivos em comparação com o 
desempenho de outras organizações relevantes”. Com a ascen-
são da “nova administração pública” no final da década de 1980, 
a ideia do “benchmarking das melhores práticas” foi adotada por 
agências governamentais em muitos países (Aguilar, 2006). En-
quanto muitos volumes, bancos de dados e sites sobre as me-
lhores práticas para a administração pública têm aparecido nas 
últimas décadas, Francis & Holloway (2007) argumentaram que 
os estudos críticos das melhores práticas têm sido lentos no mo-
mento de se instaurar entre os estudiosos interessados em polí-
ticas públicas. Como observou Bulkeley (2006), os participantes 
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nos debates sobre lições aprendidas e a transferência de políti-
cas estavam entre os primeiros a criticar o conceito de melhores 
práticas no contexto da política pública, frisando a  dificuldade 
de replicar uma política bem-sucedida em outro contexto po-
lítico. Por exemplo, Radaelli (2004) criticou as melhores práticas 
como descontextualizadas, e defendeu a aprendizagem valendo-
-se de ações baseadas em evidências (Rose, 2002). Os pratican-
tes e os planejadores também apontam frequentemente para a 
impossibilidade de nomear uma política como a “melhor” ou 
simplesmente melhor do que outras, dado que descobrir se uma 
política é ou não melhor do que outra, dependeria sempre do 
contexto em que a mesma toma forma. Embora essas críticas se-
jam válidas e poderosas, elas não podem explicar a crescente po-
pularidade das melhores práticas entre prefeitos, planejadores, 
defensores e outros tomadores de decisão, ou a razão pela qual 
organizações internacionais e filantrópicas continuam criando 
guias de melhores práticas e financiando viagens de estudo para 
influenciar mudanças de políticas ao redor do mundo. Parece, 
então, que há algo poderoso sobre as melhores práticas que a 
crítica contextual é incapaz de capturar.

Usando uma abordagem foucaultiana, em vez de as ferra-
mentas conceituais de lesson drawing e transferência de políti-
cas, Harriet Bulkeley (2006) argumentou que as melhores prá-
ticas na área da sustentabilidade urbana podem ser entendidas 
como uma “tecnologia de governo” da qual o problema político 
da sustentabilidade urbana é enquadrado, definido e eventual-
mente territorializado. Baseando-se em exemplos de cidades 
britânicas, a autora vê a “prática de melhores práticas” como um 
processo discursivo inerentemente instável que “serve como um 
meio através do qual os atores buscam tanto a compreensão da 
política confusa de formulação de políticas, como dar legitimi-
dade às suas interpretações de sustentabilidade urbana” (Bulke-
ley, 2006, p. 1030). Com base na crítica de Bulkeley, Vettoretto 
(2009, p. 1078) ressaltou que o processo de fazer das práticas 
as melhores práticas “não só constrói um repertório de mode-
los como uma guia para ações locais, como também demons-
tra a possibilidade empírica (e a retidão) de certos princípios”, 
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como a ideia de competitividade internacional, a abordagem da 
“boa governança” ou o conceito de coesão territorial da União 
 Europeia. Mais recentemente, Susan Moore (2013, p. 3) mos-
trou que o Novo Urbanismo proliferou em Toronto porque vá-
rias redes de atores reconheceram que, ao convergir em torno 
da ideia do Novo Urbanismo como uma best practice, poderiam 
“constituir uma força sociopolítica para alcançar fins”. Em outras 
palavras, à proporção que os atores de políticas locais reconhe-
ceram o poder e a legitimidade que uma boa prática oferece, 
novas redes de colaborações de atores e interesses foram criadas 
em torno dela. 

No contexto latino-americano, diversos atores mostraram 
como o uso do caso de Barcelona como best practice permitiu a 
articulação de diversos, e às vezes aparentemente contraditórios, 
atores e interesses locais para a implementação de políticas de 
renovação urbana, como o caso de Puerto Madero em Buenos 
Aires (Jajamovich, 2016) e o processo de renovação urbana do 
Rio de Janeiro em função das Olimpíadas de 2016 (como apre-
senta Gabriel Silvestre nesta obra). Para além da influência Nor-
te-Sul, trabalhos comparativos sobre a formação de agendas de 
políticas de mobilidade urbana sustentável na América do Sul 
demonstram como os paradigmas de políticas urbanas circulam 
entre redes nacionais e transnacionais de atores, configurando 
um amplo processo de formação de consensos, redes e coalizões 
em torno das adaptações necessárias para ver lograr uma políti-
ca pública inovadora (Rosin, 2018).

Outros apontaram recentemente as best practices como um 
importante mecanismo de governança para identificar a missão 
conjunta das redes de governança. Por exemplo, Sorensen & 
Torfing (2009) argumentaram que a narrativa por meio da dis-
seminação de best practices pode ser um instrumento eficaz para 
alinhar os objetivos de diversos atores e convencê-los da neces-
sidade urgente de coordenação e ação conjunta. Essas  críticas 
sobre as melhores práticas partilham o foco na “prática das me-
lhores práticas” (the practice of best practice) como o principal 
objeto de análise, e não sobre as possibilidades e limitações das 
best practices para uma transferência de políticas bem- sucedida. 
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Ao fazê-lo, eles vão além da crítica contextual tradicional e apon-
tam para novas formas de poder, legitimidade e governança na 
divulgação de conhecimentos e modelos de políticas.

O restante deste capítulo está dividido em duas partes de 
acordo com as duas questões principais que o organizam. Para 
responder à primeira questão, a primeira parte examina o surgi-
mento e as transformações da Ciclovía em Bogotá como resul-
tado de uma tensão entre ideias, forças e agendas globais difun-
didas, assim como lutas políticas localizadas. Para responder à 
segunda questão, a segunda parte examina a constelação de ato-
res, redes e agendas locais e transnacionais que se alinharam, em 
um momento particular, à Ciclovía mundial como uma melhor 
prática internacional. Para reconstruir a forma como o progra-
ma foi constituído e reinventado com o passar do tempo, utili-
zou-se pesquisas documental, entrevistas com atores políticos 
chave envolvidos no lançamento e expansão da Ciclovía em Bo-
gotá, bem como entrevistas com defensores do uso da bicicleta, 
planejadores de transportes e consultores em outras cidades que 
contribuíram para a mobilização da Ciclovía fora da Colômbia.

O surgimento e as reinvençoes da Ciclovía

1974: “A grande demonstração do pedal”

As origens da Ciclovía remontam a um experimento orga-
nizado em Bogotá em 15 de dezembro de 1974 pela  Pro-Cicla, 
uma organização de bicicletas liderada por três jovens entusias-
tas da bicicleta — Jaime Ortiz Mariño, Fernando Caro Restrepo e 
Rodrigo Castaño Valência. Eles queriam fazer algo sobre o cres-
cimento rápido e alastrado que a cidade estava experimentan-
do na época (Ortiz, 1985). Usando suas influências familiares e 
políticas, eles conseguiram obter permissão dos departamentos 
de transporte e planejamento de Bogotá para fechar o  trânsito 
motorizado de 80 quarteirões das duas principais artérias da 
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 cidade, a Avenida 7 e a Avenida 11. Eles chamaram o evento “A 
Grande Manifestação do Pedal” e cerca de 5 mil pessoas parti-
ciparam do ato.

Figura 2. A grande Manifestação do Pedal, Bogotá, 15 de dezembro de 1974.

Fonte: Arquivo pessoal de Jaime Ortiz.

Ortiz (1985) e Montezuma (2011) argumentam que a po-
pularidade do ciclismo na Colômbia, e o fato de que os ciclis-
tas colombianos ganharam importantes competições interna-
cionais, criaram uma disposição favorável à iniciativa entre os 
políticos locais e potenciais usuários de bicicletas. Entretanto, 
enquanto outros fechamentos de vias e passeios organizados em 
bicicleta tinham ocorrido em Bogotá antes desse evento (Go-
mescásseres, 2003; Montezuma, 2011), a novidade do experi-
mento de Pro-Cicla foi o fato de que buscou mudar o  significado 
do uso da bicicleta com base em uma noção de esporte, de com-
petição e de recreação, para uma compreensão da mesma como 
uma maneira legítima de se movimentar pela cidade. Ao fazê-lo, 
a bicicleta tornou-se um instrumento político para fazer reivin-
dicações sobre a organização do espaço urbano (El Tiempo, 14 
de dezembro de 1974):
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A Grande Demonstração do Pedal “com o propósito de 
que todos andem de bicicleta”.. .  não beneficiará nenhuma 
instituição de caridade, e você não precisa se registar para 
participar. Não haverá uma partida, uma linha de chegada 
ou troféus.. .  A Fundação Pro-Cicla, que com este evento 
faz sua primeira aparição pública como organizadora da 
grande demonstração do pedal, está convencida de que 
Bogotá é uma cidade que precisa de vias para bicicletas.

No mesmo dia, os membros da Pro-Cicla anunciaram a 
criação de O Poder do Pedal, uma revista para manter os bogo-
tanos informados sobre futuras demonstrações de bicicletas. No 
entanto, a próxima demonstração de bicicleta não teria lugar até 
quase um ano depois, em 14 de dezembro de 1975. 

Enquanto a maioria dos relatos históricos da Ciclovía des-
crevem brevemente estes dois eventos experimentais, e passam 
rapidamente para a institucionalização da Ciclovía em 1976 e 
sua expansão nas décadas de 1980 e 1990, vale a pena parar aqui 
e analisar com mais detalhes o contexto em que essa politização 
precoce da bicicleta aconteceu, assim como os atores, as cone-
xões políticas e os discursos circulantes que foram reunidos para 
legitimar essa nova maneira de usar o espaço urbano em Bogotá. 
Jaime Ortiz, era um jovem professor de arquitetura da Pontifícia 
Universidade Javeriana dos Jesuítas, um dos fundadores da Pro-
-Cicla, e um dos donos da Almacenes Ciclopedia, uma famosa 
loja de bicicletas em Bogotá. Ortiz, um bogotano de classe mé-
dia alta, estudou arquitetura na Case Western Reserve Universi-
ty em Cleveland, Ohio, de 1966 até 1970, graças a uma bolsa do 
Programa de Bolsas Latino-Americanas da American Universi-
ties, um programa estabelecido pela Universidade de Harvard, a 
Fundação Ford, e o Instituto Colombiano de Estudos Técnicos 
e de Crédito no Exterior para promover a educação universitá-
ria de estudantes colombianos nos Estados Unidos. Durante seu 
tempo nos Estados Unidos, Ortiz foi influenciado pelas críticas 
dos programas da suburbanização e da renovação urbana que 
estavam na moda nas escolas da arquitetura e de planejamento 
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dos Estados Unidos naquele tempo. Quando em Cleveland viu 
o rio Cuyahoga travar o incêndio em 1969 (um evento principal 
anterior surgimento do movimento ambiental nos Estados Uni-
dos), com os numerosos distúrbios raciais e por conta da guerra 
de Vietnã (Jaime Ortiz, entrevista, Bogotá, setembro 2012):

Minha primeira aproximação à cultura americana foi a cri-
se da cidade americana, o processo de suburbanização, a 
deterioração do centro da cidade, a criação de guetos e os 
contra-movimentos que aconteciam ali. . .  Minha estadia e 
estudos nos Estados Unidos me radicalizaram e, quando 
voltei à Colômbia em 1970, percebi que os padrões de ur-
banização colombianos seguiam as mesmas características 
da urbanização americana.. .  Encontrei na bicicleta um 
símbolo para discutir esse padrão de urbanização. Porquê 
a bicicleta? Devido à importância da dimensão ambiental e 
também à história e popularidade da bicicleta na Colômbia 
naquela época. 

Embora a grande demonstração do pedal tenha sido uma 
das primeiras tentativas de politizar a bicicleta na Colômbia, 
essa não foi uma iniciativa de “base”. Os bogotanos de baixos 
rendimentos estavam usando a bicicleta para se deslocar por 
Bogotá já fazia décadas, antes dessa manifestação acontecer e, 
embora não fossem excluídos da participação, a Ciclovía foi 
implementada por meio das conexões pessoais e políticas dos 
membros da Pro-Cicla. Seus laços com burocratas de alto nível 
em agências governamentais locais tornaram o evento possível, 
embora os planejadores de Bogotá estivessem céticos desde o 
início. Portanto, mais do que uma iniciativa de base ou um mo-
vimento de bicicleta, o surgimento da Ciclovía pode ser melhor 
compreendido como um experimento urbano, influenciado por 
condições urbanas locais, e por ideias transnacionais que come-
çaram a vincular ambientalismo e urbanização. Isso, no entanto, 
não deve minar a relevância histórica do evento que atraiu 5 mil 
pessoas para as ruas e, numa Bogotá altamente segregada, con-
seguiu congregar pessoas de diversos grupos sociais.
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1976-1983:Urbanizaçao rápida, falta
de  espaço recreativo e crise do petróleo 

Em 1976, a cidade de Bogotá contratou Jaime Ortiz para 
assessorar o departamento de transporte sobre a instituciona-
lização dos experimentos de bicicleta Pro-Cicla de 1974 e 1975. 
O estabelecimento oficial da Ciclovía marcou, por um lado, o 
fim de Pro-Cicla como um grupo de defesa de bicicletas e, por 
outro, o início da carreira política de Ortiz como conselheiro 
de uma série de prefeitos, governadores e presidentes da Co-
lômbia. Também representou, de maneira significativa, um fim 
da politização da bicicleta iniciada pela Pro-Cicla: nas mãos do 
governo local, a Ciclovía logo se tornou um projeto que enfa-
tizou o aspecto recreativo da bicicleta sobre seu potencial de 
transporte urbano. Embora a Ciclovía tenha sido oficialmente 
institucionalizada em 1976 com o prefeito Luis Prieto Ocampo, 
o programa carecia de regularidade no final da década de 1970, 
e chegou a desaparecer por alguns anos. Foi só em 1983 que o 
recém-nomeado prefeito Augusto Ramírez Ocampo mostrou 
o firme apoio do governo local à Ciclovía, expandindo-a a 54 
quilômetros de ruas da cidade. Mas por que o governo local de 
Bogotá estava interessado em institucionalizar e expandir esses 
experimentos de bicicleta, e como essa decisão foi moldada pelo 
contexto maior de paradigmas de planejamento local, nacional e 
transnacional nos anos 1970 e 1980?

Até 1930, Bogotá preservou os padrões de organização ur-
bana de uma pequena cidade colonial (Jaramillo, 1979). Em me-
nos de 50 anos, a população da cidade experimentou um aumen-
to de dez vezes, passando de 218.116, em 1928, para 2.718.546, 
em 1973. As taxas de crescimento urbano foram particularmen-
te altas durante as décadas de 1950, 1960 e 1970, quando Bogotá 
viu um afluxo de pessoas rurais à procura de melhores oportu-
nidades de emprego, e também de refúgio por causa da cres-
cente atividade violenta dos grupos guerrilheiros e paramilitares 
nas áreas rurais do país. Em 1970, a população urbana era um 
70% da população total da Colômbia. Nem o Estado nem o setor 
privado foram capazes de atender essa rápida urbanização. Por 
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exemplo, entre 1964 e 1973, período em que Bogotá acrescen-
tou ummilhão de novos habitantes, o Estado produziu apenas 
35 mil unidades de moradia social, enquanto o setor privado 
continuou servindo a classe média e alta no norte da cidade (Ja-
ramillo, 1979). A falta de habitação a preços acessíveis fez que a 
maioria dos novos migrantes construíssem suas próprias casas 
no sul e no sudoeste da cidade, nos quais os preços dos terrenos 
eram baixos, em virtude da falta de serviços públicos e da ausên-
cia de espaços recreativos. Em 1970, as habitações construídas 
pelos moradores em áreas pobres da cidade representavam 42% 
do parque habitacional de Bogotá (Vernez, 1974).

Quando Augusto Ramírez Ocampo assumiu o cargo em 
1982, pensou que “um dos principais problemas da cidade es-
tava relacionado com uso do tempo livre e com a enorme di-
ferença entre pessoas com altos e baixos níveis de rendimento” 
(Ramírez Ocampo, entrevista de Adriana Díaz e Olga Lucia 
Sarmiento, Bogotá, 2009). Enquanto os ricos bogotanos tinham 
clubes  privados e carros, os pobres estavam presos em uma ci-
dade que não oferecia opções recreativas além de “algum campo 
[de esportes] fechado ou bebendo cerveja”. Depois de retornar 
de uma viagem de Nova York, em que ficou impressionado com 
os fechamentos de ruas do Central Park, Ramírez Ocampo tor-
nou-se um firme defensor da Ciclovía, e em outubro de 1983 
Bogotá organizou o primeiro seminário nacional sobre Cicloví-
as, para o qual o prefeito convidou representantes políticos lo-
cais e nacionais. Em uma introdução a um livro publicado para 
a ocasião, Ramírez Ocampo promoveu os benefícios da Ciclovía 
e explicou que o exemplo já se espalhara para outras cidades 
colombianas (Alcaldía de Bogotá, 1983).

Com a rápida urbanização e a falta de espaços recreativos 
para os pobres que caracterizaram Bogotá nos anos 1970 e início 
dos anos 1980, houve também uma mudança de paradigma no 
planejamento urbano da Colômbia. Tratou-se de uma mudança 
que foi desde um planejamento modernista das décadas de 1940 
e 1950, que privilegiava as divisões funcionalistas da cidade, o 
urbanismo modernista e a construção de estradas de alta capaci-
dade; a um paradigma de planejamento integrado que entendia 
a urbanização em termos da economia nacional e de metas de 
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desenvolvimento social (Salazar, 2007). Enquanto os arquitetos 
europeus, como Karl Brunner e Le Corbusier, foram referências 
influentes em Bogotá durante a primeira metade do século XX 
(Tarchópulos, 2006), desde os anos 1960 e particularmente os 
anos 1970, eles foram ofuscados por economistas e planejado-
res norte-americanos e anglo-saxões. Os planejadores treinados 
nos EUA trouxeram consigo novas ideias, como o desenvolvi-
mento econômico e comunitário, e, ao contrário dos arquitetos 
 modernistas, estavam preocupados com o impacto do automó-
vel na sua forma urbana, uma vez que a crise do petróleo lhes 
dava uma percepção negativa dos padrões de suburbanização 
dos EUA.

A influência do economista Lauchlin Currie sobre o plane-
jamento urbano na década de 1970 foi notável. Currie, ex-con-
selheiro de Franklin D. Roosevelt, chegou à Colômbia em 1949 
como parte de uma missão do Banco Mundial e, eventualmente, 
tornou-se diretor do Departamento Nacional de Planejamento 
da Colômbia (Sandilands, 1990). Seus muitos escritos sobre pla-
nejamento urbano frequentemente se baseiam em três modelos 
de cidades: a suburbanização dos EUA e a expansão desordena-
da dos carros, como um modelo a ser evitado, os programas de 
habitação pública de Singapura e as Cidades Novas Britânicas 
como modelos a seguir (Currie, 1976; United Nations, 1973). 
Currie via a suburbanização como um modo de vida, cuja im-
propriedade e extravagância, a crise do petróleo de 1973 acabara 
por tornar evidente (Currie, 1976, p. 21). Dessa forma, a expan-
são da Ciclovia durante esse período tornou-se uma alternativa 
barata e conveniente, da qual o governo local poderia fornecer 
espaços recreativos em áreas pobres da cidade, numa tentativa 
de prevenir o mal-estar social em uma cidade cada vez mais se-
gregada. Ao mesmo tempo, foi visto favoravelmente por espe-
cialistas colombianos de alto nível em temas de planejamento, 
como Currie, que, diante da crise do petróleo, incentivou um 
projeto urbano denso e amigável para as bicicletas.
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1995-1996: Violência urbana e espaço público

Durante a década de 1980, à proporção que os preços do 
petróleo diminuíram e as preocupações com a crise do petró-
leo desapareceram, a mobilidade automóvel e a suburbanização 
deixaram de ser uma preocupação principal para os planejado-
res urbanos em Bogotá. Durante essa década, a Ciclovía perdeu 
o impulso, e já bem adiantados os anos 1990, seu comprimen-
to tinha diminuído a somente 20 quilômetros. No entanto, em 
meados da década de 1990, seu significado e prática sofreram 
uma mudança substancial ante outro tipo de preocupação lo-
cal e nacional: a violência urbana. No início dos anos 1990, Bo-
gotá e a Colômbia registaram a maior taxa de homicídios em 
sua história moderna. Isso foi desencadeado por um aumento 
significativo no comércio de drogas que alimentou a atividade 
guerrilheira e paramilitar em todo o país. Nesse período, a alta 
taxa de homicídios, o desaparecimento e o assassinato massivo 
de crianças e prostitutas de rua concederam a Bogotá o título de 
“cidade do medo”, de tal maneira que evitar o espaço público ur-
bano se tornou uma prática comum (Martín-Barbero, 2003). Ao 
mesmo tempo, no país foram realizadas importantes reformas 
de descentralização, democratização e neoliberalização. Após a 
democratização dos governos locais no final da década de 1980 e 
a descentralização das responsabilidades de planejamento urba-
no para o nível local na década de 1990, surgiu em Bogotá uma 
nova geração de prefeitos eleitos, ambiciosos e carismáticos, que 
optaram por promover o espaço público como uma estratégia 
chave para restabelecer a cidade, recuperando a confiança dos 
cidadãos nas instituições locais e reduzindo a violência urba-
na. Para os prefeitos Antanas Mockus (1995-1997, 2001-2003) e 
Enrique Peñalosa (1998-2000), o espaço público tornou-se um 
instrumento central para o ensino e moldagem dos cidadãos em 
um esforço para transformar a cidade (Berney, 2011). 

Antanas Mockus assumiu o poder em 1995 e se tornou o 
primeiro prefeito eleito de Bogotá que não era afiliado a nenhum 
dos dois principais partidos políticos. Filósofo, matemático e 



274   Montero

professor universitário, preocupava-se com a noção de cultura 
cidadã. Sua abordagem para reduzir a alta taxa de homicídios de 
Bogotá, o medo da violência e a falta de esperança de seus cida-
dãos era por meio do ensino de valores cívicos. Seu objetivo era 
“alcançar a autorregulação no comportamento dos cidadãos” 
(Mockus, 2001, p. 3), e deu especial ênfase aos encontros de ci-
dadãos no espaço público. A Ciclovía, entre outras intervenções 
do espaço público, recebeu muita atenção e quantias significa-
tivas de fundos públicos do governo local. De fato, a Ciclovía 
tornou-se um dos componentes centrais da implementação da 
cultura cidadã do prefeito Mockus (Paul Bromberg, entrevista, 
Bogotá, 2012). Em 1995, Mockus nomeou a Guillermo Peñalo-
sa como comissário de parques e recreação. Guillermo Peñalosa 
trouxe sua experiência prévia no setor privado para o governo 
local de Bogotá, e introduziu três inovações importantes para a 
Ciclovía. Primeiro, mudou a direção do programa do departa-
mento de transporte para o Instituto de Recreação e Esportes, 
uma unidade descentralizada do Gabinete do prefeito de Bogo-
tá. Nesse ambiente menos burocrático e mais profissional, ele 
teve a flexibilidade de fazer parcerias com várias agências, or-
ganizações sem fins lucrativos e o setor privado para comple-
mentar o orçamento limitado da agência e, a partir de 1997, a 
Ciclovía recebeu aproximadamente 25% de seu financiamento 
de fontes privadas (Del Castillo, Sarmiento, Reis, & Brownson, 
2011). Em segundo lugar, em  colaboração com diferentes insti-
tuições locais e organizações sem fins lucrativos, sua equipe foi 
capaz de aumentar a atratividade da Ciclovía para o público em 
geral através da introdução da Recreovía, programa que oferece 
atividades gratuitas como aulas de aeróbica e oficinas de dança 
durante os eventos da Ciclovía. Terceiro, ele introduziu um pro-
grama de voluntariado que permitiu a expansão da Ciclovía sem 
ter que aumentar o número de funcionários. No final dos anos 
90, a Ciclovía atingiu 121 quilometros de comprimento, e tinha 
um milhão de usuários todos os domingos.

Em 1998, Enrique Peñalosa (irmão de Guillermo Peñalo-
sa) assumiu o cargo de prefeito de Bogotá. Embora ele tenha 
continuado algumas das políticas de cultura cidadã de Mockus, 
ele deu um papel mais central para a melhoria física do espa-
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ço público e a infraestrutura de transporte. Considerando que 
Mockus tinha se concentrado em ensinar valores cívicos aos 
cidadãos como um meio de transformar seu comportamento 
e reduzir a violência, Peñalosa se concentrou na construção de 
parques e infraestrutura de transporte alternativa ao automó-
vel. Com base nas inovações em planejamento de transportes 
de Curitiba, no modelo de espaço público de Barcelona e nas re-
des de bicicletas holandesas, construiu o TransMilenio, o maior 
sistema de trânsito rápido de ônibus do mundo, assim como 
131 quilometros de vias para bicicletas e reconstruiu mais de 
mil parques públicos (Berney, 2011). Desde 1995, os prefeitos 
de Bogotá mantiveram o comprimento da Ciclovía, embora esta 
tenha perdido alguns quilômetros nos últimos anos devido à 
construção e operação de novas linhas de ônibus. A partir de 
2010, o comprimento total da Ciclovía era de 97 quilometros, os 
custos anuais eram de cerca de 1,7 milhão de dólares (75% pro-
venientes de fundos públicos), e a frequência variou de 600 mil a 
1,4 bilhão de usuários por evento ((Del Castillo, Sarmiento, Reis, 
& Brownson, 2011).

Mundializando a Ciclovía

2003-2005: Transporte sustentável 
e advocacia da saúde pública

De 1974 até 2003, algumas cidades da Colômbia e da Amé-
rica Latina iniciaram um programa de Ciclovía baseado no 
exemplo de Bogotá (Montezuma, 2011). No entanto, só em mea-
dos dos anos 2000 é que a Ciclovía surgiu como uma best prac-
tice internacional e começou a propagar-se em todo o mundo. 
Nesta seção, argumento que quatro atores e redes chave foram 
fundamentais no mundo da Ciclovía: (1) ex-prefeitos de Bogotá 
e autoridades locais que viajaram pelo mundo para falar sobre 
a transformação urbana de Bogotá; (2) uma rede transnacio-
nal de defensores do transporte sustentável e da saúde pública, 
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 financiada por organizações de desenvolvimento internacional 
e filantrópicas que procuraram reduzir as emissões e aumentar 
o exercício físico em cidades de todo o mundo; (3) uma rede de 
especialistas em Ciclovía que implementaram iniciativas da Ci-
clovía em suas cidades de origem, e compartilharam os detalhes 
técnicos e administrativos necessários para organizar tais even-
tos; e (4) as tecnologias digitais que possibilitaram a divulgação 
instantânea e a disseminação viral de fotos e vídeos de Bogo-
tá, que constituíram um ator-chave, na terminologia da teoria 
ator-rede (Latour, 2005), o que contribuiu para a difusão global 
da Ciclovía. No restante desta seção, analisa-se o papel desses 
quatro tipos de atores na mundialização da Ciclovía como uma 
“melhor prática” internacional.

Enrique Peñalosa é a chave para o surgimento do novo 
imaginário mundial de Bogotá. Depois de deixar o cargo em 
2000, mudou-se para Nova York para se preparar para a sua can-
didatura presidencial e também, como acadêmico visitante no 
Centro de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Nova 
York (NYU), para refletir sobre a sua experiência e escrever um 
livro sobre estratégias alternativas de urbanização nos países em 
desenvolvimento. Graças a uma bolsa Eisenhower, durante os 
primeiros meses de 2001 Peñalosa visitou várias cidades dos Es-
tados Unidos para aprender e ampliar sua rede de contatos na 
área de planejamento urbano e espaço público. Mais tarde na-
quele ano, ele foi convidado a dar um discurso para um evento 
patrocinado pelo Instituto para o Transporte e Desenvolvimento 
(ITDP), uma organização sem fins lucrativos de Nova York que 
promove o desenvolvimento de transporte sustentável nos paí-
ses em desenvolvimento. Embora os diretores da ITDP tivessem 
ouvido falar dele e de Bogotá antes, durante sua apresentação 
ficaram impressionados com seu carisma, sua capacidade retó-
rica em inglês e a poderosa história de transformação urbana 
que contou com a ajuda de fotos, estatísticas e aforismos como 
seu famoso “uma cidade de qualidade não é uma cidade que tem 
grandes estradas, mas uma onde uma criança pode ir a qualquer 
lugar em uma bicicleta”. A ITDP, que estava crescendo na época 
graças à crescente disponibilidade de financiamento da Usaid 
e de organizações filantrópicas como a Hewlett Foundation, 
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viu em Peñalosa um mensageiro perfeito para sua mensagem 
de transporte sustentável. Este tipo de mensageiro costuma ser 
uma peça indispensável para a transmissão das políticas públi-
cas, algo que Porto de Oliveira (2016) denominou “embaixador 
de políticas públicas” e Montero (2017b) “profissionais persuasi-
vos”. Assim, tal como Peñalosa se tornou o embaixador de Bogo-
tá em todo o mundo, tornou-se também o embaixador da ITDP, 
que financiou muitas de suas viagens para cidades em desenvol-
vimento, particularmente na Ásia e na África. Nessas viagens, 
ele trabalhou para convencer prefeitos e autoridades locais sobre 
os benefícios da construção de sistemas de transporte rápido de 
ônibus, e de infraestrutura para ciclistas e pedestres. Ao mesmo 
tempo que Peñalosa se inseria nos circuitos de política de trans-
porte internacional, a história de transformação de Bogotá se 
abstraiu das muitas reformas culturais legais, orçamentárias e 
cidadãs empreendidas na década de 1990, para a história simpli-
ficada de que a infraestrutura física não-motorizada havia trans-
formado a cidade nos três anos que Peñalosa foi prefeito (Mon-
tero, 2017b). No entanto, essa história de transformação urbana 
teve sucesso entre os muitos prefeitos e planejadores das cidades 
em desenvolvimento que procuravam mudar e construir uma 
infraestrutura icônica durante seu tempo limitado no governo.

Muitas cidades de todo o mundo enviaram delegações para 
aprenderem em Bogotá depois de que Enrique Peñalosa conver-
sou com seus líderes políticos, e vários construíram um sistema 
de ônibus rápido ou estabeleceram uma iniciativa como a Ci-
clovía, usando Bogotá como referência (Hidalgo & Gutiérrez, 
2012). No entanto, a ITDP estava consciente de que as variáveis   
culturais, políticas e jurídicas eram importantes na replicação 
das políticas. Portanto, procurou construir pelo menos um sis-
tema de transporte rápido de ônibus em cada continente, e eles 
se tornassem melhores práticas para cidades pequenas e cultu-
ralmente próximas. Por exemplo, para inspirar os funcionários 
de Guangzhou para construir um sistema de transporte rápido 
de ônibus, eles pagaram para enviar Peñalosa lá várias vezes, ao 
mesmo tempo que enviaram funcionários de Guangzhou a Bo-
gotá para ver o sistema TransMilenio. Com a eventual construção 
de um de sistema de transporte rápido de ônibus,  Guangzhou 
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estabeleceu o cenário para a construção de dezenas de outros na 
China. Agora, em vez de patrocinar visitas e viagens de estudo a 
Bogotá, a ITDP enviaria autoridades chinesas para Guangzhou.

A eficácia e o sucesso desta estratégia de boas práticas para 
promover sistemas de transporte rápido de ônibus em todo o 
mundo ressoaram entre seus financiadores e, alguns anos mais 
tarde, a Hewlett Foundation adotou uma estratégia similar para 
promover seus objetivos ambientais de redução de emissões de 
carbono, com base nas mudanças da política urbana na Chi-
na e nas maiores cidades do México (Hal Harvey, entrevista, 
2013). Em breve, outras instituições internacionais interessadas 
em transporte e desenvolvimento internacional, incluindo o 
Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
e organizações filantrópicas e sem fins lucrativos, como a Fun-
dação  Rockefeller e o Instituto de Recursos Mundiais/Embarq, 
 também começaram a usar a história de Bogotá e as apresen-
tações de Peñalosa para promover mudanças na política de t -
ransporte em muitas cidades em desenvolvimento (Sosa López 
& Montero, 2018).

Em 2003, a ITDP com a organização local sem fins lucrati-
vos “Ciudad Humana”, organizaram um seminário internacional 
de quatro dias em Bogotá, que reuniu centenas de planejadores 
urbanos, funcionários eleitos, acadêmicos, consultores de plane-
jamento de transportes, e representantes de organizações cívicas 
de mais de 30 países do Norte e do Sul. O objetivo era que outras 
cidades “testemunhassem os sucessos de [Bogotá] em primeira 
mão” (ITDP, 2003). Um comunicado de imprensa do ITDP de 
2003 intitulado “Bogotá compartilha a revolução urbana com o 
mundo”, mostra o tipo de sucessos de Bogotá que a ITDP estava 
interessada em compartilhar com outras cidades:

A maior rede de ciclovías da América Latina, com exten-
são de 250 quilometros, um sistema de transporte rápido 
de classe mundial chamado TransMileno com vias exclu-
sivas para ônibus, a maior rua pedestre do mundo, com 
extensão de 17 quilometros e centenas de quilômetros de 
calçadas, muitas através dos bairros mais pobres da cidade; 
Car-Free aos domingos, quando muitas ruas são fechadas 
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para o tráfego motorizado, de maneira a permitir a livre 
circulação para milhares de ciclistas e pedestres.

Com as viagens de Enrique Peñalosa ao redor do mundo, 
este seminário internacional de 2003 da ITDP-Ciudad Humana 
foi um passo importante no dimensionamento das infraestru-
turas e políticas não-motorizadas de Bogotá, como referências 
internacionais no planejamento de transportes sustentáveis   e 
no design urbano. Enquanto a Ciclovía foi apenas uma das best 
practices de Bogotá que a ITDP estava interessada em promover, 
e era certamente secundária ao transporte rápido de ônibus, esse 
seminário ajudou a plantar sementes importantes que espalha-
ram a Ciclovía pelo mundo. Em particular, a participação de En-
rique Jacoby, da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), 
levou à construção de uma colaboração transnacional de defen-
sores do transporte sustentável e da saúde pública em torno da 
Ciclovía. Desde a conferência de Ottawa, em 1986, as estratégias 
internacionais de saúde pública vêm mudando para uma nova 
estratégia centrada na promoção da saúde (Kickbusch, 2003). 
Esta nova estratégia procurou afastar-se de uma abordagem de 
fatores de risco — baseada em estratégias pedagógicas para mo-
dificar comportamentos de risco para a saúde —, e orientar-se 
a uma perspectiva mais renovada e assente nos contextos ou 
“cenários da vida cotidiana” que determinam os hábitos de saú-
de (Kickbusch, 2003, p. 385). Simultaneamente, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) lançou a iniciativa Cidades Saudáveis, 
que buscou localizar essa estratégia de promoção da saúde e criar 
um “lobby forte para a saúde pública no nível local” (Kickbusch, 
2003). Os elementos-chave da estratégia das Cidades Saudáveis   
incluíram a criação de comitês participativos intersetoriais no 
nível local com ênfase na mudança de política urbana.

Esta nova estratégia fez os defensores da saúde pública se 
preocuparem mais com a dinâmica do planejamento urbano e 
com as políticas urbanas que consideravam adequadas para a 
promoção da saúde. Diante das crescentes preocupações sobre 
obesidade e estilos de vida sedentários em todo o mundo, e das 
novas descobertas científicas que recomendavam pelo menos 
150 minutos de exercício moderado ou 75 minutos de  atividade 
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física vigorosa por semana (WHO, 2010a), a Ciclovía estava 
perfeitamente alinhada com essa nova agenda de promoção da 
saúde pública orientada às cidades (Cervero, Sarmiento , Jacoby, 
Gomes & Neiman, 2009; Sarmiento, Torres, Jacoby, Pratt, Schi-
mid & Stierling, 2010). 

Em 2005, em parceria com Ciudad Humana, a Opas e os 
Centros de Controle de Doenças dos Estados Unidos (CDC) re-
alizaram um seminário sobre a Ciclovía em Bogotá. Essa cola-
boração entre defensores do transporte sustentável e da saúde 
pública foi frutífera e resultou na criação da Rede de Ciclovías 
Recreativas das Américas (Rede de Ciclovías Recreativas das 
Américas – CRA), uma rede de cidades que realizam eventos 
regulares da Ciclovía. A rede tem um congresso anual e dispõe 
de um site com um manual “oficial” da Ciclovía em espanhol 
e inglês para download gratuito. Ilustrado com estudos de caso 
de Bogotá e Guadalajara, o manual contém detalhes adminis-
trativos e logísticos para persuadir os políticos a implementar a 
Ciclovía, obter financiamento e recrutar e gerenciar voluntários. 
Um conferencista regular em eventos e conferências da CRA, 
dirigidos a defensores de bicicletas, como os encontros anuais 
da Towards Car-Free Cities, é Guillermo Peñalosa. Desde que 
deixou seu emprego em Bogotá, também viajou pelo mundo 
promovendo os benefícios da Ciclovía, enfatizando as mudan-
ças em meados da década de 1990 sob sua gestão, e marcando 
Bogotá como um modelo de sucesso urbano. Ele deu palestras 
em mais de 150 cidades e, em 2006, criou uma consultoria da 
qual assessorou executivos e planejadores de todo o mundo in-
teressados   em criar iniciativas da Ciclovía. 

Outro conjunto de atores que tem influenciado na constru-
ção da Ciclovía como uma prática recomendada em todo o mun-
do consiste nos líderes locais que instituíram iniciativas como a 
Ciclovía em suas cidades de origem. Por exemplo, em 2010, Su-
san King, ex-diretora da Ciclovía de São Francisco, disse que ti-
nha uma lista com 32 cidades que ela aconselhou desde que San 
Francisco iniciou seu programa em 2008 (King, entrevista, San 
Francisco, 2010). No verão de 2013 sua lista incluía 72 cidades 
(King, entrevista, San Francisco, 2013). Embora a maioria dos lí-
deres locais em outras cidades da área da Baía de São Francisco, 
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que tentaram replicar o programa, não tenham visitado Bogotá, 
eles viram vídeos da Ciclovía da cidade e puderam experimen-
tar o programa em São Francisco em primeira mão. Algumas 
cidades da região implementaram um programa e mantiveram 
a referência de Bogotá, como a Oaklavía de Oakland, enquan-
to outras, como Berkeley, chamaram-no “Rua do Domingo” em 
uma clara referência ao programa de São Francisco. Randy Neu-
feld, da Aliança de Chicago para Caminhar e Andar de Bicicleta, 
também foi um importante promotor da Ciclovía nos Estados 
Unidos. Depois de participar do seminário ITDP de 2003 em 
Bogotá, ele voltou e reuniu vários líderes comunitários para 
pressionar o governo local a estabelecer um programa similar 
em Chicago. Considerando que o programa de Chicago se de-
parou com muitos obstáculos, a Aliança para Caminhar e Andar 
de Bicicleta foi a chave para difundir a ideia da Ciclovía para 
outras organizações de defesa de bicicletas dos EUA, por meio 
da organização de conferências e encontros. Mais recentemente, 
esta organização ajudou a lançar o Open Street Project, uma rede 
de cidades específicas dos EUA, que busca promover os pro-
gramas da Ciclovía, abordando sua maior barreira nos Estados 
Unidos: seu alto custo. Em contraste com Bogotá e a maioria das 
cidades latino-americanas, as cidades americanas têm que pagar 
pela polícia durante o tempo do evento, e também um seguro 
privado por causa do risco de os cidadãos processarem a cidade 
no caso de haver algum acidente.

Finalmente, em virtude do  uso crescente das tecnologias 
digitais na última década, não há apenas uma infraestrutura 
móvel de redes de cidades, conferências, consultores itinerantes 
e visitas de estudo que ajudam a mobilizar políticas, mas tam-
bém uma infraestrutura virtual na forma de blogs e redes so-
ciais, nos quais as políticas são cada vez mais mobilizadas por 
defensores e outros atores políticos. De particular importância 
para a Ciclovía é o Streetsblog, um blog muito influente entre 
os defensores do transporte sustentável e da bicicleta (Montero, 
2018; Stehlin, 2014).

A Estratégia Streetsblog para a promoção de políticas de 
transporte sustentável nos Estados Unidos toma a forma de posts 
provocativos em blogs, e vídeos curtos de cidades com  políticas 
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inovadoras de transporte sustentável. Seu vídeo de nove minutos 
sobre a Ciclovía, publicado em 2007 em seu site irmão chamado 
Streetfilms, tem o registro do site de visitas com mais de meio 
milhão de acessos desde a publicação. Um coletivo de ativistas 
de bicicleta e transporte de Nova York de Streetsblog e a influente 
organização de defesa de Nova York Transportation Alternatives, 
filmaram o vídeo em Bogotá em 2007. Defensores do transporte 
sustentável em cidades de todo o mundo usaram esse vídeo para 
explicar o conceito de Ciclovía para suas comunidades, e para 
convencer os prefeitos e importantes decisores urbanos de seu 
valor potencial.

Streetsblog ilustra uma nova e bem-sucedida forma de 
 adcocacy transnacional baseada na disseminação viral de 
 melhores práticas de transporte sustentável. Da mesma for-
ma, a OMS também fez uso de material on-line e vídeos curtos 
para efetivar a mudança de política em muitas cidades ao mes-
mo tempo. Por exemplo, em 2010 a OMS contratou Guillermo 
Peñalosa para a campanha “1.000 Cidades, 1.000 Vidas”. Usando 
vídeos e materiais visuais de Bogotá e de outras cidades com 
eventos do tipo da Ciclovía, buscou “abrir espaços públicos para 
a saúde” (WHO, 2010b) e convencer os tomadores de decisão ur-
banos em todo o mundo, dos benefícios para a saúde que advêm 
do fechamento de ruas e das políticas que promovem o exercício 
físico em ambientes urbanos.

Conclusão

No artigo intitulado “A Global Sense of Place”, a geógrafa Do-
reen Massey (1991) argumentou que estudar como as relações 
econômicas, políticas e culturais de um lugar com o resto do 
mundo variam ao longo do tempo, era uma área frutífera de 
investigação que poderia dar-nos um sentido mais progressivo 
desses lugares, em vez de pensar neles como tendo um caráter 
único, uma identidade, e uma história. O argumento de Massey 
pode abrir novos caminhos de investigação nos estudos urbanos 
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latino-americanos. Embora muito tenha sido escrito nas últi-
mas duas décadas sobre certas cidades latino-americanas como 
exemplos inovadores de planejamento urbano transformador, 
menos atenção tem sido dada aos atores, agendas e redes locais 
e transnacionais que permitiram legitimar certos experimentos 
e políticas urbanas como modelos de políticas mundiais capazes 
de ser difundidos; ao mesmo tempo que outros se tornam imó-
veis, apesar da sua eficácia comprovada. Uma abordagem críti-
ca, além de se concentrar nas dificuldades de uma transferência 
de políticas bem-sucedida — a crítica contextual das melhores 
práticas —, pode ajudar pesquisadores urbanos latino-ameri-
canos a revelar formas menos evidentes de poder, governança 
e legitimidade incorporadas, não só na inovação política, mas 
também na construção e difusão de melhores práticas urbanas.

Usando a Ciclovía de Bogotá como estudo de caso, este ar-
tigo examinou a formação, a transformação e a mobilização de 
políticas como um processo dinâmico e relacional constituído 
por atores, redes e agendas que são não só locais, mas também 
transnacionais. Supondo que a novidade ou a eficácia das políti-
cas não é suficiente para o reconhecimento e a difusão mundiais, 
argumentei que uma maneira pela qual uma determinada polí-
tica ou mecanismo de planejamento é desenvolvido, sucede por 
sua elevação para a categoria de melhores práticas internacio-
nais. Embora os defensores da abordagem das “mobilidades po-
líticas” reconheçam há muito tempo que a mutação e a transfor-
mação das políticas são fundamentais para sua mobilidade, esse 
artigo também explorou a mutação política no local original de 
experimentação dessas iniciativas. Demonstrou que as mudan-
ças nas principais racionalidades por trás da Ciclovía ao longo 
do tempo permitiram que a política sobrevivesse em Bogotá e, 
eventualmente, chegasse a emergir como uma melhor prática 
internacional no início do ano 2000. Por conseguinte, a mutação 
de políticas facilita não só a mobilização delas, mas também o 
seu alinhamento com a mudança das agendas transnacionais. 
Quando esse alinhamento ocorre, certas políticas se tornam 
modelos internacionais de planejamento num determinado mo-
mento da história. O alinhamento da Ciclovía, em meados da 
década de 2000, com uma rede transnacional de defensores do 
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transporte sustentável e da saúde pública, com o intuito de bus-
car políticas para materializar suas agendas globais de redução 
de emissões, assim como promover o uso de transporte não mo-
torizado e a prática de exercício físico em ambientes urbanos, 
é o núcleo que permitiu à Ciclovía, depois de 30 anos de uma 
existência praticamente anônima, estabelecer-se como uma boa 
prática internacional e ser amplamente difundida.

Finalmente, enquanto a adoção da Ciclovía de Bogotá em 
outras cidades do Sul global tem sido frequentemente celebrada 
como um intercâmbio de políticas Sul-Sul, este artigo mostrou 
que a construção e a difusão da Ciclovía como uma boa prática 
tem sido frequentemente mediada por organizações do Norte 
tais como a ITDP, os grupos de defesa de bicicletas dos EUA, a 
OMS, a Opas e os CDC. Isso sugere que as políticas do Sul que 
alcançam o reconhecimento mundial também estão profunda-
mente enredadas com as redes e as agendas políticas do Norte. 
Jennifer Robinson (2006) argumentou que a teoria urbana pre-
cisa ir além das conceitualizações duais de cidades como perten-
centes a um Norte moderno ou a um Sul em desenvolvimento. A 
análise dos atores e redes que construíram e mobilizaram a Ci-
clovía como uma melhor prática internacional, sugere que tam-
bém é preciso ir além das ideias de redes de políticas do Norte 
versus do Sul, e começar a considerar a existência de um tráfego 
multidirecional de modelos de políticas, assim como de cola-
borações entre atores políticos situados no Norte e no Sul. Essa 
conceituação de políticas e melhores práticas pode ajudar-nos 
a revelar relações de poder, assim como colaborações locais e 
transnacionais menos evidentes, que moldam a política urbana 
e que ligam cidades de formas complexas mas não incoerentes.
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Anexo
Lista de entrevistas

  Nome e função exercida Filiação Data Lugar

1
Paul Bromberg, ex-prefeito de 
Bogoá

Prefeitura de 
Bogotá

dez. 2012
Bogotá,

Colômbia

2
Hal Harvey, ex-diretor de
programas de meio ambiente, 
Hewlett Foundation

Hewlett Foundation ago. 2013 Via Skype

3
Susan King, ex-diretora
“San Francisco’s Sunday Streets”

San Francisco
Sunday Streets

2013
São Francisco, 

EUA

4
Susan King, ex-diretora of
San Francisco’s Sunday Streets

San Francisco
Sunday Streets

2010
São Francisco, 

EUA

5
Jaime Ortiz, membro fundador 
do Pro-Cicla

Pro-Cicla set. 2012
Bogotá,

Colômbia

6
Guillermo Peñalosa, ex-membro 
8-80 Cities

8-80 Cities nov. 2012 Via Skype

7

Ramírez Ocampo, ex-prefeito de 
Bogotá (entrevista realizada por 
Adriana Díaz Del Castillo e Olga 
Lucía Sarmiento)

Alcaldía de Bogotá 2009
Bogotá,

Colômbia
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Capítulo 8

A DIFUSÃO DE INSTITUIÇÕES 
 PARTICIPATIVAS BRASILEIRAS:

DA INOVAÇÃO À INTERNACIONALIZAÇÃO1

Osmany Porto de Oliveira

Resumo: O Brasil foi um caso de participação social emblemático, 
que despertou interesse no exterior. As instituições participativas foram 
introduzidas e ampliadas com base no processo de redemocratização e 
da Constituição Federal de 1988, que tornaram o Brasil um laboratório 
de experiências de participação social institucionalizadas. O destaque 
internacional das políticas de participação social brasileiras, foram em 
virtude dos efeitos de suas experiências, à sua capacidade de reinventar 
a forma de produzir políticas — por meio da inclusão dos cidadãos e da 
sociedade em geral nos assuntos públicos —, ao ativismo internacional 
de “embaixadores da participação” e o reconhecimento por organismos 
e outros atores internacionais. Este capítulo tem por objetivo apresentar 
um panorama histórico das inovações participativas no Brasil e sua di-
fusão até o ano de 2014, aprofundando algumas instituições específicas, 
como os Orçamentos Participativos, os Conselhos e as Conferências.

Palavras-Chave: Instituições participativas, democracia, políticas 
públicas, difusão de políticas, sociedade civil.

1 Este capítulo é uma versão adaptada da apresentação realizada no 
Seminário Internacional sobre Difusão de Políticas. Agradeço à Ana Luiza de 
Araújo Carrança pela leitura da versão final do artigo.
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Introdução

I believe that the model of participation, which 
has been developed here in Brazil, is important 
not only for you, but it is a model that has to be 
used all around the world. So your future also 
affects the future of people who are fighting for 
participation around the world. What you do is 
very, very important for the rest of all. 

— John Gaventa1

Cities need to be proactive in establishing for-
mal but friendly institutional mechanisms to 
encourage partnerships that will bring dyna-
mism to development. The much appraised ex-
perience of Porto Alegre, Brazil, offers an exam-
ple of how such a process can be initiated [. . .] 
The key institutional innovation in Porto Alegre 
is the municipal budget forum, where the coun-
cil of representatives sets the agenda for munici-
pal spending based on district priorities. 

— World Bank2

O Brasil foi um caso de participação social reconhecido inter-
nacionalmente. As instituições participativas foram introdu-
zidas e ampliadas com base no processo de redemocratização 
e da Constituição Federal de 1988. O conjunto de instituições 
participativas implementado no país é vasto. Ressaltam-se, espe-
cialmente, os Conselhos, as Conferências Nacionais, os Planos 
Diretores e os Orçamentos Participativos (OP). São instituições 
que operam nos diferentes níveis da federação (municipal, esta-
dual e federal) e nos diversos setores das políticas públicas. 

As inovações democráticas fizeram do Brasil um labora-
tório de experiências de participação social institucionaliza-
das. Esse laboratório ganhou a atenção do mundo pelos efei-
tos que eram divulgados dos resultados de suas experiências e 

1 Intervenção durante o I Seminário da Política Nacional de Participação 
Social. Gravação áudio, arquivo original do autor.

2 World Bank. Entering the 21st Century: World Development Report 
1999/2000. Oxford, Oxford University Press. 2000. 
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pela  capacidade que se teve de reinventar a forma de produzir 
 políticas públicas, por meio da inclusão dos cidadãos e da so-
ciedade em geral nos assuntos públicos. Todavia, antes das ex-
periências terem sido postas em prática, a participação social foi 
objeto de  lutas e reivindicações populares, que ocorreram du-
rante o perío do da ditadura. Aspirava-se, com a transição para a 
democracia, que a participação social no Brasil viesse a se afir-
mar dentro do Estado.

Este capítulo tem por objetivo apresentar um panorama 
histórico das inovações participativas no Brasil e sua difusão 
até o ano de 2014 — aprofundando algumas instituições espe-
cíficas do Brasil, como os OPs, os Conselhos e as Conferências 
— e apontar para elementos que fizeram que o país se tornasse 
um caso reconhecido por suas experiências de participação so-
cial.1 Duas perguntas específicas guiam o texto: como surgiram 
as inovações institucionais de participação social no Brasil? De 
que forma as experiências se difundiram no país e se tornaram 
referências internacionais? 

O fio condutor deste capítulo segue o argumento de que 
o Brasil se transformou em um caso emblemático de participa-
ção social, sobretudo pelo fato de que foi capaz de criar uma 
 variedade de mecanismos de participação social institucionali-
zados inovadores. Dois termos foram adotados para tratar do 
objeto central, primeiro a ideia de política de participação so-
cial, que consiste na iniciativa do governo de criar e definir uma 
ou mais instituições participativas no seu nível de jurisdição e, 
segundo a noção de instituição participativa, que corresponde à 
instituição per se. 

A estratégia utilizada para a elaboração deste capítulo foi 
desenvolvida sobretudo, baseada em dados coletados nos últi-
mos anos de experiência com pesquisa na área da participação 
social. Procurei combinar fontes primárias coletadas no  âmbito 
da pesquisa sobre o OP, em diferentes municípios brasileiros 
(Porto de Oliveira, 2016), uma missão de pesquisa de campo 

1 Este capítulo não trata dos desdobramentos das instituições participativas 
e da democracia no Brasil no período posterior a 2015, pelo fato da situação 
política do país ter sido alterada de forma substantiva e não ter sido realizada 
pesquisa em profundidade sobre o tema após esta data. 
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 realizada em Brasília durante o primeiro Seminário Nacional de 
Participação Social, além de complementar com a literatura se-
cundária e documentação técnica e legislativa. 

O capítulo está dividido em três partes. A primeira traça 
brevemente a trajetória dos movimentos sociais antes da Consti-
tuição de 1988, enfatizando algumas características da socieda-
de civil brasileira desse período e as reivindicações em relação 
à participação social. A segunda parte apresenta as experiências 
de inovação democrática que surgiram a partir da Constituição 
Federal de 1988, atribuindo ênfase em particular a três casos 
emblemáticos de OP, os Conselhos e Conferências municipais 
e nacionais. A terceira parte considera a difusão das instituições 
participativas valendo-se de três movimentos: a difusão hori-
zontal, entre os municípios; as transferências em escala, do mu-
nicipal ao estadual e federal; e a internacionalização.

Movimentos sociais organizados
e associativismo ao final do período militar

Alguns elementos preliminares enfatizados pela literatura sobre 
a sociedade civil precisam ser mencionados para apresentar a ge-
nealogia da participação social institucionalizada no Brasil con-
temporâneo. Em primeiro lugar, é conhecido que a sociedade 
brasileira foi historicamente marcada por práticas de coronelis-
mo, clientelismo e dinâmicas de “trocas de favores” fundamen-
tadas em relações verticais. As produções de políticas públicas 
durante o período militar eram centralizadoras e também eram 
marcadas por relações como as mencionadas acima. 

Em seguida, vale frisar que a partir de fins dos anos 1970, 
quando iniciou o processo de abertura política ainda sob a dita-
dura, um conjunto de movimentos orientados por discursos de 
matrizes heterogêneas passou exercer certo grau de influência 
política no país. Tratava-se de movimentos que tinham como 
ideários o discurso da teologia da libertação, os militantes de 
esquerda e o novo sindicalismo, descritos por Eder Sader (1988) 
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em Quando novos personagens entram em cena. Neste período, 
entre 1984 e 1985, ocorreu, por exemplo, a maior expressão de 
massa da sociedade brasileira até então, as manifestações pelas 
eleições diretas, a chamada “Diretas Já”.

Em terceiro lugar, é preciso colocar que foi também duran-
te os anos 1970 e 1980 que se proliferaram associações de diver-
sas naturezas no Brasil, desde movimentos em torno das ques-
tões agrárias, como o Movimento dos Trabalhadores sem Terra 
(MST), dos sindicalistas, como a Central Única dos Trabalha-
dores (CUT) e, outros, orientados pelas iniciativas municipais, 
como as Sociedades de Amigos de Bairro (SAB). O associativis-
mo passou a desempenhar um papel social ativo, por exemplo, 
para promover a garantia de direitos (Avritzer, 2004, p. 13). 

Em quarto lugar, os movimentos desde o período da dita-
dura reivindicavam a participação social nos assuntos públicos, 
sua extensão e positivação em forma de instituições de Estado. 
Além disso, as associações lutavam pela obtenção de maior au-
tonomia em relação ao Estado. No plano nacional, durante a 
Constituinte, um conjunto de grupos distintos esteve envolvido 
no processo de elaboração da Carta Constitucional em 1988 e 
fez que a participação ingressasse no texto final (Souza, 2001; 
2005). No plano local, em Porto Alegre, as associações como a 
União de Associações dos Moradores de Porto Alegre (Uam-
pa) e a Federação Rio-Grandense de Associações de Amigos de 
Bairro (Fracab) foram determinantes para a produção do OP. 
Antes de ser um programa idealizado pelo governo, a ideia de 
incluir a sociedade no processo orçamentário provinha de gru-
pos sociais (Fedozzi, 2000). 

Por fim, experiências prévias de participação social já 
estavam em curso ou experimentação no Brasil (Souza, 2005; 
Marquetti & Campos, 2008). Formas pioneiras de participação 
social surgiram em Recife nos anos 1980 com o prefeito Jarbas 
Vasconcelos do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) com o Programa Prefeitura nos Bairros (PPB), como 
veremos adiante. Além disso, experiências embrionárias de par-
ticipação social na alocação do orçamento foram iniciadas em 
Pelotas (Rio Grande do Sul) pelo prefeito Bernardo de Souza 
(PMDB), nos anos 1980 (Schneider & Goldfrank, 2005 p. 228), e 
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também em Lages (Santa Catarina), Vila Velha (Espírito Santo) 
(Teixeira & Albuquerque, 2006, p. 179). O pioneirismo dessas 
experiências encorajou, incitou e inspirou a implementação de 
experiências participativas no Brasil.

Inovação: a Constituição Federal,  Orçamentos 
Participativos, Conselhos e Conferências.

A Constituição Federal de 1988

O grande marco da expansão das políticas de participação social 
no Brasil foi a redemocratização durante os anos 1980 e especial-
mente a Constituição Federal de 1988. Com a nova Constituição 
em 1988, um conjunto de propostas foram positivadas como di-
reito e complementadas por meio de Emendas Constitucionais 
e leis durante as décadas seguintes. Trata-se de normas que não 
somente dizem respeito à participação social, mas também às 
formas de garantia da transparência da administração pública e 
de accountability. Além disso, a Constituição aumentou a auto-
nomia dos entes subnacionais e sua capacidade de arrecadação. 
Isso contribuiu para que os municípios pudessem inovar em di-
versos âmbitos e sobretudo no que diz respeito às políticas de 
participação social, como foi o caso emblemático do OP (Souza, 
2001, p. 86).

Na Constituição Federal os artigos 194 (Seguridade So-
cial), 198 (Saúde), 204 (Assistência Social), 206 (Educação) e 
227 (Criança e Adolescente), instituíram a dimensão demo-
crática e descentralizada na gestão de políticas setoriais no que 
diz respeito aos setores referidos. O artigo 79, que dispõe sobre 
o Fundo de Combate e Erradicação da pobreza também pre-
vê um “Conselho Consultivo de Acompanhamento que conte 
com a participação da sociedade civil”. A Constituição reforçou 
ainda o papel do Ministério Público no controle horizontal das 
 atividades da administração pública e trouxe mais transparência 
com o habeas data. Foi também na Carta Magna que se instituiu 
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o mecanismo de impeachment do chefe do executivo, o qual foi 
utilizado para retirar do poder o presidente Fernando Collor no 
início dos anos 1990 e a presidenta Dilma Rousseff em 2016. 

O orçamento também foi objeto de inovação constitucio-
nal. A Constituição previu, no artigo 165, uma associação entre 
orçamento e planejamento por meio do Plano Plurianual (PPA), 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei de Orçamento 
Anual (LOA), um tripé cujo objetivo é organizar as metas de 
políticas públicas do governo, permitindo maior controle social 
sobre as ações do governo. Nos últimos anos foram instituídos 
programas de PPA participativo em governos municipais e esta-
duais (Cf. Santo André e Rio Grande do Sul), como uma forma 
de aprofundar a participação social nos processos orçamentá-
rios, sobretudo após a criação do Estatuto da Cidade.

No que diz respeito às cidades, o artigo 29 da Constituição 
Federal prevê no inciso XII a “cooperação das associações re-
presentativas no planejamento municipal”. Os artigos 182 e 183 
normatizaram a política urbana, definindo como instrumento 
básico o Plano Diretor, obrigatório para as cidades com mais de 
20 mil habitantes, para ordenar o desenvolvimento das funções 
sociais da cidade. Em 2001 a política urbana foi complementada 
pelo Estatuto da Cidade, por meio da Lei n.o 10.257, que esta-
beleceu, no artigo 2, Inciso II, a “gestão democrática por meio 
da participação da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução 
e acompanhamento de planos, programas e projetos de desen-
volvimento urbano”. 

O Estatuto da Cidade ainda estipulou no inciso XIII a “au-
diência do Poder Público municipal e da população interessada 
nos processos de implantação de empreendimentos ou ativida-
des com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente 
natural ou construído, o conforto ou a segurança da população”. 
E sobretudo no Capítulo IV “Da gestão democrática da cidade” 
prevê um conjunto de dispositivos de participação social, com a 
presença de órgãos colegiados de política urbana nos diferentes 
níveis da federação, a realização de debates, audiências e consul-
tas públicas, conferências sobre assuntos de interesse urbano, as 
iniciativas populares de projetos de lei e de planos, programas e 
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projetos de desenvolvimento urbano, a gestão orçamentária par-
ticipativa que inclui a realização de debates, audiências e consul-
tas públicas para o PPA, LDO e LOA, como condição para sua 
aprovação na câmara.

Concomitantemente às inovações institucionais menciona-
das é preciso enfatizar que havia no seio do programa do Partido 
dos Trabalhadores (PT) uma ideia forte de participação social, 
que se inseria em estratégias de administração dos diversos seto-
res das políticas públicas. Tratava-se de uma forma de gestão pú-
blica identificada pelo “modo petista de governar” (Bittar, 1992, 
p. 210) que se traduz, em síntese, numa forma de gestão que 

busca a participação política permanente dos cidadãos, so-
bretudo através de seus movimentos coletivos, como um 
caminho decisivo para a construção de uma sociedade efe-
tivamente democrática, de bem-estar social e de homens 
livres, 

sendo sua proposta de governo participativo “a transferência de 
poder real à maioria da população”, em que segue a “ênfase nas 
propostas de participação popular, quanto ao processo de for-
mulação, decisão, execução e fiscalização de políticas públicas” 
(Bittar, 1992, p. 211). 

Com base na redemocratização, o PT venceu eleições e es-
teve à frente de governos municipais em grandes cidades no Bra-
sil. Municípios como Porto Alegre, Belo Horizonte, São Paulo, 
Belém, entre outros foram administrados por prefeitos petistas. 
Esse quadro foi progressivamente se ampliando e os prefeitos do 
PT respectivamente 32 em 1988, 53 em 1992, 115 em 1996 e 187 
em 2000 (Souza, 2001, p. 87). Esses municípios se constituíram 
como campos férteis para instituir o projeto participativo, iden-
tificado com o “modo petista de governar”. 

Nas capitais regidas pelo PT foram criados conselhos de 
políticas públicas, além daqueles previstos pela Constituição 
e, sobretudo, os Orçamentos Participativos se disseminaram 
pelo Brasil afora. Nos próximos parágrafos serão apresentados 
três casos emblemáticos de Orçamentos Participativos criados 
valendo-se da inspiração de Porto Alegre e que tiveram amplo 
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destaque internacional. Em seguida, trataremos dos conselhos 
municipais, dos conselhos federais e das conferências nacionais 
de políticas públicas.

Os Orçamentos participativos1

A experiência mais emblemática de OP é aquela iniciada 
em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, em 1989, sob a gestão 
de Olívio Dutra como prefeito e Tarso Genro como vice-prefei-
to, numa coalizão chamada Frente Popular. A participação ativa 
dos cidadãos e a presença de associações é uma característica 
distintiva da sociedade de Porto Alegre (Abers, 2000; Fedozzi, 
2000; Santos, 2003). A ideia inicial proposta pelo OP era de criar 
instituições que permitissem uma tomada de decisões de forma 
compartilhada. Inspirada em princípios da Comuna de Paris e 
nos Sovietes russos, mais do que “em experiências colhidas na 
realidade local” (Genro & Souza, 1997, p. 23) o OP de Porto 
Alegre foi idealizado seguindo as linhas gerais do PT. 

O conceito de governar com as massas foi um elemento 
reiterado no mencionado “modo petista de governar”, que em 
Porto Alegre se traduziu especialmente com o OP. A ideia sub-
jacente ao modelo era a de criar uma forma de cogestão na ad-
ministração municipal, com uma proposta de “democratizar 
radicalmente a democracia, de criar mecanismos para que ela 
corresponda aos interesses da ampla maioria da população e de 
criar instituições novas” (Genro & Souza, 1997, p. 18). 

O OP, em síntese, é uma instituição participativa, que tem 
por objetivo incluir o cidadão no processo de alocação orçamen-
tária, no que corresponde aos recursos de investimento do mu-
nicípio que, no caso de Porto Alegre, era de  aproximadamente 
10% do orçamento de investimento. O processo ocorria em um 

1 Esta seção reproduz, com adaptações, parte do terceiro capítulo da 
obra Embaixadores da Participação: A difusão internacional do Orçamento 
Participativo, publicado pela Editora Annablume no Brasil e em inglês com o 
título International Policy Diffusion and Participatory Budgeting: Ambassadors of 
Participation, International Organizations and Transnational Actors, publicado 
pela Palgrave McMillan, 2017.
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ciclo anual. Primeiro eram feitas assembleias locais, as chama-
das “plenárias regionais”, nas quais a população dos bairros vota-
va para prioridades de políticas, que gostaria que fossem imple-
mentadas. Em seguida, representantes das diferentes regiões das 
cidades, os Conselheiros, deliberavam sobre as políticas mais 
votadas nas assembleias regionais, em um fórum central, o Con-
selho do Orçamento Participativo (COP). As políticas públicas 
recebiam pesos em termos de prioridades, que eram proporcio-
nais a um conjunto de critérios desenvolvidos de maneira que-
pode favorecer as regiões mais carentes. Uma vez selecionadas 
as demandas, o poder público avaliava sua viabilidade e passava 
à execução das obras, que eram acompanhadas pelos cidadãos.

Em seus primeiros anos o OP foi experimental e seu dese-
nho institucional estava, progressivamente, preparado em diálo-
go com o movimento comunitário (Fedozzi, 2000). A primeira 
reunião contou com 200 participantes (Cidade, S/D).1 Cerca de 
dez anos mais tarde, em 1998, o OP já contava com mais de 13 
mil pessoas participando ao longo de seu processo (Avritzer, 
2003, p. 584). Inicialmente, o município foi dividido em 16 re-
giões. O OP estava sob a responsabilidade da Coordenação de 
Relações com a Comunidade (CRC). Além disso, foi criado o 
Gabinete de Planejamento (Gaplan), responsável pelo planeja-
mento orçamentário e ambos diretamente ligados ao Gabinete 
do prefeito (Cidade, s/d). 

A despeito do esforço com o desenho inicial do OP, os ges-
tores acentuaram a dificuldade de se incluir as classes médias no 
processo de participação.2 Em 1993, quando Tarso Genro (PT) 
assumiu a prefeitura, sendo Raul Pont (PT) o vice-prefeito, o OP 
foi aprimorado. Uma das inovações institucionais foi criação das 
“Assembleias Temáticas”, na tentativa de ampliar o público par-
ticipante do OP, sobretudo a classe média.3 Genro pode contar 

1 Cf. <http://www.ongcidade.org/site/arquivos/biblioteca/historico.pdf>. 
Acesso em outubro de 2013.

2 Entrevista, ex-coordenador CRC, Porto Alegre, 2011.
3 Inicialmente foram criadas as seguintes Assembleias Temáticas: 

Circulação e Transporte, Saúde e Assistência Social, Educação, Cultura e 
Lazer, Desenvolvimento Econômico e Tributação e Organização da Cidade e 
Desenvolvimento Urbano.
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com a ajuda do coordenador geral do Gaplan, Ubiratan de Sou-
za, responsável parte técnica do OP.1

Os anos de experimentação foram fundamentais para de-
senvolver o modelo de participação de Porto Alegre. De fato, 
na capital gaúcha criou-se uma metodologia de participação no 
processo de alocação do orçamento público que não surgiu de 
uma teoria, mas que se constituiu com base na interação entre 
governo e comunidade.2 A metodologia desenvolvida em Porto 
Alegre foi capaz de abarcar o município, levando em conta suas 
diversas regiões, e ainda incluir a participação de grupos so-
ciais heterogêneos em temas específicos. Estas duas dimensões, 
regional e temática, foram inscritas num ciclo de participação 
anual, associando a participação direta do cidadão e a represen-
tação, por meio dos conselheiros e delegados. 

A expansão dos OPs no Brasil iniciou após a experiência 
de Porto Alegre e aumentou progressivamente nos anos seguin-
tes, sendo implementada não somente pelas administrações pe-
tistas e por partidos de esquerda, mas também por outros parti-
dos, como o PFL, PMDB e o PSDB (Ribeiro & Grazia, 2003). O 
modelo de Porto Alegre era o que tinha maior visibilidade, mas 
outros municípios como Belo Horizonte e Ipatinga (Minas Ge-
rais), Belém (Pará), Santo André (São Paulo) e Recife, também 
desenvolveram experiências notáveis. 

Os Conselhos Municipais

Os conselhos foram as instituições participativas mais di-
fundidas no Brasil. Em nível municipal eram mais de 20.000, dis-
tribuídas em um universo de 5.565 municípios (Vitale, Lavalle, 
Porto de Oliveira & Serafim, 2014). Os conselhos são previstos 
pela Constituição Federal e regulamentados por diferentes leis 
sancionadas nos últimos anos. Essas instituições participativas 
foram asseguradas por dispositivos normativos em um grupo 
de setores de políticas públicas. A criação dos Conselhos acom-

1 Entrevista, ex-prefeito, Porto Alegre, 2011.
2 Entrevista, diretor de ONG, Porto Alegre, 2011.
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panhou o processo de descentralização das políticas públicas. A 
esse respeito Soraya Côrtes afirmou que

uma característica comum a estes processos tem sido con-
dicionar a transferência de recursos financeiros da esfera 
federal para as subnacionais de governo, visando à criação 
de fóruns participatórios em nível federal, estadual e mu-
nicipal na administração pública (Côrtes, 2005, p. 145). 

Em síntese, para que as transferências de recursos no nível 
federal para políticas setoriais serem executadas no plano local 
era prevista a existência de Conselhos como uma condição.

Nos anos 1990, os Conselhos tornaram-se obrigatórios, em 
certos setores, para a gestão de políticas públicas por meio de um 
conjunto de leis infraconstitucionais. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê a criação de Conselhos de direitos da crian-
ça e adolescente e Conselhos tutelares. Na área da Saúde, a Lei 
Orgânica da Saúde definiu que é de competência dos conselhos 
formular estratégias e controlar a execução da política de saúde 
no que diz respeito aos recursos. Já a Lei Orgânica da Assistência 
Social define os Conselhos como instâncias deliberativas perten-
centes ao sistema descentralizado da área (Brasil, 2014, p. 41). 

Os conselhos são, em síntese, instituições participativas 
com composição paritária entre membros do governo e da so-
ciedade civil, que têm a competência de controlar, acompanhar, 
fiscalizar e executar políticas públicas setoriais. Os conselhos 
municipais, de acordo com Tatagiba (2002), é possível distinguir 
três tipos de conselhos: os conselhos de programas, os conselhos 
temáticos e os conselhos de políticas. Os primeiros são aqueles 
associados aos programas do governo e articulam funções para 
sua execução. São os conselhos de programas como o de Habita-
ção ou Alimentação Escolar. 

O segundo tipo de conselho é o temático, que pode ser cria-
do pelo município ou por incentivo do governo do  Estado. São 
instituições que surgem em função de especificidades  próprias ao 
contexto local do município, como demandas  sociais  específicas 
ou movimentos particulares. Entre os exemplos  podem ser in-
cluídos os conselhos de cultura, esporte, juventude, etc.
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O terceiro tipo de conselho representa aqueles ligados às 
políticas que estão articuladas no âmbito do sistema federativo 
brasileiro, que são, muitas vezes, obrigatórios por lei como con-
dição para a execução das políticas públicas pelo poder público 
municipal. De acordo com Tatagiba (2002, p. 50) estes conselhos 
“tornaram-se peças centrais no processo de descentralização e 
democratização das políticas sociais”. São justamente os conse-
lhos de Saúde, Assistência Social, Educação e Criança e Ado-
lescente. Funcionam como espaços para captar as demandas 
da sociedade, negociar interesses de grupos sociais e incluir as 
vozes daqueles que têm menor acesso ao Estado. Operam tam-
bém como instituição de acompanhamento e controle social das 
políticas públicas

A presença de Conselhos Municipais varia de acordo com 
a cidade e depende fortemente da situação política do municí-
pio. Em levantamento realizado por Lavalle, Porto de Oliveira, 
Serafim & Voigt (2011) foram encontrados 35 Conselhos ope-
rando em Guarulhos na época do estudo. Já em Porto Alegre ha-
via cerca de 25 Conselhos.1 Esses números mostram como pode 
variar o número de Conselhos por município. 

Outro instrumento de participação que surgiu no âmbito 
municipal paralelamente aos Conselhos foram as conferências, 
que serão descritas a seguir.

As Conferências Municipais

Geralmente as conferências são convocadas pelo prefeito, 
mas não há uma periodicidade obrigatória. As Conferências 
Municipais têm o objetivo abrangente de promover um debate 
entre governo e sociedade, com atores envolvidos nos diversos 
setores de políticas públicas. Um de seus objetivos é de “estabe-
lecer um pacto para alcançar determinadas metas e prioridades, 
além de abrir um espaço importante de troca de experiências” 
(Polis, 2005). 

1 Cf. <http://www.observapoa.com.br/default.php?p_secao=53>. Acesso 
em 5 de janeiro de 2015.
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De acordo com o Instituto Polis, tendo em vista a função 
“avaliação de políticas públicas”, as conferências devem ter pe-
riodicidade de dois anos, permitindo a continuidade ou revisão 
dos instrumentos de ação do governo para solucionar os pro-
blemas de natureza pública. Está previsto ainda, no Estatuto das 
Cidades, que as conferências devem ser realizadas nos três níveis 
de governo e o Ministério das Cidades convoca Conferências 
Nacionais das Cidades, que são produzidas com base empro-
cessos estaduais e municipais (Polis, 2005). Os Conselhos e as 
Conferências foram instrumentos que tiveram amplo espaço no 
âmbito federal nos últimos dez anos. Seu funcionamento será 
apresentado em detalhe nos próximos parágrafos.

Os Conselhos e as Conferências Nacionais

Entre as inovações que foram criadas, recriadas e am-
pliadas no Brasil, ressaltam-se duas experiências que fizeram a 
participação social ganhar escala nacional: as conferências e os 
conselhos nacionais. Esse movimento desafiou teses clássicas da 
ciência política de que o aumento da participação social é inver-
samente proporcional à sua escala geográfica, ou seja, quanto 
menor a escala maior participação e vice-versa (Pogrebinschi, 
2012). Muitas das políticas públicas produzidas pelo governo 
federal brasileiro foram canalizadas por estas duas instituições 
participativas, contando com a participação de milhões de pes-
soas em suas formulações e decisões. Entre 2003 e 2011 ocor-
reram 73 Conferências Nacionais temáticas, de um universo 
de 114 realizadas nos últimos sessenta anos, envolvendo cerca 
de 5 milhões de pessoas. No período mencionado também fo-
ram criados ou recriados 33 Conselhos, de um total de 61 (Ipea, 
2011, p. 21). 

As Conferências Nacionais são experiências de participa-
ção social que remontam ao período de Getúlio Vargas. Todavia, 
elas só foram revigoradas, ampliadas e mobilizadas a partir de 
2003 com o ingresso de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) na Presi-
dência da República. As Conferências Nacionais eram 
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[c]onvocadas pelo Poder Executivo através de seus minis-
térios, secretarias ou conselhos nacionais, e organizadas 
em parceira com a sociedade civil por meio de comissões, 
fóruns ou grupos de trabalho, as conferências nacionais se 
completam ao dirigir suas demandas aos poderes Executi-
vo e Legislativo na forma de diretrizes de natureza admi-
nistrativa e legislativa (Pogrebinschi, 2012, p. 8). 

De acordo com o Governo Federal nos últimos anos as 
Conferências Nacionais “foram realizadas a partir de um inova-
dor formato congressual: começam nos municípios e, depois de 
encontros estaduais, finalmente convergem para o evento sínte-
se, de caráter nacional” (Presidência da República).1 O campo 
de abrangência das Conferências é setorial, e pode ser dividido 
em temas como a (1) saúde, (2) minorias (LGBT, povos indíge-
nas, promoção da igualdade racial, etc.), (3) meio ambiente, (4) 
Estado, economia e desenvolvimento (economia solidária, segu-
rança alimentar e nutricional, ciência, tecnologia e inovação), 
(5) educação, cultura, assistência social e esporte e (6) direitos 
humanos (Ipea, 2011, p. 24). Nas 73 Conferências Nacionais, fo-
ram contemplados mais de 40 temas diferentes, contando com a 
participação de mais de cinco milhões de cidadãos.

Os Conselhos nacionais também existem em diferentes se-
tores de políticas públicas e têm caráter consultivo, deliberativo 
e normativo. Sua composição é paritária, assim como no caso 
dos conselhos municipais, envolvendo 45% de seus membros do 
governo e 55% da sociedade civil (Ipea, 2011, p. 21). Diversos 
programas do governo na área de habitação, assistência social e 
saúde passam pelos conselhos nacionais e até mesmo a política 
externa foi objeto de participação social, por meio do Conselho 
Brasileiro do Mercosul Social e Participativo, instituído em 2007 
(Ipea, 2011, p. 30).

Os Conselhos e Conferências Nacionais estão relaciona-
dos. As atividades das Conferências são pontuais, enquanto as 

1 Cf. <http://www.balancodegoverno.presidencia.gov.br/democracia-e-
dialogo/1.-participacao-social>. Acesso em 5 de janeiro de 2014.



A difusão de instituições participativas brasileiras. . .    307

dos Conselhos têm maior continuidade no tempo. Dessa forma 
o Conselho que se situa no mesmo setor político de uma de-
terminada Conferência pode dar seguimento às suas ações. De 
acordo com Pogrebinschi, os 

conselhos nacionais de políticas públicas são, portanto, 
instâncias que dão continuidade ao trabalho das conferên-
cias nacionais durante os seus interstícios, seja garantindo 
que as demandas nelas apresentadas convertam-se em po-
líticas (por meio, por exemplo, de moções de apoio a pro-
jetos de lei), seja promovendo a execução destas (por meio, 
por exemplo, dos atos normativos que lhes são próprios, as 
resoluções), seja monitorando-as (por meio, por exemplo, 
de suas reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como 
de seus grupos de trabalho e comissões internas) (Pogre-
binschi, 2012, p. 27).

Assim, o vínculo entre Conselhos e Conferências reforça 
ainda a qualidade de suas atividades. 

As inovações democráticas no Brasil foram amplas e diver-
sas, estabelecendo-se em todos os níveis da federação. Isso fez 
que o país se tornasse um laboratório de experiências de partici-
pação social. Na próxima seção serão discutidos alguns dos mo-
vimentos da difusão das instituições participativas brasileiras.

Difusão: interna e internacional

A difusão das políticas de participação social está associada a 
um conjunto de mecanismos sociais, político-partidários, indi-
viduais e institucionais. Três características merecem ser apro-
fundadas neste processo: a difusão horizontal, isto é, entre níveis 
do governo homogêneos, como os municípios, por exemplo; a 
transferência em escala, ou seja, de um nível inferior do governo 
a um nível superior, como os movimentos de transferência da 
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escala municipal para a escala estadual; e a internacionalização, 
que se resume na internacionalização de experiências brasilei-
ras. O processo de difusão das políticas de participação social 
nos últimos trinta anos pode ser considerado como um fator 
que contribuiu para o enraizamento dessas práticas no Brasil 
contemporâneo, para a transformação da forma de produzir po-
líticas públicas no país, e consolidação destas como referência.

A Difusão Horizontal

A difusão horizontal em nível municipal pode ser obser-
vada em relação aos Conselhos e aos OPs. O Brasil possuía, de 
acordo com o IBGE, 5.570 municípios em 2013. Os Conselhos 
tiveram ampla difusão sobretudo pelo fato de que se institucio-
nalizaram, primeiro na Constituição e, em seguida, no sistema 
das políticas universais descentralizadas. Com os mecanismos 
institucionais, que tornaram os conselhos obrigatórios, sua di-
fusão passou a ser induzida massivamente nos municípios bra-
sileiros. Em obra publicada pelo Governo Federal foi feita alu-
são ao estudo de Ivo de Carvalho, de acordo com o qual entre 
1991 e 1993 mais de dois mil Conselhos de Saúde haviam sido 
criados no Brasil, compondo uma média de dois Conselhos im-
plementados por dia e que, três anos mais tarde, os Conselhos 
já estavam presentes em cerca de 65% dos municípios do Brasil 
(Brasil, 2014, p. 42). Em 2001 havia, nas áreas em que eles são 
obrigatórios por lei, 5.426 Conselhos de Saúde, 5.178 Conselhos 
de Assistência Social, 4.036 Conselhos da Criança e Adolescente 
e 4.072 Conselhos de Educação, de acordo com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (Vitale, Lavalle, Porto de Oliveira 
& Serafim, 2014).

A institucionalização fez que o aumento dos conselhos 
fosse exponencial. É claro que não podemos transcurar o fato 
de que os movimentos sociais e partidos políticos tiveram um 
papel importante ao militarem em torno da bandeira da cons-
titucionalização da participação, deliberação e controle social. 
Pode-se pensar em um mecanismo de difusão social e político 
nesse sentido. Parece que o ativismo precursor à institucionali-
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zação pode ter sido uma forma de precondição para a difusão 
massiva. A dimensão partidária no caso da difusão dos conse-
lhos pode interferir no campo daqueles que não são obrigatórios 
por lei. Por exemplo, no caso de Guarulhos, foi observado, em 
2011, que a participação social fez parte da política da prefeitura 
com o ingresso do PT que criou 18 novos Conselhos Munici-
pais, de um total de 34, entre 2005 a 2010 (Lavalle, Porto de Oli-
veira, Serafim & Voigt, 2011, p. 25).

O caso do OP é diverso porque não há mecanismo de indu-
ção institucional operando no processo de difusão como no caso 
dos conselhos. Trata-se de um movimento que é influenciado 
por mecanismos políticos e individuais. A natureza dos OPs o 
torna mais volátil e vulnerável às mudanças políticas. Isto ocorre 
porque os OPs não são previstos por lei, mas em geral consistem 
em um programa do governo, o qual deve ser implementado 
pelo prefeito e significa que em linhas gerais a implementação 
do OP depende da decisão do prefeito. Brian Wampler (2008, 
pp. 85-7), por exemplo, ao estudar o fenômeno da difusão do 
OP no Brasil identificou três tipos de atores no processo de ado-
ção. São atores individuais, com diferente nível de engajamento, 
que auxiliam o processo de difusão do OP. Os empreendedo-
res de políticas públicas são atores muito motivados a instituir 
o OP. Já os defensores de políticas oferecem um apoio parcial à 
implementação e não estão dispostos a colocar sua carreira em 
jogo por isso. Por fim, os adotantes formais são funcionários de 
governo que oferecem apoio mínimo, sendo pouco propensos a 
dedicar tempo e energia para o OP. 

O OP foi uma das bandeiras do PT, tendo sido adotado 
em diferentes municípios em que o partido ganhou as eleições, 
como descrito no início do artigo. Todavia, a adoção do OP não 
está associada exclusivamente às prefeituras petistas. Se tomar-
mos como referência o estudo de Ribeiro & Grazia (2003), que 
fez o primeiro levantamento sobre os OPs no Brasil, nota-se que 
em 2000, quando o universo das experiências era de 103 municí-
pios, somente 50% eram governados pelo PT. Metade das expe-
riências eram administradas por outros partidos e o Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB) — o principal oponente ao 
PT — geria 13%, o Partido Socialista Brasileiro 13% e o PMDB 
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9%. Em casos emblemáticos, por exemplo, como o de Recife e o 
de Guarulhos a implementação do OP não está vinculada ao PT. 

É importante notar que há diferenças em termos de inten-
sidade das experiências. Em Recife, por exemplo, como discuti-
do, já havia o PPB como programa de participação social e uma 
forma primária de participação social no processo orçamentá-
rio. Isso significa que a participação já fazia parte do projeto do 
governo. Em Guarulhos, foi o Partido Verde (PV) o primeiro a 
implementar uma forma embrionária de OP. Em ambos os ca-
sos, o PT exerceu um papel relevante de investimento no enrai-
zamento do OP na cidade, redefinindo a política, procurando 
aproximar a prefeitura dos bairros mais distantes, alcançando 
de forma mais direta o cidadão envolvendo-o nos debates públi-
cos e atribuindo um papel mais central da política na gestão da 
cidade. Efetivamente, essa política deixou de ser um elemento 
periférico no governo e passou a ser uma instituição essencial na 
política municipal das administrações petistas. 

A transferência em escala

O mecanismo individual também está presente na transfe-
rência do OP em escala estadual, como foi o caso da experiên-
cia que passou da prefeitura de Porto Alegre ao governo do Rio 
Grande do Sul. Olívio Dutra, o fundador do OP, teve um papel 
crucial ao levá-lo para o governo do Estado quando foi eleito em 
1998, e transformá-lo em seu “principal instrumento estratégico 
de gestão pública” (Farias, 2003, p. 217). O OP durou apenas um 
mandato, pois o PT perdeu as eleições e a política não foi con-
siderada uma experiência de sucesso (Schneider & Goldfrank, 
2005). Mais tarde, em 2010, Tarso Genro foi eleito governador 
do Rio Grande do Sul e em seu novo governo deu prioridade à 
agenda da participação social, incluindo formas de participação 
no processo orçamentário. 

A participação social, em geral, e o OP, em particular, fa-
zem parte do projeto político destes indivíduos. Ambos, Dutra 
e Genro, foram inicialmente prefeitos, profundamente compro-
metidos com o OP e que depois se tornaram governadores do 
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Estado. A trajetória desses homens políticos e, especialmente, a 
circulação deles, de uma instituição municipal para a outra, con-
tribuiu para levar o OP do município ao Estado. Dutra e Genro 
atuaram como verdadeiros “embaixadores da participação”, isto 
é, ativistas da causa participativa, que independentemente das 
instituições em que estiveram (município ou estado) defende-
ram o OP em seus programas de governo (Porto de Oliveira, 
2013). É importante notar que a despeito do OP ter sido a “estre-
la da participação” do PT (Porto de Oliveira, 2013), essa política 
não foi implementada no Governo Federal. Em certos momen-
tos a proposta do OP nacional foi defendida e sua adoção estu-
dada, mas não chegou a ser instituída.1

No nível nacional, o aumento das experiências de partici-
pação social também coincide com o ingresso do PT, que trouxe 
um novo elã participativo. A estratégia utilizada foi investir nas 
Conferências Federais e nos Conselhos Nacionais, além de es-
timular outra variedade de instituições participativas. A intera-
ção entre sociedade civil e Estado foi fortemente canalizada por 
 essas instituições, que foram revigoradas desde 2003, como des-
crito anteriormente. Com a eleição de Dilma Rousseff em 2010, 
um novo grupo foi formado na Secretaria-Geral da Presidência 
da República. 

Surgiu o projeto de criar um Sistema Nacional de Partici-
pação Social (SNPS), que iria definir a participação social como 
“método de governo”. A política foi decretada em 2014 pela pre-
sidenta Dilma Rousseff por meio do Decreto n.o 8.243. A pro-
posta do Sistema Nacional de Participação (SNPS) social foi a 
mais ampla até o momento por ter escala federal. Na realidade, 
essa política reforçava um conjunto de espaços de participação, 
como Conselhos e Conferências Nacionais, que já estavam fun-
cionando, conferindo maior institucionalização, organização 
e sistematização do processo participativo. Além disso, o pro-
jeto também tornava as regras da participação mais claras ao 

1 Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/
orcamento-federal/noticias/governo-estudo-implementar-o-orcamento>. 
Acesso em1.o de março de 2019.
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 cidadão. Todavia, o Decreto foi sustado no mesmo ano pela Câ-
mara dos Deputados.1 

A internacionalização: o caso 
do Orçamento Participativo

O OP é uma das instituições participativas brasileiras que 
teve maior repercussão internacionais. Outras instituições, 
como os Conselhos Gestores por exemplo, a despeito da ampla 
difusão interna, carecem de evidências em matéria de interna-
cionalização. Já o OP, no levantamento realizado por Sintomer, 
Herzberg & Allegretti (2013), foram encontrados cerca de 2.800 
casos. Nem todas as experiências se inspiram diretamente de 
Porto Alegre ou dos modelos desenvolvidos no Brasil. Além dis-
so, conteúdo técnico e político do OP foi adaptado e traduzido 
aos distintos contextos em que a adoção ocorreu, distanciando 
o OP de sua proposta inicial, de radicalização da democracia, 
apresentada em Porto Alegre. A difusão internacional do OP 
foi influenciada por um conjunto de fatores (Porto de Olivei-
ra, 2016), dos quais colocaremos destaque nesta seção apenas à 
ação dos indivíduos e das instituições internacionais. 

Embaixadores da Participação e arenas transnacionais

O trabalho de um grupo de indivíduos foi fundamental 
para inserir o OP na agenda internacional, bem como para di-
fundi-lo de maneira pontual para diversas cidades e organiza-
ções internacionais. O processo de internacionalização tem seu 
início com a ação dos políticos de Porto Alegre que promove-
ram o OP durante os anos 1990. Prefeitos como Tarso Genro 
e Raul Pont, bem como gestores, como Ubiratan de Souza e 
outros, “viajaram o mundo” divulgando a experiência de Porto 
Alegre (os prefeitos e elites de Bogotá, como Peñalosa, também 

1 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/
noticias/POLITICA/476677-DEPUTADOS-DERRUBAM-DECRETO-DOS-
CONSELHOS-POPULARES.html>. Acesso em 1.o de março de 2019.



A difusão de instituições participativas brasileiras. . .    313

realizaram ações dessa natureza no caso da Ciclovía, como apre-
sentado por Sergio Montero, nesta obra). Esses “embaixadores 
do OP” de Porto Alegre foram cruciais para internacionalizar 
a política, estabelecendo relações com prefeitos de cidades na 
América Latina (como por exemplo Montevidéu e Rosário) e na 
Europa (Barcelona e Saint-Denis), com orientação progressistas, 
geralmente de partidos ligados à esquerda socialista ou comu-
nista. Além da defesa e divulgação pessoal desses atores, nesta 
época também foram traduzidos livros e publicados estudos no 
exterior sobre a experiência de Porto Alegre.

A difusão do OP entre as cidades do Cone Sul ganhou for-
ça adicional com a construção da rede Mercocidades, a partir de 
meados dos anos 1990, que incluía prefeitos de cidades alinha-
das ideologicamente com Porto Alegre e que compartilhavam 
um projeto político comum.1 Este processo foi construído como 
um mecanismo de contraposição à integração regional, reali-
zada no âmbito do Mercosul, que se consolidava como bloco 
econômico na região foi promovido pelos chefes de Estado do 
Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Com o objetivo de incluir 
a “voz das cidades” no processo de integração regional, a rede 
também serviu como plataforma para promover intercâmbios 
de distintas práticas de gestão urbana, sobretudo o OP. Nesse 
sentido, a integração regional “por baixo” (como argumenta Eric 
Sabourin et al. no capítulo desta obra) também ajudou na difu-
são do OP na América latina. 

Foi após a sucessão dos primeiros Fóruns Sociais Mundiais 
(FSM), a partir de 2001, durante as gestões de Tarso Genro e 
João Verle (PT) em Porto Alegre, que o OP passou a ser reco-
nhecido por diversos municípios, políticos, gestores públicos, 
jornalistas e militantes de esquerda ao redor de todo o mundo. 
Os FSMs não somente deram visibilidade ao OP, mas também 
lançaram este dispositivo como a “esperança de outro mundo 
possível” (mote do evento), pela via da democracia, servindo 
como vitrine e espaço de encontro aqueles que estavam engaja-
dos com processos de aprofundamento democrático. 

1 Entrevista realizada com ex-prefeito de Porto Alegre, 2011.
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A partir deste momento começam a entrar em cena pro-
gressivamente um novo grupo de “Embaixadores do OP”, que 
se distinguia daqueles originários de Porto Alegre. Entre eles, 
destacavam-se os europeus, que haviam acompanhado o OP no 
final dos anos 1990 e início dos anos 2000 em Porto Alegre e 
que atuavam entre a América Latina e Europa. Trata-se de um 
grupo mais cosmopolita, que vai substituir a geração anterior 
de “embaixadores” no momento em que o PT perde a prefeitura 
em Porto Alegre, nas eleições de 2004. Os novos “embaixadores” 
participaram do processo de implementação do OP nas cidades 
europeias a partir dos anos 2000 e acumularam grande  expertise 
sobre o tema. O trabalho com o OP torna-se sua principal ati-
vidade profissional. Os “embaixadores” atuam em distintos lu-
gares do mundo e distintas instituições (nacionais e internacio-
nais, governamentais e não-governamentais), durante um longo 
período na promoção do OP, publicando material, oferecendo 
consultoria, realizando advocacy para sua implementação. Sua 
atuação acompanha o processo de difusão massiva do OP, que 
ultrapassa a região da América Latina e Europa e ganha esca-
la planetária. Esses “embaixadores” são protagonistas desse 
 processo. 

Em seguida, surge um terceiro grupo de “embaixadores do 
OP”, que tem atuação regional. Trata-se de uma nova geração 
que vai se especializar com o OP em regiões específicas, como 
a África Subsaariana (francófona ou anglófona), a América do 
Norte e outros países. Esse grupo passa a atuar sobretudo a par-
tir do final da primeira década dos anos 2000, quando emergem 
as experiências na África, nas quais os OPs crescem exponen-
cialmente e também nos Estados Unidos.1 A difusão interna-
cional do OP é marcada pela presença de um grupo restrito de 
indivíduos, que o promovem ativa e constantemente em nível 
internacional. Esse grupo, além de assessorar governos, organi-
zações internacionais e não-governamentais, na adoção e imple-

1 Entrevistas realizadas respectivamente com funcionário da ONG Enda 
Ecopop, Dacar, 2012 e funcionário da ONG Participatory Budgeting Project, 
2012.
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mentação do OP, organizam eventos, publicam material sobre o 
tema (artigos acadêmicos, livros, guias, relatórios, etc.). 

É importante frisar o papel dos “embaixadores” na orga-
nização de eventos sobre o OP (como mesas redondas, painéis, 
oficinas, etc.), em arenas transnacionais de diálogo sobre ges-
tão de políticas urbanas. Sua atuação ocorre em arenas globais, 
como por exemplo o Fórum Urbano Mundial, os encontros da 
Rede Metropólis e Cidades e Governos Locais Unidos, ou regio-
nais como na Conferência da Rede Africités (encontro de au-
toridades locais da África) ou ainda em encontros nacionais de 
OPs (no Brasil, Estados Unidos, Portugal, etc.). Participar desses 
eventos é importante para entrar no círculo dos difusores do OP 
e conhecer as práticas mais recentes e inovadoras (como no caso 
de La Marsa, que recebeu o prêmio do Africités, descrito por 
Joseph Désirée Som -1, nesta obra). Há um grupo pequeno de 
“embaixadores”, que participa constantemente. São nestes espa-
ços que as práticas são difundidas, contatos são estabelecidos, 
ideias são legitimadas, recursos são angariados para implemen-
tar o OP, etc. As arenas transnacionais são locus importantes da 
difusão de políticas. O papel das instituições internacionais e 
das redes transnacionais também desempenhou um papel sig-
nificativo para a difusão massiva do OP.

Organizações internacionais e redes de cidades

Assim como nos casos empíricos apresentados em capítu-
los anteriores (capítulos 2, 3 e 5), as organizações  internacionais 
— como a ONU, a União Europeia e o Banco Mundial — tam-
bém tiveram um papel importante na promoção do OP. A 
 aproximação da ONU e do Banco Mundial ocorria desde mea-
dos dos anos 1990, mas se tornou mais direta e intensa, depois 
dos FSMs em 2000, com o financiamento de experiências e de 
projetos de transferências, a produção de conhecimento sobre o 
técnico, a organização de eventos, entre outras ações. As trans-
ferências de OP se multiplicaram, com a entrada em ação das 
organizações internacionais produzindo um movimento de di-
fusão massiva do OP em escala global.
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A ONU-Habitat, por meio do Programa de Gestão Urba-
na para a América Latina e Caribe, que operou desde Quito, no 
Equador, entre 1997 e 2004, foi um polo importante de difu-
são do OP na região. A União Europeia, por seu turno, imple-
mentou o Programa URB-AL, de cooperação descentralizada 
entre cidades da Europa e América Latina, incentivando o fluxo 
de intercâmbio de ideias, conhecimento e técnicas de OP entre 
as duas regiões. Já o Banco Mundial teve um papel importante 
na promoção de projetos de OP nos países em desenvolvimen-
to, na América Latina, África Subsaariana e no Leste Europeu.                                             
O OP foi uma das políticas recomendadas de forma insistente 
pelo Banco Mundial às cidades de países em desenvolvimento 
(como mostra a citação da abertura deste capítulo) e a institui-
ção esteve empenhada em projetos e cooperação para o desen-
volvimento da implementação do OP em casos relevantes no 
contexto da África Subsaariana, como a República Democrática 
do Congo, o Moçambique e Madagascar (o Banco Mundial tam-
bém tem um papel importante na difusão de políticas de Trans-
ferência de Renda Condicionada, como mostram o capítulo de 
Cecilia  Osorio Gonnet, Melisssa Pomeroy & Bianca Suyama, 
neste livro)

As redes transnacionais de cidades constituíram outro ator 
importante no processo. O Mercocidades foi uma das redes pio-
neiras com outras como o Fórum das Autoridades Locais e In-
clusão Social e a CGLU. Esses espaços serviram para conectar 
pessoas interessadas na adoção de instituições participativas, 
como prefeitos e “embaixadores”, trocar conhecimento e ajudar 
a ampliar a inserção internacional do OP.

O resultado deste processo de difusão massiva é que ocor-
reram múltiplas traduções, seja em termos da metodologia da 
participação e do conteúdo político do OP. Cada adotante do OP 
(prefeito, “embaixador”, organização internacional, rede, etc.) 
transformou e ressignificou o dispositivo ao seu modo, de acor-
do com seus próprios interesses políticos e ideológicos (como é 
possível observar no caso de La Marsa, apresentado por Joseph 
Désirée Som-1, nesta obra). Isto fez que surgisse distintas ideias 
associadas ao OP (como radicalização da democracia, inclusão 
social, transparência, accountability, controle social, etc.) e mé-
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todos de participação, que podem ser mais profundos e incluir o 
cidadão no debate público ou menos profundos, servindo ape-
nas para consultá-los sobre suas preferências em matéria de in-
vestimento dos recursos públicos.

Conclusão

Ao longo deste capítulo procurei percorrer a trajetória da par-
ticipação social no Brasil até o ano de 2014, baseado em dois 
pontos: a inovação e a difusão das políticas. As instituições par-
ticipativas introduziram uma inovação na forma de produzir as 
políticas públicas no Brasil. A participação passou a fazer parte 
da Carta Constitucional, sendo garantida como direito do cida-
dão. Foi assegurada maior transparência aos atos administrati-
vos. Mecanismos de controle social verticais foram instituídos, 
bem como formas de responsabilização. Setores como os da 
saúde, assistência social, criança e adolescente, educação, pla-
nejamento urbano, combate à pobreza, orçamento público, en-
tre outros, foram contemplados pelos direitos à participação na 
Constituição de 1988. Além disso, políticas municipais como o 
OP foram criadas ampliando a oferta de canais de participação 
da sociedade nos assuntos públicos. 

A difusão das políticas de participação social no Brasil e 
de instituições participativas apresentam dinâmicas distintas. A 
primeira diz respeito ao processo político e social de incluir a 
ideia da participação na agenda do governo. No Brasil um con-
junto de ideias para ampliar e aprofundar a participação social 
no governo ganharam força de lei, como no caso dos Conselhos. 
A segunda dinâmica, está relacionada à positivação em forma 
de lei, que criou de mecanismos de indução institucional do 
plano nacional em níveis inferiores de governo, produzindo a 
difusão massiva de Conselhos no Brasil. Já no que diz respeito 
ao OP, como sua adoção ou continuidade, não está vinculada 
a uma obrigação institucional, foram necessárias outras forças, 
como as relações políticas dos partidos, a ação de indivíduos, o 
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interesse do prefeito, processos de aprendizagem, etc. para que 
ocorresse a adoção. 

Quando comparamos difusão interna e internacional, po-
de-se observar que a escala de adoção doméstica do OP é muito 
inferior à escala dos conselhos, enquanto no plano internacional 
o OP recebeu mais destaque em relação às demais políticas de 
participação social produzidas no país. A internacionalização 
segue outras dinâmicas. No caso do OP, a militância transna-
cional constante dos “embaixadores da participação” foi funda-
mental para a difusão internacional do OP, associada à promo-
ção das organizações internacionais e das relações entre redes 
de cidades. 

Anexo
Lista de entrevistas 

Cargo Filiação Institucional1 Data

1
Ex-coordenador 
de Relações com a Comunidade

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 2011

2 Ex-prefeito Prefeitura Municipal de Porto Alegre 2011

3 Diretor da ONG Anônima 2011

4 Funcionário da ONG Enda Ecopop 2012

5 Funcionário da ONG Participatory Budgeting Project 2012

1 A filiação institucional se refere ao momento da realização da entrevista 
ou ao cargo exercido durante a atuação com o OP.
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Capítulo 9

IMPORTAÇÃO DO MODELO DE  ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO DE PORTO ALEGRE

PARA LA MARSA: CIRCULAÇÃO E APROPRIAÇÕES 
DE UM DISPOSITIVO DE POLÍTICA PÚBLICA1 

Joseph-Désiré Som-12

Introdução

O orçamento participativo foi amplamente difundido no mundo 
desde o seu surgimento em 1989, na cidade de Porto Alegre. Atu-
almente, existem milhares de cidades no mundo que usufruem 
dos dispositivos do orçamento participativo, das quais mais de 
350 são cidades africanas (Cabannes & Delgado, 2015 ; Kanouté, 
2011; Porto de Oliveira, 2018). Diversos trabalhos tratam muito 
bem a circulação internacional desse dispositivo de democra-
cia participativa (Porto de Oliveira, 2015; 2016; Mazeaud et al, 
2016) e as  variações que ocorrem em seu conteúdo durante sua 

1 Traduzido do original em francês por Débora Oliveira Cardoso.
2 Pesquisador no Leibniz-Zentrum Moderner Orient  (ZMO) – Berlim; 

professor temporário na Universidade Paris Sorbonne Nouvelle e na Universidade 
Paris Dauphine. Texto traduzido do original escrito em francês.
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difusão (Sintomer et al., 2013). Entretanto, poucos artigos base-
ados em uma experiência empírica propõem uma análise sobre 
a maneira como o orçamento participativo se traduziu na África 
baseado em uma comparação com o modelo original idealizado 
em Porto Alegre. Mais escassos ainda são os trabalhos sobre a 
expansão e a forma como o OP se desdobrou nos países árabes. 

As pesquisas de Yves Cabannes oferecem as primeiras 
perspectivas analíticas do orçamento participativo no continen-
te africano (Cabannes, 2008; 2007), ao passo que as de Osmany 
Porto de Oliveira exploram o papel dos “embaixadores da par-
ticipação” na circulação desse dispositivo em direção à África 
(Porto de Oliveira, 2016; 2017). Há pouco tempo, pesquisadores 
do cumentaram o processo de instalação do OP no Magrebe e, 
sobretudo, no Marrocos e na Tunísia. Esses artigos mostram, si-
multaneamente, o importante papel das conjunturas políticas, 
dos embaixadores e dos conselheiros da participação (Som-1 
& De Facci, 2017) na circulação e na apropriação do OP, assim 
como das lógicas concorrentes que regem o seu estabelecimento 
e perpetuação local (Goehrs, 2017). Outros estudos mostram, 
ainda, que a experiência tunisiana é única e portadora de uma 
dimensão emotiva importante, que deve ser levada em conside-
ração para que se compreenda seu sucesso em relação às outras 
tentativas fracassadas do mundo árabe (Weyland, 2012).

O orçamento participativo permite aos cidadãos  deliberar a 
respeito de uma porcentagem limitada da receita municipal e de 
participar coletivamente do processo das políticas públicas. Em 
um contexto de transição política e de incertezas  jurídicas, sua 
consolidação progressiva desde 2012 significa, ao mesmo tem-
po, uma contestação à centralização autoritária do poder pre-
sente no regime anterior e um anseio de ir além da  democracia 
representativa que parece se instalar. De fato, desde as primeiras 
horas da Tunísia pós-Ben Ali, assistiu-se às iniciativas de insti-
tucionalização da participação coletiva no rastro do movimen-
to de democratização da sociedade. O orçamento participativo 
(OP) dos municípios tornou-se, rapidamente, uma das opções 
de escolha entre os dispositivos. 

No momento atual, quase 20 municípios já adotaram o 
OP na Tunísia, entre esses, La Marsa. A cidade, que fica nos 
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 arredores da capital de Túnis, estabeleceu progressivamente o 
OP a partir de 2013 e serve, hoje, de modelo para o Magrebe 
(3.o lugar no Prêmio de Excelência Africana do OP na 7.a edição 
do Sommet Africités de Johannesburg em dezembro de 2015). 
Na Tunísia, esse dispositivo de participação local se inscreve na 
trajetória das políticas de descentralização (Som-1 et al., 2017) e 
participa do mito histórico de reforma do Estado (Hibou, 2009). 
Por qual razão o OP se insere na Tunísia? Qual é a sua trajetória 
de importação? De que maneira e qual fase da experiência de 
Porto Alegre é traduzida nesse contexto de transição política? O 
que resta das ambições de emancipação política e da justiça so-
cial do OP de Porto Alegre na experiência tunisiana? Com base 
nessas questões, pretendo contribuir para o  detalhamento do 
processo de importação do OP na Tunísia. É importante, sobre-
tudo, elucidar o papel desempenhado pelo Fórum Social Mun-
dial (FSM), especialmente nas edições de Túnis de 2013 e 2015, 
assim como em edições anteriores, como a do Senegal de 2011, 
tratra-se, igualmente, como e por qual escopo o OP foi elabora-
do e colocado em prática na Tunísia. A historicidade e a tempo-
ralidade próprias do OP nesse país permitem entender melhor 
as apropriações locais desse dispositivo  internacionalizado.

Esta reflexão nasceu em fevereiro de 2013 durante a produ-
ção de um relatório em nome da ONG Foundation for the Future 
(FFF). O projeto de pesquisa trata sobre a democracia local na 
Tunísia e a necessidade fortalecer a capacidade de apropriação 
do poder local pela sociedade civil tunisiana, já que a FFF teve 
papel central na importação do orçamento participativo para o 
país em questão. Mais tarde, em março de 2014, trabalhei como 
sociólogo correspondente para a Action Associative, que iniciou 
a introdução do orçamento participativo nos municípios tuni-
sianos. Esse trabalho é, então, o meu ponto de vista sobre a traje-
tória de importação do orçamento participativo de Porto Alegre 
para La Marsa e sobre as apropriações locais das quais ele é alvo.

No que concerne à metodologia, foi utilizado um banco 
de dados coletados por meio de observação ativa realizada por 
aproximadamente três anos, além da articulação com diferen-
tes fontes e métodos. Contribuíram para a elaboração deste 
trabalho, também, as participações em diversas assembleias de 
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 cidadãos nas prefeituras nas quais se debatem o orçamento par-
ticipativo, em março de 2014. Foram analisados o treinamento 
dos mediadores, os fóruns cidadãos — nos quais participei de 
algumas atividades —, as reuniões dos representantes do OP e 
as reuniões dos conselhos municipais. 

Por fim, o trabalho foi concluído com realização de entre-
vistas semiestruturadas com todas as partes envolvidas na co-
produção desta política pública local. Foram conduzidas 40 en-
trevistas, das quais 20 na prefeitura de La Marsa. As entrevistas 
voltam-se para a história de vida de alguns cidadãos a respeito 
dos quais interessa conhecer como as trajetórias de engajamen-
to e mobilização dizem das dinâmicas locais de participação 
popular. Foram entrevistados os responsáveis pela prefeitura 
(políticas e administração), os representantes eleitos do OP, os 
membros do comitê cidadão, os mediadores e as organizações 
de execução e financiamento do OP, os responsáveis pelas asso-
ciações locais em nível nacional e os deputados da Assembleia 
Nacional Constituinte, membros da comissão constituinte sobre 
a autoridade local. 

O orçamento participativo na Tunísia:
uma revolução participacionista e democrática

A história da participação social na Tunísia:
um caso de autoritarismo e imposição desenvolvimentista

Não se pode afirmar que o processo de importação do OP 
para a Tunísia é linear e que ele se restringe ao período pós-Ben 
Ali. Existiram, durante a Era Ben Ali, diversos dispositivos no 
seio dos coletivos regionais que tinham como objetivo permitir 
a deliberação popular no processo de tomada de decisão local. 
É preciso, no entanto, lembrar que a formalização da participa-
ção cidadã em uma política de tomada de decisão local, mesmo 
orçamentária, não é suficiente para se falar em democracia local 
e/ou participativa. 
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Embora seja verdade que a Tunísia de Ben Ali tenha meca-
nismos formais de participação social, foi somente após a queda 
do regime autoritário de Zaïm que as primeiras experiências de 
orçamento participativo foram postas em prática. De fato, du-
rante o reinado de Ben Ali (1987-2011), o Estado tunisiano, in-
fluenciado pelo doxa neoliberal — para o qual a participação é 
uma das modalidades do processo de democratização e, sobre-
tudo, um instrumento de “bom governo” e uma das condições 
para a ajuda dos credores estrangeiros —, favoreceu o estabe-
lecimento de diversos dispositivos em nível local, tanto para as 
políticas de desenvolvimento, quanto para a gestão municipal. 

Os trabalhos documentam amplamente a forma como 
 estes dispositivos participativos colocados como pauta das polí-
ticas de desenvolvimento na bacia do minério de Gafsa serviram 
ao desenho autoritário do regime vigente para supervisionar os 
movimentos sociais locais e para “converter” atores politizados, 
dissidentes e, assim, conter suas contestações, ou impor uma 
gramática de “boa participação” (Allal, 2016). Quanto a isso, 
Berry-Chikhaoui nos mostra como o estabelecimento e o de-
senvolvimento de comitês de vizinhança na Tunísia desde o final 
dos anos 1980 e seu desenvolvimento no início de 1990, após 
uma imposição do presidente Ben Ali, é resultado do desejo do 
Estado autoritário de estender seu controle sobre os cidadãos 
com aquilo que o autor chama de “conchas vazias”, disponibili-
zadas às elites rcdistas1 locais (Berry-Chikhaoui, 2011). 

Os comitês de bairro eram assim, um sistema implemen-
tado na era Ben Ali, tendo em vista as reformas liberais e de-
mocráticas exigidas pelos credores para envolver os cidadãos na 
gestão municipal. Tratava-se de estabelecer, dentro dos bairros, 
grupos de cidadãos que são consultados pelo município e, às ve-
zes, pelas autoridades centrais a respeito de diversos aspectos da 
gestão dos territórios. É evidente que o serviço responsável pelo 
seu reconhecimento legal e por sua aplicação não está contido 
na lei municipal, mas sim do governado, isto é, em nível do Es-
tado central. 

1 Militante do RCD, Rassemblement Constitutionnel Démocratique, 
partido que estava no poder e que é presidido por Ben Ali.
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Logo, parece que esses comitês de bairro são politizados 
pelo partido RCD de Ben Ali e são vistos como parasitas do par-
tido no poder. Esses comitês funcionam, frequentemente, como 
um cinturão do clientelismo e da patronagem que caracteriza 
a gestão das políticas públicas durante todo esse período,1 ao 
mesmo tempo que são um dos mecanismos do dispositivo de 
controle da proximidade com a população.2 O âmbito local na 
Tunísia é marcado por uma prática de uma participação autori-
tária e clientelista nas vésperas da revolução.

A classificação proposta por Marie-Hélène Bacqué permite 
categorizar as diferentes experiências que se dizem participativas 
(Bacqué, Rey & Sintomer 2005). Essa classificação propõe cinco 
tipos ideais, em função dos critérios que consideram a vontade 
política, contextos sociopolíticos e causalidade processual. Dis-
tinguem-se, então, os modelos “gerencial”, “modernização parti-
cipativa”, “democracia de proximidade/local”, “empoderamento” 
e “democracia participativa”. Esses “diferentes modelos partici-
pativos só fazem sentido em seu contexto de inserção dentro da 
evolução mundial que vai muito além deles, devendo-se levar 
em consideração, ao mesmo tempo, a dinâmica geral da globa-
lização neoliberal e os contextos sociais e políticos particulares”. 

Elas podem se anunciar e se articular em cinco cenários 
diferentes: o cenário neoliberal, autoritário, social-liberal, so-
cial-democrata ou de governança participativa. De acordo com 
este modelo, os dois casos citados acima estão na junção dos 
cenários neoliberal e autoritário, ao mesmo tempo em que são 
resultado tanto do modelo gerencial quanto da modernização 
participativa, que são as principais tendências no discurso re-
formador da Tunísia de Ben Ali (Hibou, 2006). Podemos, então, 

1 Os trabalhos de Amin Allal exploram as diversas alçadas e modalidades 
dessa patronagem e clientelismo do Estado. Cf. Allal Amin, “Réformes 
néolibérales, clientélismes et protestations en situation autoritaire”; Les 
mouvements contestataires dans le bassin minier de Gafsa en Tunisie (2008); Allal 
Amin, “Les configurations développementistes internationales au Maroc et en 
Tunisie: des policy tranfers à portée limitée”, Critique internationale, 2010/3, n.o 
48, pp. 97-116. DOI: 10.3917/crii.048.0097. Pode-se, utilmente, citar a obra de 
Béatrice Hibou, La force de l’obéissance, op. cité.

2 Isabelle Berry-Chikhaoui, “Les comités de quartier en Tunisie: une 
illusion démocratique”, Mouvements 2011/2, n.o 66, pp. 30-9.
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dizer que a “gramática da participação” se espalhou na Tunísia 
desde o final da década de 1980, sob o duplo pretexto da boa go-
vernabilidade e das políticas de desenvolvimentistas. Estas são 
duas tendências que encontraremos nos regimes de apropriação 
do OP, instrumento de deliberação, na experiência de La Marsa. 

A introdução do orçamento participativo
na Tunísia: uma revolução processual

Desde a queda do regime de Ben Ali, a Tunísia tornou-se 
o terreno de experimentação favorito para a sociedade civil in-
ternacional e para as organizações internacionais, que se van-
gloriam por promover e defender este valor universal que é a 
democracia. A Tunísia, o primeiro país árabe a ter cassado seu 
ditador em 2011, viu seu destino lançado à sorte da Primave-
ra Árabe. Entre as muitas ONGs que abrem seus escritórios em 
Túnis, uma delas se acentua na história da importação do OP 
na Tunísia: a Foundation for the Future (FFF).1 Criada em 2005, 
com sede em Amã, a missão da FFF é “fomentar a democra-
cia e a civilidade na região do amplo Oriente Médio e Norte da 
África (Mena)”.2 A fundação estabeleceu seu escritório em Túnis 
em 2011 a favor da revolução e promoveu, em parceria com a 
organização VNG-I,3 um encontro sobre “Governança Local e 
Sociedade Civil na Tunísia: questões em jogo, interações e pers-
pectivas” em 14 e 15 de setembro de 2012. 

1 A sigla vem do nome em inglês, Foundation for the Future. Possui          
base em Amã (Jordânia), foi fundada e é dirigida por uma tunisiana, Nabila 
Hamza, conhecida por ser especialista e ativista dos Direitos Humanos no 
Magrebe. Para saber mais sobre a organização e sua presidente. Disponí vel 
em: <http://latunisiededina.blogspot.fr/2015/08/qui-est-nabila-hamza.html>; 
<http://foundationforfuture.org/en/WebPresence.aspx>.

2 Disponível em: <http://foundationforfuture.org/en/WebPresence/
AboutUs/VisionMandate.aspx>.

3 O Centro Internacional de Desenvolvimento para a Governança Local 
Inovadora, escritório regional da VNG Internacional na Tunísia, é uma agência 
de desenvolvimento e cooperação focada especialmente no desenvolvimento dos 
municípios e na administração local e regional de toda a região Mena.
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Este encontro teve como objetivo definir as pautas e a 
agenda para a política pública de governança local. A ambição 
era promover um debate a respeito da governança local por 
meio de uma abordagem inclusiva e participativa e com ênfase 
em certos dispositivos. O desejo de promoção e implementação 
do orçamento participativo foi, então, reafirmado. Das quatro 
sessões que compõem a programação de dois dias, três são dedi-
cadas às abordagens e aos processos de políticas públicas locais. 
A última seção é dedicada a um determinado dispositivo: o or-
çamento participativo das comunas. Três pessoas foram convi-
dadas a apresentar sobre o tema “O orçamento participativo, fer-
ramenta para a democracia participativa ainda pouco conhecida 
na Tunísia”.1 Os palestrantes eram Daniely Votto Fontoura, da 
cidade de Porto Alegre (Brasil), Mamadou Bachir Kanoute, da 
organização Enda Ecopop (Senegal), e Bruno José Daniel Filho, 
da Fundação do Desenvolvimento Administrativo de São Paulo 
(Brasil). Um dos relatores desta sessão era membro da Associa-
ção de Urbanistas da Tunísia (ATU), enquanto o outro participa 
do Centro de Formação e Apoio à Descentralização (CFAD), 
que é uma agência estatal tunisina sob a supervisão do Ministé-
rio do Interior e Desenvolvimento Local. A experiência de Porto 
Alegre foi apresentada como modelo tipo-ideal no contexto de 
democratização do Brasil no início de 1990. 

Bachir Kanouté é o autor principal de um manual de trei-
namento em dois volumes para países africanos francófonos 
sobre o orçamento participativo. Sua organização lidera o es-
tabelecimento do OP no Senegal e está no centro da maioria 
das iniciativas e convergências dessa política pública na África. 
A apresentação do OP como ferramenta e vetor da democra-
cia ocorre na presença de Mokhtar Hamami, diretor geral das 
associações públicas locais no Ministério do Interior e Desen-
volvimento Local, de Imed Hammami, presidente da Comissão 
Constituinte das Associações Locais e Regionais na Assembleia 
Nacional Constituinte (ANC), dos mais importantes profissio-
nais de vários Ministérios e agências historicamente implicadas 

1Roteiro de apresentação do evento formulado pela FFF.
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no processo de descentralização na Tunísia, e, claro, dos credo-
res que apoiam ou desejam apoiar esse processo na Tunísia. 

Além dos responsáveis das duas organizações (FFF, VNG-
-I), a reunião de dois dias foi aberta por MehrziaLaabidi, vice-
-presidente da Assembleia Nacional Constituinte (ANC), e Mr. 
AbderrazkKilani, ministro adjunto do chefe de governo encar-
regado das relações com a ANC. O encerramento do trabalho 
foi feito pelo Sr. Moncef Marzouki, presidente da República da 
Tunísia. Assim, todo o poder (presidencial, legislativo, governa-
mental) da Tunísia participou ativamente desse espaço de re-
flexão sobre a trajetória e as modalidades da governança local 
do país. Todos esses atores foram sensibilizados com relação ao 
orçamento participativo, ao mesmo tempo em que permitiu-se 
estabelecer um diálogo entre eles.

A segunda etapa articuladora da transferência do OP para 
a Tunísia, realizada de 11 a 21 de junho de 2013 em Túnis, con-
tou com a formação de conselhos para coordenar e facilitar a go-
vernança local e do orçamento participativo. O evento foi uma 
iniciativa da FFF em parceria com o Enda Ecopop. Entre os 20 
participantes recrutados, encontravam-se: responsáveis pelos 
departamentos ministeriais de finanças os chefes dos Ministé-
rios responsáveis encarregados   das finanças, da descentraliza-
ção e do desenvolvimento local; funcionários municipais; chefes 
de ONGs e associações que trabalham no governo local e nas 
instituições envolvidas no empoderamento sociedade civil. O 
objetivo era capacitar pessoas que pudessem liderar do início 
ao fim o processo de implementação do orçamento participa-
tivo nos municípios da Tunísia. Foi nessa ocasião que emergi-
ram os principais pioneiros e facilitadores da primeira fase de 
 instalação do OP na Tunísia (2013-2015). Esse treinamento foi 
oferecido principalmente por Bachir Kanouté que, a partir de 
então, tornou-se o principal embaixador-importador do dispo-
sitivo na Tunísia.

O terceiro momento de articulação foi a Conferência In-
ternacional de Túnis sobre a participação cidadã, orçamentação 
e gestão dos assuntos locais e regionais na África, que aconteceu 
no Palácio do Congresso do dia 4 a 6 de dezembro de 2013. O 
debate foi organizado pela Enda Ecopop em colaboração com a 
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Direção Geral das Coletividades Locais (DGCL) do Ministério 
do Interior e do Desenvolvimento Local da Tunísia, com o Pro-
grama de Apoio à Descentralização na África, com o Cidades 
e Governos Locais Unidos da África (CGLU-A) e com o Ob-
servatório Internacional da Democracia Participativa na África 
(OIDP-A). “Esta reunião foi organizada com o apoio do Minis-
tério das Relações Exteriores da França, do Banco Africano de 
Desenvolvimento e de vários outros parceiros”.1 Reuniram-se as 
autoridades locais eleitas e conselheiros municipais, os chefes de 
departamentos ministeriais encarregados das políticas de des-
centralização, governança e desenvolvimento local, os respon-
sáveis pelas organizações da sociedade civil, os parceiros técni-
cos, financeiros e logísticos no apoio às associações locais, bem 
como pesquisadores e acadêmicos.

Os trabalhos foram abertos pelo ministro do Interior da 
Tunísia na presença dos seus homólogos do Senegal e Mada-
gáscar. Também estiveram presentes os embaixadores da Fran-
ça e da Alemanha na Tunísia, o secretário-geral das Cidades e 
Governos Locais Unidos da África (CGLU-A), o vice-presiden-
te do Observatório Internacional de Democracia Participativa 
(OIDP) e o coordenador do Programa de Apoio à Descentra-
lização da África. Ao fim da conferência, foi emitida uma de-
claração de compromisso dos Estados e das organizações pre-
sentes para tornar o orçamento participativo um “catalisador da 
gestão compartilhada e do controle das políticas públicas pelos 
cidadãos”.2 O quarto momento crucial para o estabelecimento 
do OP na Tunísia desenrolou-se, sobretudo, no município de La 
Marsa, que será tratado com detalhes em uma seção posterior 
deste trabalho. 

Percebe-se, ainda, que grande parte da circulação do BP 
em direção à Tunísia se deve ao trabalho dos “embaixadores da 
participação” (Porto de Oliveira, 2016; 2017; 2018) com a assis-

1 Disponível em: <http://www.endaecopop.org/index.php?option=com_
content&view=article&id=85:conference-internationale-de-tunis-sur-la-
participation-citoyenne-et-la-budgetisation-et-gestion-des-affaires-locales-et-
regionales-en-afrique&catid=45:articles-accueil>.

2 Declaração da população sobre a participação cidadã na gestão dos 
negócios locais e regionais na África.
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tência dos “conselheiros da participação”. Antes de analisarmos 
a forma como o OP é reapropriado em La Marsa, é importante 
entendermos o papel desses embaixadores e conselheiros da par-
ticipação, assim como dos debates realizados nas arenas, onde se 
concretiza a dinâmica de transferência de políticas públicas.

Conferências e atores da transferência
 do OP para a Tunísia

O papel dos embaixadores e conselheiros da participação

Os “embaixadores da participação” são definidos como “o 
alto escalão que promove continuamente esta política pública. 
Acumulam um conjunto de atributos característicos: 1) detêm 
autoridade em relação ao OP, que pode ser de natureza política, 
teórica, prática ou técnica; 2) promovem o OP independente-
mente da instituição em que atuam; 3) têm ação contínua ao 
longo do processo.” (Porto de Oliveira, 2016). A essas caracte-
rísticas, acrescentamos o fato de que eles possuem um grau de 
influência que extrapola um único país.

Assim, todos os embaixadores descritos nas obras de Os-
many Porto de Oliveira intervêm em escala internacional (Yves 
Cabannes, Giovanni Allegretti, Nelson Dias, etc.) ou em escala 
de um continente ou região (Bachir Kanouté, Jules Ngueubou, 
etc.). Mohammed Benidir, em sua contribuição para o tema, re-
toma o conceito inicialmente proposto por Olivier de Sardan e 
chama atenção para os atores que ele nomeia “conselheiros asso-
ciativos em desenvolvimento”. Esses conselheiros se apropriam 
da retórica da participação no contexto da aplicação das políti-
cas de desenvolvimento que envolvem agentes técnicos, admi-
nistradores, consultores, etc. (Benidir, 2016). 

Baseando-se nas duas considerações teóricas, propomos 
introduzir a noção de “conselheiros da participação” ou “conse-
lheiros do OP”, que diz respeito a todos os atores (administrati-
vos, consultores, agências governamentais, etc.) que participam 



334   Som-1

em nível local/nacional da recepção e difusão de um esquema de 
participação pública, nesse caso, do orçamento participativo. É 
notório que o papel dos embaixadores e conselheiros da partici-
pação é fundamental para entender a dinâmica de transferência 
do OP para La Marsa e, mais amplamente, para a Tunísia.

A primeira menção ao OP durante uma reflexão institu-
cional ocorreu em setembro de 2012, na conferência organizada 
em conjunto pela FFF e pela VNG-I. Os líderes dessas organiza-
ções, ambos da Tunísia, desempenham um papel de destaque na 
identificação do dispositivo de deliberação coletiva como uma 
solução para a reconstrução de uma relação de confiança entre 
as pessoas e o poder público local, que é a prefeitura. A ONG 
senegalesa Enda Ecopop, cujo secretário executivo é Bachir Ka-
nouté, tem papel de destaque na difusão internacional do OP na 
África e foi de pivô durante essa conferência.

Bachir Kanouté desempenhou papel de facilitador entre o 
governo da Tunísia, os credores estrangeiros e as ONGs FFF e 
VNG-I, impondo o OP como “remédio” por meio do qual a de-
mocracia local tomaria forma na Tunísia. Essa função de facili-
tador foi confirmada por todos os entrevistados tanto na Tunísia 
quanto em Maputo e Paris em várias conferências (Conferência 
Internacional da Participação em Maputo-Moçambique, Fó-
rum Social Mundial de Túnis, Congresso do Grupo de Interesse 
Científico (GIS) sobre Participação e Democracia). 

Kanouté também foi responsável pelo treinamento dos pri-
meiros facilitadores do OP na Tunísia e de Manuella Honneger, 
proveniente da Suíça alemã e doutora em Ciências Políticas. O 
treinamento teve como objetivo torná-la especialista para atua-
ção na tunisiana Action Associative (AA) para a implementação 
do orçamento participativo no país. A organização é presidida 
por Kouraiche Jaouahdou, um tunisiano que tem ampla expe-
riência nesTe meio de associações e parcerias internacionais. 
Ele trabalhou para a Oxfam na Tunísia e também para as Na-
ções Unidas em Genebra por alguns anos, e foi o responsável 
por conseguir incluir a suíça em um curso de formação inicial-
mente reservado aos tunisianos. Kouraiche Jaouahdou também 
mobilizou sua rede de contatos para engajar um especialista em 
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 administração tunisiana para convencer os executivos munici-
pais dos ganhos em experimentar o orçamento participativo. 

É notório que o foco da argumentação da AA com os exe-
cutivos municipais gira em torno de apresentar o OP como um 
processo gerencial e sob controle. Nesse contexto, o orçamento 
participativo das comunas no período pós-Ben Ali foi apresen-
tado pelos promotores, mesmo sendo uma estratégia de do-
mesticação dos manifestantes das classes mais baixas, como um 
dispositivo que oferece benefícios gerenciais e políticos para o 
executivo municipal. Kouraiche junto a Manuela e o funcioná-
rio — em anonimato — insistiam no benefício das notas fiscais 
produzidas pelo OP, que seriam percebidas pela população, por 
um lado, como um indicador de gestão transparente das finan-
ças públicas e, por outro lado, como um ganho de legitimidade 
política inerente à participação das populações na deliberação 
municipal. Os promotores da AA também reforçam a ideia do 
OP como processo e, portanto, como uma dinâmica imperfeita 
que pode ser aperfeiçoada.

A progressiva do dispositivo, por sua vez, possibilita ante-
cipar críticas sobre o dispositivo e permite enfatizar o seu cará-
ter colaborativo. O uso do termo “processo do OP” contribui, 
assim, para a constituição de um novo vocabulário de participa-
ção no período pós-Ben Ali na Tunísia, já que a política pública 
foi criada no país como marca registrada de um projeto de con-
trole e enquadramento das formas indesejáveis   de participação.

Nas primeiras horas do estabelecimento do OP na Tuní-
sia, autoridades do Estado Nacional e credores internacionais, 
que financiaram as reuniões públicas que permitiram o amadu-
recimento da ideia de transferência da política pública, se en-
volveram. Financiaram, também, o treinamento ministrado por 
Bachir Kanouté, além da remuneração dos peritos da AA e os 
encargos de comunicação relacionados à produção dos panfle-
tos para a convocação dos fóruns de cidadãos. 

No nível estadual, Moktar Hamami é o pivô da institucio-
nalização do OP na Tunísia. Ele foi, alternadamente, chefe da 
Direção Geral de Governo Local (DGCL) e diretor do Centro de 
Formação e Apoio à Descentralização (CFAD), que ele  reformou 
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antes de ocupar o mesmo cargo no novo Ministério das Coleti-
vidades Locais, que foi separado do Ministério do Interior. Ele 
mantinha laços estreitos com Bachir Kanouté e, em parceria, 
eles organizaram a Conferência Internacional de Túnis sobre a 
participação cidadã, a orçamentação e gestão de assuntos locais 
e regionais na África, que aconteceu no Palácio do Congresso 
de Túnis entre os dias 4 a 6 de dezembro de 2013. Na ocasião do 
Fórum Social Mundial de Túnis, em 2015, tive a oportunidade 
de trabalhar com Moktar Hamami durante a organização de um 
seminário de dois dias sobre orçamento participativo na África.

Como podemos observar, são diversos os atores locais que 
percebem tudo aquilo que pode ser explorado da implementa-
ção do OP na Tunísia, como enfatizado por Montero, in other 
words, as local policy actors recognized the power and legitimacy 
that a best practice provides, new networks and collaborations of 
actors and interests were created around it. ( Montero, 2017). Ou-
tros embaixadores e conselheiros da participação realizaram in-
tervenções em uma ou outra etapa de implementação do OP em 
La Marsa, sobretudo, por meio de sua presença nas conferências 
internacionais, como Fórum Social Mundial.

O papel das conferências internacionais
na circulação e consolidação do OP em La  Marsa:

o caso do Fórum Social Mundial

A história da circulação do orçamento participativo na 
África está intimamente ligada às conferências internacionais, 
como o Fórum Social Mundial ou o Fórum Africités. No entan-
to, poucos trabalhos oferecem uma “etnografia política transna-
cional”1 (Porto de Oliveira, 2017) dessas conferências ou explo-
ram a maneira como esses encontros são favoráveis à circulação 
do OP na África. Os trabalhos mais recentes de Osmany Porto 

1 Retoma-se, aqui, a abordagem metodológica proposta por Osmany 
Porto de Oliveira para estabelecer o papel do Africités na circulação do OP na 
África a fim de aplicá-lo ao Fórum Social Mundial de Túnis, em suas edições de 
2013 e 2015.
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de Oliveira (2018) mostram, a partir do caso das conferências 
Africités de 2012 no Senegal, como essa política pública se impôs 
progressivamente como uma boa prática e, mais tarde, como 
modelo de democracia local e/ou boa governança de comuni-
dades locais.

No primeiro Fórum Social Mundial em Túnis, de 26 a 30 de 
março de 2013, as ONGs FFF e VNGico organizaram uma ses-
são dedicada à democracia local. O Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (Pnud) foi parceiro nessa ativida-
de, assim como a Associação Tunisiana de Urbanistas (ATU). O 
workshop de duas horas foi dedicado a examinar como o proces-
so de descentralização do país poderia promover melhores práti-
cas em governança, e também o nascimento de uma democracia 
local na Tunísia pós-revolta árabe. O orçamento participativo 
foi abordado de ambos os ângulos: da prática da boa governança 
e do instrumento de democracia local. Os palestrantes fizeram 
referência à oficina realizada em 14 e 15 de setembro de 2012, 
com a participação de Bachir Kanouté e de gestores municipais 
brasileiros que têm experimentado o OP desde o seu início. A 
referência à cidade de Porto Alegre baseou-se nos exemplos uti-
lizados por Daniely Votto Fontoura1 em sua apresentação nessa 
reunião anterior. Fez-se, então, um paralelo entre a experiência 
do orçamento participativo em Porto Alegre em um contexto de 
flexibilização de um regime autoritário e a situação política da 
Tunísia, que iniciava seu aprendizado democrático. 

Deve-se notar que as discussões giram menos em torno do 
projeto do orçamento participativo em si (estrutura, financia-
mento, participantes, escopo, etc.) e mais em torno dos seus efei-
tos esperados no processo de descentralização. A predominân-
cia de urbanistas tunisianos entre os participantes pode explicar 
o conteúdo dessas trocas. Quase 15 pessoas participaram dessa 
sessão nos edifícios da Universidade de El Manar, que abrigou 
a edição de 2013 do FSM. O trabalho do FSM 2013 permitiu, 
assim, que os conselheiros locais fossem aliados na distribuição 
do orçamento participativo na Tunísia. 

1 Representante do Conselho Municipal de Porto Alegre e, portanto, do 
ponto de vista dos eleitos.
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Vale ressaltar que os atores que organizaram o workshop 
de setembro de 2012, que constituiu a primeira oportunidade 
de apresentar o OP na Tunísia, são os mesmos que organizaram 
essa sessão do FSM 2013. Foram eles, também, que participaram 
da formação de facilitadores do OP entre 11 e 21 de junho de 
2013, o que serviu de ponto de partida para a disseminação do 
projeto. Julien Baudout, gerente do programa na FFF, foi quem 
organizou a sessão do FSM de março de 2013, que teve grande 
parte dedicada ao orçamento participativo e ao treinamento de 
facilitadores em junho desse mesmo ano. O FSM é, então, um 
momento importante para o avanço do OP na Tunísia.

A situação foi um pouco diferente na edição de 2015 do 
FSM, na qual o foco era consolidar a dinâmica do OP com uma 
perspectiva mais ampla sobre a África e, especialmente, sobre o 
norte do continente. Essa sessão reuniu quase 200 participantes 
durante dois dias e foi organizada pela Enda Ecopop (Senegal), 
da qual Bachir Kanouté é secretário executivo e principal embai-
xador do OP na África e AfroLeadership.1 A reunião aconteceu 
nos dias 26 e 27 de março de 2015 com o tema “Democracia 
participativa, vetor de mudança social e política na África como 
em outros lugares?”.

O primeiro dia desse encontro sobre OP foi dividido em 
duas partes e ocorreu em dois locais. A primeira parte aconte-
ceu na sede principal do FSM 2015, a Universidade El Manar. 
Uma oficina de três horas foi dedicada ao OP no norte da África, 
incluindo líderes municipais, ONGs, parceiros internacionais, 
embaixadores da participação da Europa, América do Norte e 
do Sul, além de “conselheiros da participação” desses mesmos 
continentes. Já a segunda parte, aconteceu na sede do Municí-
pio de La Marsa, que tem experimentado o OP desde 2014. No 
segundo dia de evento, os debates aconteceram na sala de confe-
rências do município de Túnis e foram dedicados ao desenvolvi-
mento do OP na Tunísia.

1 ONG camaronesa que trabalha com dispositivos participativos, como 
o OP, OpenGov ou OpenData na África Central. É liderada por Joseph-Désiré 
Som-1, que é o diretor de pesquisa em parceria com várias instituições e 
organizações tunisianas e internacionais.
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No primeiro dia — 26 de março —, o workshop aconte-
ceu das 8h30 às 11h, no Mini Anfi 146 (Faculdade de Direito) 
da Universidade El Manar, sobre o tema “Questões em jogo e 
 desafios da democracia participativa no Mediterrâneo”. O obje-
tivo era intercambiar conhecimentos e boas práticas de demo-
cracia participativa na região do Mediterrâneo. Compareceram 
80 participantes provenientes dos cinco continentes, dos quais a 
maioria do Mediterrâneo. Os discursos iniciais foram feitos por 
atores dos municípios do Magrebe (Hmed Guidara,1 diretor fi-
nanceiro da cidade de Sfax); acadêmicos (Ines Kalai, da Univer-
sidade de Sousse, Tunísia); responsáveis pelo acompanhamento 
institucional (Yosry Magdiche,2 Centro de Formação e Apoio à 
Descentralização da Tunísia); gestores profissionais da cidade 
(Yassine Turki,3 Associação Tunisiana de Urbanistas); parceiros 
internacionais (Amine Abassi,4 CoMun-GIZ); agentes da coo-
peração descentralizada ao nível mediterrânico (Eva Gallardo 
Flores,5 Rede Mediterrânea de Medinas) e cidadãos envolvidos 
em mecanismos de democracia participativa (Bèdis Bouziri, fa-
cilitador do orçamento participativo da Câmara Municipal de 
La Marsa).

A moderação foi assegurada por Ghazi Gherairi, professor 
da Faculdade de Ciências Jurídicas, Políticas e Sociais de Túnis. 
As trocas enfatizaram a necessidade de uma forte vontade polí-
tica para abrir processos de democracia participativa no Medi-
terrâneo. As partes interessadas e os participantes insistiram no 

1 Ele trabalha também como consultor facilitador do OP em diversas 
cidades tunisianas e como consultor em governança local na África para o Banco 
Mundial e outros credores internacionais.

2 Principal ponto do OP na agência governamental encarregada do 
treinamento do pessoal e dos eleitos municipais na Tunísia.

3 Urbanista e universitário, então presidente da Associação Tunisiana de 
Urbanistas. Ele é um dos principais atores do processo de descentralização da 
Tunísia após 2011. Ele trabalha também para a VNG-I como consultor e para 
a União Europeia e outras instituições internacionais na Tunísia e na África do 
Norte.

4 Membro do núcleo de apoio aos municípios no Magrebe. Ele lidera 
diversas ações de promoção da democracia local na Tunísia em nome da GIZ.

5 Essa rede está no centro das atenções das experiências de democracia 
participativa e do orçamento participativo na África do Norte e, principalmente, 
no Marrocos.



340   Som-1

quadro jurídico (legislativo e regulamentar) que deverá reger o 
processo de descentralização, a fim de proporcionar um enqua-
dramento legal para a eclosão do OP. A segunda preocupação 
dos participantes é relativa à reforma da administração: Para 
eles, o OP precisa e deve induzir uma nova cultura administrati-
va, na qual a transparência, o acesso à informação municipal, a 
delegação e a prestação de contas têm o seu lugar. O OP também 
deve contar com a participação ativa dos cidadãos, o que sig-
nifica que os Municípios devem aprender a se comunicar com 
seus cidadãos e as estruturas de participação devem ser simples 
e culturalmente apropriadas. 

Por fim, os participantes expressaram suas expectativas 
 sobre a capacidade do OP em instituir mecanismos que permi-
tam a representação de populações tradicionalmente margina-
lizadas pelas políticas públicas ou por um processo histórico. 
 Alguns meses após a aplicação do OP na Tunísia, os participan-
tes ainda continuaram pensando em estratégias de implemen-
tação do no norte da África. Nesse contexto, o FSM permite a 
criação de uma rede de compartilhamento e convergência es-
tratégica e a Tunísia já é líder na promoção do OP no norte da 
África, apesar de o Marrocos ter experimentado do dispositivo 
antes (Goerhs, 2017).

A segunda parte do primeiro dia de evento foi dedicada a 
uma visita de trabalho ao presidente da Câmara de La Marsa, 
no norte de Túnis (14h30 às 17h30), que reuniu todas as par-
tes interessadas no processo de orçamento participativo que a 
prefeitura vinha experimentando desde janeiro de 2015. A con-
versa ocorreu no salão de atos da prefeitura e reuniu cerca de 
40 participantes. Durante três horas, o prefeito, os conselheiros 
municipais, os funcionários da prefeitura, os delegados eleitos 
no processo do OP, os facilitadores, os cidadãos debateram com 
os 20 convidados. 

Entre os convidados, estavam especialistas do OP reconhe-
cidos internacionalmente, como Giovanni Allegreti (Centro de 
Estudos Sociais – Universidade de Coimbra-Portugal, Autorida-
de Independente para a Participação da Região Toscana – Flo-
rença-Itália); representantes de organizações especializadas em 
desenvolvimento local e cidades, como Magali Fricaudet (Co-
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missão de Inclusão Social, Democracia Participativa e Direitos 
Humanos/CGLU); organizações do Norte e do Sul envolvidas 
na concretização do OP (ONG SAHA-Madagascar; Learn to 
Count-France); acadêmicos (Lex Paulson Science-Po, Ines Kalai 
– Universidade de Sousse), assim como parceiros internacionais 
(GIZ, RMM CILG-VNG-I). Em sua fala introdutória, o vice-
-prefeito de La Marsa, Maher Zaher, apresentou a experiência 
do orçamento participativo em seu município. Na sequência, 
Neila Hammami e Mongi Ben Salem discursaram, respectiva-
mente, como uma facilitadora do BP e como um representante 
dos cidadãos. As falas foram seguidas pela fase de trocas, mode-
rada por Joseph Désiré Som-1 da ONG AfroLeadership.

O segundo dia da sessão, em 27 de março de 2015, foi des-
tinado a um workshop (9h30 às 18h) e a uma sessão coletiva de 
brainstorming, que aconteceram na sala de conferências da Pre-
feitura de Túnis, parceira do evento. O tema da oficina, “Demo-
cracia participativa: um veículo para a mudança social e política 
na África como em outros lugares?” deu nome a toda a sessão. O 
objetivo do era realizar um inventário da contribuição dos me-
canismos da democracia participativa em geral e do orçamento 
participativo, em particular, nas mudanças sociais e políticas. A 
partir dos desafios e perspectivas que emergem dessa visão ge-
ral, foi possível delinear as vias pelas quais a cooperação pode 
ser fortalecida entre organizações/atores para ampliar e forta-
lecer a democracia participativa e seus impactos para os povos.

Essa oficina reuniu cerca de 40 participantes. Após as 
 boas-vindas do Sr. Seifallah Lasram, prefeito de Túnis, que recor-
dou que o país estava em processo de democratização, Mokhtar 
Hammami, diretor geral das associações públicas locais no Mi-
nistério do Interior e Desenvolvimento Local, apontou para o 
fato de que a Tunísia estava envolvida em um processo profundo 
de reforma da governança local, na qual a democracia participa-
tiva é protagonista. Em seguida, Bachir Kanouté, coordenador 
executivo do Enda Ecopop e principal agente para a região da 
África no Observatório da Democracia Participativa (OIDP), 
emitiu um documento de síntese, explicando a ideia do projeto. 

O primeiro painel, intitulado “Perspectivas cruzadas 
da  democracia participativa no mundo”, tinha como foco o 
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 panorama e os mosaicos de experiências de democracia parti-
cipativa conduzidas em todo o mundo a fim de mostrar suas 
especificidades. Esse panorama desejava avaliar o progresso e as 
dificuldades da democracia participativa e mostrar como cada 
experiência é parte de um processo local e/ou global. Documen-
tos introdutórios de Dimitrios Roussoupoulos, escritor e ativista 
da participação da ecologia política em Montréal-Canadá, com-
partilharam os efeitos benéficos da Carta de Direitos e Deveres 
de Montreal na democracia participativa local. Stela Farias, ex-
-prefeita de Alvorada, nos subúrbios de Porto Alegre-Brasil), e 
Carlos Siegle de Souza, adjunto do secretário geral da Câmara 
Municipal de Porto Alegre, descreveram, por sua vez, o contexto 
do surgimento do orçamento participativo na cidade e seus efei-
tos benéficos para as populações marginais depois de 25 anos de 
orçamento participativo em Porto Alegre.

Inès Sallem, da unidade de gerenciamento de projetos de 
investimento municipal participativo do Fundo de Empréstimos 
e Apoio às Comunidades Locais (CPSCL)1 da Tunísia, compar-
tilhou experiências sobre o processo de mudança iniciado pelo 
governo da Tunísia e que permitiu uma operacionalização da 
democracia participativa, como a que está instituída na Cons-
tituição Tunisiana. Djamel Sandid, chefe de relações interna-
cionais da cidade de Nanterre (França), também compartilhou 
a experiência da democracia participativa no contexto de uma 
vila na periferia do enorme conjunto urbano que é Paris. Já Gio-
vanni Allegreti, acadêmico e codiretor da Autoridade Indepen-
dente para a Participação da região da Toscana (Florença/Itália), 
foi moderador do painel e compartilhou a experiência moçam-
bicana de orçamento participativo, desafios e exigências que o 
processo enfrenta na África.

O segundo painel, sobre “O impacto da democracia par-
ticipativa nos povos”, discutiu como a democracia participativa 
pode promover mudanças nas sociedades africanas e em outras 
partes do mundo, servindo como uma proteção contra as devas-
tações do neoliberalismo no que diz respeito às desigualdades 

1 Principal agência pública de financiamento das associações locais na 
Tunísia.
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sociais e evitando a retenção do poder por uma elite. Esse pai-
nel, moderado por Bachir Kanouté, explorou os benefícios da 
democracia participativa por meio de vários casos e abordagens. 
Foi assim que Charlie Ngounou, especialista da AIMF,1 mostrou 
como o OP contribui para a melhoria dos recursos econômicos 
da cidade. 

Em seus relatos, Parfait Randianitovina, da ONG SAHA-
-Madagascar, insistiu no impacto positivo no quesito habitação 
e acesso a serviços sociais básicos, tendo como referência sua 
experiência em Madagascar. Yacine Turki, acadêmico e presi-
dente da Associação Tunisiana de Urbanistas, explicou como a 
democracia participativa muda a maneira de pensar sobre o pla-
nejamento urbano. Por sua vez, Kacem Dhaouadi, membro do 
conselho Executivo da cidade de Menzel-Bourguiba (Tunísia), 
partilhou sobre a forma como o OP contribui para a melhoria 
dos serviços locais em sua cidade. Gilles Pradeau, coordenador 
da ONG Learning to Count, projetou um vídeo sobre como as 
crianças aprendem sobre transparência por meio do orçamento 
participativo em escolas de ensino médio na Europa. Finalmen-
te, Karel Janecek, fundador da Democracy Foundation 2.1, com-
partilha sua experiência para reinventar e renovar a democracia 
por meio das novas tecnologias de informação e comunicação. 
Ao final do FSM 2015, a Democracy Foundation 2.1 se compro-
meteu em apoiar várias prefeituras, incluindo a de La Marsa, em 
uma melhor escolha dos projetos e dos representantes dentro do 
processo do OP.

A sessão de brainstorming coletivo, moderada por Magali 
Fricaudet, foi uma reflexão acerca das “redes africanas e interna-
cionais de atores locais da democracia participativa”. As trocas 
problematizavam sobre o trabalho realizado pelas instituições 
promovem a democracia participativa e sobre o desenvolvimen-
to local na África e suas relações com o resto do mundo, in-
cluindo a CGLU-África e a OIDP-África. Essa sessão ressaltou 
a forma como o movimento municipalista internacional, espe-
cialmente por meio das suas representações africanas, desempe-
nha um papel de liderança na circulação e consolidação do OP 

1 Associação Internacional dos Prefeitos Francófonos.
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na África e evidencia como o FSM serve de espaço de debate e 
de consolidação do OP na Tunísia.

As organizações africanas desempenham um papel de 
liderança na circulação de conhecimentos, boas práticas, no 
apoio e acompanhamento do desenvolvimento dessa política 
pública no continente. O papel da OIDP e do CGLU-A, que 
participam do financiamento de atividades de promoção do 
OP pela ONG Enda Ecopop, ilustra o lugar do movimento mu-
nicipalista  internacional na difusão do OP na África. A Enda 
Ecopop organiza várias sessões de treinamento todos os anos 
para  conselheiros do OP, cursos de formação para autoridades 
locais e gestores administrativos envolvidos nos processos de 
descentralização. O caso da Tunísia é emblemático desse acom-
panhamento, cujo último treinamento aconteceu de 21 a 30 de 
março de 2018 em Túnis. Durante essa sessão de formação in-
ternacional sobre  liderança local para facilitadores, organizado 
pela Enda Ecopop em colaboração com o CFAD Tunísia, Onu 
Habitat e a OIDP, e liderada por Bachir Kanoute, um módulo 
inteiro foi dedicado ao orçamento participativo como uma boa 
prática de governança local.

É também evidente, com base nessa análise, que o FSM 
2015 mostrou como os atores dos países do Norte (França, Ca-
nadá) e do Sul (Camarões, Madagascar, Congo, Senegal) alimen-
tam a reflexão sobre como implementar o OP na Tunísia e quais 
as expectativas e efeitos potenciais do dispositivo sobre a gover-
nança local e seus efeitos políticos. Porto Alegre está no centro 
da história do orçamento participativo, o que ficou evidenciado 
pela presença de dois representantes do município no primeiro 
painel, que propunha analisar o alcance da política. Mesmo que 
o relato mítico da experiência de Porto Alegre pareça estar se 
ofuscando, ele ainda permanece como horizonte ou um modelo 
“tipo ideal” em sua recepção na Tunísia; ainda que o OP de La 
Marsa, assim como todas as outras experiências tunisianas, se 
inspire mais diretamente na capitalização, da qual é exemplo a 
cidade de Fissel, que está documentada em um manual em dois 
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volumes produzidos pela Enda Ecopop sob a coordenação de 
Bachir Kanouté.1

Trajetória de importação do  orçamento 
participativo na Tunísia

Os efeitos da singularidade do contexto  sociopolitico 
na transferência do OP para La Marsa

O estabelecimento do OP na Tunísia não foi linear e sem 
percalços. Durante a oficina de capacitação dos conselheiros 
facilitadores da governança local e do orçamento participativo, 
de 11 a 21 de junho de 2013, a cada um deles foi atribuído um 
perímetro, uma zona territorial da qual ele/ela é responsável por 
promover o OP. Em um curto período de tempo, os promotores 
enfrentaram vários desafios, entre eles, dois são tratados neste 
artigo: Em primeiro lugar, convencer as autoridades municipais 
a embarcar no processo do OP, embora as disposições jurídicas 
não pareçam respaldar um dispositivo como esse. Em segundo 
lugar, há a questão de financiar a atividade, porque as pessoas 
treinadas, não membros da administração pública, estão mais 
engajadas na causa pelo fato de serem capacitadas e indicadas 
para conduzir autonomamente um processo de implantação do 
OP em um município da Tunísia2 que pelo fato de serem mem-
bros de uma associação.

Entre as pessoas treinadas, há consultores, acadêmicos, 
líderes comunitários e vários funcionários que trabalham em 
uma comunidade ou em agências governamentais encarregadas 

1 Entrevista com Manuela Honneger.
2 Entretiens en juin 2014 avec Julien Baudot, responsable programme de 

la Fondation pour le Future (FFF) qui était responsable de l’organisation de cette 
session de formation.
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da supervisão e financiamento das atividades municipais. Os 
responsáveis comunitários pela administração pública treinados 
não tomam a iniciativa de lançar um processo de OP no muni-
cípio que eles vêm. Isso não impede que possamos vê-los, mais 
tarde, liderando processos de OP iniciados por outros em sua 
cidade ou em outra comunidade na qual eles são convidados a 
atuar como consultores.

As medidas de estabelecimento do OP em La Marsa foram 
realizadas em dezembro de 2013. Coloca-se em questão, então, o 
problema da falta de enquadramento legislativo da democracia 
participativa nos dois textos que regem o município e os Con-
selhos Regionais na Tunísia. Trata-se da Lei n.o 75-33, de 14 de 
maio de 1975, que sustenta a Lei Orgânica das Comunas, altera-
da e completada por textos subsequentes, sobretudo, pela lei n° 
2008-57 de 4 de agosto de 2008, pela lei n° 75-35, de 14 de maio 
de 1975, que rege a Lei Orgânica do Orçamento do Governo 
Local, alterada e complementada pela Lei Orgânica n.o 2007-65, 
de 18 de dezembro de 2007. O segundo texto é a Lei Orgânica n.o 
89-11, de 4 de fevereiro de 1989, sobre os conselhos regionais, 
completado pela Lei Orgânica n.o 93 -119, de 27 de dezembro 
de 1993. 

O silêncio jurídico nas leis que regem os municípios traduz 
o centralismo autoritário que marcou a gestão dos mesmos nos 
regimes de Bourguiba e Ben Ali. Deve-se recordar que, duran-
te esse período, as cidades tinham muito pouca autonomia em 
relação ao governo central e que o controle das comunas tam-
bém é exercido por meio do domínio do Conselho Municipal. 
Se é fato que ele é formalmente eleito pelo povo, a verdadeira 
designação é feita pelo duplo viés do partido no poder e pelos 
responsáveis pela administração. Assim, um ex-presidente do 
Conselho Municipal da comuna de Gabes explica a sua ascensão 
como prefeito da cidade:

Eu fui contatado pelo governador do governorado que, ini-
cialmente, me propôs tornar-me vereador da cidade. Ele 
ouvira falar do meu interesse em administrar a cidade e 
achava que meu comprometimento profissional era uma 
garantia de minha competência. Após este primeiro man-
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dato de vereador, foi necessário mudar o prefeito de acordo 
com uma antiga lei não escrita que exige que, de um man-
dato ao outro, o prefeito seja originário/habitante de uma 
das duas grandes zonas historicamente rivais de Gabes. 
Foi assim que ele propôs que eu me candidatasse prefeito. 
Uma vez que eu concordei em preencher o cargo, me lan-
cei pelo partido em uma eleição de rotina. Na sequência 
 aconteceram as eleições municipais, cujo resultado é co-
nhecido antecipadamente. Por isso, sempre considerei que 
minha função é mais uma responsabilidade gerencial para 
a administração da comuna1 que uma posição política.

A fim de contornar o obstáculo da ausência de um qua-
dro legislativo para o desdobramento do OP na Tunísia, são ex-
ploradas várias vias por meio de textos dispersos que poderiam 
conter um pretexto para justificar a criação de um dispositivo 
de democracia participativa. Tratou-se, portanto, de invocar o 
Código de Urbanismo e Território promulgado pela Lei n.o 122, 
de 28 de novembro de 1994, que fala da técnica participativa, ci-
tando o dispositivo do inquérito público (plebiscito). A outra via 
é a soma das circulares e do decreto do Ministério do  Interior, 
cujo objetivo era fornecer uma estrutura para demonstrar a 
vontade reformista do Estado. Entre elas, estão as circulares do 
Ministro do Interior n.o 1675, de 7 de junho de 1991, e o De-
creto n.o 967/1992 de 22 de maio de 1992, que prevê o estabele-
cimento de um serviço administrativo em cada província para 
o acompanhamento dos comitês de bairro que mencionamos 
 anteriormente.

De maneira que o quadro legislativo para o exercício das 
coletividades descentralizadas permanece em silêncio sobre os 
dispositivos como o OP. No entanto, com base no código de 

1 Entrevista em 2014 com um antigo prefeito do município de Gabes, 
próximo às cerimônias de lançamento do OP na cidade. Ele não assistiu ao 
processo, porque ele estima que há prejuízos em entregar a gestão da cidade a 
pessoas incompetentes que falam mal francês e que têm nível de escolaridade 
duvidoso. Eu o encontrei em um café não muito longe de onde estavam reunidos 
outros antigos conselheiros, universitários e jornalistas. O local parece ser um 
ponto de encontro de uma certa elite odiada desde 2011, em virtude de o fato de 
terem participado do antigo regime.
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 desenvolvimento do território e urbanismo promulgado pela 
Lei n.o 122, de 28 de novembro de 1994, que prevê um proces-
so que envolve os cidadãos e reforça as novas apresentações das 
disposições de constitucionais da ANC a favor da democracia 
participativa, os Conselhos Municipais se engajaram na cau-
sa do OP. É importante mencionar que a leitura extensiva das 
disposições do código de desenvolvimento também é possível, 
porque os  executivos da administração municipal se empenha-
ram em cultivar uma reputação. É o caso do secretário geral do 
município de La Marsa, que é identificado por várias pessoas 
como um dos capangas da família Trabelsie.1 Muitos cidadãos e 
representantes do OP na cidade não deixam de lembrar que ele 
foi, por muitos anos, secretário geral de uma comunidade gerida 
pelo sobrinho da ex-primeira dama e cúmplice das indiscrições 
do prefeito com quem ele serviu. Diversas questões, então, cru-
zam essa flexibilidade de interpretação dos textos.

Uma vez obtido o acordo inicial com os líderes da comuni-
dade, a Action Associative propõe ao município um roteiro que 
pode ser dividido de acordo com os seguintes pontos: (1) assi-
natura de uma convenção do OP entre o Município e as associa-
ções registradas no diretório do município em questão, (2) esco-
lha pelo executivo municipal do cargo e do pacote de orçamento 
submetido ao OP, (3) treinamento dos facilitadores que darão 
vida ao dispositivo, (4) realização de fóruns cidadãos em bair-
ros, (5) avaliação dos projetos votados pelos cidadãos nos fóruns 
de serviços técnicos do município, (6) deliberação e votação dos 
projetos a serem financiados pela assembleia de representan-
tes, (7) deliberação e votação do Conselho Municipal a respeito 
dos projetos selecionados, (8) implementação dos projetos, (9) 
acompanhamento e avaliação dos projetos pelos representantes 
dos cidadãos e pelos próprios cidadãos e, por último, (10) a re-
novação ou não do OP para o próximo edital financeiro, assim 
como a sua possível expansão em termos de orçamento alocado. 
Esse esquema baseia-se fortemente no manual do OP na África, 
escrito por Bachir Kanouté e financiado pela Onu-Habitat.

1 A família Trabelsie, nome da esposa de Ben Ali, é conhecida pela 
reputação corrompida, Seus membros vão participar da apropriação de bens do 
Estado e contribuíram para a má reputação do casal presidencial tunisiano.
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A implementação do OP em La Marsa

A primeira tarefa definida pelos líderes da AA é mobili-
zar recursos financeiros que permitam às pessoas se dedicarem 
à promoção e à implementação do OP. Depois negociar com 
os credores internacionais, a organização recebe um primei-
ro financiamento de uma agência de cooperação alemã, a GIZ 
(Deutsche Gesellschaftfür Internationale Zusammenarbeit), que 
é substituída, mais tarde, pelo financiamento do European En-
dowment for Democracy, um fundo da União Europeia para a 
promoção da democracia orientada dedicado às organizações e 
aos movimentos da sociedade civil.

Assim que os contratos de financiamento são obtidos, a 
Action Associative entra em contato com os chefes dos muni-
cípios que devem servir como projeto piloto. Seis cidades são 
contatadas e a conduta é a mesma em cada município, assim 
como as dificuldades. Os presidentes das delegações especiais 
apresentam relutância, e os líderes municipais criticam a falta de 
um marco regulatório, os riscos de “derrapagem”,1 a dificuldade 
em escolher uma linha orçamentária a ser submetida à delibera-
ção dos cidadãos, a falta de recursos de financiar do processo e a 
sua falta de legitimidade democrática. Os atores mais relutantes, 
no entanto, são os funcionários públicos municipais: eles argu-
mentam que a falta de conhecimento técnico dos cidadãos e sua 
ignorância a respeito dos procedimentos administrativos prova-
velmente criariam conflitos entre a administração e os cidadãos. 

A equipe de negociadores da AA é composta de três pesso-
as que devem responder aos questionamentos dos municípios e 
dissipar as preocupações dos funcionários. Além de Honneger 
enfatizar a capacidade do processo de melhorar as relações en-
tre o governo local e os cidadãos, um de seus colegas também 
assegura aos funcionários do município que eles manterão o 
controle do processo. Esse último, que também participou do 
treinamento de assessores facilitadores, é funcionário público 
de carreira, conhece os códigos da administração e se apresenta 

1 Entrevista avec Manuela Honneger.
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como garantidor de um processo controlado. É graças a sua rede 
pessoal que os contatos são estabelecidos com os municípios. O 
presidente da AA também usa de suas habilidades de oratória 
para suavizar essa relação conflituosa.

Quando os funcionários do município são convencidos 
pelo processo, eles submetem o projeto ao Conselho Municipal 
para deliberação. Após a aprovação pelo Conselho, é emitida uma 
nota de decisão administrativa comprometendo o  município ao 
processo do OP. O decreto municipal indica a linha orçamentá-
ria e o pacote que será dedicado ao projeto e foram necessários 
três meses para convencer a prefeitura a se envolver no processo 
do OP: o Conselho Municipal de La Marsa emitiu o decreto em 
fevereiro de 2014, no entanto, para que ele tenha valor legal, é 
necessário que seja ratificado pelo governador da Grande Tuní-
sia, que ainda não o havia feito até maio de 2018. 

A escolha da diretriz orçamental e de seu envelope é uma 
questão central no processo de negociação entre o Município e a 
Ation Associative. A prefeitura de La Marsa corria menor risco 
ao dedicar 1% do seu orçamento de investimento ao OP e, por 
isso, escolheu abrir a pauta “iluminação pública”. Até que ponto 
essa escolha é ditada pelo desejo do Município de se livrar de um 
problema?1 Para entender essa questão, deve-se saber que quase 
30% dos habitantes de La Marsa habitam uma área de residência 
anárquica (sem lei).2

Comparadamente, nos municípios de Gabes e  Menzel 
Bourguiba, a linha orçamentária foi escolhida pelos funcioná-
rios da prefeitura, que queriam que o processo fosse o mais visí-
vel possível. Eles abertamente fizeram a pergunta: o que é visível 
para os cidadãos? Em Menzel Bourguiba, a escolha recaiu sobre 
a coleta de lixo, enquanto em Gabes se concentrava mais no em-
belezamento da cidade. Gabes abriu, assim, 3% do seu orçamen-
to de investimento para a deliberação direta dos cidadãos.

1 Trata-se do ponto vista de um ator central do processo que solicitou 
anonimato.

2 Discurso de responsáveis pelos processos municipais durante entrevistas 
informais. Falas similares, sem números, foram pronunciadas por um dos  vice-
-presidentes do Conselho durante uma deliberação do município aberta aos 
representantes dos cidadãos.
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Quando o município de La Marsa concordou em partici-
par do processo, a AA organizou uma reunião entre a prefeitura 
e as associações licenciadas por elas. O objetivo dessa reunião 
era incentivar o apoio da sociedade civil, que deve fazer  parte 
do processo. Após um trabalho de preparação com a Action 
Associative, a prefeitura convida as associações cadastradas em 
seu arquivo. Durante a reunião, a AA apresenta o OP, os fun-
cionários da prefeitura explicam por que decidiram executar o 
projeto, a linha orçamentária escolhida e seu desejo de trabalhar 
com a sociedade civil. Depois disso, um acordo do OP é assi-
nado entre o município e a sociedade civil, garantindo o com-
prometimento entre eles na condução do processo e o respeito 
à escolha dos cidadãos e à participação da sociedade civil. Essa 
convenção é feita de forma participativa entre o Município e a 
sociedade civil e é nela que se fixa o ciclo do orçamento partici-
pativo, as regras do jogo e o papel de cada ator. É facilmente de-
dutível que os primeiros esforços de preparação são promovidos 
pela prefeitura e pelo AA, mas analisemos alguns aspectos dessa 
reunião que foram objeto de uma deliberação entre o município 
e a sociedade civil.

Em primeiro lugar, a questão do tema aberto para o orça-
mento participativo: o município de La Marsa, como todas as 
comunas, foi categórico, e decidiu apenas o título a ser aberto 
— prerrogativa exclusiva. Quando eles sentiram que o processo 
estava bem feito e que os cidadãos estavam prontos, eles per-
mitiram que a demanda fosse escolhida durante as assembleias 
deliberativas. O mesmo raciocínio se aplica ao pacote do orça-
mento. Quanto a isso, há uma responsabilidade legal do Conse-
lho Municipal no que diz respeito às contas públicas.

Outro ponto muito debatido é a eleição ou não dos repre-
sentantes dos cidadãos. Explico: dissemos anteriormente que, 
durante o fórum dos cidadãos, o segundo dia é dedicado à vota-
ção de projetos e representantes. De fato, na fórmula escolhida 
pela AA, cada fórum de cidadão de bairro escolhe três projetos a 
serem financiados, bem como três delegados que representarão 
o distrito durante o fórum dos representantes, que reúne indi-
víduos de cada bairro. É nesse fórum de representantes que são 
triados os últimos projetos que serão submetidos à deliberação 



352   Som-1

do Conselho Municipal para incorporação no orçamento do 
ano seguinte. 

Na escolha desses representantes dos cidadãos, há uma 
barreira entre a sociedade civil e o município, que propõe um 
consenso para evitar conflitos entre pessoas que possam impac-
tar negativamente o processo, enquanto a sociedade civil propõe 
realizar eleições, o que faz do processo mais democrático. Vários 
oradores discursaram a favor do voto, de maneira que a vontade 
da sociedade civil foi feita: mesmo no caso de haver apenas três 
candidatos, haverá votação.

Outro elemento de discussão é a representatividade des-
ses indivíduos. Alguns acreditam que três delegados devem ser 
capazes de representar as questões de gênero e a juventude. Em 
outras palavras, entre os três delegados, é necessário um homem, 
uma mulher e uma pessoa jovem. Essa deliberação acontece de 
forma variável entre as comunas, mas, em La Marsa, decide-se 
votar os delegados em três ocasiões: uma eleição para uma mu-
lher, uma eleição para um jovem, uma última eleição aberta a 
todos. Cada participante no fórum de cidadãos pode participar 
das três etapas da decisão.

Assim que o estatuto municipal e o contrato do OP são 
assinados, a AA organiza os dois primeiros treinamentos. O 
 primeiro é para funcionários municipais, que trata das regras do 
jogo, da estratégia de comunicação em direção aos cidadãos e 
da apresentação das contas administrativas do município a eles. 
De uma comuna para outra, a participação dos funcionários 
 administrativos e funcionários municipais não é idêntica. Em La 
Marsa, técnicos e comunicadores estão presentes e participam 
ativamente, enquanto os membros do Conselho não são  muito 
presentes. Em Menzel Bourguiba e Gabes, por sua vez, todo 
Conselho da cidade está presente, assim como a equipe técnica.

O segundo treinamento é direcionado às associações ca-
dastradas no arquivo do município e é ele quem as convida. Essa 
formação visa trabalhar o orçamento participativo em termos 
de transparência e responsabilização do município, além de re-
crutar voluntários que irão atuar como facilitadores em todo o 
processo. Mais uma vez, observamos diferenças notáveis   de uma 
comuna para outra. Em La Marsa, o espectro de associações é 
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muito amplo, e o único ponto em comum entre elas é terem sido 
criadas após 2011. Elas estão localizadas em diferentes bairros 
da cidade e trabalham com temas diferentes. O treinamento 
enfatiza como o orçamento participativo constrói uma cultura 
cívica e democrática.

Quanto aos fóruns de vizinhança/bairro, normalmente, 
operam com o voto de representantes e projetos, três para cada 
um. Depois, será a vez do fórum de representantes escolher os 
projetos prioritários dentre os 15 enviados, de acordo com a 
avaliação orçamentária feita pelos serviços da prefeitura dentro 
dos limites do orçamento aberto por ela para o OP. Os projetos 
selecionados ao final da deliberação dos representantes são sub-
metidos ao Conselho Municipal, que o integra nas pautas cor-
respondentes para o ano seguinte (N + 1).

Conclusão

Analiticamente, percebe-se que o processo de circulação do 
OP de Porto Alegre, no Brasil, para La Marsa, na Tunísia, é um 
 processo não linear e indireto. Ele inscreve no contexto mais 
amplo da disseminação internacional do OP como uma boa 
prática de governança local. Em primeiro plano dessa difusão 
internacional estão os “embaixadores da participação” interna-
cional/transnacional que são apoiados por “conselheiros da par-
ticipação”, que atuam especialmente no nível local, embora eles 
frequentemente pertençam a redes maiores de promoção dos 
esquemas participativos. 

Observamos, também, que o modelo tipo ideal do OP de 
Porto Alegre está muito presente em todas as etapas da transfe-
rência do dispositivo para La Marsa, principalmente nas con-
ferências internacionais, com a participação de embaixadores 
vindos de Porto Alegre. Esses profissionais difundem a experi-
ência porto alegrense, que ainda é praticamente um mito, tanto 
que ela quase nunca é alvo das discussões críticas nos momentos 
de liturgia crítica que pudemos acompanhar. O Fórum Social 
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 Mundial, encontro internacional que nasceu em Porto Alegre, 
tem papel de destaque como espaço de circulação do OP em 
direção à Tunísia. Os Fóruns Sociais Mundiais de 2013 e 2015, 
em Túnis, serviram, alternadamente, como ponto de partida e 
consolidação da dinâmica do dispositivo no país, mais especifi-
camente, em La Marsa.

Após esta análise, podemos nos questionar o que resta do 
modelo de orçamento participativo de Porto Alegre no projeto 
implementado na Tunísia. Quanto a isso, pode-se dizer que es-
quema de pirâmide de Porto Alegre também é adotado em La 
Marsa, mas difere do modelo original, em que existe um con-
selho do OP que negocia diretamente com o executivo muni-
cipal o pacote orçamentário, definindo as regras do jogo e as 
prioridades orçamentárias. Na concepção do OP em La Marsa, 
um número fixo de representantes é concedido a cada uma das 
cinco zonas territoriais definidas para a condução das assem-
bleias de bairro, diferentemente de Porto Alegre, e esse número 
é proporcional ao número de participantes em cada fórum de 
bairro/cidadãos. Há também, no caso de La Marsa, uma preocu-
pação de representação de gênero, que se materializa nas cotas 
para mulheres e jovens durante a designação dos representantes 
eleitos do OP.

No entanto, a maior diferença reside na liderança do pro-
cesso de transferência do OP. Em Porto Alegre, o OP é uma ini-
ciativa do executivo municipal, que integra as associações às suas 
realizações. Em La Marsa, são as associações que protagonizam 
o processo, porque é dele que emana o desejo de adoção do OP 
e de transferências dos procedimentos. Isso se reflete nos mo-
dos de financiamento porque, em La Marsa, a AA foi financiada 
por doadores internacionais para acompanhar o processo, pelo 
menos nos dois primeiros anos. Desde 2016, o município vem 
executando seu processo de OP quase de forma independente. 

O baixo nível do orçamento de investimento de La Marsa 
(1%, no primeiro ano) também se explica pela postura hesitan-
te do município durante a experiência inicial com o orçamento 
participativo. O forte envolvimento das associações não ofus-
car a participação das autoridades públicas, em particular, do 
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 Ministério do Interior, que garante a supervisão dos municípios 
e suas agências em cada fase do processo de transferência do 
OP na Tunísia. É que o Estado integra o orçamento participa-
tivo na Tunísia em um quadro mais amplo de planejamento 
 participativo local.

De acordo com vários funcionários do Estado, o OP tem 
potencial para se estender a todos os municípios da Tunísia.1 
Nessa perspectiva, ele se torna um dos dispositivos-piloto da 
governança participativa local com o Plano de Investimento Co-
munitário participativo (PIC), que foi testado no mesmo perío-
do em várias cidades da Tunísia. Mesmo que as discussões sobre 
a sobreposição ou o entrelaçamento de todos esses dispositivos 
participativos estejam em andamento, já parece claro, retoman-
do a tipologia de Marie-Hélène Bacqué, que o Estado privilegia 
uma visão de gestão desse dispositivo em contraste com Porto 
Alegre, em que as dimensões políticas, em particular da eman-
cipação política e social, são colocadas em primeiro lugar desde 
o início do OP. 

Estes pontos de vista concorrentes sobre o OP na Tunísia 
também são observáveis   na hostilidade do Banco Mundial em 
relação ao dispositivo, embora tenha desempenhado papel de 
liderança na sua transferência para vários países africanos (Por-
to de Oliveira, 2016). Para a preparação do ano fiscal de 2017, o 
Banco Mundial exigiu que todos os municípios que desejassem 
se beneficiar de seus empréstimos via Fundo de Empréstimo 
adotassem um orçamento mínimo de investimento municipal, o 
que marginaliza e coloca em questão o princípio da participação 
cidadã na deliberação pública. O OP está, portanto, no centro 
de duas visões gerenciais da governança participativa local na 
Tunísia, as quais merecem uma análise mais aprofundada em 
outros trabalhos sobre a transferência desse sistema de ação pú-
blica para a Tunísia/África.

1 Entrevistas realizadas com as maiores autoridades responsáveis pelo 
Centro de Formação e Apoio à Descentralização e do Fundo de Empréstimo e 
Apoio às Associações Locais da Tunísia.
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Anexo
Lista de entrevistas

  Nome Filiação Data Lugar

1 Bachir Kanouté Enda Ecopop 2017 Dakar-Senegal

2 Hmed Guidara
Diretor Financeiro,

Prefeitura de Sfax-Tunísia
2014, 2015, 
2016, 2017

Sfax, 
Túnis-Tunísia

3 Yves Cabane London University College 4-2017 Paris-França

4 Yosry Magdiche
Centre de Formation et 

d’Appui à la Décentralisation-
-Tunísia

2014, 2015, 
2016

Túnis-Tunísia

5 Manuela Honneger Action Associative 2014, 2015 Túnis-Tunísia

6 Ahmed Benejma Action Associative 2014, 2015 Túnis-Tunísia

7 Inès Kalai
Université de Sousse-

Tunisie
2014, 2015, 

2016
Túnis-Tunísia

8 Yassine Turki 
Union tunisienne

des urbanistes
2014, 2015, 
2016, 2017

Túnis-Tunísia

9 Amine Abassi CoMun-GIZ 2015 Túnis-Tunísia

10 Bèdis Bouziri
Funcionário do Orçamento 
Participativo de La Marsa

2014, 2015, 
2016

La Marsa-
Tunísia

11 Giovanni Allegreti 
Center for Social Studies – 

University of Coimbra-
Portugal

2015, 2016, 
2017, 2018

Túnis-Tunísia, 
Paris-França

12 Inès Sallem, 

Unité de gestion du projet plan 
d’investissement communal 

participatif au sein de la Caisse 
de Prêts et de Soutiens aux 

Collectivités Locales (CPSCL)

2014, 2015, 
2016

Túnis-Tunísia

13 Kacem Dhaouadi, 
Membro do Conselho Executi-
vo da cidade de Menzel-Bour-

guiba-Tunísia
2014, 2015

Menzel Bour-
guiba-Tunísia

15 Julien Baudot
Responsável do programa 

da Fondation pour le Future 
(FFF)

2013, 2014 Túnis-Tunísia

16 Ben Salem Mongi Funcionário-La Marsa 2014, 2015
La Marsa-

Tunísia

17 Borhen Hamaid Funcionário-La Marsa 2014, 2015
La Marsa-

Tunísia

18 Houssein
Delegado dos cidadãos-

La Marsa
2014, 2015

La Marsa-
Tunísia

19 Karim Funcionário-La Marsa 2014, 2015
La Marsa-

Tunísia

  Nome Filiação Data Lugar
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20
Président du con-
seil municipal de 
La Marsa

Prefeitura de de La Marsa 2015
La Marsa-

Tunísia

21
Président du con-
seil municipal de 
La Marsa de Gabès

Prefeitura de Gabès 2014 Gabès-Tunísia

22 Amira Khammassi
Responsável do OP, Mairie de 

La Marsa

2014, 2015, 
2016, 2017, 

2018

La Marsa-
Tunísia
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Capítulo 10

TRANSFERÊNCIA DE POLÍTICAS
E RESISTÊNCIA: PROPOSTAS

PARA UMA NOVA AGENDA DE PESQUISA1

Leslie A. Pal
Traduzido do inglês por Ivana Wu

A literatura sobre a transferência de políticas tem focado nos 
mecanismos relacionados às redes, fluxos, atores, comuni-

dades epistêmicas e organizações internacionais. No entanto, os 
estudos têm negligenciado a resistência como objeto de análi-
se em processos de transferência de políticas. A ausência desta 
agenda de pesquisa talvez se justifique em função dos trabalhos 
iniciais dos quadros analíticos em que ambos Richard Rose 
(1991) e, em seguida, Dolowitz & Marsh (2000), observavam que 
a globalização e a interdependência naturalmente aumentariam 
as experiências de lesson-drawing e as atividades de transferên-
cia de políticas. Mas isso ainda está presente em análises atuais, e 
mais críticas de transferência de políticas, como Peck & Theodore, 

1 As ideias deste paper foram estimuladas pelo “Seminário Internacional 
sobre Difusão de Políticas” (Cebrap, Universidade Federal de São Paulo, Brazil, 
Maio 9-11-2016), organizado pelo professor Osmany Porto de Oliveira. Agradeço 
aos comentários de Christopher Walker em uma versão prévia deste trabalho.
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em Fast Policy, que se referem à “redes de  transferência que se 
alastram”, com “intensidade, velocidade, profundidade e irrever-
sibilidade”, tornando anacrônica a noção de tomada de decisão 
doméstica e independente (Peck & Theodore, 2015, p. 3). 

Este senso de inevitabilidade tem sido tratado de diversas 
formas por diferentes autores. Dolowitz & Marsh (2000) dis-
cutiram a conexão entre a transferência de políticas e o fracasso 
de políticas, argumentando que a transferência poderia ser de-
sinformada, incompleta ou inapropriada. Eles também obser-
varam que a transferência poderia ser voluntária, assim como 
coagida, mas prestaram atenção para as variedades de casos 
voluntários do que os coercitivos. Estudiosos da transferência 
mais próximos à Sociologia argumentaram que a transferência 
envolve “tradução” e que sem uma conversão e reconfiguração 
apropriada, as políticas transferidas não teriam aderência (ou 
seriam aceitas). Assim, vários estudos de caso apontaram que as 
even tuais rotas tortuosas e os obstáculos com os quais os agen-
tes de  transferência precisam lidar, sugerindo dinâmicas mais 
profundamente embuídas no processo de transferência, que são 
enraizadas, com frequência, em bloqueios institucionais e cultu-
rais (Common, 2013).

Depois das erupções populistas de 2016, é o momento de 
lidar com a questão da resistência às transferências com mais se-
riedade, tentando conceituá-la e trazê-la de forma mais direta e 
frutífera para o quadro analítico das transferências de políticas. 
Este capítulo é uma breve tentativa de esboçar alguns dos fato-
res que explicam a resistência às transferências de políticas. Se o 
mundo entre os anos 1950 e 2000 era de crescente interdepen-
dência entre os países, promovendo modelos de “boas práticas” 
e impondo condicionalidades para o desenvolvimento político 
e econômico, o mundo desde o ano 2000, sobretudo desde a 
crise financeira de 2008, parece ser um mundo aberto para a 
resistência e a rejeição, quiçá o desprezo, em relação aos “mo-
delos” que foram confiantemente vendidos no processo global 
de transferência de políticas. Transferências, empréstimos e a 
difusão certamente continuam a ocorrer, uma vez que os gover-
nos necessitam resolver problemas comuns e compartilhados, 
eles vão olhar para as lições e exemplos externos. No entanto, o 
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fluxo global é bem mais complicado e conturbado, por ter de se 
confrontar com a crescente contra-dinâmica de bloqueio, de re-
sistência, e até mesmo da profunda reversão no que diz respeito 
à transferência de políticas.

Em resumo, argumentamos que o quadro analítico con-
vencional da transferência de políticas possui cinco premissas-
-chave:

1) A transferência é instrumental: consiste em técnicas ou 
em instrumentos de política.

2) A transferência é neutra: suas consequências não afetam 
as distribuições do poder institucional.

3) A transferência é aperfeiçoamento: seus resultados se 
dão no “melhoramento” ou “aperfeiçoamento” em relação aos 
problemas da política original.

4) A transferência canaliza o sucesso: está baseada nos mo-
delos causais de “o que funciona” e uma epistemologia de “lições 
aprendidas” bem sucedidas.

5) A transferência é incremental: é um processo de peque-
nas mudanças, comumente setoriais, sem implicações sociais 
mais amplas.

Colocamos aqui cinco contra-proposições:
1) A transferência frequentemente diz respeito, ou está re-

lacionada às mudanças de paradigma. Os impostos sobre o car-
bono, por exemplo, não são simplesmente impostos, mas refle-
tem o paradigma político sobre mudanças climáticas.

2) A transferência pode parecer técnica, mas é frequente-
mente uma agressão, não-proposital ou deliberada, de configu-
rações existentes de poder institucional. Melhorar a adminis-
tração de um sistema judicial, por exemplo, pode perturbar o 
balanço de poder entre os magistrados e a comunidade do sis-
tema de justiça.

3) As transferências têm sido, de forma crescente, sobre 
austeridade e disciplina, dos “aspectos ruins do setor público” 
em vez de “aspectos bons do setor público”. A austeridade da 
União Europeia (UE) com a Grécia é um exemplo deste tipo.

4) As transferências parecem ter buscado inspiração em 
“poços envenenados”: a UE, a democracia liberal, o  capitalismo 
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moderno. Cada uma destas falhou, consideravelmente, de al-
gum modo na última década.

5) As transferências podem parecer como uma acumu-
lação inócua de padrões técnicos e de técnicas, mas em algum 
ponto podem ser percebidas como uma agressão aos “mundos 
da vida”. O argumento daqueles adeptos ao Brexit de que que-
riam a “sua Grã-Bretanha de volta” foi uma rejeição aos regimes 
aparentemente técnicos e regulatórios da UE e o seu suposto 
projeto ético incontestável de europeização.

Mais do que assumir que a transferência em si não é pro-
blemática, e que as objeções e bloqueios estão todas do lado do 
alvo da transferência (por exemplo por meio de considerações 
de ordem cultural, institucional ou estratégica), analisaremos as 
suposições que sustentam as noções predominantes de transfe-
rência e depois explicaremos por que nós deveríamos normal-
mente esperar alguma medida de resistência. Não vamos super-
-teorizar a “resistência” — que pode surgir de dentro de agências 
estatais, instituições ou os próprios atores sociais — nem se trata 
de julgar o seu caráter normativo.

Suposição 1: A transferência é instrumental 

Existe uma ampla variedade sobre “o quê” pode ser potencial-
mente transferido ou difundido. Uma maneira convencional de 
impor alguma ordem nesta variedade é pensar em termos de 
camadas ou de uma hierarquia irregular do instrumental para o 
fundamental. Dolowitz & March identificaram oito categorias: 
“metas de políticas públicas, conteúdo político, instrumentos 
de políticas públicas, programas políticos, instituições, ideo-
logias, ideias e atitudes e lições negativas” (Dolowitz & Marsh, 
2000, p. 12). Eles argumentaram que era importante “distinguir 
entre políticas públicas, que são vistas como declarações mais 
amplas de intenção e que geralmente denotam a direção que os 
formuladores de políticas desejam tomar e programas, que são 
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os meios específicos do curso da ação usados para implemen-
tar políticas” (ibid.). Esta distinção é similar à clássica distinção 
de Hall entre configurações (instrumentos), hierarquia de me-
tas e paradigmas (Cairney & Weible, 2015; Hall, 1993; 2013). A 
mesma estratégia é usada no quadro analítico das coalizões de 
 defesa, distinguindo entre crenças profundas; estratégias bási-
cas e opções programáticas; e aspectos secundários e decisões 
instrumentais (Sabatier, 1993; Sabatier & Weible, 2007). Essas 
classificações claramente implicam em uma diferença entre 
profundas mudanças políticas (em paradigmas) e mudanças 
em instrumentos políticos. Os paradigmas são amplos e mais 
abrangentes, enquanto os instrumentos são mais superficiais e 
passíveis de mudança. Um estado liberal contra um estado de 
bem-estar social e democrático, representa uma diferença de 
paradigma, com claras diferenças institucionais e de ideais/ati-
tudes. As configurações de um benefício em particular (como as 
pensões) são casuais e facilmente ajustáveis.

A suposição subjacente a esta estratégia de distinções é que 
a maioria dos instrumentos políticos ou ferramentas poderiam 
ser facilmente utilizados por um paradigmático criador de po-
líticas indiscriminado. Como martelos ou brocas, eles seriam 
apenas diferenciados pelas “configurações” que os tomadores de 
decisão sobre políticas públicas escolhem. Se este é o caso, e é 
provável que este seja o caso para a maioria dos instrumentos de 
políticas públicas, então a oposição ou a resistência à diferentes 
configurações deveria ser praticamente mínima. Se a aposenta-
doria é aumentada ou reduzida em 1%, pode causar críticas e 
alguma oposição (no caso dos cortes), mas nada sistêmico. O 
mesmo deveria valer para a maioria dos casos de transferência, 
se a transferência aparentar ser simplesmente de instrumentos 
como: políticas de transferência de renda condicionada, orça-
mento participativo, eliminação de propagandas de tabaco, pa-
drões de produtos ou regulações. 

A nossa contra proposição é dupla, sendo uma muito 
trivial e a outra mais substancial. A proposição banal é que a 
transferência de políticas na verdade não se restringe somente 
a instrumentos ou ferramentas, mas envolve paradigmas.  Dessa 
forma devem envolver mudanças institucionais substanciais 
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que, por sua vez, implicam em profundas mudanças nas ideias 
e racionalidade das políticas públicas, bem como nas configura-
ções de poder (confira mais sobre isso abaixo). O melhor exem-
plo é a UE e a suas políticas de vizinhança e de adesão. Para ade-
rir à UE, um país precisa aceitar o acquis communautaire com 
as suas milhares de disposições que atravessam virtualmente 
cada campo político e atividade governamental. A possibilida-
de dessa mudança paradigmática no caso da Ucrânia e da Tur-
quia eventualmente entrando na UE tem gerado resistência de 
dentro de ambos os países. No caso da Ucrânia, a Rússia temia 
que a “transferência” poderia tirar aquele país do projeto Eu-
rasiático. Há outros exemplos, como no auge do “Consenso de 
 Washington”, que foi uma tentativa de transferir (frequentemen-
te coercitivamente por meio de condicionalidades) um conjunto 
de políticas capitalistas neoliberais a vários países em desenvol-
vimento pelo mundo no final dos anos 1980. A transição demo-
crática na Europa Central e Oriental, entrelaçada com a adesão 
à UE e com uma agenda mais ampla de criação de mercados 
capitalistas em ex-estados comunistas foi outro exemplo de 
transferência de paradigmas (Carothers, 1996; 2002). Regimes 
de anticorrupção (Banco Mundial, FMI e OCDE), programas de 
saúde pública (OMS) e, mais recentemente, a política de mudan-
ça climática, são todos exemplos de tentativas de  transferências 
de mudanças profundas, de mudanças de paradigma. Alguns 
atores sociais e políticos devem dar as boas-vindas às transfe-
rências dentro de seus respectivos regimes domésticos, mas é 
ingênuo assumir que essas mudanças profundas e amplas não 
gerarão resistências. Uma parte importante da literatura sobre 
desenvolvimento luta com o quebra-cabeça do motivo da, a des-
peito de bilhões de dólares e anos de esforço, regimes de gover-
nança em estados alvo não terem melhorado (Andrews, 2013; 
Pritchett,  Woolcock, & Andrews, 2012). Bruxelas ficou chocada 
pelo Brexit e pelo crescente populismo anti-UE. Mas devería-
mos esperar resistências no caso de transferências que envolvam 
mudanças de paradigma. Essas mudanças perturbam institui-
ções e, ainda que elas possam gerar vencedores, também surgem 
perdedores e os perdedores lutam contra (Pal & Weaver, 2003; 
Trebilcock, 2014). As especificidades da resistência são mais 
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complexas — podem demorar (como um fogo brando) a formar 
coalizões, a encontrar liderança, e depois entrar em erupção na 
forma de oposição. Ou a resistência pode ser uma longa mar-
cha por meio das instituições, resistência passiva e sabotagem 
programática. O ponto é que a literatura sobre transferência 
praticamente em sua totalidade ignorou esse aspecto da trans-
ferência, porque tem frequentemente ignorado a mudança de 
paradigma em benefício da transferência de ferramentas e dos 
instrumentos de políticas públicas.

Este é o nosso segundo ponto, de alguma maneira menos 
óbvio: muitas ferramentas políticas não são puramente instru-
mentais ou desconectadas dos paradigmas políticos dos quais 
elas nascem. Algumas ferramentas, apesar de inócuas e aparen-
temente técnicas, contêm o DNA paradigmático. O exemplo que 
usamos anteriormente foi o imposto sobre o carbono. Em certo 
sentido, é apenas mais um imposto, e as suas “configurações” 
podem variar em termos de incidência, integração progressiva 
e compensações. É frequentemente vendida como uma sim-
ples solução técnica para as emissões e, particularmente, com 
compensações de outros impostos que teriam receitas neutras e 
não deveriam fazer diferença para aqueles que pagam impostos. 
Contudo, os proponentes dos impostos sobre o carbono tam-
bém os justificam para impedir a crise climática global, pela 
necessidade de mudar para uma economia de baixo-carbono, 
e talvez até para uma forma totalmente diferente de sociedade e 
economia (Klein, 2014). É fácil entender a resistência de comu-
nidades em acabar com as usinas de carvão e consequentemen-
te seus meios de subsistência, mas é menos fácil de entender a 
oposição visceral para algo aparentemente tão inócuo como um 
imposto de carbono. Nós apenas podemos entender isso se com-
preendermos que alguns instrumentos políticos são interligados 
e, de fato, expressam e simbolizam mudanças de paradigmas 
mais amplas e ações que estão associadas à sua implementação. 
Ao aceitar que o pequeno instrumento é um declive escorrega-
dio para a mudança de paradigma, grandes batalhas são reali-
zadas para, aparentemente, pequenas apostas. Outros exemplos 
incluem:
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:: Acordos de comércio (e.g., a Acordo Transpacífico ou o 
Acordo Econômico e Comercial Global) podem conter peque-
nas mudanças para a proteção tarifária de indústrias específicas 
(agricultores) que geram grande resistência por tais indústrias.

:: Ciclovias municipais aparentam ser apenas uma acomo-
dação para passageiros que preferem andar de bicicleta, mas po-
dem ser vistas como uma “agressão contra o automóvel.”

:: Aumentando a idade elegível para os benefícios de previ-
dência pública de 65 para 67 não apenas leva a grandes implica-
ções financeiras, mas também é uma mudança de paradigma a 
fim de “vida de trabalho” de um indivíduo.

Os exemplos poderiam ser multiplicados, mas o nosso 
ponto é que a transferência de políticas frequentemente envolve 
a tentativa consciente de transferir “sistemas” inteiros ou para-
digmas e, até em casos em que a transferência aparenta ser técni-
ca ou instrumental, essas técnicas e instrumentos retêm elemen-
tos de seus paradigmas ancorados. Em ambos os casos, uma vez 
que as mudanças são profundas e amplas, deve-se esperar por 
resistência.

Suposição 2: A transferência é neutra

Essa suposição está ligada à primeira. Se transferência trata 
principalmente de ferramentas e técnicas, sobre instrumentos 
e as suas configurações, deveriam ter apenas efeitos técnicos e 
secundários. Mas se instrumentos e ferramentas contêm o DNA 
paradigmático, eles estão propensos a ter efeitos institucionais 
mais profundos. Mais do que técnicas neutras, os instrumen-
tos encapsulam configurações de poder e as projetam em mu-
danças, que deveriam ser desencadeadas por meio do processo 
de transferência. Como já observado, as mudanças resultantes 
da transferência criam vencedores e perdedores e podem po-
tencialmente perturbar configurações de poder. Aqueles que 
 perdem em decorrência da transferência resistirão, bloquearão 
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ou tentarão atenuar seus impactos. Um exemplo é a transferên-
cia do estado de direito e da reforma judicial nos países da Eu-
ropa Central e Oriental como parte da adesão à UE (Delpeuch 
& Vassileva, 2013). Estes pacotes de reformas não foram apenas 
simples mudanças técnicas para aprimorar a eficiência judicial. 
O estado de direito possui uma configuração institucional es-
pecífica de poder que surge de lutas históricas entre a Coroa, a 
Igreja, os parlamentos na Europa e, certamente, pode ser traçada 
desde o direito romano (Fukuyama, 2014). No caso do estado 
de direito e da reforma judicial na Bulgária depois que decidiu 
entrar na UE em 1997, tais reformas desafiaram os poderes dos 
promotores e magistrados. Agentes de transferência como Usaid 
entenderam isso e trabalharam para desenvolver coalizões de 
profissionais legais que apoiariam as mudanças.

O caso do Uber é mais uma ilustração das dinâmicas de 
poder associadas à transferência e difusão. O Uber é disruptivo 
precisamente porque derruba o licenciamento de táxis e regi-
mes regulatórios que prevalecem em vários países/cidades. Tais 
regimes geralmente limitam o número de licenças ou placas, de 
forma que restringem a oferta, e também regulamentam de per-
to as tarifas. O Uber perturba completamente esse modelo ao 
prover uma plataforma “de chamadas” que permite que moto-
ristas e passageiros se conectem diretamente. A reação universal 
da indústria do táxi tem sido defensiva, demandando respostas 
políticas que protejam a configuração existente de seus inves-
timentos e poder econômico. A adoção de diferentes modelos 
regulatórios que em certa medida acomodam o Uber será ine-
vitavelmente muito mais do que a mudança técnica de um regi-
me regulatório. Eles reequilibrararão os interesses econômicos, 
criando novos vencedores e perdedores.

Ironicamente, alguns agentes de transferência têm sido 
mais atentos para esta dimensão da transferência do que a lite-
ratura em si. De acordo com Peck & Theodore, o Banco Mun-
dial “retirou” os modelos do orçamento participativo que estava 
promovendo, precisamente porque os modelos originais im-
plicavam em um grau de participação dos cidadãos e em um 
controle sobre os gastos públicos que eram inconsistentes com 
a agenda neoliberal do Banco (Peck & Theodore, 2015). Foram 
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entendidas as implicações de poder de uma técnica orçamentá-
ria. A OCDE chegou à mesma conclusão há mais de uma década 
(Pal, 2012). Em 2009, o Departamento de Economia publicou 
um estudo sobre a reforma político-econômica (os programas 
da transferência de políticas econômicas neoliberais) e obser-
varam que os custos de reforma são constantemente incorri-
dos antecipadamente e concentrados entre grupos específicos. 
Um outro estudo, intitulado Making Reform Happen (OECD, 
2010) avaliou algumas das áreas mais desafiadores da reforma 
estrutural: abrindo mercados para a competição, previdência, 
reforma de impostos, políticas ambientais, educação, saúde, 
moder nização governamental, reforma regulatória e consolida-
ção fiscal. O problema enfrentado por todos os governos nessas 
áreas era  planejar “estratégias para assegurar a adoção de tais re-
formas que prevenissem os oponentes da mudança de bloquear 
a  reforma, mas também levar em conta as suas preocupações le-
gítimas sobre as suas consequências distributivas” (OECD, 2010, 
p. 13).

Suposição 3: A transferência é aperfeiçoamento

A literatura convencional de transferência tem negligenciado 
os impactos distributivos da transferência e como eles podem 
desencadear resistência entre os perdedores. Pode-se associar 
esse fato a uma suposição mais profunda, de que a maioria dos 
efeitos da transferência serão positivos, de que eles gerarão pro-
gressos para os problemas políticos. Se nós examinarmos a tra-
dição da noção de lesson-drawing que surge no trabalho inicial 
de Rose, enfatiza-se o “quebra-cabeça” por trás da política, a 
busca por respostas e modelos que “resolverão” um problema 
político. Rose explicitamente estruturou o trabalho internacio-
nal de agentes de transferência com o intuito de fazer as coisas 
melhorarem em outros países ao aprimorar ambas as suas políti-
cas e suas instituições. Outros tópicos da literatura que não estão 
explicitamente presentes dentro do quadro analítico da transfe-
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rência, mas que usam a mesma linguagem, como o desenvol-
vimento internacional e a boa governança, inconscientemente 
retratam os seus trabalhos como progressos — democratização, 
anticorrupção, eficiência regulatória, aprimoramento de ser-
viços, igualdade de gênero no serviço público. Todos eles são 
tão evidentemente positivos que não é de completa surpresa que 
os impactos distributivos obscuros são às vezes minimizados 
ou  ignorados. Essas são as transferências de “bens públicos” e 
a longo prazo, beneficiarão todos os cidadãos. Há uma dor mo-
derada e transitória, mas que a longo prazo resulta em ganhos. 
A estrutura total da transferência é benigna e benéfica, quase 
terapêutica.

As tonalidades da transferência têm mudado visivelmente 
desde a crise financeira de 2008. Podemos estar em um mundo 
diferente, um mundo em que um bom negócio de transferência 
de políticas é a transferência de austeridade, de dor, de “danos 
públicos”. Isso não é totalmente novo, obviamente — existem 
legiões de críticos e uma história de oposição ao Consenso de 
Washington, ajuste estrutural e várias aventuras imperialistas 
pelos Estados Unidos em particular, sobretudo na América do 
Sul. Adicionalmente, se olharmos de perto a transferência de 
políticas e os aconselhamentos sobre boas práticas, que emanam 
de muitas organizações internacionais nos últimos 20 anos (isto 
é, pré-datadas da crise de 2008), existe um profundo, ressonan-
te e consistente sentimento de que a reforma é necessária, mas 
inevitavelmente dolorosa. Nós podemos usar a OCDE nova-
mente como um exemplo, já que o seu único verdadeiro negó-
cio é o encorajamento do setor público e das reformas políticas. 
A OCDE foi consagrada em 1961 como uma líder de torcida 
coor denadora de ambos, seus estados membros e a sua crescen-
te órbita em expansão de observadores e parceiros. A organiza-
ção tem testemunhado e respondido à múltiplas crises, desde os 
primeiros embargos da OPEP nos anos 1970, até o colapso da 
União Soviética em 1991 e o colapso financeiro de 2008. O seu 
tema recorrente tem sido a necessidade de governos de se adap-
tar e continuamente reformar e aprimorar sua própria a agili-
dade, por meio de escolhas difíceis. Os seus modelos e as suas 
práticas brilham com promessas (o lema da OCDE é “Melhores 
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Políticas para Vidas Melhores”), mas têm uma aura obscura de 
disciplina.

Este é o outro lado, mais obscuro da transferência, o lado 
que é constantemente envolto pela ênfase da transferência como 
progresso. Em certo sentido, a crise financeira de 2008 simples-
mente trouxe esse tema duradouro para uma linguagem mais 
elaborada e o fez mais audível. A transferência de austeridade e 
disciplina evidentemente cria perdedores, legiões deles que são 
obrigados a resistir. A imposição de vários regimes de austeri-
dade na Grécia pela Comissão Europeia, FMI e o Banco Central 
Europeu, e a furiosa resistência por governos e cidadãos gregos 
diante de tal imposição, é o exemplo mais dramático dessa di-
nâmica de transferência, mas tem se destacado em várias estra-
tégias nacionais de reforma da gestão pública (Andrews, 2011; 
Bozeman, 2010; Cepiku & Savignon, 2012; Pollitt, 2010). Com 
o início da crise fiscal, a resposta governamental tem se estru-
turado em termos de medidas de austeridade e gerenciamento 
de cortes (Kickert, 2012). O padrão de respostas tem sido ana-
lisado, por exemplo, em várias edições especiais de jornais que 
apareceram em 2011-2012: Public Organization Review (2011, 
11(1)), Social Policy & Administration (2011, 45(4)), Governan-
ce (2012 (25(1)), International Journal of Public Sector Manage-
ment (2012, (25(6/7)). O foco estava em técnicas de austeridade 
e nos seus instrumentos políticos (Cepiku & Savignon, 2012), 
com uma revisão de literatura definindo os conceitos típicos de 
“gerenciamento de austeridade” como “austeridade, orçamen-
tos, processo orçamentário, cortes, compressão, declínio, deficit, 
diminuição, desativamento, balanço fiscal, estresse fiscal, realo-
camento, retração e redução” (Overmans & Noordegraaf, 2014: 
100). Com a disseminação da NAP (Nova Administração Públi-
ca), pesquisas aparentam mostrar uma variedade de respostas e 
combinações de políticas entre os países (Lodge & Hood, 2012; 
Roberge & Jesuit, 2012), com a estratégia centralizada de defini-
ção prioritária sendo a menos palatável (Pollitt, 2010). Em todos 
os casos, a reforma do setor público tem envolvido austeridade e 
disciplina, emprestando e aprendendo de modelos de cortes e de 
reduções, a administração da dor. Por fim, é claro, estes podem 
levar a progressos e “melhores políticas para vidas melhores”, 
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mas no curto prazo são disruptivos e em quase todos os casos 
gerarão reação e  resistência. E ninguém realmente acredita que 
o “curto-prazo” será tão curto.

A lição desses exemplos para a pesquisa de transferên-
cia é fazer distinções mais definidas e claras sobre os impactos 
distributivos de transferências. Como uma extensão da prévia 
contra-proposição, devemos reconhecer que algumas políticas 
criarão vencedores e perdedores, mesmo que sejam geralmente 
“benéficos”. Mais incisivamente, nós deveríamos também com-
preender que algumas políticas possuem disciplina e contenção 
em seu núcleo, e que a despeito, disso cria praticamente nada 
mais do que perdedores — os vencedores são categorias abstra-
tas (futuras gerações; o planeta). Isso determina dinâmicas de 
transferência completamente diferentes, assim como para o ge-
renciamento de políticas.

Suposição 4: Transferência canaliza sucesso

A lógica de transferência como lesson-drawing é de que as lições 
são de fato tiradas — desde boas práticas, desde sucessos evi-
dentes, para coisas que “funcionam”. Ninguém quer transferir 
fracasso. Se nós deixarmos de lado por um momento os casos de 
transferência coercitiva e concentrarmos apenas em instâncias 
de transferência voluntária, podemos apontar diversas lógicas 
ou padrões. Simmons, Dobbin & Garrett (2008b) identificam 
quatro mecanismos de difusão de modelos de mercado — co-
erção, competição, aprendizado de políticas, e emulação (dei-
xamos de lado a coerção). Competição envolve estados adotan-
do políticas de “amigáveis ao mercado”, atraindo investidores. 
O aprendizado de políticas é um mecanismo no qual os países 
tiram lições, baseadas na observação e avaliação racional de 
eficácia, da experiência de outros países, para então aplicar tais 
experiências em seus próprios contextos. Emulação é o meca-
nismo de difusão derivado com base na pesquisa sociológica, 
enfatiza que o ato de “emprestar as políticas” ocorre no interior 
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de um conjunto  compartilhado de significados adequados para 
atores sociais e metas sociais, e os meios de alcançar tais me-
tas. Como argumentam: “enquanto os formuladores de políticas 
públicas se veem tentando adivinhar juntos a “boa prática” em 
cada área política, e veem as políticas públicas evoluindo para 
formas cada vez mais efetivas, na verdade, os formuladores de 
políticas públicas são raramente capazes de julgar se uma nova 
política popular aprimora o statu quo” (Simmons, Dobbin & 
Garrett, 2008a, p. 32). A emulação se baseia na adoção volun-
tária de novas políticas em um contexto onde os “seguidores” 
estão tipicamente prontos a copiar o exemplo de países ou OIGs 
consideradas como “líderes”. A emulação tem um forte elemento 
de racionalidade limitada — os formuladores de políticas públi-
cas não podem realmente ter certeza sobre a eficácia empírica de 
várias políticas — então fazem as melhores apostas que podem, 
mas também tomam as sugestões daqueles que são definidos por 
estarem “liderando” e o que é definido como a “melhor” prática. 

Outra lógica bem conhecida é o isomorfismo institucional. 
DiMaggio & Powell (1983) identificaram três mecanismos do 
isomorfismo institucional — coercitivo, mimético, e normativo. 
O isomorfismo coercitivo ocorre em instâncias nas quais as or-
ganizações são dependentes de outras organizações ou sujeitas 
às suas regras. Isso nos ajuda a explicar o isomorfismo no nível 
nacional, mas o isomorfismo que envolve convergência global 
em relação a determinadas políticas, o mimético e o normativo 
possuem um potencial mais explicativo. O isomorfismo mimé-
tico ocorre em condições de incerteza e de ambiguidade de me-
tas, induzindo novas organizações a procurar por “modelos” ou 
“boas práticas”. Isso pode ser informal e até ritualístico e, ironi-
camente, uma forma de provar inovação: “Organizações tendem 
a se projetar como modelos para organizações similares que elas 
percebem como mais legítimas ou bem-sucedidas em seu cam-
po. A onipresença de certos tipos de arranjos estruturais pode 
ser mais provavelmente creditada para a universalidade dos pro-
cessos miméticos do que para qualquer evidência concreta de 
que os modelos adotados melhoram a eficiência” (DiMaggio & 
Powell, 1983, p. 152). O isomorfismo normativo é mais caracte-
rístico de profissionalização no nível organizacional. A profis-



Transferência de políticas e resistência.. .    377

sionalização de um campo depende do desenvolvimento da sua 
“base cognitiva” e o “crescimento e elaboração de redes profis-
sionais que abrangem organizações e pelos quais novos modelos 
se difundem rapidamente” (DiMaggio & Powell, 1983, p. 152). 
Todavia, ele pode ser estendido como um modelo mais genérico 
de empréstimo de políticas públicas, por causa da aceitação de 
práticas em um “campo” como a NAP.

Essas duas abordagens ou lógicas são diferentes, em escala, 
é claro, do isomorfismo institucional mais focado em organiza-
ções e profissões. Contudo, a lógica do empréstimo de políti-
cas, do aprendizado e da transferência é a mesma para ambas: a 
transferência ocorre porque algo é percebido como “útil” (com-
petição, aprendizado, isomorfismo mimético) ou porque é nor-
mativamente apoiada como “boa prática” (emulação, isomor-
fismo normativo) em um campo de práticas. Isso sugere algo 
que é subestimado na pesquisa de transferência — um cenário 
mais amplo ou um contexto de “sistemas” amplos que aparen-
tam funcionar e que são dessa forma merecedoras de emulação. 
Os empréstimos específicos de políticas ou as lições são tiradas 
contra este pano de fundo. Nas últimas décadas têm sido dada 
por certa, mesmo com alguns debates e críticas ferrenhas, a ideia 
de que a democracia liberal e o capitalismo moderno são para-
digmas bem-sucedidos (poderíamos possivelmente acrescentar 
o projeto da UE). Cada um deles têm sido abalados em seu nú-
cleo na última década. Talvez, mais precisamente, certos aspec-
tos-chave têm sido colocados à prova, se não foram rejeitados. 
Se a democracia liberal é associada com altos gastos e um estado 
demasiadamente regulatório de bem-estar, fronteiras abertas, 
imigração elevada e cosmopolitismo, então esse pacote está sen-
do desafiado. Se o capitalismo moderno é associado à globali-
zação, livre-comércio, transferência de processos ou serviços ao 
exterior (offshoring), e desigualdade de renda, então esse pacote 
também está sendo desafiado.

Combinados, tais desenvolvimentos provocam dois tipos 
de resistência que são relevantes para a transferência de políti-
cas. Uma é a resistência de algumas elites nacionais para ambos 
os modelos e as prescrições que delas fluem. Por que os países 
deveriam tentar aprender com Washington, quando  Washington 
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é descrito pelo seu próprio presidente como um “pântano que 
precisa de drenagem”? O presidente Duterte das Filipinas aber-
tamente chamou o presidente Obama como um “filho da puta” e 
os membros da UE como o Reino Unido e a França como “hipó-
critas” em relação aos seus passados coloniais. Em outros países, 
como na Rússia, permanece a marca de que o “Ocidente” se au-
toproclama diante do mundo como um farol de boa governança, 
com seus líderes propondo combate à corrupção e a brutalidade 
da polícia (os EUA), o crescente sentimento de anti-imigração 
(Reino Unido, França e Alemanha), o caos fiscal (Portugal, Itá-
lia, e Espanha) e uma incapacidade geral de estimular o cresci-
mento econômico. O segundo tipo de resistência, que é canali-
zado por políticos, é a resistência dos eleitorados. O populismo 
que tanto desnorteou comentaristas e observadores durante a 
eleição estadunidense e no referendo de Brexit é um populismo 
que aparentemente está rejeitando ambos os padrões da con-
vencional democracia liberal e do capitalismo contemporâneo, 
uma revolta contra elites (Hochschild, 2016; Judis, 2016; Müller, 
2016). Os humores nacionais estão oscilando perante autarquia, 
fronteiras e bloqueios, para estratégias de “ir sozinho” em um 
mundo mais turbulento.

A lição para a pesquisa de transferência não é que a trans-
ferência de políticas necessariamente diminuirá ou que os pro-
cessos de lesson-drawing desaparecerão. Em primeiro lugar deve 
haver mais difusão e resistências mais intensas diante de qual-
quer transferência de políticas que ingenuamente assuma a legi-
timidade dos paradigmas políticos e econômicos convencionais 
como dados. Tente dizer “multiculturalismo” na Alemanha ou 
França; tente proclamar os benefícios do livre-comércio na Valô-
nia. Em segundo lugar, com a deslegitimação dos convencionais 
sistemas políticos e dos seus exemplos nacionais (os EUA e os 
membros líderes da UE), pode-se esperar novas fontes de ideias 
de transferência. Os melhores candidatos são os think-tanks, as 
fundações, empresas de consultoria do setor público e as diver-
sas instituições acadêmicas ou centros de pesquisa. Eles terão o 
capital de reputação de objetividade e algumas bases de evidên-
cia para as suas recomendações. Alguns tipos de organizações 
internacionais que são mais baseadas em pesquisa (a OCDE é 
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um exemplo de liderança nesse sentido), ou mais orientados 
tecnicamente no campo regulatório, também podem se aplicar. 
Uma terceira lição é de que a transferência de dinâmicas no futu-
ro pode ser menos global do que regional, ou juntamente novos 
vetores (menos transmissão de estado-para-estado e mais uma 
mistura de mercados, engajamento não-governamental e estatal 
em transferências). A transferência de políticas no espaço eura-
siano, por exemplo, pode ser conduzida pela Rússia como uma 
hegemonia regional. Na Ásia, pode ser uma combinação de, ou 
uma competição entre, China e Japão. Deve haver mais trocas 
entre países lusófonos (por volta de 250 milhões de falantes nati-
vos). No geral, deve haver menos transferência Ocidente/Norte 
para o Sul, e mais transferência Sul-para-Sul. Todos eles apon-
tam para um contexto diferente para a transferência de políticas 
do passado; esse lubrificante invisível — uma aceitação geral e 
até mesmo inconsciente dos paradigmas políticos e econômicos 
sistêmicos — não pode mais ser tomado como garantido.

Suposição 5: A transferência é incremental

Vamos assumir por enquanto que cada uma das suposições con-
vencionais sobre a transferência de políticas discutidas até agora 
estão corretas: (1) é tipicamente técnico e sobre instrumentos; 
(2) não possui grandes efeitos distributivos; (3) sempre age a fim 
de “melhorar”; (4) emprestam-se de modelos bem-sucedidos e 
de “boas práticas”. Nós podemos deixar de lado as nossas  contra 
proposições. A suposição final na literatura convencional de 
transferência de políticas é que a transferência é incremental, 
normalmente o empréstimo de ferramentas e técnicas que fazem 
pequenas mudanças em setores políticos específicos. Há estudos 
de caso de uma coleção recente sobre a transferência de políti-
cas como exemplo (Hadjiisky, Pal & Walker, 2017): reforma do 
sistema judicial; regulação de dos transportes por caminhões; 
propaganda sobre tabaco; técnicas de agricultura; padrões de se-
gurança alimentar; orçamento participativo; regulação sindical. 
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Na realidade a maioria desses estudos identificam as traduções 
e modificações no processo de transferência, e de fato algumas 
das resistências que surgem. Mas o nosso ponto aqui é que pra-
ticamente todas as pesquisas sobre transferência de políticas são 
específicas quanto ao setor e são geralmente no nível (para usar 
a terminologia de Hall) de configurações e metas, mais do que 
paradigmas. Na reforma da administração pública e com a difu-
são da NAP, trata-se da organização do setor público e dos pro-
cessos, a transferência de técnicas como orçamento acumulado, 
contratação, “des-agentificação” e pagamento por resultados 
(Pollitt & Bouckaert, 2011; Van de Walle & Groeneveld, 2016). 
Esse é um setor político razoavelmente amplo e tem sido o foco 
de importantes pesquisas, frequentemente com o achado de que 
a difusão tem sido variável e desigual na melhor das hipóteses, e 
geralmente bloqueada por processos de dependência do legado 
de culturas administrativas e rigidez institucional (Christensen 
& Laegreid, 2011; Margetts, 6, & Hood, 2010).

Como já argumentado, transferência de políticas não trata 
simplesmente de ferramentas e instrumentos, mas envolve pa-
radigmas, na medida que as próprias ferramentas ressoam os 
paradigmas que se articulam. O exemplo do imposto sobre o 
carbono ilustra bem. Avançando nesse argumento, vamos supor 
três campos políticos distintos (assistência médica – Setor A; 
regulação de transporte por caminhões – Setor B; imigração – 
Setor C). Vamos supor que as transferências bem-sucedidas em 
cada setor ocorrem lentamente, como uma “garoa”, são trans-
ferências de instrumentos sem conexão (exemplo: métodos de 
cobrança de saúde, comprimentos de caminhão, determinação 
de refugiados) – Setor A (xa, ya, za…na), Setor B (xb, yb, zb…nb), 
Setor C (xc, yc, zc…nc). Conforme a suposição convencional, na 
medida que se tratam setores diferentes com transferências dis-
tintas, qualquer “acumulação de transferências” ocorre apenas 
dentro de cada setor e a acumulação por si mesma é normal-
mente distribuída e apenas raramente equivale à uma mudança 
de fase ou à uma mudança de paradigma. Novamente, o exem-
plo da NAP é instrutivo, precisamente porque possui um escopo 
mais amplo (potencialmente o setor público inteiro) e um arran-
jo de elementos mais claramente definido. Pollitt & Bouckaert 
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(2011) gentilmente resumem essa matriz como um “cardápio” 
e apontam que os recipientes de transferência eram mais pro-
váveis de misturar e combinar ofertas daquele cardápio do que 
adotar o paradigma da NAP (ou variantes) como um todo. Mas 
mesmo as suas análises, e muito dos trabalhos sobre transferên-
cia e difusão das práticas de administração pública, assumem 
que enquanto grandes mudanças institucionais provavelmente 
ocorram (digamos, em prévios regimes comunistas), tratam-se 
de mudanças contidas dentro do setor estatal.

Se aliviarmos a suposição de que os setores estão isolados, 
e ao mesmo tempo aliviarmos a suposição de que a “garoa” de 
transferências é normalmente distribuída (sem pontos de virada 
ou mudanças de fase), temos a possibilidade de algo mais in-
teressante e fundamental: a possibilidade (para os que resistem 
será vista como a “ameaça”) de uma transformação fundamental 
que é intersetorial e possivelmente até societal. Como isso pode-
ria acontecer? Com relação aos subsistemas das políticas, mes-
mo que aparentem independência, suas configurações podem 
ser vistas domesticamente como um tipo de expressão do cará-
ter nacional ou prática nacional. Um exemplo extremo que de-
monstra essa dinâmica com uma clareza é a transformação que 
está em andamento em alguns países do Golfo, parti cularmente 
no Qatar (Tok, Alkhater & Pal, 2016). O país possui o maior PIB 
per capita do mundo, gerado por vastas reservas de gás natural e 
um desenvolvimento sagaz de sua indústria de Gás Natural Li-
quefeito, fazendo dele o maior exportador de GNL do mundo. A 
população nativa é de aproximadamente 300 mil (com a força de 
trabalho de expatriados, a população total é de cerca de 1,9 mi-
lhão). Nos anos 1950 iniciou-se a exploração das reservas de pe-
tróleo e o país ainda era um participante relativamente pequeno 
na OPEP. Em 2000 suas reservas de gás gigantescas começaram 
a ser exploradas e, desde então, o país tem estado em um experi-
mento de transformação massiva. A meta da “Visão Nacional do 
Qatar para 2030” é “transformar o Qatar em um país avançado 
em 2030, capaz de sustentar o seu próprio desenvolvimento e 
prover um padrão mais alto de vida para a sua população e para 
as suas futuras gerações que estão por vir” (Qatar General Secre-
tariat for Development Planning, 2008). A Visão possui quatro 
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pilares: desenvolvimento humano, desenvolvimento social, de-
senvolvimento econômico e desenvolvimento ambiental. Foram 
elaborados na Estratégia Nacional de Desenvolvimento do Qa-
tar, envolvendo uma série de programas e projetos: prosperida-
de econômico-sustentável (20), desenvolvimento humano (73), 
desenvolvimento social (51), desenvolvimento ambiental (10), 
desenvolvimento moderno de instituições do setor-público (16) 
(Qatar General Secretariat for Development Planning, 2011). 
Esse total de 170 projetos era extraordinariamente ambicioso, 
dado o grande número de alvos específicos associados. Esses 
projetos foram unidos pela “baleia azul” de todos os projetos em 
desenvolvimento: a Copa Mundial da Fifa em 2022.

Essa transformação tem ocorrido no Qatar no espaço de 
uma geração, em um país com uma pequena população muçul-
mana até duas gerações moderadamente rica, com seu passado 
imediato de dependência econômica da pesca de pérolas. O rit-
mo e o alcance da mudança é massivo e baseado inteiramente 
na transferência — importação — de padrões ocidentais. Ob-
viamente isso gerou um debate sobre o caráter nacional, práticas 
muçulmanas, religião e ética, o papel da mulher e da família. 
A transferência de políticas nessa escala é mais do que a trans-
ferência de ferramentas e instrumentos, transborda a própria 
transferência de paradigmas de políticas. É uma transferência 
de práticas civilizacionais oriundas do Ocidente, que tem gerado 
debates e resistências acirrados sobre os efeitos no “mundo da 
vida” dos qataris, aquele tecido conjuntivo de normas e práti-
cas que compõem o ambiente cotidiano social vivido. Apesar do 
caso do Qatar ser um exemplo extremo, a ideia de que o conteú-
do aparentemente técnico do subsistema de uma política poder 
influenciar o “mundo da vida” é evidente em contextos mais 
desenvolvidos e estáveis. No Canadá, por exemplo, subsídios 
agrícolas por meio do gerenciamento da oferta de leite, galinhas, 
ovos e perus foram defendidos como proteções da “agricultura 
familiar”. Os canadenses também olham para o seu sistema de 
saúde com reverência quase que religiosa (em parte porque é 
melhor que nos EUA), e veem quaisquer desafios para o modelo 
de monopólio do setor público como um ataque para o quer que 
signifique ser canadense (Maioni, 2014).
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Se aparentemente setores díspares podem ser conectados 
e as suas práticas podem ser vistas como expressões do cará-
ter nacional, podemos acrescentar o ponto que a “garoa” apa-
rentemente desconectada da transferência de políticas pode ter 
(ou ser percebida como tendo) e uma lógica subjacente. Como 
poderiam as transferências expressas no Setor A (xa, ya, za…
na) + Setor B (xb, yb, zb…nb) + Setor C (xc, yc, zc…nc) ter qual-
quer coisa em comum? No caso do Qatar, foram enquadradas 
como expressões do “Ocidente”. Outros “pacotes” têm histo-
ricamente sido abreviados dessa forma também: o “Consenso 
de  Washington”, “neoliberalismo”, “mercado amigável”. Vendo 
dessa forma os pacotes estão claramente sendo caracterizados 
pela lógica capitalista, que enquadra subsistemas de políticas e 
podem virar “virais” na medida em que invadem e perturbam 
setores de políticas e os “mundos da vida” mais amplamente. 

A longa história de resistência às reformas orientadas para 
o mercado capitalista sem coração, pode ser facilmente com-
preendida com base na lógica da transferência não-incremen-
tal, potencialmente perturbadora dos setores ou subsistemas de 
políticas e agressora dos “mundos da vida”. O contrário (para 
as elites) do voto inexplicável do Brexit (se não o reduzirmos 
para “medo e raiva”) faz sentido neste tipo de resistência. Para 
os adeptos do Brexit, a UE era uma máquina de transferência de 
políticas massiva, produzindo diretivas e regulamentos sem fim 
para macular o tecido da vida britânica (o “mundo da vida”). 
Como Nigel Farage, líder do Partido UK Independence à época, 
argumentou em seu primeiro discurso para o Parlamento Euro-
peu depois da votação do Brexit 

o maior problema que você possui e a principal razão para 
que o Reino Unido votasse como votou é porque você tem 
discrição e engano, e sem contar a verdade para o resto 
dos povos da Europa, você impôs para eles uma união po-
lítica… Por causa do que as pessoas pequenas fizeram, o 
que as pessoas ordinárias fizeram, o que as pessoas que 
foram oprimidas nos últimos anos, que viram os seus pa-
drões de vida decrescerem, fizeram, foi que rejeitaram as 
multinacionais, eles rejeitaram os bancos comerciais, eles 
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 rejeitaram grande política e eles disseram, na verdade, nós 
queremos o nosso país de volta, nós queremos as nossas 
águas de pesca de volta, nós queremos as nossas fronteiras 
de volta.1

Conclusão

As contra proposições deste capítulo não são uma rejeição do 
quadro analítico da transferência de políticas. Permanece ver-
dade — talvez até mais hoje em dia do que à época do desenvol-
vimento do quadro analítico — que tal criação de políticas do-
mésticas é fortemente influenciada por atores e fatores externos. 
No mínimo existe a inevitável integração global dos sistemas de 
transportes, comunicações, econômicos e financeiros. Os países 
têm que interagir e (às vezes) cooperar em relação a problemas 
políticos compartilhados. A marquise global das organizações 
internacionais, atores e redes têm crescido e se intensificado. 
A lógica simples da lesson-drawing e do aprendizado ocorre 
 diariamente por boas razões técnicas — quando confrontada 
com um problema político, faz sentido observar o que os ou-
tros têm feito, o que aparenta funcionar e quais erros devem ser 
evitados. Compreender as dinâmicas de transferência tornou-se 
fundamental. 

O nosso ponto aqui defendido é que a lógica da transfe-
rência é, na verdade, passível de gerar mais resistência (entre 
elites, instituições e populações) do que tradicionalmente tem 
sido reconhecido. A literatura de transferência não tem sido 
completamente negligente quanto a isso. Na medida que um fe-
nômeno aparenta ser uma transferência ou está em andamento, 
analistas destacaram formas nas quais o processo é mediado de 

1 “Nigel Farage faz o primeiro discurso pós-Brexit para o Parlamento 
Europeu,” The Independent. Disponível em: <http://www.independent.co.uk/
news/uk/politics/nigel-farage-brexit-speech-european-parliament-full-
transcript-text-a7107036.html>.
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alguma forma (por meio de instituições) ou “traduzida” em um 
dialeto político local. Existem várias pesquisas sobre transferên-
cias falhas ou bloqueadas, especialmente no campo do desen-
volvimento, mas normalmente não dentro da estrutura teórica 
de transferências de políticas como tal. Então, apesar do reco-
nhecimento das micro dinâmicas de transferência e a tradução 
ou transformação que normalmente ocorrem, discutimos que 
as principais premissas da estrutura convencional da transferên-
cia de políticas tem conspirado a subestimar as dinâmicas da 
 resistência.

Como isso pode afetar a agenda de pesquisa sobre a trans-
ferência de políticas? Correlacionando alguns dos argumentos 
desenvolvidos acima e avançando:

1) Ao descrever “o quê” da transferência, tente entender 
se é um instrumento político, um programa ou um paradigma. 
Obviamente, essas não são distinções fáceis de se fazer (Daig-
neault, 2015), mas se o nosso argumento está correto, então a 
qualidade paradigmática do item que está sendo transferido vai 
ser uma variável independente que explicará o grau e talvez o 
tipo de resistência e, consequentemente, o grau de sucesso da 
 transferência. Esse ponto se estende aos casos em que a transfe-
rência é sobre algo que aparenta ser obviamente instrumental, 
técnico ou menor. Existe, como nós argumentamos, qualquer 
evidência de “DNA paradigmático”? Constantemente podemos 
entender que reações exageradas (resistência) à transferência de 
políticas como resistência a esses elementos-traço, não à trans-
ferência em si.

2) Considere os potenciais efeitos distributivos de uma 
transferência de políticas. Os custos e os benefícios são con-
centrados ou dispersos? Quem são os vencedores e perdedores? 
Quais fontes eles têm para se apoiarem ou se oporem? São agen-
tes de transferência conscientes das implicações distributivas? 
Será que o processo de transferência reflete tal consciência (i.e., 
estratégias de mitigação de perdas)?

3) Com base no segundo ponto, seria a transferência 
uma transferência de austeridades, de cortes, de “danos pú-
blicos” em um sentido geral? Pesquisas mostram que as me-
didas das  dinâmicas políticas de austeridade se diferenciam 
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 dramaticamente daqueles de expansão benéfica (Van Nispen & 
Scholten, 2016). Estudos de transferência deveriam captar isso.

4) Prover uma melhor compreensão do cenário sistêmico 
ou do contexto para transferência, do que é considerado bem-
-sucedido ou prestigioso o suficiente para ser emulado. Às ve-
zes isso é coagido — o modelo mais claro foi o contexto bipolar 
da Guerra Fria em que diferentes países “pegaram emprestado” 
de suas respectivas hegemonias. Eles praticamente não tinham 
uma escolha e estava claro que existiam sistemas competitivos 
e padrões de competição. Estudos de transferência de políticas 
atingiram a sua maioridade, coincidentemente, durante o pe-
ríodo da dominância hegemônica dos EUA e do Ocidente, da 
melhor fase do neoliberalismo. Aquela hora agora está bem dis-
tante e estamos de volta a um mundo de sistemas competitivos 
e modelos no qual existe um desdém aberto para ambos benefí-
cios econômicos do capitalismo contemporâneo/globalização e 
até para os benefícios políticos de democracia liberal/pluralista 
(Diamond, Plattner, & Walker, 2016; Legutko, 2016). 

5) Estudos de transferência deveriam adotar uma visão 
mais longa (similar à estrutura de “10 anos” da coalizão de 
 defesa) e uma mais intersetorial. O que aparenta ser um pro-
cesso incremental de transferência dentro de um único setor 
ou subsistema de política deve, na verdade, ser parte de uma 
mudança de fase mais longa que adere entre os setores em algo 
muito mais significativo. As reformas da NAP são um exemplo 
clássico — eram, de fato, um “cardápio” de escolhas de gerencia-
mento de recursos humanos para o orçamento de desempenho, 
mas o cardápio tinha uma consistente inspiração gastronômica. 
Os proponentes da NAP eram claramente dedicados à reforma 
do setor público inteiro, uma reinvenção de cada vez. É preci-
samente esse longo processo de reforma, combinado com a sua 
ambição multissetorial, que fez mais do que uma transferência-
-como-sempre, e que gerava significativa resistência para ela.

Por fim vale reiterar que a resistência para a transferência 
de políticas, de fato, tornar-se-á um tema mais nítido na produ-
ção global de políticas nos próximos anos. Há um nicho emer-
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gente no campo que deveria ser o estudo de técnicas de resistên-
cia — como se dão os bloqueios e como são revertidos — temas 
tão importantes quanto os processos de tradução e adoção de 
políticas. 
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